
/ 9 5 3

JANEIRO N. 204



J- Ti»

w
•»¦ 

/?.-¦;¦;•;

W^A"A)AyM
mmwBÊ

WÊBSÊBBSmWÊUmWmWKÊmTSSffl

mmm

tshBBh

»
^^k

•

K f£ A m?
».

VA 0\()M1( () |; ¦ 1\ \\( T.IRO

y , :;;a.-;|

XA,XXX

.'¦¦¦''

«¦agMan*»1-v*wl

. .-rs. XA-'"

¦ ' 'A

HI
1

¦ ¦

.. -

*•

K -

' 

¦' •.

A-I,v.

lü

«essas»

Iiiimii irarwm*

y^Si/A/O*^

¦ wÊm '



^^^ ¦ 
M 

^^B 
| 

¦ | lll ¦ ||

___________¦ ______________-______________¦ __________H __________B ___________¦ ____________¦ __________h ____________i _____________ ___________¦ ___i __¦ __________________B ______________________B _______¦ *____________¦ ____________¦ _____________^ _h_____¦ 'W w ____¦ ____! _______ ______^ ______! _____¦ _____¦ ______! i_________l II II _____¦ _______ _____¦ I
^:F''___i _H: ______________________________ _____________ ____________________________¦ I __________¦ _H _____________ ___________¦ ___________¦ -H l____________F_____________i _^_^_^_^_^_^_^_^_i _^_^_^_^H _^_^_^_^B _H _H __________¦_____________• '____¦ ' I __^l ____¦ w II ___H ____¦ ____¦ I ____H ____¦ II II II I ____¦ II I

^^^^^^H _____________ _____________ I _____________ ______________  __________¦ _______________________________ ____________! ___________________k _______________________________ ¦___ _____________! I ____!
____________! I __________H _____________ __________H ___________________¦ _B ____ ____! ____^^^___ ____. ____ __¦ \\\\\ ___f s\\\\ ___F^^____ \\\\

______ ______ __ ______!__ ________¦¦ I _____! _____¦ ^_v _____¦ ________________ ______I _______________! ______! _____¦ _____¦___________________________H ____________________________¦ ________ __________________¦ _______________________________ _____¦ ^___V ____ __B ________________________________* ____ _H _____¦ ____ ____________________________ _¦ __ H __ _____¦ ^» I __ _____¦ __ _¦ _____¦ _____¦ _____¦
_r ^ _F ^ _F ^ I ^1 II WHf Mi I I I I

, yy
¦ f

ü

,... * * i
,y y
.•¦¦*-

fc í

O novo e extraordinário

viati OfOÍ 118
é superior

aos 16 melhores Motor Oi/s
conhecidos!
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O novo Atlantic Aviation Motor Oil
contém todas as características indis-
pensáveis ao perfeito funcionamento
do motor de seu carro! É o único.
Motor Oil "heavy duty" vendido em
Postos de Serviço aprovado tanto para
motores Diesel como para motores á

gasolina, de automóveis e caminhões.
Nenhum outro Motor Oil Detergente
oferece em tão alto grau todas estas
qualidades que garantem maior dura-
ção do seu motor! Economize usando
Atlantic Aviation Motor Oil que tri-
plica a vida de seu automóvel!

anéis 93% abertos ...
Aviation

Os anéis de segmento limpos e livres
garantem maior compressão e menor
consumo de óleo. Em provas com car-
ros de diferentes marcas e usando-se
16 dos melhores Motor Oils conheci-
dos, num percurso de 30.000 kms, ficou
prosado que com Atlantic Aviation

anéis 31 % abortos...
o 2.° óleo colocado

Motor Oil os anéis mantinham-se 93%
perfeitos, o que representa melhor lu-
brificação e menor consumo de óleo.
O Atlantic Aviation Motor Oil garante
sempre maior compressão, o que dá
em resultado maior potência para o
motor de seu carro.
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liòqote pelo Atlantic
IQTiCUS ESPOMWB!

Ouça as últimas através de

Rádio Esportes Atlantic dià-

riamente t Consulte o seu

S? .ornai sobre emissoras e

horários'.
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ATLANTIC REFINING COMPANY OF BRAZIL
GASOLINA - MOTOR OIL - LUBRIF1CAÇÁO - PNEUS - BATERIAS
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muito mais
resistentes

MAIOR ELASTICIDADE
MAIOR RESISTÊNCIA
MAIOR ABSORÇÃO DE CHOQUES

Tara solucionar os problemas de
transmissão de força, a GOODYEAR
acaba de oferecer ao mercado as novas
correias "Multi-V", agora fabricadas com
super-resistentes cordonéis de rayon
e borracha preparada com "negro de
fumo". Estes dois novos elementos,
associados ao alto padrão
industrial da GOODYEAR,
asseguram para as correias
um menor índice de distensão,
longa durabilidade e supressão
das patinhagens. Para o melhor
rendimento de suas máquinas-
exija correias GOODYEAR"Multi-V" em côr preta.

Correias

"4fcf/v- ir
com cordonéis

'x. de rayon
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ECONÔMICO E FINANCEIRO
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.JOSÉ AUGUSTO GUERRA

ZA NOVA lei de câmbio, ou melhor, a lei que instituiu o mercado-*¦ -* livre de câmbio, continua a ser vivamente debatida, nos círculos
administrativos e econômicos do país. Pode-se dizer que alguns desses
círculos estão demasiadamente otimistas quanto aos resultados práticosadvindos do funcionamento do mercado livre de câmbio e que outros
se mostram demasiadamente reservados quanto às possibilidades de
melhoria econômica e financeira anunciadas como decorrentes do novo
regime cambial.

Certamente que há exagero nas duas apreciações — não só da parte
dos que esperam o milagre por força da lei, como daqueles que negam
sua utilidade e só apreendem prejuízos em seu texto. E' lícito esperar
íi.ndas repercussões na estabilidade monetária interna. Uma delas seria,
sem dúvida, a alta dos preços dos produtos importados pelo mercado
livre, cuja taxa cambial oscilará, supõe-se, em torno de Cr$ 32,00 a Cr$
36,00, logo no início.

Essa alta, contudo, não será tão sentida quanto a apresentam os
opositores da lei, e isto porque os produtos cuja importação o governo
permitirá no mercado livre já são vendidos a preços elevados no país,
embora estejam desfrutando da taxa oficial de Crf 18,72. Outra reper-
cussão natural será a alta dos preços dos produtos exportados no mer-
cado livre. A influência desse fator, no entanto, dependerá da quan-
tidade de produtos liberados para exportação na taxa livre.

O grande problema a enfrentar-se, em função da nova lei, é o que
diz respeito ao modo pelo qual o governo resgatará os atrasados comer-
ciais no exterior. Esses atrasados são avaliados em 500 milhões de cru-
zeiros, e as perspectivas oferecidas pelo comércio exterior do país não
são de modo algum animadoras. O dejicit comercial do ano passado
elevou-se a mais de 11 bilhões de cruzeiros, e a manutenção do rígido
sistema de controle das importações não pode operar-se por longo prazo
sem afetar basilarmente importantes atividades econômicas do país,
que reclamam, para sua sobrevivência, a entrada de matérias-primas e
artigos manufaturados em quantidades crescentes.

O resgate dos atrasados só poderá ser feito ou por um empréstimo
externo a longo prazo, junto ao Eximbank, ou por um empréstimo a
curto prazo ou recusa de crédito no exterior. Nesta última alternativa,
o governo terá de lançar mão de outros recursos — ou aumento de
impostos, ou empréstimo interno ou emissão de papel-moeda para a
compra de cambiais e resgate dos atrasados. Neste último caso, sérios
distúrbios monetários internos poderão ocorrer, comprometendo outra
vez o equilíbrio do balanço de pagamentos que se tencionava restaurar.

Força é reconhecer, dessa forma, que o modo de pagamentos da
dívida comercial é de capital importância para o funcionamento de
um mercado livre de câmbio relativamente estável. As esperanças se
voltam, assim, e muito naturalmente, para o afluxo de capitais estran-
geiros. Todo o sucesso da nova política cambial reside, por conseguinte,
em efetivar-se a entrada maciça de capitais no país, de modo a poder
regularizar-se, embora a prazo não curto, a situação do balanço de pa-
gamentos. Mas ainda em relação ao afluxo de dinheiro estrangeiro, há
considerações a formular.

A primeira delas seria a de que, se a inversão se opera através de

¦S .^^y.^rv-^""»*^
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moeda, o emprego do capital na
compra de máquinas no exterior
impõe atento exame dos eventuais
reflexos no que se convencionou
chamar complementariedade das
indústrias em instalação. Outro
problema é o que diz respeito aos
pruridos inflacionários que forço-
samente surgem quando o ritmo
de investimentos é superior ao ní-
vel de braços disponíveis.

O novo regime cambial, como se
vê, não resolve de pronto nenhum
dos problemas que angustiam a
economia brasileira, mas poderá
resolvê-los se o seu funcionamen-
to obedecer a linhas de sobriedade.
Não se pode, assim, esperar o mi-
lagre, nem negá-lo. O 'governo

está, agora, com uma faca de dois
gumes na mão.

CUSTO DE VIDA

TÉCNICOS 
da Fundação Getú-

lio Vargas, tomando como
base a média dos preços em 1951,
chegaram à conclusão de que o
custo da vida aumentou, em 1952,
nos seus índices gerais, de 13,7%
no Distrito Federal e de 17r v em
São Paulo.

Os dados manipulados foram os
do Serviço de Estatística da Pre-
vidência e Trabalho, dados cons-
tantemente criticados como dis-
tantes para menos da realidade,
pelo que é possível tenha sido
maior o aumento verificado no
custo da vida. Em todo caso, são
suficientes para que se tenha uma
idéia da progressão contínua dês-
te mal terrível que começou com
o surto inflacionário e continua
provocando as mais sérias pertur-
bações na vida nacional.

Os técnicos da Fundação, e.n
publicação da entidade, chegam a
afirmar que os efeitos da política
anti-inflacionista do governo não
se fizeram sentir ainda sobre os
preços, atingindo até agora apenas
o campo das finanças públicas e
do crédito, manifestando contudo
sua esperança de que se verifique
reflexo mais acentuado sobre o
custo da vida em futuro próximo.

Detalhando a situação apresen-
tada pelos índices gerais, vemos
que a pressão altista se mantevfe
inflexível, e em alguns itens, como
o dos produtos alimentícios, che-
gou a culminâncias quase insupor-
táveis. No que se refere aos gene-
ros de primeira necessidade, esta
pressão se manifestou em todo o

Melhor Arrecadação

A 
MEDIDA que anuncia êxitos consecutivos da arrecadação federal,

crescente'apenas pela melhoria do aparelho arrecadador, pro-
move o Ministério da Fazenda novas providências, cm forma de reco-

mendações, reuniões e estudos, visando dotar este aparelho de meios

ainda mais eficazes. _ - _ , ,
Neste programa está o II Congresso de Arrecadação Federal, ha

pouco realizado nesta capital com o comparecimento de responsáveis

pelo recolhimento das rendas da União em todo o pais, especialmente
os inspetores fiscais do imposto do consumo, que por sinal enfrentam
uma das campanhas mais sérias contra a sua condição de sócios do

Tesouro Nacional nas multas que aplicam.
Enquanto se não procede à providência mais ampla e mais recomen-

dável que seria a reforma total do sistema tributário nacional, estas

medidas parciais vão revelando êxito. Haja vista o que se passa com

o imposto sobre a renda, cuja arrecadação tem apresentado melhoria

substancial, estimando-se que muito melhores resultados pode ainda

apresentar. ¦"
Ao lado, entretanto, de planos bem orientados e gestões razoáveis

para evitar a evasão da renda devida à União, as lacunas do atual siste-
ma tributário provocam por parte dos responsáveis pela arrecadação
estímulos aos arrecadadores cujos frutos nem sempre sao hsonjeiros.

O foco principal de deficiências, de injustiças e de sobrecargas

pouco recomendáveis encontra-se necessariamente no imposto do con-
sumo Apesar de representar uma das fontes de renda mais aprecia-
veis, o imposto de consumo, velho tributo repudiado pela moderna
técnica fiscal, está sempre provocando alterações no sistema geral.

Nele é grande a sonegação, por meio dele se exerce mais drástica-
mente a influência fiscal Vem virtude dele é que surgem problemas
curiosos como o que revelou no congresso citado um fiscal paulista,
ao focalizar a falsificação de selos e estampilhas.

Na realidade o II Congresso de Arrecadação Federal girou em torno
do imposto do consumo/"cujos fiscais receberam veemente apelo do
Diretor-Geral da Fazenda no sentido de demonstrarem, "quaisquer que
fossem as vantagens atribuídas ao cargo, maiores ou menores, grande
dose de patriotismo, trabalhando cada vez mais pela eficiente arreca-
dação e fiscalização dos tributos", encarecendo ainda a necessidade dos
mesmos trabalharem "com redobrada dedicação para que a receita possa
cobrir a vultosa despesa orçamentária deste ano".

Quem paga o imposto do consumo é o consumidor, indistintamente,
rico ou pobre, de modo que sobre este consumidor é que devem estar
vigilantes os agentes encarregados de evitar o déficit orçamentário. A

providência requerida, embora louvável de todos os modos, pois só deve
temê-la o que sonega, envolve aspectos muito delicados. São estes os
meandros da lei fiscal, mistérios que apavoram os negociantes modos-
tos, em especial do interior, desprovidos de luzes e de amparos, presa
fácil, conseqüentemente, para quem está à vontade no dédalo das in-

junções tributárias.
Vão temê-la, desta maneira, o justo e o pecador.
O obsoleto sistema provoca ainda outras alterações condenáveis,

como a falsificação de selos e estampilhas. O papel diminuto colado
em todos os objetos, que se deve adquirir nos balcões federais, e fácil
de falsificar. Fácil também é aos falsificadores vender o seu produto
ilegal a negociantes de boa-fé. Disto advêm complicações tremendas,
que só em São Paulo, no dizer do referido agente, custaram à União
no ano passado cinqüenta milhões de cruzeiros de prejuízos. O agente
foi tranqüilizado com notícias de que novos aparelhos na Casa da
Moeda fabricarão selos e estampilhas infalsificáveis. Quanto custará,
entretanto, à União para manter o sistema?

Por tudo isto é que, ao tempo em que saudámos a melhoria da
arrecadação como fato benéfico às finanças nacionais, esperamos a pro-
vidência básica de maior efeito — a reforma do sistema tributário na-
cional.



NOTAS EDITORIAIS

Deíesa do Cacau
fi M CONVÊNIO foi assinado entre o Ministério da Agricultura e
V-^ o Instituto de Cacau da Bahia — entidade cujo procedimento

nos últimos anos tem sido objeto de severas críticas — para o combate
às pragas e doenças que afetam o cacaueiro.

E' a podridão parda a mais devastadora destas pragas, que o des-
leixo c a incúria técnica permitiram se alastrasse implacavelmente.
Estima-se que muitos milhões de dólares perde anualmente o Brasil
com a devastação dos cacauais, e o convênio assinado prevê o estabele-
cimento gradual de distritos agrícolas nos municípios cacaueiros mais
importantes, dotados de postos de treinamento e demonstração para
lavradores e trabalhadores no que se relacionar com o preparo de fun-
gicidas e inseticidas, manejo de pulverizadores e tratamento em geral
dos cacauais. Ponto a destacar no acordo é o da revenda de material
a prazo e a preços baixos.

O plano é modesto quanto aos gastos, entrando o Instituto com
quatro milhões de cruzeiros e o Ministério com dois apenas, em mate-
riais que serão cedidos ao Instituto para revenda aos agricultores a
preço de custo, mediante pagamento em dois anos.

Não há que muito esperar, conseqüentemente, nem do imediato
deste programa, cujo aspecto principal se encontra no que significa
como início de uma vasta campanha que aos poucos desejam levar a
efeito cs bahianos para o saneamento do seu produto vital. Mas é de
ressaltar que em meio à séria crise do cacau, crise que afeta a fortuna

pública e privada na Bahia, se pense não apenas em financiamentos
mirabolantes para um produto tornado gravoso em face dos meicados
internacionais, mas em combater alguns males de raiz, causas de defi-
dc preço, mas dc produção.

Sente-se que os planos de obtenção de dólares do governo^ federal
não incluam a reabilitação dos produtos que antes da situação atual
em que se encontram eram fontes certas e abundantes de moedas fortes.
Há uma preocupação de novos veios, quando alguns eventualmente
exangues podem ser reanimados. Neste caso inscreve-se o cacau, cuja
crise, como temos ressaltado em muitas oportunidades, não é apenas
de preço, mas de produção.

Com o baixo rendimento por hectare que se vem verificando segui-
damente, as safras decresceram de modo alarmante e por isso mesmo
se tornaram mais caras, enquanto por elas pretende o lavrador o mesmo
ou maior total do que se dispusesse de grandes quantidades de amen-
doas para vender. Controlado o consumo internacional, e aumentada
a produção em outras partes do mundo, produtores e negociantes
bahianos'vêm-se na contingência de ter o seu produto, cuja qualidade
também tem sofrido muito, recusado onde não há muitos anos era
disputado a peso de ouro.

Depois de proceder como a avestruz, os bahianos, que no particular
jamais receberam conveniente ajuda do poder central, resolveram en-
frentar a tempestade de modo realístico. E começam por onde devem
começar.

Melhorada quantitativa e qualitativamente, a produção bahiana de

cacau pode ainda vir a ser fonte apreciável de dólares, continuando a
representar para o grande Estado o pilar econômico indispensável,

papel que tradicionalmente representa. Nem outra maneira ha de con-
trabalançar a atitude internacional, que é a de muito produzir para
obter maior rendimento pela baixa do custo de produção.

Não são as pragas, contudo, mal maior do cacau bahiano. Mas nao
é possível pensar em qualquer programa de reabilitação sem elimina-
Ias Começa bem, por conseguinte, o Instituto na nova fase que anuncia,
e é de esperar que prossiga atacando os demais problemas aflitivos de
lavradores e negociantes. Não lhe deve faltar, por outro lado, a assis-
tência do poder"central, farto de elementos materiais e técnicos, posto
que o cacau não é um problema regional, mas nacional.

país, mas foi particularmente in-
cisiva no Distrito Federal e em
São Paulo. No primeiro chegou a
30$ e no segundo a 27%.

Acentuando que os preços dos
alimentos são hoje quase duas vê-
zes e meia maiores do que em
1946, e que 

kvno duelo entre os sa-
lários e os preços em dezembro de
1952, não há dúvida de que os pre-
ços, mais uma vez, levaram a me-
lhor", a publicação oficial da Fun-
dação afirma que as despesas com
a alimentação no orçamento da
classe operária chegam a 60^', res-
tando 40S para todas as demais
despesas, entre as quais avulta
ainda a cie habitação.

O que se descreve é de evidente
importância. O povo se diverte
menos, pois são bem menores não
só o número como a renda dos es-
petáculos, particularmente aqueles
de preferência popular, a exemplo
do futebol e do cinema, fato apon-
trclo como indicação clara de que
não tem o público por onde aten-
der os preços sucessivamente ma-
jorados destes espetáculos.

Conseqüência inevitável de tal
situação é o volume de dissídios
coletivos ocorridos no ano passado,
tendo sido de 41 o número de pro-
cessos deste gênero julgados pelo
Tribunal Regional do Trabalho no
Distrito Federal até o dia 4 de no-
vembro, quando em todo o ano de
51 apenas 21 processos lhe foram
apresentados.

Não se pode dizer tenha ficado
governo inativo durante o ano,o s

vendo crescer a espiral em atitude
passiva que chegaria a ser crimi-
nesa. Antes pelo contrário, tudo
fizeram as entidades governamen-
tais no sentido de conter esta alta
inquietude. Mas o que os números
atestam irremissivelmente é que
as providências tomadas foram
inoperantes ou insuficientes, e que
se a experiência não fôr aprovei-
tada para novas e radicais medi-
das, chegaremos a dias piores.

O fenômeno é parte indissolúvel
da crise que atravessa o país. e
não há de ser com soluções par-
ciais que se conterá a alta do custo
da vida. Não podemos, conseqüen-
temente, esperar que se estanque
subitamente, como num passe de
mágica, o crescimento dos preços.
As indicações afligem, porém, por
indicarem o contrário. Continua a
alta, e as perspectivas não podem
ser favoráveis.

,...,-..... _ .-.
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SE O BRASIL QUISER ...

UqE O BRASIL quizer, poderá
ÍO tomar o lugar da Europa

no concerto mundial" — declarou
o escritor e agricultor norte-ame-
ricano Louis Bromfield, novamen-
te em visita ao Brasil. A declara-
ção resultou de uma série de con-
siderações traçadas sobre as pos-
sibilidades econmicas do país, pos-
sibilidades que êle admite imen-
suráveis. "Na América Latina —
afirmou. — e, notadamente, no
Brasil, há verdadeiros mananciais
de energia, de matéria-prima e de
produtos da terra, inaproveitados,
à espera de quem os utilize. Uma
população numericamente peque-
na indica que facilmente a produ-
ção poderá superar as necessida-
des locais e, depois, passar a aten-
der à demanda de todas as partes
do mundo".

Entende Bromfield que a solu-
ção a ser encontrada para o de-
senvolvimento dos países jovens,
como o Brasil, reside na utilização
maciça de capitais, isto porque os
empreendim-entos produtivos, na
época atual, exigem a mobilização
de recursos técnicos através de
muito dinhfeiro. Ora, a verdade
manda reconhecer que capitais,
hoje, só podem ser encontrados
nos Estados Unidos. Afirma
Bromfield que, ao contrário do que
muitos supõem, quando o capital
norte-americano chega, "não se dá
aquela escravização a que aludem
certos pessimistas, senão provoca,
pelo contrário, um estímulo da
economia local, tornando possível
a multiplicação do dinheiro vindo
de fora."

O exemplo do Canadá, em ver-
dade, é eloqüente. Ali, quatro bi-
lhões de dólares foram investidos
por capitalistas norte-americanos,
e por tal forma se multiplicaram
que, afinal, o dólar canadense aca-
bou tendo maior valor do que o
dólar dos Estados Unidos. Uma
empresa norte-americana dedicada
à. industrialização do alumínio,
ccmo é sabido, indo instalar usi-
nas no território canadense, tor-
nou-se o núcleo de uma grande in-
dústria básica que, atualmente, co-
loca o Canadá numa posição eco-
nômica invejável no panorama
mundial.

Também quanto ao México, o

progresso não foi muito diferente,
pois, atingindo afinal uma situa-
ção de estabilidade política, os me-
xicanos começaram a superar o
velho preconceito antinorte-ame-
ricano e a receber de bom-grado a
cooperação da República vizinha
com a sua economia. O resultado
dessa reaproximação, que é recen-
te, pode verificar-se pelo fato de
encontrar-se hoje o México na
posse de recursos próprios que re-
presentam o quíntuplo daqueles a
que teria alcançado metendo-se no
infrutífero isolamento de uma
economia confinada.

Advoga Bromfield uma coope-
ração intensa entre o Brasil e os
Estados Unidos, no sentido da apli-
cação de capitais daquele país em
atividades produtivas neste país,
num processo de complementação
e de integração que venha a colo-
car a América como um continen-
te de desenvolvimento harmônico,
pelo norte e pelo sul, capaz de de-
sempenhar no mundo um papel
ainda mais significativo do que o
que atualmente desempenha.

A TRAGÉDIA DA SECA

O 
NORDESTE está mais uma
vez abalado com a tragédia

da seca. Desta feita, a estiagem
não se limitou a regiões isoladas
de um ou de outro Estado; exten-
deu-se a todos os Estados e a tõ-
das as regiões sujeitas à canícula.
E mesmo zonas que nunca haviam
experimentado os rigores do feno-
meno, estão agora, como o sul da
Bahia, às voltas com o problema.
As populações nordestinas recor-
dam, angustiadas, os horrores por
que passaram em 1877. Teria sido
a seca de 77 a mais forte de que se
tem lembrança. Milhares e milha-
res de retirantes teriam morrido
de fome pelos caminhos; de fome
e de sede. porque os insuficientes
poços dágua então existentes se-
caram por completo, e o sol incle-
mente dizimou árvores e gado, até
mesmo o mandacaru e o bode bra-
vio.

As notícias que nos chegam do
Nordeste fazem crer que o feno-
meno de 77 se repete, com todo o
seu sofrimento e sua miséria. Le-
vas de retirantes invadem cidades
e pobres vilas que encontram em

seu caminho, à busca de recursos
para a sobrevivência. Saques es-
tariam ocorrendo especialmente
em certas áreas do Ceará e de Per-
nambuco; depoimentos ouvidos no
Congresso referem-se a um clima
perigoso de subversão social em
toda a região nordestina, e re-
clamam providências enérgicas e
imediatas do governo.

Desde que o Brasil é Brasil que
a seca aflige periodicamente o
Nordeste. A amplitude do proble-
ma não se concilia com soluções
estreitas, mas exige um plano de
soluções a longo prazo, para cum-

primento por mais de uma gera-
cão. As Obras contra as Secas te-
riam sido um bom começo, se com-
plementadas de providências que
fixassem o homem ao solo, pela
posse da terra e pela cessão de ele-
mentos de trabalho, inclusive cré-
dito.

Infelizmente, isto não ocorreu,
na escala que seria de desejar. E
os êxodos se sucedem na medida
em que a estiagem se faz presente,
como nas tragédias bíblicas das
transplantaeões de povos inteiros.
Os "paus de arara'* percorrem
agora, diariamente, a Rio-Bahia.
repletos de flagelados, e as cida-
des do litoral, de Bahia para cima,
supcrpovoam-se, originando-se, ali.

graves perturbações aos respécti-
vos mercados de trabalho e enca-
recendo a vida urbana. Esse enca-
recimentó aviva-se mais ainda cm
face da redução da produção agrí-
cola, operada pela canícula e pela
falta de braços em todo o interior
castigado pela seca.

Reclama-se. para fazer frente ao
flagelo, nesta emergência, a reali-
zação de obras públicas • • abertu-
ra de rodovias, construção cie fer-
rovias e açudes, construção de pré-
dios etc, obras essas já projetadas
mas cuja execução agora está com-
prometida pela política cie pou-
pança adotada pelo governo fe-
deral ante a ameaça de "déficit*

orçamentário. A realização, nes-
te instante, dos cometimentos em
foco, facultando emprego, atenua-
rá, sem dúvida, as conseqüências
da seca. Mas é preciso pensar-se,
com propriedade, em soluções de
larga envergadura, a serem enca-
minhadas agora para que nossos
filhos e netos não assistam à re-
petição da catástrofe.



Facts and Trends

The Santos a Jundiaí Railway
Under the title "Ships Meeting

Trains", the April 1950 issue oi O
Observador Econômico e Financeiro
carried an article on the Santos a
Jundiaí Railway, its decisive con-
tribution toward the progress of São
Paulo state and the development of
vast áreas in Mato Grosso, Goiás,
Minas Gerais and Paraná. This
railroad acted like a gigantic crane.
In the last íive years it lifted into
the plateau 64% oi the importe
unloaded in Santos Brazifs
greatestharbor, írom an economic
standpoint and lowered to the
docks 67% oi the exports.

In order for the railroad to fulfill
its all-important role, the íollowing
things were dane since the fromer
Britísh-owned 

"São Paulo Railway"
becaine the property of the federal
govemment, and was^ rechristened
E. F. Santos a Jundiaí:

1. Electrification oi the plateau
mileage, bringing down costs and
increasing eííiciency;

2. Construction of an oil pipeline
— the first in Brazil - ¦ liberatíng two
million tons carrying capacity of the
railroad;

3. Substantial savings in fuel, by
introduction of Diesel - electric lo-
comotives on a large scala. Also,
coal from Northern Paraná began
to be used on the remaining steam
locomotives;

4. Establishment oi a rational
system of delivery by trucks in
articulation with the railroad sche-
dules, thus regaining much tonnage
that had been lost to the Santos-
São Paulo new highway;

5. Employ of closed íreight cars
to carry wheat, reducing by half a
million tons the idle trafíic oi empty
open íreight cars to Santos, and of
empty closed freight cars to São
Paulo;

6. Introduction oi Diesel - electric
yard locomotives, thus eliminating

the need ior transporting 2550 thou-
sand tons oi coal to be uscd by the
obsolete steam locomotives íormerly
used in the yards;

7. Introduction of electric signal
equipment, increasing eííiciency
and safety;

8. Good maintenance of the per-
manent way; substitution of light
rails ior by raíls weighing 57 kilos
to the meter, and placing of 1800
railroad ties by kilometer, instead
oi the former 1500 ties;

9. Introduction of automatic cou-
plers and modern air brakes, alio-
wing untrammeled trafíic between
the three broad-gauge railroads,
Paulista, Central and Santos a Jun-
diaí;

10. Substitution of the íifty-odd
years old steam machines for ele-
ctrical motors in the hauling stations
along the escarpment, which pull
up the trains, in sections, to a height
oi oevr 2000 íeet in only ten kilo-
meters;

11. Renewal of the steel cables
used on ihe escarpment;

12. Construction oi a new line
with negotiable inclines and curves,
to avoid having to use to unecono-
mical cable system;

13. Paring oi excessive per-
sonnel, raising salaries, improving
working conditions, ali oi which
made for better output;

14. Better selection methods ior
new personnel, and a promotion
system greater emphasis to merit,
lesser to lenght oi service. For the
top career positions merit is the only
yardstick;

15. Social assistance for per-
sonnel, including low-cost housing,
cheaper food, medicai assistance
and recreational íacilities;

16. Modernization oi accounting
and statistical services, enabling the

road to publish its yearly reports
with uncommont promptness;

17. Pulling the railroad out oi the
red and establishing a tradition of
proíitable operation, írom a purely
commercial standpoint.

The Santos a Jundiaí was the fifth
railroad to operate in Brazil, be-
ginning in 1864. The British built
and operated it for 82. In 1946 it
was taken over by the Federal go-
vernment. Its first Brazilian director
was Romero Fernando Zander, folio-
wed by General Dorival de Britto;
both ran the railway for a period of
almost one year. Ever since May
10, 1948, the director has been Re-
nato de Azevedo Feio, one oi Brazil's
top railroad executives.

The Railroad's Recent Record

Now that almost three years have
passed since that report on the San-
tos a Jundiaí, later figures bear out
the railroad's decisive contribution
toward the development of the terri-
tory it serves directly or indirectly.

In 1951 the road carried 7,030,165
tons — the largest tonnage in its
history, and an increase of 1,022,268
tons over 1950.

In 1951 it carried 35.6 million
passengers, and increase of more
than 3.8 million passengers over
1950.

The railroad did ali this showing
considerable profit — one of the
very few railroads in the country,
and almost the only govemment-
owned one, to do so. The trafíic
coefficient, that is, the percentage
relation between income and ex-
penses, was also the best in the
history oi the road — 77.23% in
1951.

The Railroad and the Port
of Santos

Santos, handled 7.1 million tons
oi exports during 1951, and 10.9
million tons of import. In spite of
the high incidence of truck trafíic
on Via Anchieta, and the role of the
Sorocabana railroad, which also
reaches the port, the Santos a Jun-
diaí carried 62.77% of the exports
shipped from Santos, and 67.42%
of the imports unloaded there. In
one single month, before the San-
tos - São Paulo pipeline was in ope-
ration, the rairoad hauled away
from the docks 587 thousand tons,
contributing powerfully toward eli-
minating port congestion.
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Electrification of the Railroad

I __ On July 20, 1950, electric lo-
comotives began to operate on the
Mooca to lundiaí section. This is
one of the most heavily traveled
stretches in Brazil's whole rail net-
work, carrying yearly around 1
billion ton-kilometers, and thus íully

justiíying the heavy investment in
electrification, which will rapidly be
rapid. Electrification will mean a
saving of some 70 thousand tons of
imported fuel, a significant achia-
vement in view of the íoreign exhan-
•ge situation. It also means higher
average speeds for the trains and a
more efficient employ of locomotives.

II — Electrification of the Mooca
to Santo André section was begun
in October 1950; by November of
the following year electric-powred
-traffic began to move. This develop-
ment was amply justified through
the rapid increase in suburban
traff ic, which had been of 13 million

passengers a year in the years
1945/47, 21 millions in 1949, 24
millions in 1950, 26 millions in 1951,
and more than 29 millions in 1952.
In thirteen months 42 kilometers of
overhead wires were laid out,
calling for 309 supporting steel
structures, and 172 tons of cables
and wires.

III — Electrification was pushed
on to Mauá station, thus allowing
ali of São Paulo's suburban traffic
to be handled by this means. Before
electrification, steam locomotives,
plus a small number of Diesel-electri
ones, haules 88 trains daily.

With electrification covering, by
last October 31, over 248 yilometers,
the railroad was able to improve
considerably its services, offer grea-
ter comfort and speed to the passen-
gers, and save íoreign exchange
which the country badly needs.

New Trains

New electric train-units, carrying
198 seated passengers each, were
inaugurated December 2nd on the
São Paulo-Campinas service; they
make the trip in 1 hour and 22 mi-
nutes. Each unit is made up; oi
three cars, single class. Similar
units will be placed on the subur-
ban runs.

The Santos - São Paulo Pipeline

The construction of the Santos-
São Paulo pipeline, the first of its
kind in Brazil, was one of the outs
tanding achievements of the Santos

a Jundiaí Railway. The work was
started in July 1950. By October
1951 light petroleum products began
to be pumped up the escarpment.
On July 8, 1952, final teste were
made for the pumping of heavy

petroleum products. On July 12,
1952, the pipeline was officially
dedicated.

The pipeline runs a distance oi
49 kilometers. There are 110 kilo-
meters of pipes, weighing 12,000
tons. Telephone and teleíype lines
run over a distance of 60 kilometers.
One thousand men were on the job,
daily, during construction.

The pipeline had to cope with
extraordinary difficult terrain. Eight
hundred meters of escarpment
(around 2500 feet) were climbed
over 2 kilometers; swamps, fresh
water and salt water obstacles were
crossed; densely settled zones were
traversed.

The pipleine has a capacity for
80,000 barreis daily, meaning about
13,000 tons of petroleum products.
Fhis is expected to meet needs of
the área served for the next ten

years. The petroleum products are

pumped up the escarpment under

a pressure of 1500 pounds per
square inch.

The Santos a Jundiaí Railroad
spent 308 million cruzeiros af its

own funds to build the pipeline, and
another 88 million cruzeiros were
received through the SALTE Plan.

The pipeline frées 300 tank-cars
of the railroad; it carries toward the

plateau the 60,000 daily barreis of
the Cubatão and Capuava refine-
ries, and the 1,000 barreis of the Ma-
tarazzo refinery. It reduces costs for
transportation of petroleum products,
and increases the speed for hand-
iing them.

Third Track

The main line of the railroad was
inaugurated in 1876, an din 1889
the track was doubled. Since then
trafíic has increased considerably.
Construction of a third track was

begun, between Santo André and
Pirituba, a distance of 30 kilometers.
The total cost is 51,3 million cruzei-
ros, of which close to one half, or
one million dollars, will be spent
for lhe purchase of equipment
abroad.

Montky, - Sumary

Rubber And Rubber Products

by Alfrccio Coutinho dc OfUdelroé

rpHE MANUFACTURE of lubber
1 goods, which started orüy a

little more than 20 years ago, when
the first tires and tubes were made
in Brazil, has become today one of
the country's main industries.

The industry began to develop
rapidly from 1930 on, taking advan-
tage of the drop in the price of rub-
ber and the loss of the íoreign mar-
kets, from where Brazilian rubber
was ousted by large-scale p.pduc-
tion of rubber in the Far Eastern
plantations.

Thus, Brazilian factories trebled
their consumption of native rubber
in four years — from 3.1 thousand

tons in 1939 to 7.5 thousand tons
in 1941 and 9.8 thousand tons in
1943.

With the advent of World War II.
the industry began also to supply
South American markets, demand-
ing a higher supply of the raw ma-
terial. However, the bulk of the na-
tive rubber produced was exported,
mainly to the United States.

When the war ended and there
was no longer a demand abroad
for rubber to supply defense ia-
ctories, a ihreatening situation was
predicted for the rubber output. It
was even ihought that surplus
Amazonian rubber would pile up,
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since ihe íoreign markets resumed
buying írorn the Far East, and Bra-
zilian íactories would not munage
to absorb the surplus.

The federal government, at this
point, grasped that the real solu-
tion was to forget about fcreign
markets and concentrate on deve-
ioping domestic demand. it ac-
cepted the recommendations oi the
Rubber Economic Conference, and
passed law n.° 36, September 8
1947, which upheld production,
granted the Amazonian producers
a minimum remunerative price and
extended the war powers of the
Rubber Credit Bank, as sole buyer
and seller.

Law n.° 86 created anotror im-

portant body, the Executive Com-
mittee for Rubber Promotion, which
would control the product, encou-
rage the Amazonian producers and
the rubber products industry. This
body promoted the final elimination
of foreign competition, through the

prohibition of importing rubber
goods that were already being ma-
nufactured in the country, and that
írom a qualitative and quantitative
point of víew would meet ihe ne;ids

of the home market.
Excellent results come írom this

move. The development of the in-

dustry was such as to surpass the

most optimistic predictions. Brazi-
Üan factories, which had used 13.4

thousand tons in 1946, used 16.6

thousand tons in 1948 and 20.1

thousand tons the following year-
Thus in the ten-year period WoWW,

consumption increased by over 1/

thousand tons, or 551 %»

In three years, 1948 to 1950, rub-
ber factories doubled their invés-
tment, írom 1.7 to 3.5 billion cruzei-
ros; increased their labor íorce,
írom 10.6 to 17.8 thousand workers;
and doubled their sales, írom 1.3

to 2.6 billion cruzeiros.
The productíon of automobile

tires went up from 100 thousand
in 1930 to 1.4 million in 1951 (and
862 thousand during the first half
of 1952; the production of inner tu-
bes climbed from 82 thousand in
1939 to 995 thousand in 1951 (and
577 thousand in the first half of
1952).

In 1951 the Brazilian factories not
only absorbed the whole Amazo-
nian production of crude rubber,
but made it necessary for Brazil to

import Far Eastern rubber. The
plants manufacturing tires and inner
tu bes, although they increased their
production 11% and 9%, ^espe-
ctively, over 1950, were not able to
supply entirely the home market.
Consequently, we had to import
about 170 thousand automobile
tires.

It was estimated that the indus-
try would use 40,000 tons of crude
rubber in 1952. However, actualy
only 27,000 tons of crude rubber
were needed. This was due in pari
to the restrictions on the import of
automobiles, as well as to the po-
wer aux shortages in São Paulo
and Rio de Janeiro; also, some fa-
ctories did not run.

It is expected that the industry
will continue to expand notably
during the coming years, especially
if these handicaps are removed.
New factories are going into pro-
duction. In 1954 one more tire fa-
ctory, Dunlop do Brasil S. A. — In-
dustria de Borracha, will begin
operations.

To keep up with the growing de-
mands of the industry, it necessary
that increased production of crude
rubber be encouraged. The Com-
mittee for Rubber Promotion is
endeavoring to do this.

The production of synthetic rub-
ber from alcohol is also being con-
sidered. The Sugar and Alcohol
Institute has already expressed it-
self favorably on the subject.

Obâerverífrainâ...

CEXIM curtails imports

MR. 
CORIOLANO DE GÓÍS, new

head of Banco do Brasil-s Ex-
port and Import Department (CEXIM)
released figures on import licenses
granted during his first three months
in office .. » From September to No-
vember 1952 license to the amount
of 78.5 million dollars were granted
for the dollar área; the monthly
average was 26 million dollars .. .
From lanuary to August 1942 the
monthly average had been 63 mil-
lion dollars .. . During those 3 mon-
ths of Mr. Góes' tenure of office the
favorable balance of exports over
imports was indicated to be 112.7
million dollars .. .

Canadian Trade Mission

Mr. Clarence Decaiur Howe, Ca-
nadian Minister for Commerce in-
dustry and Defense Production, sta-
ted that Brazil and Canada had com-
plementary economies and could
develop exchanges with mutual ad-
vantages .. . On his visit to Brazil,
Mr. Howe v/as accompanied by
William Frederick Buli, Under Se-
cretary for Commerce and Industry,
D. W. Ambridge, president of "Abi-

tibu Power and Paper Co. Ltd. ",

I. M. Bonin, Managing Director of
"La Sòcietê Coopérative Agricole
du Canton de Grauby", Clive B.
Davidson, James Ducan, Alex Gray
and K. F. Wadsworth . . .

Mushrooming Invesíment
Companies

Two years ago investment com-
panies were practically unknown
in Brazil .. . By mid-1952 tiiere were
53 of them. with an aggregate capi-
tal of 621 million cruzeiros. . . It was
expected that there would be 80 by
the end of the year .. . São Paulo
has shown the way .. . The invest-
ment companies are also interested
in attracting foreign capital .. .

Sáo Paulo's state budge*

From January to November 1952
the state of São Paulo collected 7.7
billions cruzeiros in taxes, against
6.8 billions during same period in
1951; this means a 13% increase.. .
This represents close to a fouüh of
what the federal government col-
lects ali over the country, including
São Paulo .. . The main source of
income was the tax on sales and
consignations, which furnished the
state Treasury with 5.7 billions
cruzeiros .. .

Auiomobile Spare Parts

The First Exhibit of the Naiional
Autombile Spare Parts Indust-y, at
Rio de Janeiro' s Santos Dumont
Airport, was an impressive ev^nt...
The industry is progressing fast, and
standards are good ... 137 firms
participated; 104 from São Paulo, 17
from Rio Grande do Sul, 15 from
the Federal District and State of Rio
de Janeiro, and 1 from Minas
Gerais .. .
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Onze Bilhões
A 

BALANÇA comercial do Brasil com o exterior
apresentou, no ano passado, o mais elevado

"déficit" registrado em nossa história econômica.
Esse "déficit", em termos de cruzeiros, foi da ordem
de 11.113.629 milhares de cruzeiros, aproximando-se,
por conseguinte, do valor total de nossas compras no
ano de 1946, e superando, à distância, o valor das im-
portações em qualquer dos anos anteriores a 1946.
O resultado anômalo apresentado pelo intercâmbio
comercial em 1952 originou a presença, em fins de
dezembro, em grandes praças dos Estados Unidos e
da Europa, de dívidas brasileiras avaliadas em 500
milhões de dólares.

Para se ter uma idéia do comportamento do co-
mercio exterior do Brasil, diante da situação criada
em 1952, alinhamos, a seguir, os resultados da expor-
tação e importação, em milhares de cruzeiros, no cur-
so^do decênio 1942-1951, anotando os saldos corres-
pondentes:

ANOS
Exportação
(Cr$ 1.000)

Importação
(Cr$ 1.000)

Saldo

(Cr$ 1.000)

1942
1943
1944
1945
1946
1947
1948
1949
1950
1951

7.499.556
8.728.569
10.726.509
12.197.510
18.229.532
21.179.413
21.696.874
20.153.084
24.913.487
32.514.265

4.694.873
6.229.232
8.128.471
8.747.086
13.028.734
22.789.291
20.984.880
20.648.081
20.313.429
37.198.345

2.804.683
2.499.337
2.598.038
3.450.424
5.200.798
1.609.878
711.994
494.997

4.600.580
4.684.080

contrapondo-se ao rigor com que se exercia o con-
trôle das importações. Mas é de ver que a causa prin-
cipal é de ordem estrutural, ligada à própria eco-
nomia brasileira, cuja debilidade se evidencia ainda
agora, nesta crise do comércio exterior. E a prova
dessa afirmativa é encontrada na circunstância de,
no cotejo com os resultados atinentes a 1951, o valor
das importações ter-se mantido praticamente o mes-
mo, ao tempo em que o correspondente às exporta-
ções experimentou uma queda de mais de 6 bilhões
de cruzeiros.

BALANÇO MENSAL DE 1951

Em todo o ano de 1951, em apenas um mês —
fevereiro — a balança comercial com o exterior foi
favorável ao Brasil. Mesmo nos meses finais do ano,
quando tradicionalmente surgem saldos positivos no
intercâmbio com o exterior, a situação não se tornou
auspiciosa. E' bem verdade que, em novembro, o 4ide-
ficit" alcançou pouco mais de 70 milhões de cruzei-
ros sendo menor do que o de janeiro, — mas já
em dezembro atingiu um verdadeiro "record" no pe-
riodo.

Registramos a seguir os números correspondem
tes ao valor das importações e exportações em 1951,
em milhares de cruzeiros, bem assim os saldos dos
doze meses, para que os nossos leitores possam acom-
panhar a evolução da crise, desde que ela "apontou",
em meados de 1951, em plena corrida para a estoca-
gem, ante a ameaça de uma guerra mundial que ain-
da não irrompeu mas que já está conturbando a eco-
nomia de todos os países do mundo, inclusive o Brasil:

Observa-se, em face desses números, que a crise
do comércio exterior, manifestada no alto "déficit"

de 1952, "apontou" praticamente em 1951 com o re-
sultado desfavorável acima referido, decorrente de
um crescimento evidentemente rápido das importa-
ções que o valor total das exportações excepcional-
mente alto, embora — não pôde dominar no sentido
de ser evitado o saldo negativo. Não obstante as ex-
portações, de 1950 para 1951, haverem subido de 25
para quase 33 bilhões de cruzeiros, o aumento das
importações, de 20 para 37 bilhões, anulou prática-
mente o benefício a ser colhido com as maiores ven-
das.

Em boa parte, a responsabilidade pelo que ocor-
reu em 1951 cabe ao regime de operações vinculadas,
cujos efeitos se estenderam ainda no ano passado,

m ——w

M E S E S
Exportação
(Cr§ 1.000)

Importação
(Cr§ 1.000)

Saldo
(Cr$ 1.000)

Janeiro .... 2.211.209
Fevereiro . 3.000.630
Março 2.709.761
Abril 2;ri 02.634
Maio 2.597.206
Junho 2.677.978
Julho 2.803.107
Agosto 2.933.867
Setembro .. 2.824.696
Outubro ... 2.928.012
Novembro . 2.991.524
Dezembro . 2.733.641

TOTAL

2.285.356
1.971.616
3.176.740
2.641.139
2.734.852
3.111.203
3.511.628
3.268.390
3.473.036
3.717.470
3.061 572

32.514.265

4.245.343

37.19S.315

74.147
1.029.014

466.979
538.505
137.646
433.225
708.521
334.523
618.340
789.458
70.048

1.511.702

4.684.080
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BALANÇO MENSAL DE 1952 pequenos "supe-

Em todo o ano de 1952, em apenas dois meses —
setembro e novembro — o comércio exterior apre-sentou saldo favorável ao Brasil. Esses saldos emface do volume dos "deficits", surgem moderados,
mas e licito assinalar o fato de terem ocorrido no úl-timo quadrimestre do ano, dando a impressão de queo controle das importações poderá manter, por algum
tempo, o necessário equilíbrio nas trocas, a fim de
que as medidas a longo prazo anunciadas pelo govêr-no possam elevar o volume das exportações e absor-ver, aos poucos, o grande "déficit" acumulado.

No mês de junho do ano passado, o valor das im-
portações brasileiras atingiu a mais de 4 bilhões de
cruzeiros, aproximando-se, por conseguinte, do to-
tal anual que se registrara no período anterior à
guerra. Em verdade, em 1940., o valor-total das com-
pras do Brasil no exterior foi de 4.336 milhões de
cruzeiros, e em 1941 de 4.054 milhões; em junho de
1952, contudo, o valor das importações montou a
4.196 milhões de cruzeiros constituíram as compras
de junho um "record" no movimento mensal das im-
portações brasileiras em todos os tempos.

Para se ter melhor idéia do desenvolvimento da
crise do comércio exterior, em 1952, alinhamos, a se-
guir, os números correspondentes ao valor das ex-
portações e importações, e os respectivos saldos, mês
a mês:

'"'¦¦'¦«¦¦¦III M — UHIUIMIII lii.iiii li, ., „.,  ___
I ¦

Exportação Importação Saldo
MESES (Cr$ 1.000) (Cr$ 1.000) (CrÇ 1.000)

Ianeiro 2.557.551 3.799.817 1.242.266
Fevereiro . 2.384.762 3.888.322 1.503.560
Março 2.517.-123 3.933.786 1.416.363
Abri] 1.755.449 3.392.066 1.636.617
Maio 1.800.839 3.232.489 1.431.650
Junho 1.865.908 4.195.647 2.329.739

Julho 1.756.041 3.067.806 1.311.765
Agosto 2.264.450 2.688.943 424.493
Setembro . 2.447.579 2.408.710 38.869
Outubro... 2.206.675 2.254.325 47.650
Novembro . 2.221.186 1.923.391 297.795
Dezembro . 2.287.130 2.393.320 106.190

TOTAL.. 26.064.993 37.178.622 -11.113.629

- - ¦ - ¦ ¦ .,--—.-..¦ ... . „„ — . - _. _. .-¦_._¦ . _ .._... — ,i— —

EXAME DO DESENVOLVIMENTO

O exame das cifras acima alinhadas deixa claro
que o ano de 1952 pode ser dividido em duas metades
distintas, no que diz respeito ao comércio exterior.
Na primeira metade — janeiro a junho —, as im-
portações tenderam a crescer e, diante das debili-
dades da exportação, forçaram "deficits" igualmente
crescentes. Na segunda metade do ano, reduziram-se
as compras no exterior, por força de maior rigor no
fornecimento de licenças de importação. Embora as
exportações não tenham reagido de maneira convin-
cente, foi possível, no entanto, atenuar o ritmo de
acumulação dos "deficits", e operar mesmo, em dois

meses — setembro e novembro -
ravits".

Na comparação entre os resultados oferecidos
através das estatísticas do comércio exterior corres-
pondentes aos anos de 1951 e 1952, deve-se ter em
conta a circunstância de, no último ano, nelas esta-
rem incluídos os dados pertinentes à importação por
via aérea o que se não observou em 1951. O valor
atinente à importação por via aérea é estimado, pelos
técnicos do Serviço de Estatística Econômica e Fi-
nanceira, do Ministério da.Fazenda, em cerca de 4%
do valor total das compras, podendo ser responsabi-
lizado por 109? do "déficit". Não obstante essa res-
salva, o cotejo dos "deficits" oferece, para o ano de
1952, uma elevação superior a 1007', pois de mais de
5 bilhões de cruzeiros.

ATRASADOS COMERCIAIS
Nos últimos meses do ano passado, e nos primei-

ros dias deste mês, o problema dos atrasados comer-
ciais esteve em grande evidência, e ao que tudo in-
dica o governo ainda não se encontrou em condições
de enfrentá-lo em caráter definitivo. E' bem verdade
que as restrições à importação fazem parte de um
plano que objetiva a liquidação da dívida, tendo co-
mo primeiro passo sua estabilização. E que a lei de
câmbio livre, já promulgada, concentra esperanças
de uma solução, embora a longo prazo, para o paga-
mento dos atrasados.

Os credores no exterior, e especialmente nos Es-
tados Unidos, continuam naturalmente indóceis, e a
situação forçou o governo a encaminhar entendimen-
tos para a obtenção de um empréstimo no Eximbank.
Uma apuração parcial, abrangendo apenas 12 bancos
norte-americanos, feita pelo 

"Federal Reserve Bank",
situava os atrasados brasileiros, em fins de outubro,
em quase 240 milhões de dólares. ;Estimativas proce-
dentes dão os débitos como da ordem de 400 milhões
de dólares, apenas nos Estados Unidos, e de cerca de
500 milhões de dólares, em todo o mundo.

Sabe-se agora, em caráter oficial, que o emprés-
timo negociado com o Eximbank é de tão somente
250 milhões de dólares, não oferecendo margem, des-
sa maneira, para a liquidação integral das dívidas.
Mesmo assim, procede a angústia que cerca a inda-
gação de como iremos pagar esse empréstimo. Uma
esperança de grande ajuda para aumentar os meios
de pagamento no exterior, tanto no que diz respeite
à exportação de mercadorias como ao fluxo de capi-
tais, poderia ser o câmbio livre. Acontece que a lei
respectiva vem sendo vivamente criticada, nos cir-
culos econômicos e financeiros, e muitos apontam em
seu texto falhas que a transformam num instrumento
inútil ou mesmo prejudicial à economia do país.

Esperar preços mais altos ou maior volume de
exportações do café ou de outros produtos principais
da exportação brasileira, como o algodão em rama,
o cacau em amêndoas e o pinho serrado — observa"Economia & Finanças", suplemento do "Diário Ca-
rioca" — parece fora de cogitações, pois nada indica
que isso venha a suceder a-curto prazo, nem que pos-
sa alcançar níveis capazes de conseguir o equilíbrio
do nosso comércio com o exterior. Aliás, neste parti-
cular, registre-se a circunstância de., passado tanto
tempo do apogeu do café, terem as exportações bra-
sileiras, em 1952, repousado substancialmente nas
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vendas de café, com as quais foi possível adquirir, em
contrapartida, os artigos essenciais de que necessa
tamos.

E' temerário pensar-se, do mesmo modo, que as
obras em realização venham a ter, quando termina-
das, influência decisiva em nosso intercâmbio comer-
ciai. A energia elétrica, o reaparelhamento dos portos
e ferrovias, a produção de aço, a refinaria de Cuba-
tão etc, terão efeitos internos altamente benéficos.,
mas pouca repercussão como fontes de economia de
divisas ou de aumento das exportações. O que pode-
ria repercurtir nesse sentido, embora a longo prazo,
seria a exploração do petróleo, cujo plano encalhou
no Congresso, e a produção de trigo.

O registro dessas observações deixa ver que a si-
tuação não é boa, e as perspectivas não são animado-
ras. Avulta o receio de o nível de vida do povo des •

cer a limites perigosos, se permanecermos fiéis a uma
orientação econômica flácida. Torna-se imperioso,
pois, um afluxo extraordinário de capitais que revi-
gore a economia brasileira, e esses capitais não são
encontrados na escala desejável dentro do país.

DEZ MESES

As vendas de algodão experimentaram, de janei-
ro a outubro de 1952, um declínio superior a 80% no
valor, pois foram de 600 milhões no ano passado con-
tra 3,7 bilhões nos dez primeiros meses de 1951. Não
obstante isso, continuou esse produto a ocupar o se-
gundo lugar, na pauta das exportações. Isto porque
o cacau., terceiro produto em 1951, experimentou de-
créscimo vizinho de 60%; suas vendas foram de 500
milhões de cruzeiros nos dez primeiros meses de
1952 contra 1,1 bilhões em igual período de 1951. O
decréscimo das exportações de cacau, de 1951 para
1952, foi de molde a deslocá-lo, no ano findo, para o
quarto lugar, sendo o terceiro ocupado pelo pinho
bruto.

Excluído o café, cuja exportação foi pràticamen-
te igual à de 1951, chegando a registrar um aumento
de 2% no confronto dos dez primeiros meses, a di-
minuição das vendas para o exterior dos demais pro-
dutos foi, em média, superior a 50% . O montante das
vendas desses produtos, em 1952, superou em peque-
na margem o que foi gasto com a importação de pro-
dutos petrolíferos e trigo, ou seja, menos de 20%; do
total das compras realizadas no exterior.^

As importações de derivados de petróleo manti-
veram o mesmo ritmo de crescimento dos últimos
anos, tendo excedido em cerca de 20% as aquisições
feitas em 1951. Aumentos semelhantes foram obser-
vados nas importações de máquinas, aparelhos, fer-
ramentas e utensílios, chassis para caminhões e ôni-
bus e acessórios para automóveis. As importações de
automóveis de passageiros, no entanto, caíram de
quase 25%.

Dentre os principais produtos, o maior acréscimo

percentual em valor ocorreu nas compras de papel
e suas aplicações, tendo declinado as compras de ce-
lulose para fabricação de papel. Em relação ao trigo,
o incremento foi inferior a 10%, mas a transferencia
de suas aquisições para a área do dólar transformou
esse aumento de aparentemente desprezível em fator
de viva conturbação cambial, pela utilização maciça
de divisas fortes.

De janeiro a outubro de 1952, ao lado de uma re-
dução superior a 2 bilhões de cruzeiros em nossas
vendas aos Estados Unidos, verificou-se um aumento
de cerca de 1,5 bilhões de cruzeiros nas compras efe-
tuadas naquele país, o que deu origem a um "déficit"

superior a 3 bilhões de cruzeiros. A drástica redução
das compras inglesas em nosso país substituiu o sal-
do de 1951 por um "déficit" pouco inferior a 2,5 bi-
lhões de cruzeiros, conseqüência direta da conjuntura
que atravessa o algodão.

Para se ter uma idéia do vulto da redução das
compras operadas no Brasil pela Grã-Bretanha basta
saber-se que, de janeiro a outubro de 1951, montaram
elas a 2,9 bilhões de cruzeiros, enquanto, em igual
período do ano findo apenas atingiram a 0,6 bilhões.
Em relação à Alemanha, foi o incremento de nossas
importações desse país a causa principal de "déficit"

de quase 2 bilhões de cruzeiros ocorrido em 1952. Por
outro lado, a falta do trigo argentino possibilitou, ao
Brasil, o único saldo credor de vulto em seu inter
câmbio com os principais países do globo.

De "Conjuntura Econômica" transcrevemos um
apanhado das oscilações de valor verificadas, de 1952
sobre 1951, no que diz respeito à exportação e à im-
portação dos principais produtos. Essas oscilações re-
portam-se às estatísticas dos dez primeiros meses de
cada ano. Relativamente à exportação, o café obser-
vou um aumento de 2% , o arroz de 83??, o algodão
em fio para tecelagem de 108%, e o minério de ferro
de 85%. Registraram diminuição as exportações de
algodão em rama (83%), pinho em bruto (25%), ca-
cau em amêndoas (56%), fumo (5%), fibra de sisal
(28%) e cera de carnaúba (25% ).

No que se refere às importações, aumentos foram
verificados no valor dos seguintes principais produ-
tos: máquinas, aparelhos, ferramentas e utensílios,
22% ; produtos petrolíferos, 21% ; trigo em grão, 8rí ;
manufaturas de ferro e aço, 8% ; chassis para veí-
culos, 23% ; veículos (exceção de automóveis de pas-
sageiros), 23%; acessórios para automóveis, 21%; e
papel e suas aplicações, 31';. Dos principais produ-
tos de importação, apenas dois grupos observaram
redução nas compras: produtos químicos e farmacêu-
ticos, dos quais compramos menos 199?, e automóveis
para passageiros, dos quais adquirimos menos, nos
dez primeiros meses de 1952, cerca de 24' '<, em rela-
ção a igual período de 1951.
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Crôilica Parlamentar

Um Ano Difícil

\^ UM retrospecto da ativida-
-*- 1 de parlamentar durante o

ano findo, somente motivos se en-
contram que recomendam o fun-
cionamento de ambas as casas do
Congresso. Deu o Legislativo uma
lição de prática democrática, em
seu bom sentido. Não apenas no
decorrer dos debates políticos,
mas no estudo de matérias que
realmente visam a encaminhar o
país na senda do desenvolvimento
econômico. E' possível que se te-
nha falado demais, que uma teo-
ria absorvente tenha prejudicado
a tramitação de alguns projetos
fundamentais, que para proble-
mas como o da exploração do pe-
tróleo e do câmbio livre — os
principais do ano legislativo — a
série de debates tenha contribuí-
do para o arrastar da proposição
sem a solução imediata de que
tanto o país necessita. Principal-
mente no caso da k*Petrobrás'\

que se encontra no Senado, e há
um ano foi motivo de convocação
extraordinária, de janeiro a mar-
ço de 52.

Aos observadores não escapa
esta observação. Compreenda-se,
porém, que sobram oportunidades
para se procrastinar a solução de
um projeto. Têm os parlamenta-
res certas prerrogativas, de que se
podem utilizar em prejuízo de ma-
térias de interesse público. E a
delonga de uma proposição nas
mãos de um relator, a permissão
para o pedido de vistas pelas Co-
missões especializadas, se podem
ser consideradas como veículo de
esclarecimento, levam, muitas vê-
zes, ao adiamento, ao atraso, na
feição definitiva que se deseja
dar. Uma reforma no regimento
interno, delimitando prazos de es-
tudo com maior rigor, contornaria
esta situação.

RETROSPECTO DE 1952
Voltando à análise do que se fêz

em 1952, já afirmamos que sobram

motivos para louvar a atuação dos
parlamentares. Concluiu-se o pe-
ríodo com a regulamentação do
mercado livre de câmbio, que vi-
rá reforçar o programa atribuído
ao Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico. Estudou-se de-
tidamente o Plano do Carvão Na-
cional, a exploração petrolífera, e
procurou-se estabelecer princípios
de justiça social através da regu-
lamentação da distribuição dos
lucros aos empregados e do Esta-
tuto dos Funcionários Públicos.

Recrimina-se o Legislativo por
não ter solucionado alguns dos
problemas que afligem êste país,
nos setores econômico e finan-
ceiro, como se soluções dependes-
sem da elaboração de leis e não
de sua aplicação. Nesse sentido, o
relatório apresentado pelo Sr. Is-
rael Pinheiro, presidente da Co-
missão de Finanças, é um depoi-
mento que responde às críticas ao
Legislativo, põe a nu as deficiên-
cias de nossa conjuntura, e ao fim
apresenta medidas que, se aplica-
das, viriam trazer certo desafogo.
Não possui o Legislativo, e isto é
primário, voz de execução. Suas
recomendações dependem de uma
série de fatores para virem a ser
executadas.

Conclui-se do documento em re-
ferência, que 1952 foi um ano difí-
cil. Não pôde ser detida a alta do
custo da vida; acelerou-se o déficit
na balança comercial; os progra-
mas de desenvolvimento não tive-
ram ainda início, o que coloca o
país numa condição de dificuldade
para autoabastecer-se.

Há no relatório do Sr. Israel
Pinheiro, uma referência à análise
feita um ano atrás, como se nessa
memória a intenção fosse ratificar
as considerações expendidas e re-
forçar o raciocínio sobre o momen-
to atual. Então alinhamos as afir-
mações que um ano apenas foi in-
suficiente para corrigir:

não dispomos de um plane-
jamento econômico;
sofremos uma "crise de en-
riquecimento desordenado";
não existe pleno-emprêgo;
está na insuficiência da pro-
dução agrícola a causa do en-
carecimento da vida.

Um ano depois, "verificamos

que a situação das finanças con-
tinua a firmar-se de forma bastan-
te promissora, ao passo que a si-
tuação econômica, ao contrário,
veio a agravar-se sensivelmente
até a crise em que ora nos deba-
temos: a alta do custo da vida não
pôde ser detida, mas, antes, ace-
lerou o seu ritmo ascensional; a
balança comercial, com saldo pou-
co animador, com um déficit, em
outubro, de 11.252 milhões".

O PERIGO DAS SOLUÇÕES
EXTREMAS

E' um mal nosso, o que revela a
inclinação um tanto apaixonada
quando nos defrontamos com pro-
blemas que exigem cuidadosa re-
flexão, a escolha de caminhos re-
comendados por subscritores es-
trangeiros. Esquecemos que esses
mestres não conhecem o Brasil e
apontam soluções à base do que se
passa em seus países, de estrutura
completamente diversa da nossa.
Não raro as correntes se distan-
ciam sobremodo dos meios a uti-
lizar, embora tenham um fim em
comum. Em nosso caso, lembra o
Sr. Israel Pinheiro, que das cor-
rentes que recomendam providen-
cias para sair-se da atual crise,
uma sustenta "que as restrições
para o saneamento das finanças
públicas agravaram a crise econo-
mica, e outra que a crise econômi-
ca, decorre de outros fatores, e
que somente mediante o prévio sa-
neamento financeiro poderemos
encontrar condições favoráveis ao
desenvolvimento econômico segu-
ro". Em linguagem didática, os
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clássicos se chocam com os moder-
nos; Keynes e Ricardo desfilam
através de citações, de exemplos,
de referências ao que ocorreu nou-
tros países.

Para o presidente da Comissão
de Finanças, há sempre o meio
termo. E tanto a política de equi-
librar o orçamento em detrimento
da expansão do país como um sis-
tema financeiro desregrado, não
nos conduzirão a um porto seguro.
Transcrevemos as palavras do Sr.
Israel Pinheiro, em que a um sa-
bor didático se alia uma observa-
ção de quem está com os pés fir-
mes na realidade: "Em nações de
economia fechada, é possível re-
frear o ritmo das atividades cons-
trutivas com o fito de alcançar
uma rápida ordenação nas finan-
ças públicas. Já no Brasil, em fa-
se de crescimento, medidas dessa
ordem só podem ser prejudiciais,
uma vez que se trata aqui, antes
e acima de tudo, de estimular e
fortalecer o ritmo da produção.
Nos países de economia fechada
em que a riqueza já foi criada, o
problema é de uma justa distri-
buição dessas riquezas. Nas eco-
nomias abertas, em fase de cria-
ção, o problema é estimular as ini-
ciativas e ordenar o enriqueci-
mento". A solução está no meio
termo.

CUSTO DE VIDA

De 1946 a 1952 o índice do custo
de vida cresceu de 100 para 178.
Em comparação a outros países,
não somos dos piores. Mas a um
observador que se detenha nos da-
dos de produção e importação de
gêneros alimentícios, verificará
que a maior das causas para a as-
censão dos preços é a insuficiên-
cia da produção agrícola. Ela é
que tem favorecido a importação,
em larga escala, de gêneros ali-
mentícios. Num qüinqüênio — de
1948 a 1952 — nossas compras de
frutas de mesa (pêras, maçãs e
uvas) passaram de 40.000 tonela-
das a 58.000, ou seja um acréscimo
de 112.000 anuais no valor de Cr$
620.000.000,00. No mesmo período,
o acréscimo médio de bacalhau
importado foi de 56.000 toneladas
anuais, no valor de Cr$ 
630.000.000,00. Por outro lado,
temos o inverso no quadro das ex-
portações de gêneros de primeira
necessidade. A venda de açúcar,
arroz, carnes congeladas e em con-
servas, feijão, milho, decresceu de

741.000 toneladas em 1948 no va-
lor de Cr$ 2.102.000.000,00 para
444.000 toneladas em 1951, no va-
lor de Cr$ 569.000.000,00. Enquan-
to isso, nossa população aumenta
de 1.500.000 pessoas por ano e a
população mundial de 25 milhões.
Decresce nossa capacidade produ-
tiva, enquanto se verifica que a
crise de fome é um dos problemas
que mais preocupam os órgãos es-
pecializados da ONU. O dever que
nos impõe é o aumento da pro-
dução.

São números estes que apenas
revelam uma face do angustioso
problema que nos aflige. E se jun-
tarmos a essa importação de gê-
neros alimentícios — conseqüên-
cia da falta de planejamento nas
atividades agrárias — a de arti-
gos supérfluos, objetos de luxo,
autos de passeio, veremos que, a
prosseguir nesse ritmo, é o mesmo
que dirigir-se ao abismo, conscien-
te das conseqüências da queda.

Que fazer então? Recomenda o
Sr. Israel Pinheiro o que se afir-
ma constantemente, mas não se
pratica convenientemente: uma
política de restrição às importa-
ções de tudo o que venha a pre-
judicar o país, em detrimento de
seu desenvolvimento. "E' preciso,
pois, que o povo se esclareça e se
convença da necessidade dessas
restrições, que no Brasil virão
apenas, ao contrário do que suce-
de noutros países, garantir um
futuro melhor, de mais abundân-
cia e mais fartura. Só assim, limi-
tando ao mínimo as importações,
de bens de consumo dispensáveis,
poderemos adquirir os equipamen-
tos de que necessitamos para esti-
mular a produção nacional".

A QUESTÃO CAMBIAL

Qualquer que seja a solução,
certamente virá trazer mais bene-
ficios que a situação em que nos
encontramos. A taxa atual bene-
ficia a importação, em detrimento
da exportação, "ainda mais agra-
vada com a tomada compulsória
de letras do Tesouro (20%)". E'
certo que se admite, até certo
ponto, a taxa fixa, a fim de evitar
especulações e permitir a impor-
tação de equipamentos em condi-
ções favoráveis para o desenvolvi-
mento da produção, desde que se
entregue ao produtor nacional com
margem limitada de lucro.

Nesta ordem de raciocínio, o
Presidente da Comissão de Finan-

ças, em seu relatório, alude às pro-
posições em debate. Não está de
acordo plenamente com as provi-
dências sugeridas. Preferível seria
a organização de uma câmara de
compensação e uma legislação es-
pecial e seletiva "que proporcio-
nasse ao capital estrangeiro con-
dições especiais, desde que fosse
investido em empreendimentos
industriais e agrícolas". Para isso
teríamos necessidade de um estu-
do mais amplo, sem a intenção de
adotar normas de caráter geral.
A esta altura, não há mais tempo,
o que revela um hábito nosso, mau
hábito diga-se, de somente pro-
curarmos soluções sob a pressão
dos acontecimentos. Caímos na
improvisação, porque nos falta a
previsão necessária.

REDESCONTO, PETROBRÁS E
SITUAÇÃO FINANCEIRA

O que ressalta do relatório do
Sr. Israel Pinheiro é a tendência
de permanecer à margem das so-
luções extremas. O que define em
tese — problemas nacionais, solu-
ções nacionais — aplica na expo-
sição do fato econômico. Como
solução para os problemas agra-
rios, não se refere aos projetos de
reforma e de colonização, mas
acredita que no crédito através da
Carteira Agrícola do Banco do
Brasil se abre um caminho de lar-
gas proporções. 

"A cédula rural
pignoratícia e hipotecária — disse
— é outra medida que o Governo
vai submeter à consideração do
Congresso. Somente a reforma do
sistema bancário, criando o Ban-
co Central e o Banco Rural, com
crédito especializado a longo pra-
zo, poderá atender à situação pre-
mente atual".

"Nenhum país construiu sòzi-
nho a própria grandeza. O Brasil
não poderá construir a sua, en-
quanto esbarrar na muralha des
preconceitos erguidos contra o ca-
pitai e a técnica estrangeiros". São
palavras que definem outra posi-
ção: a de quem, equidistante dos
extremos na questão petrolífera,
admite ser impraticável a explora-
ção do petróleo sem o concurso do
capital alienígena. Devemos seguir
o exemplo canadense. E no caso
do Brasil, mais se justifica a coope-
ração alheia, pois 

"o nacionalismo
se explica em países saturados
para evitar concorrência e não em
países novos para suprir deficiên-
cias".



Já vimos que o equilíbrio orça-
mentário rígido não trouxe me-
lhoras nas condições econômicas.
Embora a situação financeira se
venha firmando com novo supera-
vit na proposta para 1953, e maior
que a previsão para 1952 foi a ar-
recadação, observe-se que o saldo
de CrS 290.233.000,00 no ano findo
foi o resultado de uma política de
elevação de tributos, nesta ordem:
imposto de consumo, -f- 18,0'; ;
imposto de renda, -}- 29,2%; im-
posto de selo, -f 17,3' < ; imposto de
importação, -f- 9,4%. Projeta-se
ainda ampliar-se os níveis atuais
de tributação. E' nesta altura que
o Sr. Israel Pinheiro recomenda
prudência e adverte que não se
deve ir muito longe, quando se
trata de onerar a produção. Fala-
-se em deixar progressivamente os
lucros extraordinários, a fim de
dar-se justeza ao princípio de
maior tributação aos que possuem
maior poder aquisitivo. "Devemos
ter em vista na fixação das taxas
progressivas — diz o relatório -
que o Brasil muito necessita da
capitalização para grandes empre-
enclimentos, ao contrário cios pai-
ses desenvolvidos, em que a re-
percussão social da taxação pre-
tende justamente limitar a exces-
siva capitalização e reduzir o po-
der açambarcador dos grandes
grupos capitalistas. Devemos
manter sempre a taxação em ní-
vel bem inferior à dos países su-
percapitalizados, de modo a atrair
o capital estrangeiro".

PROVIDÊNCIAS

Três são as previdências imedia-
tas sugeridas pelo Presidente da
Comissão de Finanças, sendo que
a primeira já está nas cogitações
do Ministro da Fazenda e a se-
gunda vem sendo objeto de cuida-
doso exame da Carteira de Expor-
tação e Importação do Banco do
Brasil. Ei-las:

a) empréstimos externos para
coberturas dos atrasados, ou
pelo menos uma boa percenta-
gem dos mesmos;

b) seleção rigorosa na impor-
tação com prioridade para ma-
térias-primas e equipamentos
para indústrias e produtos des-
tinados à agricultura. Restrição
rigorosa nos supérfluos e obje-
tos de luxo;

c) racionamento da gasolina
e mistura obrigatória no pão.

CRÔNICA PARLAMENTAR

Dentre as de caráter específico,
nos setores agrícola, industrial e
financeiro, estão assim discrimi-
nadas:

AGRICULTURA

a) Banco Rural para crédito es-
pecializado e a longo prazo;

b) Armazéns, silos e armazéns-
frigoríficos;

c) Mecanização da Lavoura.

INDÚSTRIA

a) Descentralização industrial
com auxílio do Governo Federal
a eletrificação do interior;

b) Industrialização dos produ-tos da lavoura e da pecuária.

FINANÇAS

o) Limitar ao essencial as des-
pesas orçamentárias que se refi-
ram à manutenção dos serviços
normais do Estado;

b) Empregar as disponibilida-
des da Receita e suplementá-las
com recursos extraordinários no
que fôr necessário para o imediato
reajustamento dos nossos trans-
portes e ainda a Agricultura;

c) Reforma geral dos impostos
diretos e indiretos e taxas adua-
neiras, tendo em vista nos indire-
tos e taxas aduaneiras uma maior
incidência de objetos de luxo e su-
pérfluos e também no maior po-der aquisitivo do comprador. No
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direito por uma progressão mais
acentuada além de certos limites
de lucro;

d) Incentivar e assistir a apli-
cação do capital estrangeiro em
atividades de produção;

e) Rigorosa seleção de crédito
em benefício da produção indus-
trial e agrícola.

XXX

Tão ampla foi a receptividade
à exposição do Sr. Israel Pinhei-
ro, que se aprovou um requeri-
mento solicitando divulgação em
avulso. E' que todo o arrazoado
não condena frontalmente as me-
didas do Executivo, mas há na
análise da situação econômico-fi-
nanceira uma rígida crítica aos
meios utilizados na contenção do
aumento do custo de vida, na ba-
talha da produção, na política de
restrição aos artigos que não tra-
zem benefícios ao nosso desenvol-
vimento. Houve quem notasse na
análise do Presidente da Comissão
de Finanças amplos motivos para,num regime parlamentarista, jus-tificar a queda do gabinete. Entre
as interpretações as mais diversas,
não resta dúvida que o relatório do
Sr. Israel Pinheiro foi uma ma-
nifestação de vitalidade do Con-
gresso, que se firma e se prestigia
através de debates em torno de
problemas que exigem compreen-
são e estudo.

Gravosidade e Especulação
J\^ PROVADO o projeto que

regulamenta dois mercados
de câmbio, pela Câmara, releve-se
a oportunidade que se teve, de de-
bater com amplitude problemas de
nosso comércio externo. Mais de
uma vez já aludimos às diversas
opiniões em choque, em sua
maioria favoráveis à instituição de
dois mercados, divergindo-se, ape-
nas, nes pormenores, quanto ao
funcionamento. Em resumo, breve
estarão funcionando os dois mer-
cados, embora no artigo que regu-
lamenta o câmbio livre, (art. 2.°),
conste a cláusula "salvo delibera-
ção em contrário do Poder Exe-
cutivo em caso de excepcional gra-
vidade, mediante proposta do
Conselho da Superintendência da
Moeda e do Crédito, vedadas

quaisquer discriminações paraoperações da mesma natureza".
Admite-se, em princípio, a inter-
venção do Estado no mercado
livre.

Dentre os problemas lembrados
no decorrer dos debates, o dos
gravosos despertou curiosa aten-
ção. Não tanto pela condição de
gravoso, mas pelas origens da gra-
vosidade que sobre eles pesa.
Coube ao Deputado Herbert Levy
esclarecer certos pontos, pelos
quais se alega a dificuldade de ex-
portação -de alguns produtos, que
não encontram mercados fora do
país. Apontando como justa a so-
lução da reciprocidade através de
tratados comerciais, e na conces-
são de subsídios justos, o repre-
sentante paulista foi mais além:
afirmou que os casos de gravosi-
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dade não sssentam no desajuste
das taxas cambiais, mas em gran-
de parte na especulação. E citou
exemplos.

Lembrou que a cera de carnaú-
ba é vendida a CrS 18,50 por libra,
ou seja por 452 gramas. Por quilo,
o exportador apura CrS 38,00 a
39,00. Esta cera é adquirida do ca-
boclo a Cr$ 10,00. Não existe, pois
nenhuma gravosidade. 

"A razão
principal da crise madeireira re-
side na falta de exportações para
a Argentina e para a Grã-Breta-
nha, dois grandes mercados con-
sumidores". A primeira se encon-
tra incapaz de corresponder às
nossas exportações; e a segunda
está restringindo suas importa-
ções ao máximo. Não é, portanto,
uma questão de preço.

Cabe aqui referência a recente
discurso pronunciado pelo Depu-
t:do Jorge Lacerda, sobre a situ-
ação da madeira em seu Estado,
Santa Catarina. Ao afirmar que
uma dúzia de tábuas de pinho,
que em média custa CrS 120,00,
paga, só de transporte, do oeste do
Estado até o porto de Itajaí a im-
portância de CrS 100.00, vê-se que
o que o torna gravoso é a defici-
ência de transporte. De um lado a
especulação, de outro a falta de
rodovias, de ferrovias.

Voltando aos exemplos aponta-
dos pelo Sr. Herbert Levy, temos
a banana. "Vende-se ao consumo
interno por CrS 30,00 o cacho, mas
o produto recebe do atacadista
apenas CrS 3,50 por cacho. O con-
sumidor paga cerca de dez vezes
mais. A exportação de bananas ai-
cança o preço de CrS 18,00 o ca-
cho". Eis a especulação concor-
rendo para o que se julga ser gra-
vosidade.

Para arremate dessa série, ainda
lembrou a laranja, que é vendida
de Cr$ 30,00 a CrS 40,00 para o
produtor enquanto o consumidor
paga CrS 100,00 e CrS 120,00. "O

que existe — conclui o represen-
tante paulista — é um disparate
no sistema de distribuição, que
esmaga completamente o produtor
e lhe dá apenas cerca de 10$ do
preço paga pelo consumidor".
Para os produtos nessas condições
a solução é inteiramente outra, já
aludida.



Livros & Idéias

Um D. Pedro I Sem Nada
de Convencional

VALDEMAR CAVALCANTI

1 1 I Z E R simplesmente que a¦f-f última biografia do Sr.
Otávio Tarquínio de Sousa —
A vida de D. Pedro 1 — foi uma
das obras marcantes de 52 será
dizer pouco : será dizer o mínimo.
Porque a verdade é que o ilustre
escritor contribuiu para a biblio-
grafia histórica brasileira com um
grande livro, destinado a marcar
época; o livro de um autentico
mestre da biografia, fruto de cinco
anos de paciente pesquisa e meto-
dico labor.

Acontece, porém, que 1952 foi,
de algum modo, o ano das biogra-
fias. Tivemos, por exemplo, A Vida
de Lima Barreto, de Francisco de
Assis Barbosa — trabalho defini-
tivo, realizado com extraordinário
carinho. Estudando a obra do po-
bre mulato, reunindo documen-
tação sobre a sua amarga existên-
cia, colhendo depoimentos pessoais,
o autor se entregou incansável à
tarefa de reavivar os traços de um
retrato amarelecido, que o tempo
ia destruindo aos poucos, e prati-
cou desse modo um ato de justiça
literária cujo alcance ainda não
podemos de todo avaliar. Tivemos
também uma excelente biografia
de Joaquim Nabuco, a de Luiz
Viana Filho. Não querendo, como
é comum, "talhar uma estátua", o
escritor bahiano esforçou-se por
compreender a natureza humana
de Nabuco e apanhar o homem em
flagrante, com irrecusável autenti-
cidade. Não é um retrato solene
o que êle pintou. Não está ali o
Nabuco homem bonito e glorioso,
o acadêmico, o abolicionista gene-
roso; mas um Nabuco natural, com

as suas fraquezas e os seus erros.
E junte-se ainda a essa série de
biografias a que escreveu Manuel
Bandeira — Gonçalves Dias. Não
a considera o autor uma biografia
propriamente dita, levando em
conta o valor de obras anteceden-
tes, mas uma "narrativa 

quase
linear" da vida do poeta român-
tico. Uma narrativa, porém, que
tem muitos encantos : sendo pre-
cisa, é bastante envolvente, pelo
tom que lhe deu Manuel Bandeira.

Pois em meio à série a obra de
Otávio Tarquínio de Sousa ainda
se destaca soberana, como alguma
coisa de monumental. Saltam aus
olhos o esforço do pesquisador, a
probidade com que se documentou
para o desempenho da tarefa esco-
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lhida, o alto senso crítico com que
utilizou todo esse material e, como
se fora pouco, o bom gosto que
marca de modo inconfundível as
suas páginas. De tal sorte que esse
passa a constituir um ponto de re-
ferência obrigatório c fonte segura
de informação para quantos se
voltem para a figura e a vida do
imperador.

Não foram poucos os historiado-
res que, antes do Sr. Otávio Tar-
quínio de Sousa, procuraram estu-
dar a personalidade de Pedro I —
e entre eles se incluem um Oliveira
Lima, um Varnhagen, um Tobias
Monteiro. Nenhum, entretanto, ob-
teve tão copiosa informação em
livros e arquivos. Nenhum alcan-
cou tão fundo a verdade humana
daquele sêr contraditório. Além de
ter colhido elementos novos em do-
cumentos da família imperial, re-
lativamente ao homem, ao meio e
à época, o biógrafo levou a cabo
uma tarefa ainda mais importante
ao desfazer no retrato de Pedro I,
os traços convencionais. "Quem se
dispõe a estudar uma personagem
histórica com ânimo de restituí-la
quanto possível à sua realidade,
descobrindo-lhe as características
mais autênticas e restabelecendo-
lhe o ritmo vital, deve de início
precaver-se contra a apresentação
convencional com que não raro a
desfiguram contemporâneos e pós-
teros" — diz o autor. No caso do
imperador, o fato é que se consa-
grou a história do rapaz leviano e
impulsivo, que vivia atrás de rabo
de saia, como um D. Juan privile-
giado. O anedótico e o frascário da
vida de Pedro I foram mesmo em
certa época o que havia de melhor
para certo tipo de exploradores das
letras históricas.

Sem querer apagar nenhum dês-
ses traços, porque autênticos, mas
também não desejando ressaltá-los
a vivo em prejuízo de outros igual-
mente autênticos, o Sr. Otávio
Tarquínio de Sousa fêz o que estava
em suas forças para reconstituir
fielmente a imagem do imperador,
reintegrando-o "na verdade de sua
vida e de sua pessoa, de seu caráter
e de sua ação, de seu tempera-
mento e de sua presença, de sua
inteligência e de sua sensibilidade".

O historiador sentiu, antes de
mais nada, o fácil e o atraente do
tema escolhido. E foi graças ao
seu espírito de equilíbrio e com-
postura intelectual que se livrou
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pelo prefeito de São Paulo a lei que isenta de im-

postos a indústria e o comércio de livros. Além disso, o prefeito
concedeu a necessária autorização para que ;ss livrarias possam ficar
abertas durante a noite.

FOI encontrado numa livraria de Washington um exemplar de um

dos primeiros livros publicados no hemisfério ocidental — o Dicionário
Hispano-Mexicmo, de Molina (1751) . Foi adquirido por 450 dólares.

CONFISCADO em Roma, por decisão judicial, o livro tdda Lontra

Benito, de Emilio Settimeli, a pedido da filha de Mussolim.
CONCEDIDO à Livraria do Globo um prêmio especial da Câmara

Brasileira do Livro pela sua edição de luxo de A Noite na Taverna, de

Álvares de Azevedo.
ESTÃO sendo intensificados os preparativos para a realização, em

São Paulo, de um novo Congresso de Escritores, em setembro pro-
ximc

CONVIDADO para o cargo de Adido Cultural da, embaixada brasi-

leira em Washington o escritor Érico Veríssimo.
VÃO ser reunidas em livro as reportagens que o jornalista Murilo

Melo Filho escreveu nos Estados Unidos para jornais brasileiros, ao

iazer a cobertura da última eleição presidencial daque.*^ pais.
NAS livrarias a 3/ edição de Geografia da Fome, de Josué de

Castro — obra que já foi publicada em 7 diferentes idiomas.

do perigo, dedicando-se afoita-
mente ao estudo dos enigmas psi-
cológicos apresentados na vida de
Pedro I. Valeu ao autor a longa
experiência adquirida no correr
des anos, ao contato com os livros
e com as sombras do passado.

A ação política do imperador foi
exaustivamente exposta pelo bió-
grafo, nas suas linhas fundamen-
tais. Aí está retratado o homem
voluntarioso e desconfiado, engan-
jento de sua autoridade e das suas
prerrogativas, sujeito a freqüentes
impulsos reacionários e absolutis-
tas; o homem contraditório que,
carregando uma tradição secular
de despotismo, nutria o espírito,
entretanto, de idéias liberais; o
autoritário que dissolveu uma vez
a assembléia constituinte para pro-
curar, depois, acomodar-se aos di-
tames do regime constitucional; o
áspero que se conservava distante
dos seus ministros, indiferente e
até hostil aos seus principais cola-
boradores políticos, a ponto de até
despedi-los, em alguns casos, como
se despedisse simples empregados.

Foram muitos, evidentemente,
os problemas psicológicos que se
ofereceram ao Sr. Otávio Tarquí-
nio de Sousa na recomposição da
personalidade do soberano, só os
tendo êle vencido em virtude de
uma extraordinária aptidão crítica,
que é, sem dúvida, o segredo de

seu êxito como biógrafo. A essa
aptidão se alia naturalmente o bom

gosto, que lhe assegura uma orien-
tação firme e dá às suas obras a
mais alta categoria literária.

Muito feliz foi o autor ao apro-
veitar, nas últimas páginas do li-
vro, a expressão usada justamente
por um adversário de Pedro I — a
expressão de Evaristo da Veiga,
para quem o imperador não foi
"um príncipe de ordinária medida".
Foi, de fato, um excepcional. "Não

foi _ acentua o Sr. Otávio Tar-
quínio de Sousa, com toda a razão
— um príncipe de ordinária me-
dida, mas uma prodigiosa natureza
humana, um ser de escândalo e
contradição, cuja vida tão breve
se marcou de rasgos generosos que
lhe redimem erros e pecados. Não
foi um homem de ordinária me-
dida". (José Olympio, 3 vis., Co-
leção Documentos Brasileiros, 795
págs., ilustrações fora do texto,
Cr$ 300,00) .

ABC DO LAVRADOR

* ESTÁ sendo lançada regular-
mente pela editora Melhoramentos
uma coleção de folhetos que, or-
ganizada com objetivo de vulgari-
zação de conhecimentos técnicos,
se destina ao homem do interior,
aos que cuidam da terra. A série

é o "ABC do Lavrador". Os volu-
mes, fartamente ilustrados, con-
têm ensinamentos úteis, ministra-
dos por especialistas, numa lingua-
gem chã. Os últimos títulos são
os seguintes: 15. Produtos da Ca-
na, de Amaury H. da Silveira; 16.
Cultura do Morangueiro, de João
S. Decker; 17. Cultura da Bana-
neira, de Júlio Di Paravicini Tor-
res; 18. Como Preparar o Compôs-
to, de Sigmar Kaufmann; 19 Va-
mos Plantar Algodão, de Trajano
Monteiro; 20. Cultura do Mamoei-
ro, de João S. Decker; 21. Árvo-
res Forrageiras, de Pimentel Go-
mes; 22. Criação Prática de Mar-
recos, de A. Di Paravicini Torres;
23. Cenoura, Espargo e Rabanete.
de Leocádio de Souza Camargo;
24. Cultura Prática da Videira. de
J. de Almeida Santos Neto; 25.
Adube seu Sítio, de Pimentel Go-
mes; c 26. Cultura de Oliveira no
Brasil dc Shisuto José Muraiaim
(cada folheto, CrS 15,00) .

O HOMEM E O ESTADO

EM 
O HOMEM E O ESTADO

encontrará o leitor uma sin-
tese feliz do pensamento de Jac-
quês Maritain. Nesse livro, agora
traduzido psra o português por
Alceu Amoroso Lima, o filósofo
irancês procurou resumir as suas
idéias sobre problemas fundamen-
tais de nossa época, no que diz
respeito às relações entre o ho-
mem e o Estado. Evidente a im-
portancia de que se reveste, assim,
esta obra, cuja leitura logo se re-
comenda aos que se interessam
pelo estudo da filosofia social e
cristã de Maritain. O volume está
dividido em sete capítulos princi-
pais: 1. O povo e o Estado; 2. O
conceito de soberania; 3. O pro-
blema dos meios; 4. Os direitos
do homem; 5. A carta democráti-
ca; ô. A Igreja e o Estado; 7. O
problema do governo mundial. E'
de ressaltar êste último capítulo,
dedicado ao problema da organi-
zação da Paz, possível, a seu ver,
mediante a instituição de um Con-
selho Consultivo Supranacional,
sem nenhum poder, mas dotado de
autoridade moral indiscutível,
cuja função seria apenas de sabe-
doria ética e política, aplicada à
formação de uma opinião interna-
cional organizada (Agir, 251 pgs.,
CrS 5C.00) .
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Duas das ilustrações a bico-de-pena do artista Percy Lau para o
em São Paulo", de Olavo Batista Filho.

livro "A Fazenda de Café

Café

iA

I .OM a publicação da mono-
Vr grafia de Olavo Batista Fi-

lho — A Fazenda de Café em São
Paulo — o Serviço de Informação
Agrícola (Ministério da Agricul-
tura) dá prosseguimento ao plano
do "Documentário da Vida Rural",
iniciado com o estudo de Manoel
Diegues Júnior sobre a vida nos
engenhos de açúcar cio Nordeste.
A coleção, como o acentuamos em
nota anterior, tem por objetivo a
fixação nítida, com o necessário
rigor técnico, de aspectos caracte-
rísticos da vida das populações
rurais do país, discriminadamente
pelas respectivas áreas econô-
micas. Cada volume deverá apre-
sentar um quadro das atividades
de determinados grupos sociais e
de exploração econômica, de que,
em conjunto, as monografias nos
possam oferecer um mozáico, da
realidade do Brssil interior. Uma
iniciativa, portanto, que merece
palavras de estímulo e justo lou-
vo_\ pelo que representa para um
estude cuidadoso da nossa paisa-
gem sócio-econòmica.

Coube ao prof. Olavo Batista
Filho, especialista em trabalhos de
tal natureza, a incumbência de
elaborar a monografia referente
ás fazendas paulistas de café. E
desse encargo o técnico se desin-
cumbiu com a sua habitual profi-

ciência, dadas a extensão e pro-
furideza de seus conhecimentos da
matéria. Ao texto o autor juntou
profusa documentação fotográfica
e, além disso, alguns bicos-de-pena
de Percy Lau — artista que se vai
tornando o grande fixador, preciso
e minucioso, de tipos e penas da
vida brasileira.

O volume está dividido em cinco
capítulos. No primeiro, o autor faz
um bosquejo histórico, remontan-
do aos primórdios da cultura ca-
feeira em São Paulo e indicando
os marcos fundamentais de sua
evolução. Em seguida, aprecia, ba-
seado na indicação dos melhores
autores, os resultados do trabalho
escravo e os do trabalho livre.

No capítulo segundo é traçado
um quadro mais largo da lavoura
cafeeira, tendo em vist_ a peculia-
ridade de sua organização e de
seus problemas. Acentua aí o au-
tor que a fazenda paulista não é
uma instituição meramente eco-
nômica, mas, além disso e so-
bretudo, "um traço cultural na
vida social paulista". E insiste:"O café não representa apenas
uma fonte de riqueza, significa
antes de tudo um sentido de vida.
Podemos mesmo falar da civiliza-
ção dc café, pois êle criou hábitos,
fixou aspectos, determinou des-
tinos, moldou consciências, inter-
ferindo, em última análise, de for-
ma decisiva, na estruturação da
sociedade paulista <conteporânea'\
Em seguida, o autor traça o perfil

do colono e do fazendeiro, anali-
sando o papel que lhes cabe na
economia cafeeira e referindo as
relações existentes entre eles. Por
último, uma página sobre o plan-
tio do café e sobre os males que
prejudicam essa lavoura — a bro-
ca e a vespa de Uganda.

É dedicado aos processos da cc-
lheita o terceiro capítulo, que se
estende ainda em observações de
sentido folclórico, relativamente
às festas do ciclo joaninc, e indica-
ções objetivas sobre atividades ti-
picas e estilo de vida do colono
das fazendas cafeeiras.

O penúltimo capítulo contém
uma série de anotações concisas
sobre a arquitetura rural típica da
área do café — a casa do fazen-
deiro, a dc colono e o terreiro. Se-
gue-se uma página a respeito dos
instrumentos usuais de trabalho e
da maquinaria.

Por fim, a parte derradeira da
monografia contém uma aprecia-
ção sobre a colocação do imigrante
na fazenda, sobre o preço e o mer-
cado mundial e sobre a produção e
o comércio de café — tudo isso
com base em dados estatísticos.

O Sr. Olavo Batista Filho despo-
jou o seu trabalho de todo e qual-
quer lastro de erudição, só aqui ou
ali citando um autor, usando as-
pas com a maior parcimônia, no
intuito de dar ás suas páginas um
tom mais escorrido e simples. E
isso êle o conseguiu perfeitamente,
visto como a sua monografia está
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vasada num estilo enxuto, conve-
niente aos objetivos quep autor e o
SIA tinha em vista.

PLANOS PARA 53

APESAR 
das sérias dificuldades

que se antepõem ao desen-
volvimento da indústria do .livro
brasileiro, os editores organiza-
ram corajosamente os seus planos
para este ano. José Olympio, por
exemplo, não pensou em restrin-
gir as suas atividades, tendo, além
disso, mantido o princípio tradi-
cional dai sua linha de trabalho,
que é o da preferência para os au-
tores nacionais. Está previsto o en-
riquecimento da sua Coleção Do-
cumentos Brasileiros com alguns
novos títulos realmente importan-
tes. Já se encontram no prelo os
dois últimos livros de Gilberto
Freyre — Aventura e Rotina e
Um Brasileiro em Terras Portu-
guêsas. Sairão, aliás, em edição
uniforme (25 volumes), as obras do
sociólogo brasileiro — a "Gilber-

teana". Outros lançamentos: Cin-
co Livros do Povo e Geografia do
Brasil Holandês, de Luiz da Ca-
mara Oascudo; Nordeste Brasi-
leiro, de Silva Melo; História Po-
lítica e Administrativa do Brasil,
de Rodolfo Garcia (póstumo); e
História do Capitalismo no Brasil,
de Oliveira Viana (também pós-
turno). Algumas reedições que
merecem íatenção especial, na
mesma Coleção: Evolução do Po-
vo Brasileiro, de Oliveira Viana,
Folclore Brasileiro (3 vols.) e
História da Literatura Brasileira
(5 vis»), de Sylvio Romero,

O Romance Brasileiro (obra in-
teiramente refundida), de Olívio
Montenegro, História da Litera-
tura Brasileira, de José Verís-
simo, Machado de Assis, de Lú-
cia Miguel-Pereira.» e Um Volun-
tário da Pátria, de Pinheiro Gui-
marães. Sem falar em obras de
ficção e poesia — lista enorme —
José Olympio ainda lançará em
julho o primeiro (número da Re-
vista Conteporânea, sob a direção
de Otávio Tarquínio de Sousa,
com a colaboração de grandes es-
critores brasileiros.

Outro editor com grandes pro-
jetos é Antônio Simão dos Reis,
que vai iniciar este ano a publi-
cação das obras completas do fi-
lólogo Mário Barreto e de uma sé-
rie de história das várias Unidades
da Federação, cujo primeiro vo-
lume será a do Rio Grande do Sul,

Pequenas Notícias
a PRESENTADO à Câmara, pelo deputado Cunha Machado, um pro-

A. jeto de lei dispondo sobre a publicação de todos os trabalhos de
Santos Dumont.

ROBERTO Assunção está em entendimentos com o editor Bernard
Grasset para a publicação, em Paris, de quatro obras representativas
da cultura brasileira. £t¦.-.'-, a_

DISTINGÜIDO pelo governo brasileiro com o grau de oficial da
Ordem do Cruzeiro do Sul o escritor William Rex Crawford, ex-adido
cultural da Embaixada dosEE.UU. e tradutor de A Cultura Brasileira,
de Fernando de Azevedo. ¦

VAI o Itamarati promover a tradução, para o francês e o inglês,
de nossos melhores romances modernos (Graciliano Ramos, José Lins
do Rego e Raquel de Queiroz) .

SAIU nos EE.UU. uma segunda edição do livro The Work oj

Oscar Niemeijer, de Stamo Papadski, com prefácio de Lúcio Costa e

farto material fotográfico. A edição é da Reinhold Publishmg Corpo-
ratton

ESTEVE no Brasil o cap. I.B. Maxwell, presidente da firma

Simpking, Marshall Ltd., de Londres, que entrou em contato com as

autoridades brasileiras e sindicatos de livreiros e editores com o obje-

tivo de conseguir maior penetração do livro britânico em nosso meio.

Obteve a concessão de prioridade para a importação de livros em pari-
dade com o petróleo e o trigo.

do finado Gen. Souza Docca. Di-
vulgará também uma coleção 'de

histórias literárias regionais. O
fundamental, porém, será a sua
nova coleção, a Problemas Bra-
sileiros, segundo o esquema tra-
çado por Otto Maria Carpeaux. Os
títulos programados ,são os seguin-
tes: Raças e Racismo no Brasil,
de Afonso Arinos, Alfabetização e
Analfabetização, de Anísio Tei-
xeira, Como se Alimenta e Como
se Deve Alimentar o Brasileiro,
de Silva Melo, Borracha e Cas-
tanha, de Artur César Ferreira
Reis, A Expressão Literária
Gaúcha, de Augusto Meyer,
Pretecionismo e Iniciativa Livre
no Brasil, de Caio Prado Jr.,
O Negro em São Paulo, de Do-
nald Pierson, Religiões Negras no
Rio de Janeiro, de Edson Car-
neiro, Cultura, Humanismo e En-
tino em Minas Gerais, de Eduardo
Frieiro, A Escola do Recife, de Gil-
berto Freyre, Dois Tipos Na-
cionais, Mineiros e Gaúchos, de
Guilhermino César, A Erosão no
Brasil, de Hildebard Stemberg,
Bases da Reforma Agrária, de Jo-
sé Artur Rios, Três Historiadores
Brasileiros — Varnhogen, Capis-
trano e Paulo Prado, de José Ho-
nório Rodrigues, Arquitetura Eu-
ropéia no Nordeste, de Manoel
Diegues Jr., De Martins Pena a
Lima Barreto, de Paulo Rónai,
O Aleijadinho, de Rodrigo M. F.

de Andrade, Igreja e Estado no
Brasil, de San Tiago Dantas, Ide-
ologia e Política do Padre Antonio
Vieira, de Sérgio Buarque de Ho-
landa, e Economia e Civilização de
São Paulo, de Sérgio Milliet. A
Organização Simões vai publicar
ainda um jornalzinho mensal, A
Gazetinha, dedicado inteiramente
à propaganda do livro.

GILBERTO FREYRE EM FRANCÊS

LANÇADA 
pelo editor Calli-

mard, acaba de aparecer em
Paris a tradução de Casa-Grandc
& Senzala, de Gilberto Freyre, sob
o título de Maitres et Esclav>es. A
edição francesa da grande obra de
sociólogo brasileiro, incluída na
Coleção "Cróix du Sud", abrange
550 páginas de texto, seguidas de
um glossário de certas expres-
soes, particularmente brasileiris-
mos, considerados intraduzíveis.

Apresentando o livro, cuja tra-
dução se deve ao prof. Roger Bas-
tide, o editor acentua o mérito da
obra, dizendo do seu relevo no con-
junto da bibliografia especializada
sul-americana e informando que
ela é estudada, desde 1949, em um
curso na Sorbonne. Assinala ainda
que os críticos mais categorizados
se têm referido à "originalidade de
seu pensamento e de seus métodos"
(de Gilberto Freyre).

Bastante honrosas são as refe-
rências feitas, no prefácio, pelo



proi. Lucien Febvre, catedrático
do Colégio de França e da Sorbon-
ne: o livro, a seu ver, "não é um
livro simples" —e explica: "A um
só tempo é História e Sociologia.
Um memorial e uma introspecção.
Um ensaio de um escritor nato, e
que obriga o menos artista dos lei-
tores a aperceber-se do talento do
eu tor: esse dom assombroso de vi-
são e ressurreição, feito de lucidez
e sensualidade. "Julga o sábio
francês que Gilberto Freyre deu
uma lição aos europeus, por ter es-
crito um trabalho da maior serie-
dade sem se ater a "regras 

pedan-tes". É o livro 4,de um homem só-
bre o homem", diferente, portan-
to. das obras convencionais, queesquecem o Homem pelos tipos de
exceção. Destaca, de modo espe-
ciai, a contribuição do escritor
brasileiro para a compreensão de
uma "imensa experiência de fusão
de raças", que se processa em
nosso país. "O livro de Gilber-
to Freyre não é bom que seja
posto ao alcance dos franceses
só porque é cheio de talento e
porque nos faz compreender o
Brasil e Portugal e porque é nobre
na sua inspiração e borajoso em
tudo o que diz respeito a raça,
sexo, escravidão — por excelentes
que sejam essas razões"; mas tam-
bem "porque coloca, a seu modo,
no seu setor, o maior dos proble-
mas que se levantam em 1952 di-
ante dos portadores da velha ci-
vilização européia."

RIO DE JANEIRO

ORGANIZOU 
o Departamento

de História e Documentação,
da Prefeitura do Distrito Federal,
um largo plano de difusão cultu-
ral, como parte do seu programa
geral de atividades. E nesse plano
incluiu uma série de trabalhes que
interessam de modo particular ao
estudioso das coisas 'do passado
carioca. Entre eles, por exemplo,
alguns de Noronha Santos, fruto
de pesquisas bibliográficas pa-
cientes. São índices especiais
das seguintes obras: Antiqua-
lhas e Memórias, de Vieira Fa-
zenda, Viagem Pitoresca e Histó-
rica ao Brasil, de Debret, Viagem
Pitoresca Através do Brasil, de
Rugendas, Reminiscèncias de Via-
gens e Permanência no Rio de Ja-
neiro, de Kidder, Notas sobre o
Rio de Janeiro e Partes Meridi-
onais do Brasil, de Luccock, Brasil
Pitoresco, de Ribeyrolles, Crônicas.

LIVROS E IDÉIAS

de Backeuser, Memórias - paraServir à História do Reino do
Brasil, de Luiz Gonçalves dos
Santos, D. João VI no Brasil, de
Oliveira Lima, Dez Anos no Brasil,
de Seidler, Memorável Viagem
Marítima e Terrestre ao Brasil, de
Nieuhof, Memórias de um Colono
no Brasil de Davatz, Viagem á
Terra do Brasil, de Lery, Viagens
cia Províncias do Rio de Janeiro e
São Paulo, de Saint Hilaire, A
Corte de D. João VI no Rio de Ja-
neiro, de Luis Edmundo, The Be-
auteful Rio de Janeiro, de Grey
Bell, e A Vida Contraditória de
Machado de Assis, de Elói Pontes.
Além desses trabalhos, estão pron-tos para o prelo ainda cs seguintes,
do mesmo autor: Correições de
Ouvidores, Vereanças, 1635-1650,
Resenha Analítica de Livras e Do-
cumentos do Arquivo Geral da Pre-
feitura e Ordens e Provisões Reais,
1566-1590.

"SOCIOLOGIA"

ri OM atraso, está em circulação
v^ o número de Sociologia cor-

respondente ao primeiro quadri-
mestre de 1952. A excelente re-
vista especializada — única no gê-
nero, entre nós —, desde que pas-
sou à responsabilidade da Escola
cie Sociologia e Política, da Uni-
versidade de São Paulo, tem man-
tido a sua boa linha de colabora-
ção, dentro de um nível superior,
conforme ao sentido universitário
que a publicação procura manter
resguardado. Deve-se isso em par-
ticular ao esforço desenvolvido
pelos respectivos diretores, profs.
Donald Pierscn, nosso colabora-
der, e Oracy Nogueira.

Do sumário do último número
constam trabalhos que merecem
particular atenção, por parte de
estudantes e estudiosos de sociolo-
gia. Tais como: "A 'história-de-
vida como técnica de pesquisa",
de Oracy Nogueira; "A Cidade de
São Paulo no período de 1870-
1890", de Richard Morse; "A lite-
ratura infantil numa perspectiva
sociológica", de Fernando de Aze-
vedo; e "Relações Raciais em Cruz
das Almas", de Donald Pierson.
Afora um estudo do prof. Herbert
Baldus sobre teminologia de pa-
rentesco kaingang e várias notas
bibliográficas.
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RECUPERAÇÃO DE ALUÍZIO
AZEVEDO

ENQUANTO 
outros romancis-

tas brasileiros do séculos pas-
sado e do primeiro quartel deste
vinham merecendo atenções espe-
ciais e despertando o interesse das
novas gerações, graças a um es-
forço constante de revisões de va-
lores, Aluízio Azevedo se mantinha
algo «esquecido. Obras dos outros
vinham sendo reeditadas — tanto
edições comuns como edições de
luxo —, mas as do romancista
maranhense iam se tornando ra-
ras, como peças para estudos dos
críticos e historiadores do nosso
romance.

Foi para tirá-lo desse ostra-
cismo que o editor José de Bar-
ros Martins tomou uma ^arrojada
iniciativa, ao adquirir os direitos
de divulgação de todas as obras
de ficção de Aluízio Azevedo. A
transação foi feita com o editor
Ferdinand Briguiet, do Kio, em
cujo poder se encontrava há
muitos anos aqueles direitos, sem
que êle os usasse como conviria,
por certo, à glória do escritor.

E' de assinalar aqui não apenas
o que isto representa, do ponto de
vista literário, mas também o seu
relevante aspecto comercial, já
que o editor paulista inverteu na
transação nada menos de um mi-
lhão de cruzeiros. Numa época em
que a indústria e o comércio de li-
vres se encontram num período
agudo de crise, o empreendimento
se reveste, evidentemente, de ca-
racterísticas quase sensacionais.

O plano que o Sr. José de Barros
Martins organizou compreende o
lançamento, em edição uniforme e
com grande tiragem, para venda a
prestações, das seguintes obras de
Aluízio Azevedo: Uma Lágrima de
Mulher, O Mulato, Condessa Vês-
per, Girândola de Amores, Casa
de Pensão, Filomena Borges, O
Homem, O Coruja, O Cortiço, A
Mortalha de Alzira, O Esqueleto,
Demônios, O Livro de Um>a Sogra
e o Tesouro Negro.

Vai-se ter assim uma nova opor-
tunidade para a avaliação do es-
pólio literário de Aluízio Azevedo,
a cujo respeito os críticos mantêm
pontos de vista contraditórios.
Uma coisa, porém, é certa, como o
acentuou, aliás, um deles: é que
todos os livros do romancista ma-
ranhense são rigorosamente brasi-
leiros: "nos seus assuntos, nas suas
idéias, no seu estilo".
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De Todo o Mundo

Nova Lei de Seguro Social no Chile

UMA 
LEI promovendo novo

esquema de seguro social
compulsório e serviço nacional de
saúde pública foi divulgada na
Gazeta Oficial do Chile em 8 de
agosto passado.

O esquema destina-se principal-
mente a compensar o declínio no

poder .aquisitivo das pensões e ou-
tros benefícios, resultante da cons-
tante taxa de inflação. Os princi-
pais acréscimos das contribuições
do seguro social entrarão em vigor

paulatinamente nos próximos dois
anos, a fim de reduzir seu impac-
to inflacionário.

De (acordo com a nova legislação,
as bases do esquema de seguro
compulsório são ampliadas a tim
de abranger todos os assalariados;
o auxílio-doença é aumentado e os
benefícios da medicina: preventiva
são estendidos ao trabalhador se-

gurado e sua família; o auxilio-
maternidade é aumentado e ope-
ríodo abrangido pelo mesmo dila-
tada; as pensões de invalidez e ve-
ühice são calculadas com base nos

salários médios durante os últimos
cinco anos, mas ajustadas tendo
em vista o aumento geral do nível
dos mesmos durante o período
considerado; as pensões de viuvas
e filhos sobreviventes são aumen-
tadas e deverão ser ajustadas
anualmente com base no acresci-
mo anual do nível dos salários,
caso este exceda 15% ; finalmente,
os institutos de seguro social hmi-
tarão seus investimentos quase
exclusivamente à construção de
residências operárias.

A. receita necessária ao financia-
mento do novo esquema será pro-
veniente das seguintes fontes:
contribuições dos trabalhadores,
de 5% dos salários (antes, 2'í e
3%); contribuições dos emprega-
dores, de 10% (antes de 5% e 6% );
contribuições dos trabalhadores
por conta própria, de 10% dos ga-
nhos (antes 4,5% e 5,5%); contri-
buicões do governo, de 5% dos sa-
lários (antes de 1,7% e 2,7% ); um

imposto de 2% sobre os pagamen-
tos efetuados pelos Estados ou mu-
nicipalidades (antes 1%); despe-
sas de juros e amortização sobre
empréstimos imobiliários; e outras
rendas de investimentos

Tráfego marítimo em üSA.

Produção rural na Austrália

Fábrica de tratores na
Argentina

Restrições á exportação e
importação na Iugoslávia

Borracha em Ceilão

Montagem de automóveis
alemães no Canadá

Nova crise na indústria
indiana do chá

Até 31 de dezembro de 1953, as
contribuições dos trabalhadores e
dos empregadores serão de 3 e 7%,
respectivamente; durante 1954, se-
rão elevadas para 4 c 9% . As per-
centagens estabelecidas pela lei
entrarão em vigor em janeiro de
1955. Estima-se que, depois dessa
data, as contribuições totais soma-
rão cerca de 21% do total dos sala-
rios, em confronto com 9,8% ante-
riormente. O custo das pensões e
auxílios previstos pelo esquema
montará em 9% dos salários; o da
assistência média, em 10%; os dos
investimentos em habitação, em
1% e o da administração em 1,2%.

FÁBRICA DE TRATORES NA
ARGENTINA

O 
GOVERNO argentino criou
recentemente uma nova em-

presa estatal, ai Fábrica Nacional
de Tratores, que deverá integrar
o conjunto industrial "Indústrias

Aeronáuticas e Mecânicas do Es-
tado", e terá como objetivo produ-
zir em colaboração com a inicia-
tiva privada, tratores de fabrica-

ção inteiramente nacional.
A criação dessa fábrica explica-

se pela necessidade em que se en-
contram aqueles organismos ofi-
ciais de assumirem o controle di-
reto de um setor tão importante
para o fortalecimento das ativida-
des agrícolas.

A referida entidade estatal,

que foi incumbida de desenvolver
no país uma indústria des meios
de transporte, está promovendo a
construção de (alguns tipos de veí-
culos comerciais, enquanto a Fá-
brica Nacional de Locomotrizes,
criada em junho passado, deverá

providenciar a entrega de locomo-
tivas a tração Diesel e elétrica,

Imigração britânica para a
Rodésia do Sul

#

destinadas ao melhoramento dos

serviços ferroviários.
Trata-se de iniciativas empreen-

d idas nos últimos tempos pelo go-
vêrno, com o propósito de promo-
ver e assegurar a produção nacio-
nal nos setores de maior impor-
tancia, especialmente naqueles em
se apresenta mais difícil o 3baste-
cimento no mercado externo, em
conseqüência da diminuição da ca-

pacidade aquisitiva por parte da
nação argentina.

Nos comentários das fontes ofi-
ciais à lei de criação da entidade
em causa, destaca-se a dificuldade
encontrada pela Argentina nos úl-
timos anos em relação à maior im-

portação de tratores e de outras
máquinas agrícolas, a qual teve
um peso apreciável nos resultados
negativos das últimas safras agri-
colas, que provocaram graves pre-
juízos à economia nacional.

De fato, a disponibilidade inade-

quada de elementos mecanizados
faz-se sentir especialmente no mo-
mente atual, enquanto as impor-
tações desses artigos continua em
limites muito inferiores às exigen-
cias das necessidades internas.
Calcula-se que em toda a Repúbli-
ca encontrem-se em serviço, atual-
mente, cerca de 27.000 tratores,
dos quais a maior parte em precà-
rio estado de conservação, enquan-
to para fazer a produção agrícola
retornar ao seu ritmo normal se-
riam necessários mais de •
30/30.000, além de diversas má-

quinas destinadas às operações de
semeadura e colheita.
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RESTRIÇÕES À EXPORTAÇÃO E
IMPORTAÇÃO NA IUGOSLÁVIA

A IUGOSLÁVIA acaba de im-
¦£* por drásticas restrições tanto
às importações quanto às expor-
tações, a fim de fazer face à emer-
gência decorrente da seca ocorrida
êste ano.

Um decreto de 3 de setembro úl-
timo proibe a exportação de ce-
reais, legumes, batatas, alimento
de qualquer espécie para o gado
e sementes. Embora visando prin-
cipalmente a assegurar alimentos
para a população e o gado, escas-
sos em virtude da seca, o decreto
também proibe a exportação de
ferro velho, alumínio e outros me-
tais, além de limitar as quantida-
des de cobre, cabos de aço, escoras
para minas e tariino,

O embargo às exportações foi
acompanhado de medidas internas
tendentes a facilitar a distribuição
des estoques dentro do país. As
taxas de transporte de forragem e
alimentos para o gado a granel fo-
ram reduzidas em 75'.<, bem assim
as de gado em pé, das áreas asso-
ladas pela seca para aquelas em
que ocorre excesso de alimento,
em 50'¦< .

A perda das principais exporta-
ções, acrescentada à necessidade
de importar 600.000 a 700.000 to-
neladas de trigo e cereais, deverão
forçosamente causar uma altera-
ção na balança de pagamentos da
Iugoslávia.

As perdas decorrentes da seca
foram oficialmente estimadas em
mais de S 400.000, e o déficit do
comércio no atual exercício fiscal
em 150.000.000. O programa Tri-
pártite de Assistência Econômica,
dos Estados Unidos, França e Rei-
no Unido, cobrirá apenas metade
•a 2/3 desse déficit.

Depois de dar um balanço na
situação, o governo baixou cutro
decreto, a 1." de outubro, proibin-
do durante 6 meses a importação
de 100 artigos. Dentre estes, con-
tam-se 18 espécies diferentes de
produtos químicos, ferro velho,
aço, trilhos, equipamento para
construção, instrumentos agríco-
Ias e para a mineração, material
hospitalar, aparelhos elétricos e
domésticos, automóveis, ônibus,
bicicletas, brinquedos e alimentos
considerados no país como de luxo.

O embargo não afeta as transa-
ções já efetuadas nem, possivel-
mente, os acordos de compensação
com os governos estrangeiros.

Tráfego Marítimo em U.S.A
^v TRÁFEGO de mercadorias nos portos dos Estados Unidos em 1951
V-/ superou o verificado em todos os anos do após-guerra, inclusive o
de 1948, embora a repartição ebs mercadorias entre sólidas e líquidas e
entre a exportação e a importação tenha sofrido notável transformação.

No tocante à exportação, as cargas secas, com 90,3 milhões de
(97,6 milhões), embora registrassem um aumento de quase 100% em
relação às de 1950. Foi evidente a influência do reinicio das exporta-
ções de carvão. No tocante à importação, as cargas secas, com 44,6 mi-
lhões de toneladas, atingiram do após-guerra, quase o dobro de 1946,
e superior em 50$ a 1947. Essas importações vêm registrando uma
curva (ascendente desde o fim da guerra. O incremento em relação a
1950 foi de 7.5?, em cifras relativas, e de cerca de 2,5 milhões de tone-
ladas, em cifras absolutas. Também em relação ao petróleo, a cur-
va do após-guerra é ascendente, ainda que as cargas desta categoria
tenham permanecido em 1951 praticamente no mesmo nível de 1950.
O aumento ocorrido, de 300.000 toneladas num conjunto de ninais de
50 milhões, não alcança sequer 1%.

Em conjunto, entre mercadorias desembarcadas e embarcadas, o
aumento registrado no decorrer de 1951 em relação a 1950 foi de 35%,,
com os totais de 192,7 milhões e 142,3 milhões de toneladas, respecti-
vãmente. A cifra de 1951 é a máxima do após-guerra e, possive}.-
mente, da história marítima dos Estados Unidos.

Enquanto em 1947 as cargas secas não atingiam 30% dtais expor-
tações, alcançaram pouco menos de 90( t em 1950 e desceram nova-
mente a menos de 50/*- em 1951, em decorrência da situação diai crise
carbonífera na Europa, que impôs o retorno do fornecimento em lar-
ga escala do mercado americano. E' evidente, outrossim, que os Es-
tados Unidos tornam-se cada vez maiores importadores de matérias-
primas.

A
BORRACHA EM CE*XÃO

PRODUÇÃO de borracha em
Ceilão durante o ano de 1951

alcançou a cifra de 105.000 tone-
ladas, o que significa cerca de
5,5'/í do total mundial e que pode
considerar-se um record depois
das de 1943 e 1950, respectivamen-
te 113.500 e 105.500 toneLadas.

A contração experimentada na
produção correspondente a 1951
em relação aos outros dois anos
mencionados deve-se principal-
mente aos menores rendimentos
conseguidos nos estabelecimentos
de menos de dez acres, que repre-
sentam, dentro do conjunto da
produção insular, cerca de 20$ .

Exceto 218 toneladas, que se
destinaram ao consumo interno, o
restante da borracha obtida na
ilha foi exportado. O Reino Unido
figura como principal comprador,
com 31.821 toneladas, seguida dos
Estados Unidos, com 20.694, a
Alemanha, com 9.849, e c Canadá,
com 3.986. A variação mais nota-
vel nessas cifras em relação às de
1950 corresponde aos Estados Uni-
dos, cujas compras diminuíram em
mais de 41.000 toneladas. Em
contraste, a China comunista,

cujas importações em anos ante-
riores quase não contavam, adqui-
riu, em 1951, 5.543 toneladas, pas-
sando a ocupar o quinto lugar.

A exportação desse produto con-
tinua agravada com um pequeno
imposto que, nos primeiros meses
era de 15 centavos, elevando-se a
50 a partir de março por causa do
aumento registrado nos preços da
borracha. Mais tarde, como conse-
qüência de uma diminuição desses
preços, adotou-se, no mês de se-
tembro, o sistema de aplicar uma
escala de direitos proporcional ao
promédio semanal do preço de ex-
portação da borracha.

Atualmente, a superfície desti-
nada às plantações de borracha
em Ceilão alcança mais de 655.500
acres, ocupando a ilha o terceiro
lugar entre as zonas mundiais pro-
dutoras, depois da Malásia e da
Indonésia, cada uma das quais
destina a essa cultura mais de um
milhão de acres. Como durante a
época da guerra e no período sub-
seqüente a esta, os preços eram
altamente compensadores, a ex-
plcração da borracha em Ceilão
realizou-se de forma exaustiva,
motivo por que, se a ilha deve con-
tinuar ocupando o lugar preemi-
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Produção Rural na Austrália
% VOLUME da produção rural aujxaiu™ vem aumentando em

com trigo tenha apresentado de
tro anos (25/0,^ P™M entanto, 

a produção sofrerá

M |3aSffi&^* 
disponível para exportação po-

dera ser 
^sigmficante ligeiramente superior ao

de préfueírma como ^nofesVantidadef vêm sendo 
^das

f pKção dè manteiga,, este prod^^^^%SL
derável. Conquanto o numero de animais de cori no

ligeiramente e a produção de carne ta™^™0^e^d°;tardamento
Norte do país causou prejuízos pesados e piovocaia um

do ritmo de progressos dessa .industria da
O desenvolvimento das industrias 

^*gí^écialmènte
limitado pela escassez de 

^^^^?a^SS adubos. Tam-

rado doP jue - 
^ústr^ 

rurais ou s^a^-^^ ao ano.^

rrS~ntoTo\Sreed° produção quanto da respectiva propor-

Sã° qf ronünuar a atual tendência, é muito possível que os exce-
Se continuar a «™a nes australianos venham a de-

SrecPden rTdeím dSo e que as exportações de trigo sofram
saparecer aemiu êSiftieá 

do governo australiano e o piogia-

Saa\ttrâU? elo^o^rSralialo da Agricultura foram pl:ne-

fados com a finalidade de inverter essa tendência.

nente que hoje detêm entre os

produtores, terá de promover den-
tre de curto prazo o replantio de
cerca de 200.000 acres.

Esse replantio envolve um ar-
duo problema, já que afetaria

principalmente as plantações de
menos de 10 acres — que somam
mais de 124.000, representando
uma superfície de cerca de 171.500
acres __ as quais, por pertencerem
a pequenos proprietários, sao ex-

pioradas em forma mais intensiva
e pior cuidadas do que as grandes,
por não disporem os mesmos, em
geral do capital necessário para
executar o trabalho. De fato dos
3.426 acres replantados em 1951,
apenas 20% correspondem a pe-
quenos proprietários.
TMÍGRACÃO BRITÂNICA PARA A

RODÉSIA DO SUL

CONTINUAM 
chegando novos

imigrantes à Rodésia do Sul.
Os últimos dados divulgados, re-
ferentes aos primeiros meses de
1952 mostram que os recém-che-
gados somam 10.795 em confronto
com 12.619 em igual período de
1951. A diminuição corre por conta
da novia política do governo, que
torna mais severa a base da imi-

gração, dando preferência,, como
é de supor, aos cidadoes brita-
nicos. De janeiro a agosto de
1951 41% dos imigrantes eram
nascidos na Ilhas Britânicas e 50' í
na União Sul-Africana, enquanto
em 1952, menos de 28% eram de
nascidos na União e mais de 60%
na Grã-Bretanha. Enquanto em
1951, mais de 7.600 pessoas deixa-
ram a União Sul-Africana pela
Rodésia do Sul, das quais 1.200
nascidas no Reino Unido, em 1952
os dados correspondentes são
3.600 e 600. É certo que há um nú-
mero tão grande de pessoas ma
União Sul-Africana interressadas
em emigrar para a Rodésia do Sul
este ano quanto no ano passado,
mas o governo desta últimsa está

procurando povoar o território
tanto quanto possível com nacio-
nais do Reino Unido.

MONTAGEM DE AUTOMÓVEL
ALEMÃES NO CANADÁ

AFIRMA 
Volkswagenwerke G.

m.b.H.. fabricante de auto-
móveis da Alemanha Ocidental,
está interessada na possibilidade
de estabelecer uma linha de mon-
tagem no Canadá.

A firma em causa exibiu 11 mo-

delos de automóveis e ônibus, fa-
bricados em seu estabelecimento
de Walsburg, na Feira Interniacio-
nal de Toronto de 1952. No caso
de tais modelos se tornarem popu-
lares e de se chegar a um acordo
com o governo canadense no to-
cante à^aplicação das tarifas pre-
ferenciais vigorante.s para os pai-
ses do Commonwealth, a firma
alemã estudará a instalação de
um estabelecimento no Canadá.

A firma Volkswagenwerke in-
forma que as exportações para os
seus mercados habituais — a Ho-
landa, a Suécia, a Bélgica e, prin-
cipalmente, a Suíça — aumenta-
ram. No entanto, os embarques

para a Finlândia tornaram-se ine-
xistentes devido às restrições im-

postas pelo governo finlandês v
importação de automóveis estran-

geiros e outros artigos considera-
dos "de luxo". Essas restrições
decorrem de dificuldades de paga-
mento; a Finlândia deve à Alemã-
nha Ocidental cerca de USS 
30.000.000, de conformidade con
um acordo comercial.

INDÚSTRTZ1 DO CHÁ

A 
INDÚSTRIA indiana do chá

está atravessando nova crise,
em conseqüência da superprodu-
ção, da elevação do custo e do de-
clínio dos preços.

A produção de chá no país atin-

giu um total record de mais de
190 milhões de libras peso 
(lb.~0,53k), no primeiro se-
mestre de 1951. E' possível que a

produção do ano inteiro venha a
exceder, nessa base, os 625 mi-
lhões de libras-pêso registrados
em 1951. Os custos da produção
também se elevaram nesse pe-
ríodo.

Dados oficiais informam que o
total da exportação de chá incha-
no durante o primeiro semestre de
1952 montou em cerca de 
162.578.991 libnás-pêso, o que sig-
nifica um declínio de 13' < em re-
lação às 187.921.072 libras-pêso
exportadas no período correspon-
dente de 1951.

As exportações para os princi-
pais destinos apresentaram um
decréscimo notável durante o pri-
meiro trimestre de 1952. Os em-

barques para os Estados Unidos e

o Canadá declinaram, durante esse

período, para 9 e 4 milhões de li-

bras-pêso, em relação com 14 e d

milhões, respectivamente, no pri-
meiro trimestre de 1951.
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O equipamento rodoviário está sujeito a
uma série de imprevistos se não estiver
adequada e eficientemente lubriíicado.
O chassis, que entra em contacto com a
terra, lama e água, precisa ier as suas

peças protegidas por um lubrificante ade-
sivo e coesivo, que não se desaloje dos
mancais com a$ cargas e choques e não
seja expulso pela água. TEXACO MARFAK,
é o lubrificante durável e resistente para

Redobre os cuidados com o seu
equipamento rodoviário!
Ele tem mais valor hoje em dia!

o chassis, pois, sendo adesivo e coesivo,
adere fortemente aos mancais, protegen-
do-os contra o atrito e o desgaste, e veda
a entrada de poeira e umidade que
enferrujaria as peças. Assegure o funcio-
namento suave, mais eficiente e mais econô-
mico do motor, com TEXACO URSA OIL X*\
o óleo detergente e dispersivo, que limpa,
resiste à oxidação e protege os man-
cais contra a corrosão e o desgaste.

CONSULTE O NOSSO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
NAS FILIAIS DA TEXACO EM TODO O BRASIL

37 ANOS A SERVIÇO DO BRASIL
__^^^^*E___T»-™^^^^.
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Uso da Terra

MANOEL DIÉGUES JÚNIOR

O trabalhador do eito prepara o seu roçado.
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SISTEMA econômico que fundamentou a
ocupação territorial do Brasil — e como Brasil,

então, há de se entender a faixa litorânea pela qual
se foi espalhando o povoamento — foi o da ereção
de engenhos de açúcar. O seu crescimento numéri-
co era índice de riqueza, e dos poucos de que, em
1945, uma crônica dá notícia., o número aumentou,
desenvolvendo a base da riqueza nacional. Nos sé-
culos XVI e XVII, sobretudo, e nos seguintes para o
Nordeste em particular, o açúcar representou toda a
base econômica do Brasil.

O senhor de engenho se tornou o senhor das ter-
ras e dos homens, o todo-poderoso, diante do qual se
curvavam os próprios governantes. Duarte Coelho,
senhor da capitania de Pernambuco, escrevia a El-Rei
que antes ia contra o povo que contra os senhores
de engenho. O título de fidalgo e aristocrata foi
logo tomado pelos donos de fábrica de açúcar, tor-
nando-se de muitos ambicionado.

Era o dono das terras, mas não as usava, o que
cabia ao escravo negro. A escravidão logo cedo caiu
como uma sombra a dominar o trabalho agrário no
Brasil, e por extensão a todas as outras atividades.
Trabalhador de eito, cambiteiro, cortadores de cana,
carreiros, moendeiros, tombadores, bagaceiros, caldei-
reiros, purgadores, tacheiros, até mesmo mestres de
açúcar, eram funções exercidas pelo escravo, sob as
ordens e o domínio do feitor. Tanto na lavoura da
cana como no fabrico do açúcar a atividade do escra-
vo se projetava.

Além do senhor de engenho havia ainda o lavra-
dor, homem livre que plantava cana para moer no
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engenho do vizinho. Senhor de engenho e lavrador
aparecem perfeitamente distintos no Regimento de
17 de dezembro de 1548, dado a Thomé de Souza, no-
meado primeiro governador geral do Brasil. No
item 12 do documento lê-se que além da terra dada
a cada engenho para serviço e maneira que lhe pa-
recer, o senhorio desta terra e do engenho será obri-
gado a lavrar, no dito engenho, as canas dos lavrado-
res que no respectivo limite houverem. Ao próprio
Governador cumpria estabelecer a parte do açúcar
produzido que caberia aos senhorios e aos lavradores.

Deste dispositivo decorre que além das terras de
engenho havia também terras de lavradores, que
plantavam cana, pois se lhes passava carta de sesma-
ria da área onde lavravam o solo. Senhor de enge-
nho e lavrador, portanto, eram figuras distintas:
aquele o que possuia fábrica para fazer açúcar, este
o que plantava cana, que deveria ser moída no enge-
nho vizinho.

Esta caracterização prosseguiu tempos afora,
como se vê por exemplo da Provisão Regia de 15 de
janeiro de 1683. Distinguia-se, pois, o senhor de en-
genho o grande proprietário, o aristocrata colonial, o
grande senhor rural, e o lavrador, o que lavrava a
terra, plantava cana para moer em engenho de ou-
trem.

Mas outra figura de lavrador foi desde cedo ain-
da aparecendo, na paisagem social da área açucarei-
ra, com o tipo do lavrador do próprio engenho, isto
é, pessoa livre, que plantava cana em terra cedida
pelo senhor de engenho. Tornava-se este lavrador
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uma, espécie de parceiro. Era-lhe proporcionada de-
terminada área de terra para cultivo da cana.

A produção obtida era moida no engenho do pro-
prietário, recebendo este uma percentagem do açúcar
produzido. Outra parte cabia ao lavrador. De certo
modo, este não passava de simples ocupante., sem
ônus de renda ou foro, com certo traço de parceria.
O lavrador de engenho poderia erguer casa, ter ou-
trás plantações, às vezes ter escravo; sua obrigação
principal, porém, era plantar cana para o senhor de
engenho. Esta plantação é o que se chama ainda em
nossos dias "partido de cana".

O LAVRADOR NO PERÍODO HOLANDÊS

ENCONTRAMOS 
no período holandês bem defi-

nida esta caracterização da figura do lavrador.
Adrian Van Der Dussen, em seu relatório de 1939 —
uma excelente peça de documentação sobre a eco-
nomia, açucareira na época — faz magnífica descrição
do lavrador de engenho. Aparece este como arren-
datário, pois segundo o relatório o senhor de engenho
lhe arrenda terras para plantar cana, plantio este que
realiza com a ajuda ou não do dono do solo. Mas o
importante, na descrição de 1639, é principalmente o
que diz a respeito das obrigações do lavrador.

Vale a pena recordar alguns trechos de Van Der
Dussen: ".. .o lavrador tem que zelar pelo seu cana-
vial e limpá-lo 2, 3 e 4 vezes por ano, porque se dei-
xar crescer ao lado da cana mato daninho, toda a
plantação fenece; também se êle não tiver cuidado
e deixar de retirar do canavial em tempo oportuno,
as ervas, ou deixá-las abafar as socas, então o cana-
vial não produzirá um bom açúcar branco, mas do
mascavado e pouco ou nenhuma panela. O lavrador
obriga-se também a mandar cortar, por sua gente, a
cana e conduzi-la em seus carros para a moenda".

Quanto à divisão do açúcar produzido assim es-
clarece o cronista: os lavradores que possuem terras
e partidos próprios e que podem moer a sua cana

onde bem lhes convier, a divisão do açúcar geralmen-
te é feita metade a metade; os que plantam em ter-
reno pertencente ao senhor dò engenho, dividem ai-

guns na proporção de 1/3 para o lavrador e 2/3 para
o senhor do engenho, quando as terras não férteis e

próximas do engenho ou, o que sucede na maioria a

proporção se faz na base de 2/5 para o lavrador e 3/5

para o senhor de engenho.
Como é fácil verificar destas informações de Van

Der Dussen ainda no período holandês encontramos
os dois tipos de lavrador: o de terras próprias e o

que ocupa terras do senhor de engenho. Persistiam,
e continuaram a existir, e de certo modo ainda exis-
tem, embora modificações de nome tenham alterado
o quadro de nomenclatura dos que lavram as terras
canavieiras. O fornecedor de usina, hoje em dia, é
um representante daquele primeiro tipo — planta
suas canas para fornecer à usina, — ao passo que o
lavrador de terras de engenho ou de usina, que ocupa
mediante certas condições, vamos encontrá-lo nos

quadros populacionais e sociais da área açucareira,
ora confundido com morador, ora chamado arrenda-
tário ou foreiro, ora ainda parceiro; e não raro conhe-
cido também como lavrador.

O MORADOR

DA 
figura do lavrador difere, porém, a do mora-

dor. Este não era obrigado ao plantio de cana.
De modo geral os moradores eram pessoas a quem
o senhor de engenho concedia pedaços de terra, em
sua propriedade, facilitando-lhes construírem casas e
plantarem suas roças de verduras, legumes, milho,
feijão, batata, inhame. Alguns proprietários cobra-
vam um fôrc dessa ocupação; outros recebiam a paga
em gêneros produzidos pelos moradores; a maioria,
entretanto, exigia apenas o trabalho na lavoura da
cana. Os moradores constituiam-se portanto traba-
lhadores no plantio, limpa e colheita dos canaviais.

Tollenare, que viveu em Pernambuco nos fins da

;".
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era colonial, conhe-
cendo engenhos e ati-
vidades ligadas ao
açúcar, considerava o
morador uma espécie
de foreiro, em face
do foro a que se obri-
gava perante o se-
nhor de engenho.
Chamava-o também
"pequeno colono".
Até certo ponto seria
o tipo de rendeiro,
homens que pagavam
uma renda pelo uso
da terra.

Aliás, devemos a
Tollenare apreciável
síntese dos tipos so-
ciais do trabalho
agrário na área açu-
careira, excluídos os
negros escravos "que
não passavam de ga-
do": os senhores de
engenho, os lavrado-
res e os moradores.
Aqueles, os grandes
e únicos proprieta-
rios territoriais; os
segundos, espécie de
rendeiros; os tercei-
ros, pequenos colonos. Na caracterização por Tolle-
nare encontramos a posição social de cada um, como
classes definidas, e as relações existentes na distri-
buição das tarefas que o engenho reclamava.

Os lavradores têm as suas roças e seus canaviais,
fornecendo cana para a moagem do engenho e às vê-
zes possuem escravos, em média 6 a 10, e bois neces-
sários para os trabalhos respectivos. Recebem me-
tade do açúcar produzido pela cana fornecida. Não
raro se elevam, por suas atividades, a apreciável po-
sição.

Os moradores, porém., são realmente pobres, mal
podendo ter uma roça mais desenvolvida; cultivam
seu terreno e da colheita produzida vendem os gene-
ros. Com o lucro obtido adquirem roupa, endirei-
tam a casa e se permitem algo de ociosidade. Han-
delmann, que também fêz uma classificação dos tipos
sociais da economia agrária, considera os moradores
mandriões e indolentes, capazes de assassínios e de
incêndios.

Bem examinadas as coisas, muito embora fossem
homens livres, os moradores de certo modo gozavam
de pior que os próprios escravos. Não poderia o mo-
rador, como homem livre, trabalhar lado a lado ao
escravo; daí sua inatividade, seu ócio quase forçado.
O trabalho agrário repousava sobretudo no braço es-
cravo; os negros importados e os crioulos e mulatos
nascidos na terra sob o regime de escravidão traba-
lhavam a lavoura.

No eito da cana-de-açúcar misturam-se as raças num
largo e generoso processo de caldeamento étnico.

Os rendeiros de usina

O ARRENDAMENTO DE TERRAS

S transformações sociais que vão acentuar-se
» com o surgimento da grande indústria do açúcar

representada pela usina, mas oriundas, principalmen-
A:

te, da modificação do
regime de trabalho,
com a abolição da es-
cravatura, dão carac-
terísticas novas às fi-
guras humanas do
trabalho agrário na
área açucareira. Ar-
rendatários, parcei-
ros, foreiros apare-
cem no uso das terras
canavieira s, em
maior número; surge
também o fornece-
dor, geralmente anti-
go senhor de engenho
que deixa de moer pa-
ra aoenas plantar ca-
na destinada à usina.

Já não se encontra,
em nossos dias, uma
separação muito de-
finida entre lavrador
e morador. De modo
geral tanto um como
outro são parceiros
cu rendeiros. Não há
realmente o paga-
mento de uma renda
certa, fixa, mas sim
participação no re-
sultado da colheita,

cultivam exclusivamente a
cana-de-acúcar, mediante fornecimentos em dinhei-
ro que lhes faz o usineiro. A palavra morador to-
mou um sentido extensivo, isto é, abrange todos os
habitantes, lavradores, rendeiros, trabalhadores, de
um engenho ou de uma usina.

Já não se encontra, em nossos dias, uma separa-
ção muito definida entre lavrador e morador. De
modo geral tanto um como outro são parceiros ou
rendeiros. Não há realmente o pagamento de uma
renda certa, fixa, mas sim participação no resultado
da colheita. Os rendeiros de usina cultivam exclu-
sivamente a cana-de-açúcar, mediante fornecimentos
em dinheiro que lhes faz o usineiro. A palavra mo-
rador tomou um sentido extensivo, isto é, abrange
todos os habitantes, lavradores, rendeiros, trabalha-
dores, de um engenho cu de uma usina.

O aforamento de terrenos no engenho ou na usi-
na se faz para o plantio de cana. Surge, assim, uma
espécie de arrendamento, conhecido como foreiro o
respectivo arrendatário. Não deixa de ser, todavia,
sob certos aspectos, um rendeiro; pode plantar tudo
quanto quiser, para seu uso ou para venda, sem es-
quecer a cultura principal que é a da cana-de-açúcar.
Estas colheitas de gêneros alimentícios são de livre
utilização pelo foreiro ou rendeiro.

A denominação de rendeiro tem-se tornado mais
comum na área açucareira alagoana, substituindo a
de arrendatário, não usada, aliás, em vários Munici-
pios. E' curioso, aliás, assinalar que, caído em de-
suso, o termo arrendatário tem propendido para um
sentido inverso, isto é, pessoa que dá uma área em
arrendamento.

Um relatório do Serviço de Inspeção e Fomento
Agrícola, relativo a 1925, assinalava que, na área açu-
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O casario dos "moradores" num traço de Percy Lau.

careira de Pernambuco, os proprietários fornecem
terras aos seus moradores com a condição de cultiva-
rem cobrando, quando da colheita, uma renda de 2U

a 30% sobre o produto. Nas Alagoas, quando se ve-
riíica o arrendamento de terras, o proprietário for-
nece ao lavrador o terreno e a cana para o plantio,
e o açúcar produzido é dividido em partes iguais,
meação, portanto. Acontece, também o proprietário
fornecer dinheiro ao lavrador, importância que e

paga posteriormente, ou descontada da parte da cana

que cabe ao lavrador, ou ainda em dinheiro, no en-
contro de contas com a venda da parte que coube ao
lavrador.

Uma modalidade de arrendamento, encontrada
em usinas da área açucaceira alagoana, consiste em
o usineiro facilitar ao fornecedor o terreno e adianta-
mentos financeiros para ss despesas da lavoura; na
época da colheita faz-se o encontro de contas e o pro-
prietario paga ao lavrador o produto avaliado por
tonelagem bruta, mediante tabela: em vigor. O la-
vrador fica sujeito ao pagamento da renda anual das
terras, variável segundo a extensão ocupada.

Igualmente se conhece na área açucareira a ter-
ra como modalidade de relações entre proprietário e
lavrador. A terra é entregue independente de qual-
quer beneficiamento, não há fornecimento de dinhei-
ro, cabendo ao proprietário um terço da produção,
além da preferência na aquisição da parte do par-
ceiro. Os contratos de terça e de meiação são geral-
mente anuais e verbais. Só se verifica exigência de
contrato escrito quando o arrendamento é total, isto
é, de toda a propriedade.

a risco agrícola e ao qual haja sido atribula, 
| 

qual
quer título, área privativa de lavoura. Nao se trata,

neste caso, de proprietário de terra, mas de quem la-

vra terra alheia.
Posteriormente, o Decreto-Lei n.° 6.969 de 19

de outubro de 1944, modificando em parte disposi-
tivos do ato anterior, deu um sentido mais amplo ao

lavrador, não distinguindo o de usina ou o de enge-
nho Foram considerados lavradores e colonos, arti-

go 1 ° do Decreto-Lei h.° 6.969, os que realizam a ex-

pi oração agrícola da cana de açúcar em terras per-
tencentes às usinas ou a terceiros, sob regime de co-
lonato, coparticipação ou parceria. Sao arrendata-
rios, parceiros, rendeiros,^ moeiros; lavram terras de
outrem, não são proprietários de terra.

Desapareceu, no conceito da palavra lavrador, o
dono de terras próprias, tal como antes existia. O

que lavra terras de cana para fornecer à usina é for-
necedor, conceito legal estabelecido no Estatuto da
Lavoura Canavieira. Decorre daí, portanto, uma si-
tuação nova na caracterização dos que lavram a terra
na área açucareira.

Fornecedores são geralmente antigos senhores de
engenho, cujas fábricas ficaram de fogo morto, ab-
sorvidas pela influência da usina, ou em face de difi-
culdades econômicas de diversa ordem. Deixaram
de fabricar açúcar, limitando-se a plantar cana, for-
necendo à usina mais próxima a produção obtida na
safra.

USINEIROS, ARRENDATÁRIOS, MORADORES

O FORNECEDOR DE CANAS

ESTATUTO da Lavoura Canavieira, Decreto-
Lei n.° 3.855, de 21 de novembro de 1941, pro-

curando regulamentar as relações entre usineiros e
fornecedores de cana, estes assim chamados os lavra-
dores de terras próprias ou alheias, considerou parti-
cularmente como lavrador de engenho aquele sujeito

O

A ÁREA açucareira em nossos dias, em face das
transformações sofridas com o sistema de traba-

lho e as influências oriundas das modificações sociais
e econômicas verificadas, é enriquecida de tipos so-
ciais que vão do usineiro e do senhor de engenho ao
arrendatário e ao parceiro, ao fornecedor e _;o mo-
rador, ao trabalhador de eito. O usineiro é o grand
seigneur, o todo-poderoso dono de terras, como o era
nas épocas coloniais o senhor de engenho. Dele se
pode dizer como Antonil dissera do senhor cie en-
genho que o título por muitos desejado. São os ho-
mens que concentram a riqueza da terra, cia região,
donos dos latifúndios, influências políticas, não raro
ausente de contato com os que trabalham a terra.

Com as transformações sócio-econômicas que a
usina trouxe, surgiu, na paisagem açucareira, o se-
nhor anônimo, desconhecido, que se traduz na Socie-
dade Anônima. O trabalhador rural perdeu o con-
tacto com o patrão visível em carne e osso, o senhor
de engenho, patriarcal, paternal; passou a tratar com
um senhor distante, representado por intermediários,
os gerentes, administradores, prepostos.

Todavia., o usineiro também se integra nos qua-
dros humanos da área açucareira. Surgiu, já vimos,
como resultado da transformação econômica que a
grande industrialização trouxe; começa a aparecer
nos últimos anos do século XIX para acentuar sua
importância sobretudo depois de 1910 e mais exa-
tamente com a grande guerra de 1914. Sua ascensão
social e política, seu poderio econômico, cresce à pro-
porção que cai o senhor de engenho, este perdendo
as posições, financeiramente fraco. .

O arrendatário é o que aluga determinada área
de terra, pagando uma renda percentual ou fixa. O
pagamento é feito sobre a produção colhida e moida
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na usina. Varia geralmente a forma de pagamento.
Quase sempre é paga uma taxa fixa por tarefa ar-
rendada. E' neste caso que em algumas áreas açuca-
reiras o arrendatário é chamado rendeiro. O arren-
damento não tem prazo determinado, sendo muito
curto quando se o fixa: um ano, raramente dois ou
três. Os contratos são verbais.

Morador é chamado, de modo geral, o trabalha-
dor de campo que reside permanentemente em ter-
ras da usina ou do engenho, com direito a casa e a
plantar e a colher uma roça, obrigando-se, entretan-
to, a dar certo número de dias de serviço à lavoura da
cana. Apresenta, todavia, certas caracterizações par-
ticulares. Em algumas áreas, ou em algumas usinas
em particular, o morador tem direito a casa, mas não
pode usar a terra, dando à lavoura do proprietário da
terra três ou quatro dias de serviço remunerado por
semana.

Em certas áreas canavieiras da Bahia as usinas
proíbem terminantemente aos
moradores ou arrendatários o
replantio de quaisquer gêneros
alimentícios; a terra é exclusi-
vãmente para a cana, dona ab-
soluta dos terrenos de massapé
para expandir-se e crescer. Em
outras áreas, porém, é permiti-
do o plantio de gêneros; são as
pequenas roças de moradores,
produzindo não raro em quan-
tidade diminuta, insuficiente
para o próprio consumo.

Morador pode-se considerar,
de maneira geral, o mesmo tra-
balhador rural; é o homem que
dá certo número de dias de tra-
baiho, tendo casa gratuita, po-
dendo não raro plantar sua roça.
Em algumas áreas, muito restri-
tamentc, porém, o morador é
chamado "agregado". O concei-
to de morador abrange essen-
cialmente o trabalhador que
mora em caráter permanente na
usina ou no engenho; cliferen-
cia-se, portanto, daquele tipo,
hoje conhecido como "emprei-

teiro", isto é, aquele que vindo
de fora, quase sempre da zona sertaneja — os co-
rumbas — contrata com o proprietário determinada
área para plantar ou colher, nas épocas de plantio e
de colheita.

Morador é o mesmo trabalhador rural, portanto;
é o homem que exerce as atividades da lavoura cana-
vieira, que lavra a terra, planta, limpa, corta as ca-
nas, colhe-as, transporta-as para a fábrica, seja en-
genho cu usina. E' o trabalhador de enxada, o cabra
de engenho, o cabra de eito, o cabra da bagaceira;
exerce tarefas diversas, que a lavoura canavieira exi-
ge em seus vários aspectos de trabalho agrário.

Quanto ao modo de pagamento do trabalhador
canavieiro, o sistema que se está tornando comum é
o conhecido com o nome de "condição". Pela "con-

dição" o trabalhador tem direito à habitação e a um
pedaço de terra, na qual faz sua roça, quando o pro-
prietário da terra o permite, ou se quiser pode não

fazer. Obriga-se a trabalhar para a usina ou o en-
genho alguns dias no mês, às vezes um ou dois por
semana, quase sempre nas épocas de plantio e co-
lheita. Em algumas usinas, êste trabalho paga o
uso da terra que lhe é cedida; em outras, o trabalha-
dor recebe ainda pequeno salário. O pedaço de ter-
ra a trabalhar é variável, segundo o número de pes-
soas da família do trabalhador.

Além da "condição" usa-se também o pagamento
por empreitada. E' o mesmo trabalho por conta —
tarefa realizada no espaço de terra de 10 braças em
quadro. Conhece-se em algumas áreas nordestinas
com o nome de "ticuca". Desta forma o trabalhador
tira o que quer por dia: meia conta, uma conta, duas
contas. O resultado, por semana, dá uns quatro ou
cinco dias; ou ainda menos, se o trabalhador tem roca
própria, a que se dedica. O sistema de pagamento"atanto por dia no eito está hoje desaparecendo.

MOBILIDADE DA
MÃO-DE-OBRA

D EFERIMOS pouco atrás à
* A. existência de dois tipos de

trabalhador rural, o chamado
trabalhador de enxada, na la-
voura canavieira: um perma-
nente, morador na usina ou en-
genho, outro instável, que apa-
rece nas épocas de plantio ou
de colheita. E' o denominado"empreiteiro", os "corumbas",,
trabalhador de fora, quase sem-
pre do sertão, e que terminadas
as tarefas volta.

No Nordeste são constantes
esses movimentos humanos, mo-
bilidade intra-rural, ou seja den-
tro do próprio meio rural, para
execução de determinadas tare-
fas, findas as quais os trabalha-
dores regressam ao seu ponto
de origem, ou vão adiante à
procura de novos encargos. São
geralmente, deslocamentos es-
tacionais, isto é, decorrentes de

necessidades de colheita ou de semeadura, em deter-
minada estação do ano. No Nordeste brasileiro co-
nhecem-se estes movimentos como migração de sa-
fra". Os homens se movimentam, em fluxo e reflu-
xo, conforme as necessidades das diferentes lavouras.

O fenômeno não é restrito ao Brasil; ao contra-
rio: conhece-se em várias áreas do mundo — na
China, onde Ta Chen o registrou, em Portugal e na
Suíça, anotado por Jorge Dias, na Argentina, por
Arturo G. Garcia Aller, no Peru, por Luis E. Valcar-
cel, na Bélgica, por Jules Mercier. Estudando esses
movimentos intra-rurais na Bélgica, considerou Mar-
cier estas migrações estacionais como um certo nú-
mero de atividades intermitentes caracterizadas por
uma periodicidade extremamente regular, e cuja im-
portancia é tal — acentua — que entram nos costu-
mes e afetam notavelmente o trem de vida de nu-
merosos grupos de população.

V. V «.
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A DUNLOP DO BRASIL S. A. AUMENTA
SEU CAPITAL - Reservadas ao

público 75.000 ações

*"5 -*^"*L".y

ADunlop 
do Brasil S. A., reorganizando a es-

trutura de seu capital, está promovendo o au-

mento de seu capital nominal para CrS 200.000.000,00.

Do total desse aumento, Cr$75.000.000,00 foram

integralizados pela Organização Dunlop, da Inglaterra. Im-

portância igual foi reservada às muitas pessoas que cons-

tantemente procuram uma oportunidade de participar de

uma indústria progressista, há longo tempo estabelecida

no Brasil e de importância básica para o país.
A Dunlop do Brasil se sente honrada em oferecer ao pú-
blico 75.000 ações preferenciais de participação integral,

no valor nominal de Cr$ 1.000,00 cada uma.

GARANTIA DE PRIORIDADE

Essas ações, além de terem participação igual às ações

ordinárias nos lucros e vantagens da Companhia, terão

a garantia de receber com prioridade até 8 °/o sobre seu

valor nominal.
As ações preferenciais participarão de maneira permanente
e integral na sociedade, assim como terão participação
contínua nos lucros e em qualquer valorização. Estas ações

não estão sujeitas a resgate.

INVESTIMENTO INTERESSANTE

Esse investimento de capital é sem dúvida interessante. A

indústria de pneumáticos no Brasil rem progredido enorme-

mente e seu futuro é dos mais promissores.
A Dunlop do Brasil S. A. tem acompanhado esse progresso

e seus lucros têm sido compensadores.

UMA GRANDE FÁBRICA EM CAMPINAS

Diante desse desenvolvimento, a Dunlop do Brasil S. A.

iniciou, em abril de 1952, a construção, em Campinas,

de uma grande fábrica, que entrará em funcionamento em

1953, com o mais moderno equipamento do mundo.

SUBSCRIÇÕES

Podem ser feitas na sede da sociedade ou por in-

termédio de corretores de valores e de estabele-

cimèntos bancários, inclusive o Bank of London

and South America, que está autorizado a emitir

recibos oficiais.

Desenho da maquete da nova

fábrica Dunlop, em construção
no Município de Campinas
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DUNLOP MUNDIAL

• Empregados

acionistas

fábricas

bineis de existência

90.000

100.000

61

63
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DUNLOP DO BRASIL S.A.— Indústria de Borracha
Praça da República, 148 - 2.c andar - Caixa Postal, 8162 - S. Paulo
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No Mundo dos Negócios i
Si

I

Polêmica Entre Comércio e Governo
NA 

REUNIÃO dos represen-
tantes das Associações Co-

merciais acusou-se o governo de
não ter nenhum programa econô-
mico-financeiro. Afirmaram que o
país está atravessando uma grave
crise e por isso há motivo de alar-
ma entre as classes produtoras.
Fizeram-se referências à queda
nas exportações, tendo os repre-
sentantes de cada Estado enume-
rado os dados em relação ao ano
de 1951. E todos foram acordes em
fazer sentir ao Presidente da Re-
pública o perigo que, segundo afir-
mam, está ameaçando as institui-
ções. Foram mais além os delega-
dos das entidades comerciais:
acentuaram que existe no Brasil,
ao lado da crise econômica, uma
crise de responsabilidade. Falta
uma intervenção positiva, um tra-

NOVO ^FSIDENTE DO BANCO DO BRASIL

A questão do algodão, provocando séria divergência entre os Srs. Horacio Lafer e Ricardo Jafet, acabou por pro-
vocar a demissão deste último. O Governo nomeou o General Anápio Gomes presidente interino. Nas fotos de baixo
vemos, à esquerda, o novo presidente despedindo-se do antigo, enquanto, na da direita, o General Anápio Gomes

pronuncia o seu discurso, que pode ser resumido numa palavra — austeridade.
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balho coordenado, que substituam
a dispersão que se observa. Assim
decorreram os trabalhos, em que
predominou o espírito de crítica.
Na realidade, não se procurou in-
vestigar as causas que tornaram
difícil a exportação e a queda da
produtividade na maioria dos Es-
tados.

Coube ao próprio governo ela-
borar uma resposta às críticas que
lhe foram feitas, através de nota
distribuída pelo Ministro Horacio
Lafer. Logo no período inicial,
lamenta que não tivesse havido,
na reunião dos representantes do
comércio, "aquele sentido de de-
sinteressada colaboração que as
tornaram, tradicionalmente, tão
úteis ao país. Revestiram-se, ao
contrário, de acrimoniosas injus-

ticas que não podem passar sem
reparos".

Daí surgir o governo em defesa
de sua política econômico-finan-
ceira, iniciada desde o início do
governo do Presidente Getulio
Vargas.

CONDUTA DO GOVERNO

Trata-se de um documento que
reflete a conduta do governo no
trato dos negócios ligados à ativi-
dade das classes produtoras. Vol-
tou o Ministro a defender com fir-
meza a política antiinflacionária
que o Executivo vem desenvol-
vendo. "Somente o fato deste go-
vêrno ter saído da crônica anar-
quia financeira, para viver no sa-
dio regime dos saldos orçamenta-
rios, bastaria para consagrá-lo".
É o ideal, portanto, a política de
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saldos orçamentários que favore-
ceram a concessão de créditos à
lavoura, à indústria, ao comércio,
salientando que a Comissão de
Financiamento da Produção pôde
aplicar em compra de produtos
agrícolas na defesa de um preço
justo, mais de um bilhão de cru-
zeiros".

A política antiinflacionária "é

um trabalho lento, penoso e difí-
cil". Diante disso, o ministro se ex-
pressou em linguagem de coopera-
ção, dirigindo-se à Federação das
Associações Comerciais : "Aju-

dem os bem intencionados o Pre-
sidente da República e o seu Mi-
nistro da Fazenda na sua decisão
de combater os créditos especula-
tivos, que não criam riquezas mas
somente ricos, e que desviam as
disponibilidades de crédito da pro-
dução para as entregas aos inter-
medianos". Considera, portanto,
uma injustiça dizer-se que não há
programa. Na verdade, "os 

que
afirmam que não há programa é

porque têm interesse em que o
programa não seja executado".
Ainda lembrou que no ano passa-
do a seca destruiu grande parte da
produção, e portanto, 

"atribuir a
culpa ao governo ou aos produto-
res é má fé".

Não, o governo não está de bra-
ços cruzados. Há planos que não
podem ser concluídos em poucos
meses. Referiu-se ainda o Ministro
Lafer à política de reaparelha-
mento do país nos setores portuá-
rios, ferroviários, de energia elé-
trica e instalações ou desenvolvi-
mento de indústrias básicas. "O
futuro dirá o que o Brasil vai de-
ver a esse planejamento, único na
nossa história".

NÃO HÁ CRISE ECONÔMICA
Por que propalar que há crise

econômica se os lucros aumentam,
se a receita do imposto sobre a
renda, somente em janeiro, su-
biu oitenta por cento em rela-
ção ao mesmo mês do ano pas-

CARROÇARIAS FEITAS NC) BRASIL

Na l.a Exposição Nacional da Indústria dè Pecai o que chamou mais atenção
foram as carroçarias de grande porte, feitas de aço, para as mais diversas
finalidades. Caminhões-tanques, reboques e caminhões-basculantes para oito
e dez toneladas de peso, como podemos ver nas gravuras, representaram,

realmente, uma prova da capacidade da indústria nacional.

¦ ** jflfll Hflk.

_________________] ________
;:-v-v,.v«ww,. .\ví*v**w,. __^_^ÊÊk\W flY^flfll HHL.

^^^^^^^^x-^^B ^flW flflflflflfll flrlflfl flT^

?$:ikwÊ£0Ê$-^Wfe± ™J Bfek. flfll ^^BrSfSfcgl ^_^~_Y_\^^WàW^' /flfll ^fy^/^AAíi-A^-*M * &^í flkl má wÊÊ9^Tr/^_W*____\_\___mM wsÊmM--
BB i ' Jk ^H HK9! ^k ^fl -."k. Âm wKPW *&CàT*wZt&£iMkwm ^^tW^êm^^¦'¦-¦¦---••¦¦.~ ........... ..^;l a^, *HÊ Ik-' , ,J_m tN Bk flflatfiv '% AM _t_m_1_________\ fl^HFS^r _r.M ^MÈÊÊÈB&Êm-Wa

-1 _mm ^ZL^ma^máiMk W-U' .H fl.A^A*"»" Ã__\ _________* KM "íà-tr*
I mkW*^^\ -fl BÜ«:.'B 1B& ' -¦ àWw' »a THt , T^< iilsfl fc^W Ml. àU w^r__f T_f _fw-r-wJ^L*^^-i^JÊkm ¦? 'Wr*K^**MSe M

m: *t MíAí M A.M m^-x-yA^^y^SÊMÊ^àWÊ. Wk-?*W WL -- ' WW'flT^iT.^^__^_mÊm\\Wl% m^^^Ê^^ÊÊÊ^M
Tflfli ^^ *S^W^99Bb^S^^hV^ jNW -v y Vfy- v-'_j_ ^Sjfe ^***if*iy** $ • iBt __W' "-**& ^^^^j^^^^tflnWwr «^^^flflWBBBBBBBBBBBBfc.^^^^^^^^^^^^^^^^. jflfll IV^flVV^^r flC *i fc ^^*»*l^^<^H^B^BI ^^^^^^^H» ^
flMUtg»;'''^f:;: '% SÍ: fl^flT^^^K£%^** "^^flfll BcMnS^»^:flBl^ ^«jMMaracy-im^...,... t ^"TIjlWNjflflflflflflflflflflflflflflKB. ^^^^^^^^^^^^^^^flii i _m_____m_________________í fmMmmA- WwmiíyMm^mtm^tmAA:.. vmmmy ^m ^^M w____^ WêêêÊÊÊ mm E^flflflflfll mi'Sflflw^^^^íS^^' ^^«^Si**. .*"3sHÍ '""to1;*:; jfl: l^ÉK Hlk^H Hi, ^W

*fJH K^ni %BE§BBflflflBNB3»wit^w^*»"*^ Jfc »^**.^-a<>»3l Bfll ffff^^^BB^ ÜMB fc MiB
W^^ ãÊÈÈÈÊÊÊÊÈ mm fls"" 

"" 
^ ^ ^^I^^^^^^W flfl

Jf^ ¦^^^-''liiHW^^ flfli < ^ %$wm® PflH fflS^IIlwl " , . ' ~ 
HWfll

HB*^flKflra fl^^**fl flK^flfl^ flEüi^BI Hb -"¦ vflflk^vflHHHHHHHflW ¦ -si^a^^t^aMíííctiUsíiíiW^ ^^1 t^-**^**~l*!**3g^flMKBj| _m^»MJfl] BMt^^bI 
iflC. ;flM ÃW ¦'•^''flfll ___W '"*"'" ™ <-r--^»*»™lT»rW**- •-_¦__>- WM ___WKM 

^_WQ__\ ^mTv fl flfl fltífl ^^fl V flflHHV ^B ^r •¦ fl ¦a*ii-;íS'""^:.«fl^ Influi II V flfl fl| Ir  ... . . .. - . ..' ^********m*r flflfl *m _W*mey?- *<**>
flj flJ Iflüíl ¦^¦N^ flflflflflflflflflflfl fl E«fliaH|gBfl Ktittã&iJ fl fll fl^
^^^^^^^^^ f i n.rtiinaaA^fl fllr^^^fl fll?.- »^fl ^^ ".',~*^ffiBH ¦M|||jHjg|aj|||_^VM«g^gM«Mflflfl|flflBlJii|^M^flflflflflfl'll a a ,.|k— flBBBBBBP11ai iiii imi/ii'i i '^f'111 T ^P^^NrWWNWflflNI-PPPflflB^^^^^^ .^^KjgSflj|II^^*'*^'*^I^IP!HH^^B *MHÉMsii£»«S»^tBS~yS^S^S*i?^^ ¦ v~--~'- V~ " " '].-r**'**^^**^***m*m wWHHI^H IB3Ü e?r*í*>.-*. smBs*^^ *

i!f^^.-.v:>-?«^: '"¦'""'"'^^P''^'--'* f' ¦¦ 9TyA".' 
"*v*v'*;-" " ¦'¦>'^flJpfl|wP^F;?>.-': '*""-' "¦, ¦ *^W^1'-"Ki*í#fk^

* 
.. ;..-.: :':-í?!^^^^f^^^^f^l>^^ri '"í ;:,";" '" '• l

flflflfl^

Jíí'."?*:/ :':'¦SfK: ' 
A-AA':,A

""-vfeí^^Vj*'''. .v'-:;.íí-r¦¦¦"' -¦ "' ' ¦• 'í. 
:'":^^^^^^SÍ'

Viiwiriiiv''' '"¦ T •'•''" ' " ' ' " ' -.—«'¦¦---'*'-¦ ¦'•- ¦¦:.-y-yy:-yí^-y-^.^y-.^'ií--~-.-^'-^-



sado ? Se não há desemprego, se
os lucros se ampliam, por que' fa-
lar em crise ? Ainda : os preçosestão aumentando, mas gritamosinteressados quando se fala em
adotar medidas de congelamento.

NO MUNDO DOS NEGÓCIOS

A essa altura o Ministro anun-
ciou uma medida que será dentro
em breve posta em prática, em-
bora não esteja na tradição do Sr.
Horacio Lafer ampliar a tributa-
çao. Mas "ante a persistência de

Nasce e Cresce Uma Indústria
E ^a^Tn.Tnni v™/* 

12 bil,hões de Meiros em divisas foramgastos na aquisição de verculos-automóveis e acessórios óleoscombustíveis; e trigo. Mostra esse valor o quanto dependemos doSnor para o desenvolvimento de nossas atividades. Aos poucos vem opais se preparando para auto-abastecer-se e dentre os planos mais re°
Te Ttil!, íd^n 

a;mPla"ta^â0 ^daüva da indústria automobilística
que ativa a da produção de autopeças.

A Exposição da Indústria Nacional de Autopeças no aeroportoSantos Dumont constitui, portanto, um acontecimento pelo qual sepode verificar o progresso até o momento realizado. Centro e trintae sete foi o numero de expositores, destacando-se São Paulo com 104,Rio Grande do Sul com 17, 15 do Distrito Federal e Estado do Rio e1 de Minas Gerais. O objetivo foi alcançado: mostrar a infinidade de
peças para automóveis e similares que se fabricam no país e que nãoha muito eram importadas. Acresce outro característico na indústrianacional de autopeças: é que vem se desenvolvendo de acordo com um
planejamento a que técnicos dedicam prolongados estudos. Não é, por-tanto, fruto da improvização tão a gosto do temperamento latino.'Pelocontrario, constata-se que a indústria de autopeças no Brasil vem pro-gredinclo num ritmo que admira e dá motivos de entusiasmo a que secompreenda a necessidade de o governo auxiliar e prestigiar os pionei-ros. Com a Primeira Mostra da Indústria Nacional de Autopeças nãoha dúvidas quanto ao progresso e capacidade dos que se dedicam aoramo, cada vez mais confiantes no apoio de nossas autoridades.

NO MUNDO INFINITO DAS PEÇAS
Milhares de peças, das menores às maiores, dos mecanismos mais delicadosaos mais shnples, atestaram o progresso da indústria de peças. Há, entre-

tanto, um longo caminho ainda a percorrer.
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preços anormais, cumprindo deter-
minação superior, estou preparan-do projeto de taxação dos lucros
excessivos que, embora com du-
ração limitada, se justifica nas cir-
cunstâncias atuais".

Noutras palavras : o país está
prosperando. A renda nacional
passou de 150 bilhões em 1947 a
230 bilhões em 1950; para 270 bi-
lhões em 1951 e o investimento
bruto que foi em 1950 de 38 bi-
lhões alcançou quase 52 bilhões
em 1951. Além disso, lembrou o
Ministro que a taxa de investi-
rnento bruto em confronto com a
renda nacional, foi no Brasil, em
1951,, de 18%, uma das mais altas
do mundo.
PRODUÇÃO, EXPORTAÇÃO E

CÂMBIO
A nota ministerial estranha quese afirme não ter o governo ampa-

rado os produtos dos Estados. "O
mais certo será afirmar que o Pre-
sidente Getúlio Vargas o fêz em
escala generosa". Citou exemplos
que valem por confirmar a poli-

i
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MoZas de vários tipos (em cima) e
baterias (embaixo) estavam entre

as peças expostas.
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tica de auxílio aos produtos regi-
onais. Teve a juta garantidos seus
preços altos, no Amazonas e Pará.
idênticas providências em relação
ao sisal (Paraíba, Rio Grande do
Norte e outros Estados); borracha
(Acre, Amazonas e Pará); cera de
carnaúba (Ceará, Piauí); algodão,
café e lã.

Não cabe ao governo a culpa
pela queda de preços em certos
produtos, no exterior. "Será, por
acaso, culpa do governo se a seca
reduziu a produção nacional ou se
o consumo do país está exigindo
maior quantidade de produtos ?
Parece mais lógico que, ao invés
de atribuir culpa ao governo, estes
críticos apressados culpem-se a si
mesmo e encetem uma campanha
em prol de uma mentalidade me-
nos inflacionária, menos desejo-
sa de desvalorizar o cruzeiro à
custa do sacrifício do povo, uma
mentalidade que objetive a pari-
dade internacional ao Tesouro ao
invés de providências artificiais".

Quanto à crise de diyisas, partiu
das classes conservadoras o apelo
no sentido de formar um estoque
de máquinas e matérias-primas,
ante a ameaça do novo conflito.
Foi o que se fêz. Sobreveio a falta
de divisas e só nos resta restringir
as importações. "Clamam porque
há atrasados e gritam porque se
restringem as importações para os
liquidar".

mica, ressaltando a necessidade de
maior compreensão no sentido de
não dissociar o espírito de colabo-
ração com o governo e o direito
de divergir.

Esquematizou o presidente da-
quela entidade os principais pon-
tos que refletem a opinião do co-
mércio: a) o comércio, a indústria
e a lavoura não estão nadando em
ouro; b) houve nos dois últimos
anos aumento de diversos tributos
federais; c) o reajustamento dos
bens do ativo das empresas trouxe
reflexos na arrecadação do impôs-
to sobre a renda, tendo-se proce-
dido a uma revisão geral no paga-
mento de vários impostos; d) essas
medidas carrearam para o Tesou-
ro milhões de cruzeiros; e) houve
sensível melhoria no aparelho ar-
recadador; f) um país cujas expor-
tações caem de mês para mês não
pode ir bem; g) é inexequível o
congelamento geral dos preços.

Não ficou na esquematização o
presidente da Federação das Asso-
ciações Comerciais do Brasil. Nu-
ma tentativa de esclarecimento
mais sucinto, passou a discorrer
sobre a gravosidade de alguns de
nossos artigos de exportação; sô-
bre a seca, negando-lhe a causa da
queda de produção e admitindo
que se devia reconhecer que hou-

Tem o governo o seu programa,
concluiu o Ministro Horácio Lafer,
em resposta às críticas formuladas
pelos representantes do comércio.
E o executará promovendo: a) re-
gularização dos atrasados; b) res-
trição nas importações até que ha-
ja equilíbrio na balança; c) facili-
dade às exportações; d) mercado
livre para poupar divisas, e, por
outro lado, trazê-las para o Brasil.

COLABORAÇÃO COM O
GOVERNO

REPERCUTIRAM 
profunda-

mente as palavras do Mi-
nistro Horácio Lafer, em esclare-
cimento à posição assumida pelas
classes conservadoras. Em nome
da Federação das Associações Co-
merciais do Brasil, o Sr. Carlos
Brandão de Oliveira entregou uma
nota à imprensa, em que afirma
existir no país grave crise econô-

ve aumento, nos centros urbanos,
de poder aquisitivo, sobre o co-
mércio exterior. Aludindo aos de-
poimentos dos representantes do
comércio afirmou que deviam ser
tomados em consideração, uma
vez que espelham uma realidade
que 

"precisa de ser enfrentada
com decisão, coragem, competên-
cia e espírito público".

A certa altura, a nota distribuí-
da pela Federação das Associações
Comerciais define a posição das
classes conservadoras em relação
ao governo. Na verdade, o objeti-
vo da reunião foi traçar um pro-
grama econômico-financeiro pelo
qual se deviam pautar as provi-
dências oficiais no sentido de con-
ter a elevação de preços.

Outro não foi o objetivo da con-
ferência realizada entre os senho-
res Euvaldo Lodi, Brasílio Macha-
do Neto e Alkinda Junqueira a
fim de afirmarem, como líderes da
indústria, do comércio, da agricul-
tura, a posição em face dos acon-
tecimentos que resultaram na ex-
posição do ministro Horácio La-
fer. Colaboração com o governo
— foi a conclusão a que se chegou,
o que demonstra não ter havido
nenhuma quebra da unidade já
tradicional do apoio das classes
produtoras às providências do Exe-
cutivo.

As vozes do comércio de várias partes do Brasil revelaram quei-
xas na reunião promovida pela Associação Comercial do Rio..
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NO MUNDO DOS NEGÓCIOS

Providências Sérias em
Prazo Curto

QUANDO 
o Sr. Ricardo Jafet

recordou sua atividade à
frente do Banco do Brasil, por
ocasião da posse do general Aná-
pio Gomes na presidência daquele
estabelecimento de crédito, afir-
mou que todas as suas teses le-
vantadas nunca tinham vindo a
público 

"antes de submetidas a
julgamento das autoridades com-
petentes, por considerar que a di-
vulgação de assuntos não apre-
ciados em difinitivo só servem pa-
ra despertar sencionalismo, criar
tumultos, estabelecer clima de es-
candalo e tolher a ação das auto-
ridades responsáveis". Era uma
referência ao "caso" do algodão.
de que resultaram várias inter-
pretações, a ponto de se transfor-
mar uma divergência de ordem
doutrinária num dos mais mido-
sos capítulos de nossa história
econômica, em que entram em
choque o Ministro da Fazenda e o
presidente do Banco do Brasil.

Concluída a compra da safra de
algodão do ano passado, pelo Ban-
co do Brasil, restava dar anda-
mento ao processo de colocação no
mercado internacional. É sabido
que o algodão é um produto gra-
voso, cujo preço se encontram

além da cotação do exterior. Su-
geriu o Sr. Ricardo Jafet, através
de edital divulgado cm 19 de de-
zembro, a entrega do produto a
firmas exportadoras. Encaminha-
va-se para uma solução, quando o
Ministro da Fazenda apresenta
outro plano, pelo qual o Banco do
Brasil entregaria o algodão no
mercado internacional embora
com prejuízo, que seria amorti-
zado em 9 ou 11 anos. Mani-
festou-se assim a divergência, de
que resultou o pedido de demis-
são do Sr. Ricardo Jafet, ao pre-
sidente da República. Substituiu-
o o general Anápio Gomes, que
afirmou não se tratar de posse até
o fim do governo, mas de caráter
provisório, embora advertisse que
esse curto prazo não evitaria de
tomar determinadas providências
fundamentais à organização do
Banco do Brasil. Por isso não cru-
zará os braços quando se defrontar
com problemas que exijam solu-
ção imediata.

Foi mais além, numa adver-
tencia a clientes faltosos : "Gru-

pos ou pessoas cujos débitos junto
ao Banco estejam em situação ir-
regular, ficam desde logo avisados
de que deverão diligenciar no sen-
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tido de sua normalização. Natural-
mente que seremos compreensivos
no estabelecer composições que
permitam a cada um liquidar seus
débitos segundo a respectiva ca-
pacidade financeira. Mas seremos
inflexíveis com aqueles que lan-
cando mão de medidas prolatórias,
evasivas ou, simplesmente, não
atendendo ao nosso chamado para
entendimento em bases razoa-
veis, procurarem manter suas res-
ponsabilidades em situação nor-
mal".

Passou, a seguir, a uma expli-
cação de técnica bancária, lem-
brando as atividades distintas que
o Banco exerce : as de poder pú-
blica — redesconto, controle da
exportação e importação, exe-
cução da política cambial, etc; e
as de caráter particular, idênticas,
às de qualquer banco : — crédito
comercial, industrial e rural.
Quanto a esta, "a orientação pre-
cípua deve ser a de não fazer fa-
vores, mas fazer negócios revés-
tidos da necessária segurança, e
de liquidação em prazo curto".

DEFINIÇÃO DE NORMAS
BANCÁRIAS

Observa-se no discurso do Ge-
neral Anápio Gomes uma preocu-
pação de definir normas banca-
rias, durante o tempo que estiver
à frente do Banco do Brasil. Suas

.. .e houve um grande reboliço político' diante do memorial que levou ao Governo a culpa do estado geral de
apreensões. Os Srs. Carlos Brandão e Ruy Almeida foram contraditados pelo Sr. Horacio Lafer e treplicaram.
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O principal objetivo de uma política
econômica é aumentar a produção,
sem o que, afirma o Sr. Almir Costa,
diretor da Importadora Federal de
Caminhões, o país não conseguirá as

divisas de que necessita.

palavras, por isso, tomam um ca-
ráter não apenas de advertência,
mas alcançam o nível de quem de-
fine os principais pontos de dou-
trina financeira. Porque no Banco
do Brasil as bases dos negócios
que interessam à economia nacio-
nal são mais liberais; e quando o
objetivo não fôr realmente o pro-
gresso do país, 

"o 
presidente não

autorizará operação alguma. E
como de acordo com esse disposi-
tivos, todas as operações devem
ser inicialmente examinadas pelos
gestores das agências, com estes é
que os interessados deverão en-
tender-se, excluídos, evidente-
mente, aqueles casos em que se
imponham entendimentos com os
diretores. De qualquer modo, o
presidente, normalmente, não des-
pachará nenhuma operação à re-
velia dos diretores e órgãos técni-
cos **

Prosseguiu o presidente do Ban-
co do Brasil, no mesmo diapasão:"Desejo salientar, de outra parte,
que todos os assuntos deverão ser
tratados pelos próprios interessa-
dos ou por seus representantes le-
gítimos. A participação de inter-
mediários — seja qual fôr a sua
posição política ou social e venha
disfarçado como vier — será com-
batida com a maior firmeza e os
que tentarem pôr à prova alguma
vez a advertência que ora faço,

certamente não repetirão a ex-
periência. Àqueles que procura-
rem justificar-se com o fato de os
interessados residirem longe da
sede do Banco, será de lembrar
que para tais casos existe o re-
curso da via telegráfica ou epis-
tolar".

COMÉRCIO EXTERIOR:
CRÍTICA E SOLUÇÃO

Consciente da nova responsabi-
lidade que assumiu, o general
Anápio Gomes primou pelas ob-
servações contidas sobre as nor-
mas diretivas do Banco do Brasil.
Em suas referências, não esqueceu
alguns dos problemas que têm co-
locado aquele estabelecimento no
primeiro plano dos comentários.
Haja vista o inquérito que se tor-
nou público através da tribuna da
Câmara dos Deputados e do acêr-
vo de revelações que trás. Ressal-
vando a sua posição no que diz res-
peito à participação pessoal nos
negócios, o general afirmou que
como presidente do Banco do Bra-
sil "não terei atuação direta na
execução dos controles de exporta-
ção e importação, e cambial, mas,
como membro que serei do Conse-
Iho da Superintendência da Moeda
e do Crédito, e, em face da nova,
lei cambial, terei que colaborar na
elaboração de medidas fundamen-
tais para esses controles, fazendo-
o com base na experiência de an-
tigo diretor da Carteira de Expor-
tação e Importação.

Suas palavras, a seguir, são de
crítica e solução à crise do comer-
cio exterior: "Tais medidas, aliás,
se tornam tanto mais urgentes,
quanto somos um país que vem
gastando mais do que ganha. E
só existe um meio para debelar a
crise: inverter os termos da pro-
posição, isto é, passar a gastar me-
nos do que ganha. Foi assim que
transformamos os débitos de 1949
nos saldos de 1950. As medidas
que se impõem deverão agora ser
mais severas que em 1949, por-
que muito mais séria é a crise
atual do que a daquela época.
Resta saber se o país está disposto
a seguir o único caminho que o
conduzirá ao equilíbrio do balan-
ço de pagamentos: um regime de
rígidas restrições por uns dois ou
três anos. Qualquer outra solução
será apenas solução aparente: a
crise será transferida no tempo,
ressurgindo mais tarde, e, por cer-
to, mais agravada".

RESISTÊNCIA À
DESAGREGAÇÃO

Ao fim, disse que já vivera bas-
tante e não era homem de ilusões,
de ambições. Lamentava estar as-
sistindo a "sintomas de desagrega-
ção em diversas camadas sociais,
um relaxamento geral dos costu-
mes e um solapamento do princí-
pio de autoridade". Mas estava
convicto de que tudo faria em seu
novo posto para resistir "a tudo
isso, com todas as forças ao meu
alcance". Referiu-se ao Sr. Ri-
cardo Jafet, a quem elogiou a ma-
neira como dirigiu o Banco desde
1951. Decerto houve divergências,
mas em todas elas sempre a ma-
neira de equacionar os problemas
decorreu dentro de franqueza, de
lealdade e de cavalheirismo.

O PROGRESSO É CRUEL

NUM 
dicurso de paraninfo, em

que se costuma aliar aos bons
princípios de moral, pontos de vis-
ta sobre problemas econômicos, o
Sr. Benjamin Soares Cabello, sau-
dando a turma de economista de
1952 afirmou que em "princípios
do segundo trimestre deste ano"
será vencida a crise alimentar.

Fundamenta-se o presidente da
COFAP na série de perspectivas
que se espera não deixem de ocor-
rer: o fim da seca no nordeste, a
melhoria de transportes, novas sa-
fras. Num país como o nosso,
esses fenômenos são comuns Es-
tamos numa fase dc transição —
"de um arcabouço feudal lati fun-
diário para uma economia do tipo
progressista e industrial".

O essencial é suportar os acon-
tecimentos sem olhar para trás.
Trazer sempre entusiasmo e dedi-
cação ao trabalho. Isto é o que se
deve fazer, porque não se conquis-
ta o progresso sem trabalho. "O

progresso é cruel", definiu o Sr.
Cabello.

FÁBRICAS DE LOCOMOTIVAS,
DE AVIÕES E DE RILSAN

CONTINUA 
o interesse das in-

dústrias européias em trans-
ferir-se para o Brasil. Os pedidos
vêm sendo encaminhados pela Co-
missão de Desenvolvimento Indus-
trial que cs submete a prolonga-
dos estudos. As mais recentes so-
licitações procederam de uma em-
presa austríaca que pretende ins-
talar uma fábrica de locomotivas
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Definição Sobre o Congelamento
dos Preços

M A„IS °*j um_ vl* teve o Sr. Brasílio Machado Neto, presidente daiVl Confederação Nacional do Comércio, de aludir ao congelamentodos preços, considerando-o inviável num país de conjuntura fraca comoe o Brasil, Nao esqueçamos que a administração pública entre nóse absoluta e meficiente , para utilizarmos as palavras com que cora-.lusamente a qualificou o eminente Presidente Getulio Vargas Elanao consegue realizar, por isso, nem mesmo as tarefas normais de suaresponsabilidade Pretender confiar-lhe o controle geral e permanentedos preços e fechar os olhos à realidade. A menos que haja, o que nãoe concebivel. o propósito de criar danos ainda maiores do que se pre-tende combater ou de distorcer, perante a opinião pública as causasreais do mal, cuja destruição se anuncia".
Considerou que esta situação desde há muito é tema de advertênciados responsáveis pela indústria e comércio. Houve recomendações

protestos, mas nada resultou de positivo. E porque não se pode negara falta de moralidade dos executores de determinadas medidas sobre aeconomia do país, as conseqüências imediatas do congelamento seriamo desaparecimento das mercadorias e o estímulo cfo câmbio negro.
Ao invés de o governo preocupar-se com o congelamento, será mui-

to melhor que o Estado estimule a produção, facilite a ação dos quetrabalham. Noutras palavras o de que necessitamos é de uma larga
revisão em nossa política econômica.

Diesel-elétricas; das firmas ale-
mães Flugzevgban Burlengénfelã
Baurne e Alfred W. Mueller, in-
teressadas em produzir aviões e
peças de aparelhos náuticos; da
Rilsan Brasileira S.A. que se pro-
põe a montar uma fábrica de ril-
san com base no polímero extraí-
do da mamona, dedicando-se à in-
dustrialização dos subprodutos
dessa matéria-prima, principal-
mente os plastificantes; e da Cia.
Brasileira Rhodiaceta que se ofe-
rece para fabricar nylon à base do
polímero importado. Nos últimos
casos, a conclusão da Comissão de
Desenvolvimento Industrial foi
favorável a ambas as iniciativas.

POLÍTICA DA CEXÍM

FORNECEU 
o Sr. Coriolano de

Góis, diretor da Carteira de
Exportação e Importação do Ban-
co do Brasil, um resumo das ati-
vidades nos três meses de sua ges-
tão. Informou que o licenciamen-
to na área do dólar alcançou o to-
tal de 78 milhões e 544 mil dólares,
sendo 19 milhões de 272 em setem-
bro, 34 milhões e 908 mil em outu-
bro e 22 milhões e 324 mil em no-
vembro. A média mensal licen-
ciada foi de 26 milhões e 31 mil
dólares, contra 63 milhões e 342
mil no período de janeiro a agosto
do corrente ano, isto é, menos 37

milhões mensalmente. "Partindo
do princípio de que, como é de se
esperar, a exportação mantenha
seu ritmo, podemos compará-la
com o atual licenciamento para
efeito de estimativa dos saldos
emergentes da nossa balança,
quando as importações passarem a
ser influenciadas pelas restrições
presentes, ou seja de abril em
diante. Eis a comparação: expor-
tação efetiva em setembro, outu-
bro e novembro 191 milhões e 233
mil dólares; licenças de importa-
ção no mesmo período, 78 milhões
e 544 mil dólares. Saldo previsto,
112 milhões e 689 mil dólares.

Outros dados que mostram a po-
lítica de restrição de compras nos
Estados Unidos: no primeiro qua-
drimestre dc 1952 adquirimos 101
milhões dc dólares; no segundo,
56,4 milhões; e no último a média
cairá para 32 milhões de dólares.
E' que nos últimos quatro meses
do ano passado as importações
baixaram de acordo com as cifras:
41,8 milhões de dólares em setem-
bro; 34,2 milhões em outubro; 30,7
em novembro; e em dezembro de-
verá baixar para 25 milhões.

CANADENSES NO BRASIL

BRASIL 
e Canadá têm a sua

base na agricultura, suas eco-
nomias são complementares e por-
tanto podem expandir-se num
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sentido de cooperação recíproca,
afirmou o Ministro 

^Clarence 
De-

catur Howe, Ministro do Comer-
cio, Indústria e Produção para a
Defesa, do Canadá, por ocasião da
homenagem que lhe foi prestada
pelas classes produtoras. Veio di-
rigindo uma comissão comercial
composta dos Srs. William Frede-
rick Buli, subsecretário do Comer-
cio e Indústria, D. W. Ambridge,
presidente da "Abitibi Power and
Paper Co. Ltda.", J. M. Bonin, di-
retor-gerente de "La Société Coo-
perative Agricole du Canton de
Grauby*', Clive B. Davidson, Ja-
mes Ducan, Alex Gray e K. F.
Vadsworth.

Aludindo aos pontos de contato,
lembrou o ministro visitante quea estabilidade econômica do Brasil
repousa no café, enquanto a do
Canadá, no trigo. Portanto mais
amplas são as possibilidades de
um incremento em sua atividade
comercial, sem os perigos que uma
concorrência poderia ocasionar.

As homenagens que lhe foram
prestadas marcaram., pode-se di-
zer, o início de estreitamento de
relações comerciais entre ambos
os países, o que será de grande
proveito para a expansão de duas
economias cujos esteios se funda-
mentam na agricultura.

DIFICULDADES E RENÚNCIA

RENUNCIOU 
o Coronel Eurico

de Souza Gomes Filho ao
cargo de diretor da Central do
Brasil. Ante a impossibilidade de
atender, com a urgência necessá-
ria, às necessidades da ferrovia —
não apenas nos subúrbios cariocas,
mas em toda a linha — solicitou
sua exoneração, dirigindo-se ao
Presidente da República neste
sentido.

Há dois meses, num relatório
que mereceu amplos comentários,
o ex-diretor da Central aludiu às
condições da ferrovia, que se acha
em estado precário. Basta dizer
que há trilhos e dormentes de
mais de cinqüenta anos, sem falar
no material antigo de que se ser-
ve o pessoal encarregado da can-
servação da estrada.

Para substituí-lo foi designado,
em comissão, o engenheiro Jair
Rego de Oliveira, antigo servidor
da Estrada, onde se iniciou como
desenhista. No correr do tempo,
ocupou ainda diversos cargos, en-
tre' os quais o de vice-diretor,
quando administrava a Central o
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Engenheiro Ernani Cctrim e o de
diretor-chefe das oficinas que a es-
trada mantém em Sete Lagoas,
Lafayette e Barra do Piraí. Foi
ainda chefe do Departamento Fi-
nanceiro, inspetor do Tráfego e
chefe da Contabilidade. Encontra-
va-se, no momento em que foi
convidado para assumir a direção
da Central, desempenhando as
funçes de engenheiro-chefe da
Companhia Municipal de Trans-
portes Coletivos, em São Paulo.

CRITÉRIO NAS IMPORTAÇÕES

PROCURAM 
os importadores

nacionais encontrar uma so-
lução que torne possível o equilí-
brio na balança comercial sem
contudo prejudicar a industriali-
zação do país, que se processa^ de
modo vertiginoso. Daí o interesse
com que se procura estudar meto-
dos que contornem a crise de di-
visas sem embaraço às forças cria-
doras da economia nacional. Na
opinião do Sr. Almir Costa, dire-
ter da Importadora Federal de Ca-
minhões, o Brasil tem de limitar-
se, exclusivamente, à compra no
estrangeiro, de bens de produção.
Daí a necessidade de estabelecer-
se o critério da essencialidade, sen-
do crime de lesa-pátria adquirir-se
produtos que não venham contri-
buir para o nosso progresso: ma-
quinaria industrial, material fer-
reviário, geradores e turbinas, tra-
tores e caminhões.

Quanto às medidas que reco-
menda essenciais, lembrou a ob-
tençao de um empréstimo externo
através do Eximbank e a institui-
ção do mercado livre de câmbio;
mas a principal é o aumento da
produção, de modo que se possa
obter o montante de divisas exigi-
do pelas nossas necessidades de
compra no estrangeiro.

Dentro dessa orientação é que
se deve processar a industrializa-

ção do país. Outras providências
servirão apenas como paliativo, e
cedo ou tarde poderão tornar mais
grave a situação atual.

BANANAS E PÊSSEGOS

A 
BASE do acordo entre a As-
sociação Rural do Litoral

Paulista e' o Instituto Argentino
de Promoción y Intercâmbio era a
troca de 400 mil cachos de bana-
nas no valor de 2 bilhões de cruzei-
ros, durante 4 anos, por pêssegos
em calda, no valor de 9 milhões
de cruzeiros apenas. Mas o presi-
dente do Sindicato da Indústria
de Conservas do Rio Grande do
Sul discordou das condições e daí
a recusa do Itamaratí em permitir
a assinatura do acordo através a
embaixada brasileira em Buenos
Aires.

O Sr. Nelson Silveira Praça, vi-
co-presidente da Associação Ru-
ral Paulista disse que isso está
causando aos produtores de ba-
nana de Santos um prejuízo diá-
rio de um milhão de cruzeiros, es-
perando-se, portanto, que se per-
mita a concessão, para evitar maio-
res danos à exportação.

CASA EM QUE NÃO HÁ PÃO...

DIFÍCIL 
é o dilema, quando se

procura adotar providências
que visem ao equilíbrio na balan-
ça de pagamentos: se não restrin-
gimos nossas importações amplia-
se o déficit na balança comercial;
se não permitimos certa liberdade
na aquisição de produtos, de cer-
to modo se prejudica o ritmo da
produção. Uma solução de equilí-
brio, ante tal conjuntura, dá lugar
a amplos debates e um destes de
repercussão nos círculos econômi-
co-financeiros ocorreu na Associa-
cão Comercial.
-j

Afirmou-se que a CEXIM era
um órgão que precisava desven-
cilar-se do emaranhado burocrá-

tico. Segundo o Sr. Paiva Garcia
há firmas do alto comércio que
ainda não tiveram uma só licença
concedida em todo este ano e a
modificação pleiteada pela Asso-
ciação virá resolver o assunto. A
alteração estabelecerá um conta-
cto mais direto entre o órgão de
classe e a Carteira, de modo a te-
rem melhor e mais rápido anda-
rnento os processos de concessão
de licenças.

Mas o que trouxe ao debate no-
vas opiniões sobre os critérios es-
tabelecidos pela CEXIMi foi a pa-
lavra do Sr. José Luiz de Oliveira.
Parece-lhe um paradoxo a exis-
tência de órgão que exerce "dita-

dura econômica dentro dc um re-
gime democrático". E por isso
uma solução se apresenta, no mo-
mento: é um entendimento direto
com o Presidente da República, no
sentido de fazer cessar o controle
da CEXIM. Lembrou fatos. As ex-
portações de janeiro e agosto de
1952 em relação a 1951 caíram de
52V;. Nosso país possui uma divi-
da de 800 milhões de dólares e se
ficasse sem exportar durante três
meses, ainda assim não restabele-
ceria o equilíbrio econômico. Ra-
dical em sua opinião, o Sr. José
Luiz de Oliveira afirmou que se
torna impraticável uma política de
restrições à importação. "Se o go-
vêrno confiasse nas classes produ-
toras oficiaria às Federações de
Comércio e da Indústria pedindo
uma relação de associados e de
conformidade com o capital e a
tradição seriam distribuídas as li-
cencas"._»

Há, na realidade, várias opiniões
sobre o que se deve fazer na atual
conjuntura. E enquanto não se es-
tabece o equilíbrio necessário ao
desenvolvimento normal do país,
estuda-se novo critério para a con-
cessão de licenças, baseado em ca-
pitai, tradição e tempo de existên-
cia da firma, de acordo com tabela
especial.
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Política Tributária e o C.N.E.
ij^M RECENTE análise cia situa-
X-J ção econômica do país, to-

mando por base os acontecimentos
de 1952, o Conselho Nacional de
Economia se demorou em dispor-
rer sobre o problema tributário,
considerado por aquele órgão téc-
nico uma das bases no plano de
desenvolvimento de nossas forças
de produção. É que não se pode
compreender qualquer esforço no
sentido de coordenar a estrutura
econômica e social sem um esforço
paralelo visando ao aperfeiçoa-
mento de teoria e prática da poli-
tica fiscal. "Atuando sobre a con-
juntura — acentua o C.N.E. — as
finanças públicas afetam, profun-
da e sòlidamente, toda a estrutura
econômica e social do país. Em
virtude da inseparabüidade de
seus efeitos, correra o risco de se
tornar inócua qualquer política
traçada isoladamente por uma das
esferas dò Poder Público, anulada
ou desviada de seus propósitos
pelo choque de orientação e inte-
rêsses divergentes ou mesmo an-
tagônicos". Mas para que se tor-
ne real essa recomendação, é ne-
cessar io um reajustamento das pe-
çâ*s que integram o mecanismo das
finanças federais, estaduais e mu-
nicipais, através de certa uniformi-
zação e simplificação de princí-
pios, que torne possível melhor
coordenação da atividade conjun-
ta da União, dos Estados e Munici-
pios, de acordo com as normas do
direito financeiro.

Assume importância o problema
tributário, quando se admite a in-
terdependência das políticas eco-
nòmica e financeira. Nesse senti-
do, o C.N.E. teve oportunidade
de, em agosto último, dirigir-se ao
Presidente da República, expondo
as bases cie uma reforma tributa-
ria condizente com as necessida-
des do país. Em despacho com o
aprovo presidencial, S. Exa. reco-
mendava: "Promovo o Ministro da
Fazenda com a colaboração do
Conselho Técnico de Economia e
Finanças, do Conselho Nacional de
Economia e de outros órgãos habi-
litados, as medidas conducentes à
reunião reparatória de técnicos fe-
derais, estaduais e municipais e à
realização, a seguir, no menor pra-
zo compatível com os problemas a
serem examinados, de uma confe-

rência nacional de política finan-
ceira e de legislação tributária,
para o fim de acordar, se possível,
com os poderes públicos estaduais
e municipais, a coordenação das
políticas financeiras, como é indis-
pensável e urgente ao equilíbrio
econômico, a realização dos pro-
gramas públicos e ao desenvolvi-
mento do País".

PRINCIPAIS OBJETIVOS

Claro que os objetivos se revê-
Iam por si mesmos. Formação de
capitais, coordenação de ativida-
des, planejamento da produção,
luta, contra o pauperismo — tudo
isso se resume numa palavra: pro-
gresso. Embora por si só uma po-
lítica tributária não opere mila-
gres, é mister, diz o C.N.E. que
se estudem as causas que entra-
vam a formação de capital. Enu-
mera três, especificando-as: a) o
baixo nível de ingresso per capita;
b) a insuficiente capacidade para
importar; c) a deficiente utiliza-
ção dos capitais disponíveis. Cum-
pre, porém, ressaltar que o siste-
ma tributário é uma arma de dois
immes: "pode a tributação agir
como instrumento pulverizador de
capitais já formados, ou construir
valioso elemento formador de ca-
pitais, acumulando através de pou-
panças forçadas considerável mas-
sa de poder de compra. Gravando
forte e progressivamente os rendi-
mentos, impede ou retarda o rit-
mo de capitalização, e, transladam
do os efeitos de tributação sobre
o consumo, pode acelerá-lo'*.

Daí em diante a Exposição do
Conselho Nacional de Economia
se transforma num arrazoado ana-
lítico de profunda firmeza. Aban-
dona o plano das referências con-
cretas, dos exemplos, das especifi-
cações, embora sem se afastar do
objetivo traçado. Surgem, então,
referências ao imposto de renda,
a que não se deve dar muita ên-
fase, "num país carecente de capi-
tais,' em que se torna imperioso
elevar o nível da poupança priva-
da", "pois, através a taxação pro-
gressiva esse tributo pode vir a
funcionar como inibidor da for-
mação de capitais. Acrescente-se
que a poupança é diminuta, sendo
baixo o padrão de vida da maior
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parte da população, e os salários
não atendem, em virtude da infla-
ção, às necessidades vitais". Ape-
sar disso, recomenda-se o aumento
da taxação sobre a renda, quando
se trata de rendas, de lucros obti-
dos em caráter especulativo. Con-
dena, por outro lado, o imposto
indireto como o de vendas e con-
signações, uma vez que eleva o
preço dos bens de consumo e ace-
lera a pressão inflacionária. De
modo geral, uma política fiscal
num país como o Brasil deve ser
encaminhada "no sentido de au-
mentar as poupanças, mantendo o
mesmo nível de consumo. Observe-
se este trecho da Exposição do
C.N.E., em que a análise da tri-
butação é tomada em seus prós e
contras, daí merecer amplo estu-
do quando de sua aplicação: "En-
tretanto — diz — tributando-se
fortemente a renda, restringindo-
se a capacidade de investimentos
nos setores em que se faz necessá-
rio a produção de bens de consu-
mo, conseqüentemente agrava-se
a pressão inflacionária. Poderia
ocorrer, ao contrário, uma dimi-
nuição da pressão inflacionária re-
duzindo-se o tributo a fim de fa-
vorecer a capitalização e, dessa
forma, a criação de disponibilida-
des para serem aplicados na pro-
dução de bens de consumo. No
primeiro caso, não são muito gran-
des as possibilidades de estimular
a economia nacional através me-
didas inflacionárias, pois a infla-
ção é incompatível com o pleno
desenvolvimento econômico. No
segundo, haveria redução de ren-
das públicas e da capacidade de
investimento, por parte do Poder
Público, nos setores da energia,
transportes, produtos básicos, etc,
indispensáveis ao progresso da in-
dústria e da economia nacionais".

Estamos, portanto, diante da ne-
cessidade de adotar-se um progra-
ma tributário, em que as despesas
governamentais se realizem sem
perigo de inflacionar a moeda. E
a principal fonte de financiamento,
afirma o C.N.E., "é o imposto que
constituindo diminuição do poder
de compra dos contribuintes, obri-
ga a restrições das despesas super-
fluas ou de investimentos espe-
culativos, que nos países em fase
de expansão têm alta significação
como determinantes de pressões
inflacionárias".
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| PRIMEIRA EXPOSIÇÃO DE MINÉRIOS E MINERAIS |
BRASILEIROS EM NOVA IORQUE

Abertura: Encerramento:

15 DE ABRIL DE 1953 15 DE MAIO DE 19 5 3

LOCAL:

ESCRITÓRIO DE EXPANSÃO COMERCIAL DO BRASIL EM NOVA IORQUE

551 FIFTH AVENUE, NEW YORK 17, N. Y.

Mostruários e "specimens", minerais individuais: Os mostruários completos po-
derão ser organizados por pessoas ou grupos interessados

COMISSÃO ORGANIZADORA:

DR. JORGE BOUCAS, DR. NEWTON DE ANDRADE,
DR. RODOLFO PORTO D'AVE, CORONEL HUGO CANDEIAS
e SR. NELSON SANTOS

SECRETÁRIO:

SR. GELSON SANTOS

ORGANIZADOR-EXECUTIVO :

G. FILGUEIRAS FILHO

Informações:

AVENIDA GRAÇA ARANHA. 182 — TEL.: 42-6995

Nota — Durante a Exposição nenhum mostruário ou "specimen" será retirado ou vendi- 1

do. Os mostruários organizados por entidades ou grupos, após a exibição serão doados =

ao Escritório de Expansão Comercial do Brasil, em Nova Iorque, onde continuarão em |

exposição permanente. 1
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Crônica de São Paulo

Novo e Próspero Ramo de Negócio

UM 
NOVO ramo de negócio

que empolga o país no mo-
mento é o que se refere às Compa-
nhias de Investimentos. Há dois
anos, era completamente despre-
zado entre nós, no entanto, em
meados do a rio passado já atingia
seu número a 53, com um capital
de 621 milhões de cruzeiros. E para
fim do exercício financeiro era es-
timado seu número em 80. Sendo
São Paulo o maior centro econò-
mico do país, esta nova atividade
lá nasceu e vem prosperando de
modo admirável. Sua função é
conhecida : mobilizar capitais para
os novos empreendimentos que
surgem ou ampliar os recursos das
empresas já existentes, a fim de
melhor aparelhá-las para sua pro-
dução. Por outro lado, as Compa-
nhias de Investimentos vêm se
esforçando no sentido de atrair
investimentos estrangeiros para o
Brasil, contribuindo desse modo
para engrandecer nosso parque
industriai. Dentre as empresas
deste ramo vem se destacando em
nosso meio o Comércio Brasileiro
de Investimentos S. A., composto
por um conhecido grupo de homens
de negócio paulistas, à cuja frente
se encontra o Sr. Nelson Mendes
Caldeira. Inúmeras são já as rea-
lizações deste consórcio, tanto no
que diz respeito à mobilização de
capitais para empreendimentos na-
cionais, como trazendo para o nosso
país iniciativas do exterior. Não
vamos relacioná-las aqui, porque
seria longo demais. Todavia, fato
digno de realce, é a expansão rá-
pida que vem êle tomando. Assim,
já estendeu suas atividades para
o Rio Grande do Sul e estão em
andamento as demarches para fun-
dação de uma companhia similar
na Argentina. Por ocasião da ins-
talação desse órgão no Rio Grande
do Sul, o Sr. Mário L. Vieira, di-
retor-executivo do Consórcio Bra-
sileiro de Investimentos fêz opor-
tunas declarações à imprensa de

Porto Alegre, que consideramos de
interesse transcrever aqui alguns
tópicos, por precisarem de modo
bastante claro a função destes or-
ganismos que começam a tomar
vulto em nosso mundo dos nego-
cios. Tratando de definir o que é
uma Companhia de Investimentos,
disse o Sr. Mário L. Vieira : "Po-
deríamos, genericamente, resumir
a função de uma Companhia de
Investimentos como a de organis-
mo propulsor do progresso econò-
mico-social da poupança. Para si-
luar seu papel na contextura eco-
nômica, diremos preliminarmente
que ela não aparece como um fator
concorrente mas apenas supletivo.
E' da sua dinâmica especifica pro-
ver os empreendimentos reprodu-
tivos das facilidades de financia-
mento permanente ou a longo pra-
zo pela aglutinação de economias
através de uma ampla participação
no direito de propriedade. Social-
mente falando, ela surgiu para
atender às novas exigências de
uma economia em constante ex-
pansão e para os quais os orga-
nismos já existentes não podiam
corresponder pela simples razão
de que não havia surgido para
atendê-las". E mais adiante: "E*

conhecido o papel preponderante
que esse tipo de organização exer-
ceu no extraordinário desenvolvi-
mento da economia norte-ameri-
cana. O elevado standard de vida
da população ianque atinge sua
explicação obviamente em uma
série de fatores convergentes. Mas
na gama destes elementos, as faci-
lidados de financiamento, propor-
cionadas por um ativo mercado de
capitais, tiveram uma atuação re-
conhecidamente importante"'. E',
pois, esse exemplo vitorioso nos
Estados Unidos que as Companhias
de Investimentos estão repetindo
entre nós, a fim de que os empre-
endimentos úteis não pereçam por
falta de recursos ou não vivam à
espera de favores governamentais
para surgirem e se desea vol verem.

Ao mesmo tempo, os pequenos ca-
pitais que por si sós nada podem
fazer, aglutinados se transformam
em poderosos elementos de reali-
zações grandiosas, em benefício da
coletividade. Desta forma, o Brasil,
com seus próprios recursos, vai
criando as condições para sua ex-
pansão e prosperidade.

AUMENTAM AS INSCRIÇÕES NOS
CURSOS DO SENAI

Os cursos de educação e aper-
feiçoamento industrial organizados
pelo Senai estão encontrando cada
vez maior aceitação no seio do
operariado paulista, como se pode
verificar pelo crescente número
nas matrículas. Mantém aquela
instituição de ensino profissional
27 cursos para jovens adultos,
sendo 22 rápidos, destinados a
qualquer pessoa que deseje apren-
der trabalhos simples de certas
especialidades e 5 de aperfeiçoa-
mento, apenas para operários in-
dustriais que queiram melhorar
seus conhecimentos técnicos. As
inscrições para estes cursos soma-
ram a 2.497, por ocasião das ma-
trículas ultimamente abertas, de-
vendo começarem as aulas em fe-
vereiro próximo. Entre os cursos
rápidos, cujo total de inscrição foi
de 2.275, o de torneiro mecânico
apresentou maior número, sendo
533 na Capital e 70 em Santo
André. Seguiram-se o de ajusta-
dor, com 336 inscrições, o de ele-
tricista enrolador com 291 e outros
com menor número. O movimento
de inscrição para os cursos de aper-
feiçoamento foi o seguinte : tor-
neiro mecânico, 64; eletricista, 64;
tecelagem, 36; fiação, 35; constru-
ção civil, 23, somando um total de
222 candidatos.

DIMINUIÇÃO DA ÁREA PLAN-
TADA DE ALGODÃO

A primeira previsão da safra
agrícola do Estado de São Paulo
para 1952/53, recentemente divul-
gada pela Divisão de Economia
Rural da Secretaria da Agricultura,
registra diminuição de quase 28 %
na área cultivada com algodão, em
cotejo com a 5.â estimativa da safra
anterior (1951/52) . Aliás, diante
do acentuado declínio na venda de
sementes de algodão (cerca de
24 ' t ). a estimativa oficial, embora
não consigne dados sobre a pro-
dução, vem confirmar as primeiras
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impressões de queda na produção
da malvácea em proporção maior
do que a primitivamente esperada
pela Secretaria da Agricultura
(15 %) . A previsão recentemente
publicada, acusa ligeiras diminui-
ções também no número de café-
eiros e na área reservada à man-
dioca. Estima-se em idênticas con-
dições, maior área de arroz (34 %)
e milho (11,7 % ). bem como maior
produção de feijão (33,6 % ), batata
(14,6 % ), amendoim (15,1 '/. ) e
uva (4,2%).

EMBARQUES DE CAFÉ EM
SANTOS

Entre 1.° de julho e 20 de novem-
bro do ano cafeeiro de 1952/53,
foram despachadas 6.927.669 sacas
de café paulista para os portos. O
movimento da segunda dezena de
novembro, segundo dados da Su-

perintendência do Café, foi redu-
zido, cifrando-se a cerca de 70 mil
sacas. Essa redução no ritmo de
despachos demonstra que as dis-

ponibilidades para embarque nas
zonas produtoras paulistas estão
chegando ao seu fundo. A falta de
café para consumo interno tem
atraído muita mercadoria que ha-
bitualmente se destina aos portos.
Entretanto, o ano cafeeiro de 1952/
53 deverá encerrar-se com um sal-
do apreciável sobre as remessas do

de 1951/52. Até 20 de novembro
passado os despachos de 1951/52
haviam atingido 5.663.528 sacas.
O excesso verificado este ano é,
pois, superior a 1.260.000. Do total
paulista despachado, 6.542.123 sa-
cas ou 94,4% se destinaram a
Santos e 385.546 a Angra dos Reis.
No ano de 1951, em igual período,
a quota de Santos era relativa-
mente menor (89,6 % ), devido ao
maior afluxo de café para o Rio
que, era destinatário de 586.487
sacas a 20 de novembro. Como se
vê, nesta safra, por influência do
novo regulamento de embarques,
o porto de Santos aproveitou-se
melhor da safra paulista, aliás mais
abundante. Do ponto de vista da
economia nacional, esta mudança
na composição dos embarques tam-
bém foi favorável, já que em San-
tos sempre é possível obter melhor
cotação para o mesmo café, devido
à mais eficiente organização da

praça. Santos, com cafés de outros
Estados, figurava a 20 de novembro
passado como destinatário de 
7.042.680 sacas. Movimento bem
superior ao de igual período de
1951, quando se remetiam para o

porto paulista apenas 5.210.798
sacas. A melhoria se deve ao au-
mento da quota paulista (5.077.041
para 6.542.123) e também o afluxo
de mais cafés de outros Estados
(500.557 contra 133.757 no mesmo
período de 1951/52).

DIMINUEM OS BOVINOS
ABATIDOS

Cresce a Receita do Estado
a RECEITA geral do Estado de São Paulo, de janeiro a novembro

-A. passados, atingiu, em números redondos, a 7,709 milhões de cru-

zeiros, contra 6,810 milhões em igual período do ano de 1951. O aumento

registrado nos onze meses do ano passado corresponde a 13 % . O imposto

de vendas e consignações, que é a principal fonte de receita estadual,

forneceu ao Tesouro de São Paulo, naquele período, 5,745 milhões de

cruzeiros, ou seja, 12,4 % a mais do que em igual período do ano

anterior. Somente no mês de novembro a arrecadação desse tributo

foi de quase 665 milhões de cruzeiros, contra 653,5 milhões em novembro
de 1951. O aumento de novembro de 1952 em relação ao mesmo mês

de 1951 foi, assim, de 11,3 milhões de cruzeiros, ou 1,73 % . O cresci-
mento excedeu porém de 49,21% em relação a igual mês de 1950.
Em parte isso se deve ao fato de em 1951 ter sido majorada a alicota
do imposto de 2,5 % para 3 %. Também deve ter contribuído para esse
aumento verificado no ano passado a situação geral do comércio que
era então menos ativo do que atualmente. O imposto de vendas e
consignações na Capital somou a 3.386.889 cruzeiros durante janeiro*
novembro de 1952, o do interior atingiu a 1.819.900 cruzeiros e o d_i
Santos foi de 538.355 cruzeiros.

Durante os primeiros 10 meses
do ano de 1952, foram abatidas
876.084 cabeças de gado bovino
nos principais estabelecimentos do
Estado : aqueles sob inspeção fe-
deral e o Matadouro Municipal de
Carapicuíba. No ano anterior, em
igual período, a matança havia
atingido a 1.065.329 reses, verifi-
cando-se portanto um declínio de
189.245 animais, ou quase 18%.
Espera-se nessas condições que o
ano de 1952 se tenha encerrado
com apreciável déficit sobre o an-
terior, em matéria de volume de
abates, já que em novembro e de-
zembro, meses de safra de seca,
não é possível aguardar qualquer
aumento. As causas da queda das
matanças naqueles estabelêcimen-
tos (que consomem a maior parte
do gado bovino de engorda comei'-
ciai do Brasil Central e são os prin-
cipais responsáveis pelo abasteci-
mento de São Paulo, Santos, Santo
André, São Bernardo e Rio de Ja-
neiro) cifram-se no seguinte : a)
retração do consumo de carne em
virtude da elevação dos preços,
conseqüente à liberação; b) a re-
dução da quota da industrialização,
em virtude de limitações oficiais;
c) desinteresse pelo fabrico do
charque, diante dos altos preços
dos bois; d) disponibilidades menos
volumosas para abate, em virtude
das matanças antecipadas^de 1951.
Deve-se registrar que o declínio do
abate de vacas foi muito mais ele-
vado que o de bois. Essa circuns-
tância junta mais uma causa im-
portante ao declínio geral havido :
maior interesse em aproveitar va-
cas para reprodução (preços mais
elevados dos bezerros e restauração
gradativa do financiamento ao
critório) o que implica em condu-
zir menos fêmeas para as char-
queadas, os frigoríficos e os mata-
douros. O abate de vacas ficou
reduzido à metade do que se veri-
ficou nos primeiros 10 meses de
1951. Também o sacrifício do vite-
los caiu apreciàvelmente, o que
indica tendência de maior apro-
veitamento do bezerro para recria
e engorda.

Composto e impresso
pela

NACIONAL — AR1XS GRÁFICAS
R. Gal. Caldwell. 283-A
Telefone: 32-1811 — RIO
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Exposição de Minérios e
Minerais Brasileiros,

em Nova Iorque
/~\ DESENVOLVIMENTO econômico de um País,
V.7 hoje em dia, exige, cada vez mais, uma divul-
gação completa do progresso alcançado pela sua in-
dústria, das possibilidades que tem de fornecimento
de matéria-prima e da projeção do seu comércio, no
âmbito internacional. Eis, aí. a origem das Exposi-
ções. não só regionais, nacionais, como também de
caráter internacional, nascida de uma necessidade
imperiosa de se fazer publicidade em conjunto, ai-
cançando, simultaneamente, vários objetivos com a
mais ampla eficiência.

No sentido de se estruturar estas exibições, des-
de os primórdios de 1791, quando se realizou a Ja.
Exposição, em Paris, o então Ministro do Interior,
do Diretório, Francisco de Neufchapeau, sugeriu a
criação de "uma Exposição pública anual dos produ-
tos aa indústria francesa para excitar a emulação
dos industriais franceses c visando vibrar o mais
funesto golpe à indústria inglesa". Este plano foi
atrapalhado pelas constantes guerras surgidas até
1801, e a 2a. Exposição, só teve lugar no ano de 1802.

O período da Restauração que, em França, pro-
porcionou o regresso dos Bourbons ao poder, levou
a efeito exposições no pátio do Louvre, em 1819,

1823 e 1827, as quais foram franqueadas ao público,
durante 60 dias. Coube, todavia, à Inglaterra, no
ano de 1851, a iniciativa de uma Exposição Interna-
cional e, daí para cá, esses certames de reconhecida
utilidade e caráter cosmopolita, vêm-se destacando
periodicamente, — além dos de caráter regional, —
e na seguinte ordem cronológica: as Exposições de
Paris, em 1855; em 1867 e em 1878. As de Londres
em 1862; em 1871 e em 1874. A de Porto em 1865. A
de Lião e Viena em 1873. A de Filadélfia em 1876.
A de Sidney em 1879. A de Melbourne em 1880. A
de Amsterdam em 1883. A de Antuérpia em 1885 e
muitas outras que se sucederam até 1900.

No Brasil, a Primeira Exposição de caráter inter-
nacional data de 1908 e foi instalada na Praia Ver-
melha, com o intuito de nos colocar entre os grandes
países produtores de 77iaté?*ia-prima. Esta Exposição
revelou os consideráveis progressos que havíamos
alcançado na exploração dos nossos recursos natu-
rais. Infelizmente D. Carlos, o rei de Portugal, que
deveria vir presidir à inauguração da l.a Exposição
do Brasil, fora assassinado naquela época. Segui-
ram-se, entre nós, muitas outras exposições especia-
lizadas, não só de caráter regional, como internacio-
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PROSSEGUINDO NA SÉRIE DE TRABALHOS SOBRE TEMAS

FUNDAMENTAIS DA ECONOMIA NACIONAL, O

OBSERVADOR ECONÔMICO E FINANCEIRO
EM SUA PRÓXIMA EDIÇÃO PUBLICARÁ IMPORTANTES

OPINIÕES SOBRE A REFORMA BANCÁRIA.
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nal, trazendo-nos grandes benefícios à seleção dos

nossos rebanhos, aos nossos processos industriais e

à expansão do nosso comércio.

No momento atual, em que se reconhece a pre-
dominância dos minerais nos parques industriais,

atendendo ao Memorial que lhe fora apresentado

por intermédio da Federação do Comércio Ataca-

dista do Rio de Janeiro que o fizera a pedido do Sm-

dicato do Comércio Atacadista de Pedras Preciosas,

S. Exa., o Senhor Ministro do Trabalho, Dr. Sega-

das Viana, autorizou a realização., pelo Sr. Filguei-

ras Filho, sob o patrocínio daquelas entidades de

classe, da Exposição de Minérios e Minerais Brasi-

leiros, numa dependência do Escritório de Expansão

Comercial ão Brasil, em Nova Iorque, de acordo

com a solicitação feita àquele Ministério.

O "OBSERVADOR" compreendendo que a ini-

ciativa do Sr. Filgueiras Filho, reconhecida pelo

próprio Ministério do Trabalho, de se revestir de

real interesse e de que poderia servir à divulgação

de uma grande possibilidade econômica para o Bra-

sil se ajustava ao seu programa de trabalho, decidiu

atender ao pedido de cooperação que lhe fora feito

r-ínm^-i.
Serviço Rápido de Carga e de Passageiros entre
NOVA ORLEANS. PORTOS DO BRASIL E DO

RIO DA PRATA

"Del Mar'

"Del Norte'

"Del Sud'

I

DELTA UNE, INC.
RIO DE JANEIRO- SÂO PAULO - SANTOS

e apoiar este empreendimento considerado vanta-

joso a uma grande categoria econÔ1^^^
desta matéria-prima. E, assim, o OBSERVADOR

fará a cobertura documentada das ocorrências dessa

Exposição, não só do período inicial de preparo e

seleção aqui no Brasil, como na projeção do próprio
certame no Escritório de Expansão Comercial do

Brasil, em Nova Iorque, à frente do qual se encon-

tra o dinamismo do jornalista patrício, Dr. Licurgo

Costa, que muito se tem destacado nos Escritórios

comerciais brasileiros, no Exterior.

Eis porque, considerando o apoio que estamos

emprestando a esta iniciativa, o OBSERVADOR vem

de público fazer um apelo a todos os que se interes-

sam pela divulgação no exterior das possibilidades
econômicas dos nossos minérios e minerais, que co-

operem, não só com mostruários próprios ou cola-

borando em mostruários coletivos a esta Primeira

Exposição especializada, em Nova Iorque, a ser

inaugurada sobre o patrocínio das entidades de cias-

se já mencionadas, na certeza de que, qualquer aju-

da em favor desta exibição, representará investi-

mentos que trarão juros bem altos em benefício, nao

só da riqueza particular como da economia geral do

País.

No intuito de se assegurar o mais completo êxi-

to a esta Exposição, será ela disciplinada dentro do

critério no qual o público americano está habituado

a assistir sob o patrocínio da Califórnia Federation

of Mineralogical Societies e da American Federation

of Mineralogical Societies, nas inúmeras exibições

promovidas, anualmente, nos Estados Unidos. Os

minérios e minerais que serão apresentados ao pu-
blico terão o seu agrupamento selecionado de acôr-
do com o critério de aplicação industrial do material
exposto. A organização do mostruário será distri-
buída em duas classes: Classe A, "specimens" e mi-
nerais isolados e Classe B, mostruários completos,
colaboração de Estados, firmas ou grupos de produ-
tores de minério.

Ainda com espírito de ampliar a sua colabora-

ção o OBSERVADOR cedeu uma das suas depen-
dências a fim de que melhor se possa executar o

planejamento da Exposição sob a coordenação do seu
Organizador-Executivo, o Sr. Filgueiras Filho e dos
demais elementos que conseguimos arregimentar.
Em nosso próximo número publicaremos uma re-

portagem mais completa destacando os colaborado-
res e a justa repercussão que este apelo obtiver
nos meios políticos, produtores e exportadores de
minérios e pedras preciosas. Em outro local, desta
edição, daremos informações úteis sobre o empreen-
dimento, que, dada a sua importância, merece, in-
contestàvelmente, o apoio necessário a alcançar o
sucesso que o aguarda naquele grande centro consu-
midor das matérias-primas brasileiras, que é Nova
Iorque.
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BORRACHA
E ARTEFATOS DE BORRACHA

ALFREDO COUTINHO DE MEDEIROS

I OiNQUANTO só viesse a ganhar expressão eco-
V-/ nòmica há pouco mais de uma vintena de anos

com o aparecimento, no país, das primeiras unidades
fabris produtoras de pneumáticos e câmaras-de-ar, a
indústria de artefatos de borracha
6, hoje, em dia, urna das princi-
pais do nosso parque industrial.

Não foi, aliás, muito difícil a
essa indústria alcançar a posição
de relevo de que atualmente des-
fruta; a existência abundante da
matéria-prima essencial, em diver-
sos pontos do norte brasileiro e a
vastidão do nosso mercado inter-
no permitiriam por si só o inteiro
sucesso a qualquer empreendi-
mento de vulto no setor da indus-
trialização da borracha. Entretan-
to, outros fatores vieram acelerar
o ritmo dessa evolução: a conjun-
tura criada pelos passos da econo-
mia mundial e as conseqüentes
medidas tomadas pelos poderes
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públicos quando, compreendendo qual deveria ser
nossa mais acertada política com relação à borracha,
procurou protegê-la, incentivando o desenvolvimento
no setor industrial da preciosa goma-elástica no

país.
Vejamos, em linhas gerais, como

se processaram essas ocorrências,
principalmente a interferência
protecionista do governo, que veio
assegurar todo o progresso atual
de nossa indústria de artefatos de
borracha.

SABEMOS 
que nosso país já

foi o maior fornecedor de
goma-elástica no mundo; durante
muito tempo, quase todo o produ-
to de nossos seringais era para
remessa ao estrangeiro. A borra-
cha, juntamente com o café,
ocupava, então, em valor, os pri-
meiros postos em nossas exporta-
ções, conforme nos demonstram as
cifras abaixo:
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O preparo da borracha na Amazônia obedece a
processos rudimentares.
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Transporta-se a borracha, estrada afora, no
lombo dos muares.
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Nas usinas a borracha bruta é transformada em "crepe."

VALOR DA EXPORTAÇÃO (em milhares de cruzeiros)

ANOS

1906
1907
1908
1909
1910

Café do
%
total

Borra-
cha do

%
total Total

418.360 52,3
453.755 52.Y
368.285 52,2
533.870 52,5
385.493 41,0

210.285
217.504
188.353
301.940
376.972

26,3
25,3
26,7
29,7
40,1

799.670
860.891
705.791

1.016.590
939.413

Como vemos, a borracha representa, no período
em causa, de 25 a 40% do valor total das exportações,
atingindo, com relação ao café, mais de 50%, em
cada ano, dos valores registrados por esse produto,
sem contar com a posição excepcional verificada em
1910, quando as remessas desses dois produtos quase
se dgualaram.

A esse tempo, os preços alcançados no mercado
mundial, que se apresentava insaciável, eram eleva-
díssimos e, como tudo indicava seriam ainda registra-
dos níveis mais altos. A situação desfrutada pela
goma-elástica era pois extremamente favorável.

Os produtores nacionais, ante essa conjuntura
que lhes acenava com a possibilidade de enormes
lucros e de rápido enriquecimento, procuravam se
aprofundar cada vez mais nas florestas amazônicas,
no afã de extrair o precioso látex, sem qualquer cui-
dado no sentido de racionalizar seus processos dp
produção, barateando-a; produziam, em vista disso
a preços elevadíssimos. Mas isto não tinha, no dizer
da época, grande importância, já que os preços pro-
porcionados peio mercado externo cresciam cada vez
mais rapidamente e remuneravam a ponto de cobrir
todos os gastos da produção e deixavam ainda consi-
derável sobra. Em seu desprezo pelos métodos racio-
nais e econômicos de produzir, esses produtores foram
bem acompanhados pela apatia dos poderes público *
de então que, não obstante os avisos e advertências
dos estudiosos, deixavam à própria sorte os rumos da
economia gomífera do país.

Nessa conjuntura de preços elevados não havia,
no país, clima favorável ao aparecimento de uma in-
dústria de artefatos, já que o mercado interno não
tinha condições para competir com o externo. Assim,
apenas algumas poucas unidades conseguiram apare-
cer entre nós, isso mesmo para o fabrico, em condi-
ção modestíssima, de pequenos objetos, ficando o
nosso abastecimento dos produtos de borracha de
maior importância ou volume na dependência total
das importações.

APARECIMENTO DE UMA INDÚSTRIA

E:iNQUANTO continuávamos a produzir desorde-
nada e imprevidentemente, os seringais do oriente,
organizados em bases racionais e econômicas, se apre-
sentavam para nos alijar definitivamente do comer-
cio internacional.

De fato, o lançamento do produto oriental no
mercado e a preços surpreendentemente mais baixos,
tez com que, já em 1914, entrasse em débâcle a borra-
cha nacional. Desde então, os preços do produto, no
mercado mundial, começaram a cair verticalmente,
trazendo pânico aos produtores indígenas que, entre-
tanto., mal avisados da verdadeira extensão dessa no-
va condição, cuidavam que a desfavorável situação
fosse apenas produto de uma especulação passageira
e, assim, esperaram durante muito tempo, ainda, por
uma reação que jamais viria.

O poder público que até então se mantivera apá-
tico com relação à sorte da borracha, acabou tardia-
mente por convencer-se que uma grave ameaça pesa-
va sobre esse produto, aliás de notável importância
em nossa balança comercial. Em conseqüência, vários
projetos visando o amparo e o incentivo da produção



BORRACHA E ARTEFATOS DE BORRACHA 49

PRODUÇÃO

BORRACHA NATURAL

EXPORTAÇÃO
MIL TON.

35

30 7^\ /

25 V

15 4

10-i ..

5- ...

AVi-

Q fei.-i l,A--,___h'l'" T Ai • l' ,:,1 i. :.'t. ...i ¦ ' t : ¦-''!

39 40 41 42 4344*5 46 47 48 49 50 51 52

CONSUMO
MILTON

20

15

10-J

5-

È >. ¦;¦¦¦{¦ .¦',-*. 1

*"\/ A C 
'. Fl

AAíAfíA*A;i: yl

1".'¦...¦*.,','-'..¦¦' '.:'< . ¦ ¦'¦wyB

'¦'¦ 
V

—,: ¦ C A :y A 
'.A 

;yfAy.y-¦¦• -¦:¦il§
0 -'-•*¦ t •t,.): I- 1 ., ,„, „.j

39 40 4142 4344 45.46 474849 505152

MIL TON.
35

30

25 -f -

20 V

15 M§c: fl; | -

10—j^^l

'-¦¦ >.'¦:¦-.¦¦ :l. .1 I: I ¦:*- ..-t

39 40 4142 43 4445 46474849 505152

XAVIER

foram objeto de estudos. Entretanto, apesar de um
deles haver logrado ser convertido em lei (decreto-
lei n.° 2.543-A, de 5 de janeiro de 1912), nunca se
tornou efetiva a aplicação de seu conteúdo. Assim,
quase que inteiramente desprotegida, nossa produção
gomífera entrou em uma fase de queda e também de
crises violentas, de conseqüências ruinosas para a
economia nacional, particularmente, .para as unidades
federadas do norte do país.

Essa situação se prolongou até o ano de 1941,
quando as contingências criacbs pela eclosão da IIF
Guerra Mundial vieram criar novo clima para a bor-
racha nacional. Por exigência das necessidades mili-
tares, a produção — agora sob a intervenção dos po-
deres públicos, que, celebrando acordos, fixando pre-
ços compensadores e promovendo mais uma série de
medidas de ordem técnica e financeira, entre as quais
merece destacar a criação do Banco de Crédito da,_»
Borrach- S.A., instituição destinada às operações de
financiamento, compra de toda a borracha produzida,
seu beneficiamento, armazenamento, padronização,
transporte e venda acs centros consumidores —, co-
meçou a crescer, passando de 17,1 milhares de tone-
ladas em 1941, para 22,4 milhares em 1942 e atingindo
a 28,5 milhares em 1944.

A INDÚSTRIA de artefatos que, aproveitando a
sensível baixa dos preços da matéria-prima e o re-
traimento dos compradores externos começara a se
desenvolver, a partir de 1930 e, mais tarde, com o
aproveitamento das primeiras fábricas de pneumáti-
eos no país, tomou, com a eclosão da guerra, enorme
impulso, o que podemos constatar pelo exame das ci-
fras relativas ao consumo interno da borracha, cons-
tante do Quadro I.

Conforme verificamos, de um total de apenas 3,1
milhares de toneladas, em 1939, saltamos para 7,5
milhares em 1941, 8,2 milhares em 1942 e 9,8 milha-
res em 1943; em apenas três anos triplicamos o volu-
me do nosso consumo.

QUADRO I

PRODUÇÃO, EXPORTAÇÃO E CONSUMO DE BORRACHA
NATURAL BRASILEIRA

* I ¦'--'H','~**'»"**m$mimmsmm*mmmMÊewsmÊmemmmÊ*kwm>^^ mI — tm IM m —-| Mppl —_—— ufj»—w—¦gi^in —¦ ¦_¦__¦ ——_—p

PRODUÇÃO EXPOR- CONSUMO (t)
(Pêso-Bruto) TAÇAO

Pêso-Sêco Pêso-Bruto
(D (2) (3) (4)

1939 16.430 11.805 3.092 3.865
1940..,. 18.284 11.835 4.612 5.765
1941 17.120 10.734 7.474 9.342
1942 22.369 12.204 8.160 10.200
1943 24.548 14.575 9.760 12.200
1S44 28.477 21.193 8.968 11.210
1945 30.593 18.887 7.594 9.492
1946.... 30.073 18.159 13.408 16.760
1947.... 32.930 14.510 14.151 17.689
1948 27.083 5.446 16.603 20.754
1949 28.881 3.241 20.128 25.160
1950 24.390 4.494 23.767 29.709
1951 27.093 5.373 26.065 32.581
1952 .... (*) 33.000 (**) 2.867 (*) 27.000 (*) 33.000

-¦ •¦ ¦ ¦ ¦ .... , 
. . ¦ 

  

(*) —Estimativa. (**) —De janeiro a outubro.
Fontes: — 1, 3 e 4 — Comissão Executiva de Defesa da Borracha

2 — S. E. E. F.

Na difícil contingência criada pela guerra, nossa
produção de artefatos leves e pesados (pneumáticos
e câmsras-de-ar) passou a suprir, de acordo com suas
possibilidades, os mercados nacionais e sulamerica-
nas, exigindo por conseguinte maior volume de ma-
téria-prima. Entretanto, o grosso da borracha produ-
zida no país era ainda para atender às solicitações do
mercado externo, principalmente o dos EE.UU., co-
mo podemos facilmente constatar observando, no
Quadro I, a coluna relativa ao movimento da exporta-
ção, no período de 1940 a 1945.

Com o findar do conflito, cessadas de repente as
necessidades militares, um clima ameaçador se apre-
sentou para a nossa borracha. Previu-se que um vo-
lumoso excedente ficaria no país, sem poder ser ab-
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Artefatos de borracha: para a indústria de calçados e para os equipamentos médicos,

sorvido imediatamente por nossa indústria ou encon-
trar colocação no mercado mundial, já em fase de
normalização com o reaparecimento do produto
oriental retomando o seu lugar.

Foi então que o governo compreendeu que o
verdadeiro caminho para a consolidação definitiva da
posição do nosso produto estava no alheiamento por
completo do mercado internacional e no paralelo in-
centivo ao desenvolvimento do parque industrial de
artefatos. Aceitando, por isso mesmo, as magníficas
sugestões da Reunião Econômica da Borracha, que,
por sua incumbência, estudou longamente os proble-
mas da goma-elástica, promulgou a lei n.° 86, de 8
de setembro de 1947, amparando a produção, fixando
preço básico remunenador ao produtor e prorrogando
as atribuições de único comprador e vendedor de
borracha produzida, conferidas, durante a guerra, ao
Banco de Crédito da Borracha.

A lei n.a 86 criou ainda um importante organismo,
a Comissão Executiva de Defesa da Borracha, desti-
nada ao controle da economia gomífera nacional bem
como o incentivo à produção e à indústria de arte-
fatos.

A ação desse organismo — que há pouco tempo
foi ampliada em suas finalidades por ato oportuno do
governo —, La proteção da referida indústria, se fêz
sentir quando, por sua determinação, foi impedida
definitivamente a concorrência estrangeira, com a
proibição das importações de produtos manufatura-
dos de borracha, cuja fabricação já estivesse sendo
levada a cabo no país e que, em qualidade e quanti-
dade, satisfizessem plenamente às necessidades do
consumo. Os resultados dessa medida foram estupen-
dos, tamanho foi o desenvolvimento do (nosso parque
industrial, que desde logo foram ultrapassadas as
previsões mais otimistas. E' ainda o nosso Quadro I
que nos oferece um apanhado dessa evolução: de um
consumo de 13,4 milhares em 1946, passamos para
16,6 em 1948, atingindo-se, já no ano seguinte a casa
das 20,1 milhares de toneladas.

Entre 1939 e 1949, em dez anos, portanto,, o con-
sumo cresceu de mais de 17 milhares de toneladas,
ou seja, um aumento de 551%.

Para se fazer uma idéia do crescimento realizado,

nos últimos anos, por essa indústria, basta-nos mos-
trar alguns resultados dos censos realizados pela Co-
missão de Defesa da Borracha, relativos aos anos de
1948, 1949 e 1950.

Em 1948, 71 das 109 fábricas inqueridas infor-
maram:

total dos investimentos em 31.XII.48 — CrS
1.736.210.000,00; número de empregados e opera-
rios — 10.553; valor das vendas realizadas — CrS
1.331.479.000,00.

Em 1949, 136 fábricas informaram:
total dos investimentos em 31.XII.49 — CrS

2.782.417.000,00; número de empregados e opera-
rios — 17.733; valor das vendas realizadas — CrS
1.919.767.000,00.

Os resultados apurados para 1950 — 130 fábricas,
ioram os seguintes:

total dos investimentos em 31.XII.50 — CrS
3.522.680.000,00; número de empregados e opera-
rios — 17.787; valor das vendas — CrS 
2.555.052.000,00.

Como vemos, em três anos apenas, de 1948 a
1950, duplicaram os investimentos; o número de em-
pregados se elevou de 10,6 para 17,8 milhares, en-
quanto que o valor das vendas quase dobrou.

Para a formação dos totais acima, concorreram
as chamadas indústria leve (diversos artefatos) e a
pesada (pneumáticos e câmaras-de-ar), entrando a
segunda com maior parcela, conforme nos indicam as
cifras do Quadro II abaixo:

QUADRO II

Total dos investimentos „ , ,'',.¦"•._, ;• Valor das Vendasem 31/XII ..... . . y
,--.,., ' ^ (Milhões de Cr$)(Milhões de Cr$)

INDÚSTRIAS

1949 1950 1949 1950

Pesada 1.745 2.452 1.765 1.705

Leve 1.037 1.070 656 850
I
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A NTES de entrarmos na apreciação do comporta-
mento da indústria de artefatos nestes dois últimos
anos, queremos apresentar as cifras abaixo, que ofe-
recém a evolução da produção no setor pesado do
parque industrial da borracha:

PRODUÇÃO EM MILHARES DE
PECAS, PARA AUTOMÓVEIS

ANOS PNEUMÁTI- CÂMARAS-
COS DE-AR

i

! 100 82
236 187
442 389
444 286
459 279
491 375
572 417
709 573
899 699
995 745
1.172 765
1.354 883
1.435 995

. I 862 577

1939
1940
1941
1942
1943
1944
1945
1946
1947
1948
1949
1950
1951
1952 (até junho) 

SITUAÇÃO EM 1951 e 1952 — PERSPECTIVAS

CONTINUANDO 
em sua marcha ascensional, as

indústrias de artefatos de borracha alcançaram,
em 1951, a um nível consideravelmente elevado; ab-
sorveram a matéria-prima produzida no país e ainda
exigiram a aquisição do produto de origem estran-
reira. O setor pesado dessa indústria, conquanto re-
gistrasse um aumento de 11 e 9%, com relação a 1950,
respectivamente, na produção de pneumáticos e ca-
maras-de-ar, não pôde atender totalmente às solici-
tações internas que foram particularmente elevadas
em 1951. Em conseqüência, fomos obrigados a impor-
tar cerca de 170 milhares de pneumáticos.

VALOR DA EXPORTAÇÃO
400

BILHÕES DE CR $

Com base no ritmo verificado em 1951 e diante
das crescentes solicitações do fornecimento de maio-
res cotas de borracha pelas fábricas, estimou-se que p
consumo em 1952 se elevaria a 40.000 toneladas. En-
tretanto, tal não se deu. Fatores diversos, entre os
quais podemos assinalar a limitação das importações
de veículos motorizados, que absorvem 2/3 da produ-
ção de artefatos; as dificuldades no fornecimento de
energia elétrica aos parques industriais do Rio de
Janeiro e São Paulo e, finalmente, o não funciona-
mento de algumas fábricas.

Em face desses entraves, aquele total estimado
para o consumo ficou reduzido para cerca de 27.000
toneladas. Essa redução livrou-nos, por outro lado,
da necessidade de importar considerável volume de
matéria-prima estrangeira, de vez que nossa produ-
ção, em 1952, se bem que houvesse se elevado sensi-
velmente, seria insuficiente para atender ao primeiro
volume estimado a que nos referimos.

Para os próximos anos, espera-se que a indústria
nacional de artefatos continue fazendo notáveis pro-
gressos, mormente se forem solucionados os impasses
acima indicados. Aliás, novas unidades fabris estão
sendo incorporadas ao nosso parque industrial; já em
1954 estará funcionando, entre nós, mais uma fábrica
de artefatos pesados, pertencente à Dunlop do Brasil
S.A. — Indústria de Borracha.

A fim de
atender às ne-
cessidades
crescentes do
consumo futuro
de matéria-
prima das fábri-
cas nacionais é
i n d i s p e n-
sável seja ati-
vada a produ-
ção da borracha;
desta exigência
já se inteirou a
Comissão de
Defesa da Bor-
racha, que se
vem esforçando
e procuran-
do incentivar da
melhor forma
essa produção.
Cogita-se, igual-
mente, da insta-
lação, no país,
de fábricas de
borracha sinté-
tica, tendo por
base o álcool;
nesse sentido,
aliás já se tem
pronunciado, fa-
voràvelmente, a
Presidência do
Instituto do
Açúcar e do Ál-

3

cool.
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Enxada — símbolo da lavoura
rotineira.

Retrato de Uma Comunidade Rural - I

ricultura em
Cruz das Almas
Ag

DONALD PIERSON

Cultivam-se bananeiras nos sítios de
Cruz das Alvias.
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N A COMUNIDADE rural de Cruz das Almas,
que estudamos há tempos, o meio básico de

subsistência é a agricultura, sendo a principal colhei-
ta a do milho. De 17 propriedades agrícolas estuda-
das pormenorizadamente durante o crescimento das
lavouras, por exemplo, todas, menos uma, tinham
milho sendo cultivado. As áreas deste plantio va-
riavam entre 11 alqueires e 16 "tarefas", 2 por sítio,
e representava 61,7'7 da área total em cultivo.
(A "tarefa" é uma medida k*de folk" que eqüivale

a 1/32 de um alqueire paulista, ou 12,5 braças, como
também se diz na comunidade).

O plantio do feijão ocupa o segundo lugar. Das
17 propriedades estudadas apenas uma não tinha
feijão plantado; a área variava entre cinco e meio
alqueires e uma tarefa, representando isto 16,7' '< da
área total cultivada. 14 propriedades tinham plan-
tação de csna-de-açúcar, 10 tinham de arroz, cebo-
Ias e batatas foram encontradas em 8 sítios cada
uma. Em 7 havia mandioca, amendoim em 6, ba-
tata doce em 4, cará em 3 e fumo e café em 2 sítios
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/l produção local de cebolas, aipim e batatas dá para o consumo local, com excedente para exportação.

cada um. Infelizmente, as estatísticas recentes,
quanto à produção da zona em apreço, são dadas
somente por municípios, não sendo possível assim
saber a extensão em que são plantadas em todos os
sítios da comunidade as diferentes lavouras, e nem
a produção total.

Uma coisa é evidente, porém: o fato de que essa
área não se limita apenas a uma cu duas espécies
de plantações como muitas regiões do Brasil no
passado, e outras ainda até o presente. Ao contrário
disso, é considerável a variedade aí existente. Das
17 propriedades, nenhuma tinha menos de duas es-
pécies de plantações; o número médio destas era de
6 e o máximo de 11. Além disso, todas as proprieda-
des, com exceção de 3, possuíam uma pequena pas-
tagem para animais.

No sítio que possuía apenas duas plantações
estas eram de feijão e cana-de-açúcar. Um dos 4
sítios que tinham 8 plantações estavam produzindo
milho, feijão, arroz, cebolas, mandioca, cana-de-açú-
car, amendoim e fumo. No sítio com 11 plantações,
estas eram as seguintes: milho, feijão, arroz, batata,
cebolas, cana-de-açúcar, amendoim, batata doce, fu-
mo, cará e café (três pés) .

O tamanho das roças, contudo, é relativamente
pequeno. A maior das plantações das 17 proprieda-
des tinha apenas 12 alqueires, e estes eram divididos
em dez partes diferentes. Das 101 plantações, 22, ou
seja aproximadamente um quinto do total, eram
apenas de uma tarefa, ou menos, em tamanho. Em
seis casos o total do cultivo foi medido apenas em
número de plantas: 

**25 pés de batata doce," "120

pés de mandioca/' k,150 pés de fumo", "200 pés de
mandioca," "3 

pés de café," "20 pés de café".
A porção de terra sendo cultivada também nun-

ca chega a ser grande. Das 17 propriedades agríco-
Ias visitadas, em duas as matas estão sendo derruba-
das e substituídas por pastagens. As outras 15 com-

preendem uma área total de 213,5 alqueires, dos
quais apenas 40 estavam sendo cultivados por oca-
sião da nossa visita, ainda que esta tenha sido efe-
tuada durante a principal época de plantio, ou seja
em janeiro e fevereiro. Eram em pastagens 95 al-
queires, sendo 80 desses numa só propriedade; 5
alqueires eram matas. Os 73,5 restantes eram consti-
tuídos de terra inaproveitáveis ou em descanso.

A maicr parte da produção é consumida no pró-
prio sítio ou na comunidade. Atualmente as duas
money-crops (colheitas para vender) são as de bata-
tas e cebolas, embora se venda também um pouco
de milho e feijão. (Um produto de saída cada vêz
maior é o leite cru, cuja venda aumenta cada ano) .
Apesar do plantio de cebolas como money-crops
parece estar aumentando, alguns lavradores o estão
deixando de lado em favor do milho e batatas. "Ef

preciso que chova no tempo certo", disse um jovem
sitiante, "prá se pode prantá as mudas, e isso nem
sempre acontece. Memo quano chove, é preciso
reuni muita gente prá termina o trabaio antes da
terra seca. Depois de coida é preciso vende logo,
senão o peso diminuiu e dá prejuízo".

O café e o algodão, principais produtos atual-
mente plantados no Estado de São Paulo, também
já o foram, em épocas passadas, nesta comunidade.
No presente, porém, não se produz algodão nenhum,
e restam apenas um ou outro pé-de-café. Em 1905
foi dada como produção local o total de 3.220 arrô-
bas de café; e, em 1933, 1.360 arrobas. Em 1924 a
produção do algodão foi dada como sendo de 6.200
arrobas, e dizia-se que estava expandindo rápida-
mente; no entanto, em 1933, a produção foi apenas
de 90 arrobas. Conta-se que uma forte geada des-
truiu há alguns anos a maioria dos cafeeiros. Um
lavrador local, antes possuidor de 8.000 deles, disse:"Esses morro num são bão pro café, porque fais
frio demais no inverno". E' também provável que
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Nas terras velhas as bananeiras produzem com
regularidade.

a exaustão do solo, proveniente de repetidas planta-
ções, tenha contribuído para o declínio desse cultivo.
O desaparecimento do plantio do algodão parece ter
sido originado de um conjunto de circunstâncias, in-
clusive tempo desfavorável, preços baixos e um for-
te ataque de uma praga do algodão, o coruquerê, as
quais se deram todas no mesmo ano. "Antes pran-
tavam muito argodão por aqui", disse um lavrador,"mais despois daquele ano em que tudos tivero pre-
juizo, pararo de prantá. Hoje ninguém vem fala
mais em argodão".

A mudança de agricultura para criação de gado
e venda de leite, que ultimamente tem se processa-
do com rapidez em certas áreas do Estado de São
Paulo, especialmente na chamada região do Norte,
está apenas principiando nesta comunidade. (Na
realidade a área compreende a ponta leste do Estado.
É ela chamada de "Norte" 

porque as bandeiras que
partiam de São Paulo para Minas, viajavam nessa
área na direção geral do norte).

O trabalho humano é o mais usado tanto no
plantio como no cultivo. Os sítios, em sua maioria,
são bem pequenos e o serviço é feito pelo lavrador
e sua família, ainda que possivelmente se contratem
um ou outro trabalhador para preparar novas terras
ou por ocasião das colheitas. Quando necessário,
homens, mulheres e crianças, todos ajudam na roça,
sendo, porém, a maior parte do trabalho feita por
homens. Raramente se trabalha aos domingos. A

tarde de sábado é também freqüentemente destina-
da para ir à vila fazer compras, embora, no caso do
lavrador estar muito ocupado, em tempo de plantio
ou colheita, isto possa ser adiado até domingo.

O cavalo e o burro também são ocasionalmente
usados para tração, especialmente para puxar o ara-
do, o riscador e a grade. Nenhum desses instrumen-
tos é, no entanto, tão usado como a enxada. Embora
se conte que o primeiro arado apareceu na comuni-
dade nos princípios do presente século e que êle é
agora possuído pela maioria dos lavradores, é rara-
mente visto em funcionamento. Diz-se que o seu
maior uso é no preparo da terra para o plantio de
milho e batatas. Não há tratores na comunidade. O
arado de discos, o semeador e o cultivador são des-
conhecidos.

A colheita é também inteiramente manual. Não
há mowers, ceifadeiras, binders, pickers, diggers
huskers, ou threshers, puxados quer por animais ou
por veículos a motor. O produto pode ser levado
para a casa ou paiol a fim de ser guardado, ou à
vila para ser vendido, sendo então carregado em
jacas presos dos dois lados do cavalo ou burro.

Alguns dos sítios são quase que inteiramente
auto-suficientes. Em um deles, de mais ou menos
19 alqueires, vive, por exemplo, um homem de ses-
senta e um anos, sua mulher e dez filhos, dois dos
quais são casados e têm suas próprias famílias vi-
vendo em casas separadas, no mesmo sítio: um total
de vinte e uma pessoas. Todo alimento, inclusive o
açúcar (sob forma de rapadura) é produzido no sítio.
"As únicos coisa que precisamo compra," diz o avô,
chefe da família, "são sar, querozene, uma ferra-
menta de veis em quano e fazenda prá nossas rôpa".
O óleo necessário para a prensa de cana e outras
máquinas simples, é obtido de sementes de mamo-
na, preparadas pela família, de plantas que existem
no sítio em estado nativo.

Embora não se plante para venda, o café corisu-
mido pela família é também produzido e preparado
no sítio. Alguns bagos amadurecem em março, mas
a maioria em abril. Para sua colheita limpa-se uma
área embaixo do cafeeiro e o apanhador segura um
galho com uma das mãos enquanto que com a outra
faz cair os bagos na terra limpa. São eles depois le-
vados em cestos para um lugar apropriado onde se
separam os baços das folhas, galhos, terra e outras
matérias estranhas, por meio de uma grande penei-
ra de taquara, depois do que são eles espalhados no
terreiro para a secagem. A duração desse processo
varia conforme o tempo, mas a demora usual é de
um mês, sendo neste período revolvidos os bagos de
quando em quando, para secarem por igual em todos
os lados. Se há ameaça de chuva eles são recolhidos
para ser de novo trazidos para fora quando houver
sol. Uma vez secos, são levados e colocados numa
tulha, para que se conservem secos até a ocasião
de ser utilizados. Aí serão levados para o monjolo
e lá descascados. Os grãos são peneirados e postos
numa grande vasilha de cobre de mais ou menos
sessenta centímentros de diâmentro, e torrados du-
rante quinze ou vinte minutos com um pouco de
açúcar, sendo enquanto isso revolvidos incessante-
mente para que não se queimem. Os grãos torrados,
já agora quase completamente negros, são postos
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num pilão e reduzidos a pó, estando aí o produto
pronto para o consumo.

O plantio dos pés-de-café usados para o consu-
mo da família neste sítio teve lugar no fim da pri-mavera, mais ou menos em novembro, há alguns
anos. Foram eles colocados em terra "nova", recém-
limpa de capoeiras. Para o plantio foi escolhida a
área onde o mato era mais denso. Cavaram-se aí,
com o enxadão, buracos de um palmo e meio de'
largura e de igual comprimento e profundidade, dis-
tantes uns dos outros quinze ou desesseis palmos.Em cada um foram colocados três grãos de café, a
pequena distância uns dos outros, cobrindo-se tudo
com folhas secas. Depois foram colocados pedaçosde madeira de mais ou menos dois palmos de com-
primento para cobrir parcialmente cada buraco de
maneira a sombrear as novas plantas. Cerca de três
meses mais tarde, quando brotava o café, aumentou-
se a quantidade de sol a ser recebida por este, pelaremoção dos pedaços de madeira, sendo eles então
fincados dos lados da planta para suportá-la durante
os primeiros meses de vida. De tempos em tempos
arrancaram-se as hervas daninhas que cresciam junto
dela. A primeira colheita teve lugar três anos
depois.

Ainda que a superfície do solo da região seja
bem irregular e a terra facilmente carregada por
chuvas fortes, nada se fez para controlar a erosão.
A plantação em terraços e contour plowing (ara-
ção em curvas de nível) são desconhecidos. Ainda
que de vez em quando o plantio de um produto
seja alternado com outro diferente, na mesma roça,
há poucos esforços sistemáticos no sentido de fazer
plantações rotativas. Do mesmo modo não se ten-
tou restabelecer a fertilidade do solo quer por meio
de plantação de legumes e outras plantas que a re-
fazem, quer por meio de adubação. Não existem
abrigos para gado e cavalos. Num país onde os in-
vernos são em geral amenos e mesmo quentes, os
animais usualmente pastam o ano todo e por conse-
guinte não se acumula o estéreo. Fertilizantes co-
merciais são usados ocasionalmente, mas o seu custo
é proibitivo para a maioria dos lavradores da comu-
nidade. Das 17 propriedades agrícolas visitadas, ape-
nas duas se utilizavam destes e mesmo assim em
quantidades bem limitadas. Quando o lavrador
possui terras suficientes deixa às vezes um campo
em descanso por três ou quatro anos. (Em um dos
sítios visitados, todas as roças tinham estado em
contínua produção por mais de anos. As plantações
até certo ponto tinham sido feitas em rotação).

Durante os últimos seis anos, vem residindo na
sede do município do qual faz parte a comunidade
em apreço, um agrônomo empregado pelo governo
estadual, com o fim de prestar auxílio aos lavrado-
res da região. "Êle é muito amigo do povo aqui",
disse um morador da vila que é o centro desta co-
munidade, "porque sabe que o povo é trabaiadô".
Duvidosa, no entanto, é a aceitação pelos lavradores
locais de qualquer uma das novas técnicas agrícolas
por êle recomendadas. As atuais técnicas parecem
ser todas tradicionais, passadas de pais a filhos du-
rante muito tempo. Os lavradores tendem a pensar
que estão eles mesmos melhor informados nesses
assuntos do que o agrônomo, atitude essa que se re-
tlete no comentário exagerado de um jovem lavra-
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A principal plantação na comunidade é a do milho.

dor: "Esse pessoar só estudam nos livro; num têm
prática. Quano a gente mostra um pé de coentro
pra eles e diz, 'Oie o feijão como tá bonito!' eles
diz, 'E' memo, o feijão tá bonito!' Chega com eles
num mandiocar e eles pergunta se num tá dano
fruto ainda. Num sabe nem que a mandioca tá em
baixo da terra". A tendência geral é considerar o
agrônomo não como um instrutor útil de técnicas
melhores, mas como uma espécie de elo com um
governo paternal que poderá supri-los com o que
mais urgentemente necessitem. "O agrônomo veio
aqui fais tempo," disse um lavrador, "e despois num
veio mais porque num dianta. Ele num tem apoio
dos patrão dele. Sosinho, num pode fazê nada. E'
a mema coisa que chega prum doente e dizê os re-
médio que ele deve de toma mais num dá os reme-
dio. Ele vem aqui e diz o que precisa fazê pra agri-
cultura, mais ele num pode fazê nada porque num
tem recurso". "A meu ver", disse outro lavrador,"devia sê ansim: em cada município havia um agro-
nomo ou ôtra pessoa que entendesse bem de lavôra.
Essa pessoa então recebia os pedidos dos agricultô,
prá semente, adubo, inseticida ou crédito, e ia lá
no sítio deles verifica se precisavam memo do que
pediram, e se devia atende. Se tivesse de acordo, o
governo fornecia aquele pedido. Ansim é que devia
_ ^ »>se .

Com a assistência de autoridades locais, o atual
agrônomo organizou, segundo instruções de um poli-
tico de São Paulo, uma reunião de lavradores locais,
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num domingo, "para discutir assuntos de interesse
geral". Na hora marcada, lá estavam presentes 52
lavradores, todos provenientes de pequenos sítios de
4 alqueires em média. Foi-lhes apresentado, um
questionário para ser preenchido. Os que eram anal-
fabetos foram ajudados por amigos que sabiam ler
e escrever. Todos demonstraram interesse na nova
experiência, mas duvidando sempre que algum re-
sultado positivo dela proviesse. Houve muito riso
e olhares de soslaio ao agrônomo. O questionário
pedia que eles escolhessem o item de cada uma das
duas partes que considerava mais necessário; "1)

transporte, ferramentas, adubos, sementes, insetici-
da, ou medicamentos para os animais; 2) financia-
mento, garantia de preços, juros menores ou mão-
de-obra." Quando os questionários foram devolvi-
dos verificou-se que com exceção de três, todos os
lavradores consideravam como necessários todos os
itens de ambas as listas. Somente depois de grande
insistência por parte do agrônomo, foi que os lavra-
dores concordaram em escolher apenas um item de
cada uma das listas, sendo marcados então como os
principais, 1) garantias de preço, 2) sementes e 3)
inseticidas, nessa ordem.

SÍTIOS E FAZENDAS

E M TODA a comunidade as propriedades agríco-
Ias são conhecidas com o nome de "sítios", com ex-
ceção de quatro, as quais são chamadas de "fazen-
das". A distinção parece residir, em primeiro lugar,
no fato de serem estas de maior tamanho do que
aqueles. Todos os sítios são relativamente pequenos.
A principal diferença, porém, é a de serem os sítios
lavrados pelo próprio dono (ou arrendatário) e sua
família, enquanto que as fazendas são apenas super-
visadas pelo dono, sendo seus empregados, que
usualmente vivem na propriedade, junto com as fa-
mílias quando casados, os que fazem o trabalho
manual.

Das quatro 
"fazendas", uma pertence ao govêr-

no do Estado. Duas outras são possuídas por pro-
prietários residentes na cidade de São Paulo, sendo
incumbido da direção de cada uma, um administra-
dor que dirige o serviço e contrata trabalhadores e
suas famílias para residir na propriedade e cultiva-
Ia. No quarto e último caso, o proprietário mesmo
reside na fazenda e a dirige.

A fazenda que pertence ao governo do Estado
é a maior das quatro. Tem 620 alqueires. E' usada
principalmente como lugar para descanso de cava-
los empregados no preparo de antitoxinas, ainda que
parte de suas terras venha sendo cultivada e que
haja também uma pequena criação de gado. Na
época da nossa visita possuía ela um administrador
e 24 empregados, os qusis viviam na fazenda com
suas famílias em casas individuais. Os homens tra-
balhavam por dia e recebiam de 20 a 25 cruzeiros.
Além desses empregados, havia na fazenda dez
outras famílias, as quais arrendavam cada uma dois
alqueires de terra, pagando-os com um terço da
produção. O administrador apresentou como nume-
ro de animais lá existentes, nessa época, o seguinte:
82 cavalos, cerca de 500 cabeças de gado bovino, 20
muares, 47 porcos e 20 carneiros. Estavam planta-
dos 20 alqueires de milho e mais ou menos meio
alqueire cada, de batata doce, mandioca e bananas.

Existia na fazenda uma escola primária de três anos,
tendo 42 alunos matriculados, todos residentes na
fazenda.

O proprietário da segunda fazenda mora na ci-
dade de São Paulo e seu administrador ocupav.a-se,
na época do nosso estudo, em fazer das terras pasta-
gens. A propriedade tem 136 alqueires. Na casa
maior lá existente, vivia o administrador e sua famí-
lia, constituída por mulher e sete filhes, cujas ida-
des vão de um a quinze anos. Dois camaradas resi-
diam em casa próxima. Em outras doze casas espa-
lhadas pela fazenda moravam 66 pessoas, sendo 24
adultos e 42 crianças. Cada uma dessas famílias
cuidava de um pedaço de terra cujo tamanho varia-
va entre V_ de alqueire e 4 alqueires. Os contratos
de trabalho divergiam. Duss das famílias pagavam
o aluguel com um terço da sua colheita, e duas
outras com um quarto da colheita. As famílias que
pagavam um terço recebiam sementes e tinham suas
terras aradas por conta do proprietário, enquanto
que as famílias que pagavam um quarto não rece-
biam auxílio dessa espécie. Cinco outras famílias
pagavam um aluguel anual de 400 cruzeiros por al-
queire. Duas famílias recebiam casa e o direito de
uso de, respectivamente, V_ de alqueire e % de al-
queire de terra, grátis, durante dois anos, para aju-
darem a limpar de mato o terreno que posterior-
mente seria transformado em pasto. A mãe de um
dos empregados recebia casa de morada e alimento
em troca de trabalhar ocasionalmente para o pro-
prietário. Todos os contratos eram verbais.

A terceira fazenda fica na extremidade da vila,
sendo sua sede bem como cs edifícios principais, lo-
calizados a 200 metros ,atrás da igreja local. Tem
360 alqueires. Seu proprietário mora na cidade de
São Paulo, deixando-a aos cuidados de um adminis-
trador ali residente. Este vive com sua esposa e dois
filhes pequenos na casa grande da sede. Próximo
desta casa vivem dois homens, os quais, justamente
com suas famílias, auxiliam no trabalho da fazenda.
Existiam, espalhadas por ela, na ocasião da nossa
visita, 16 outras casas nas quais moravam 34 adul-
tos e 15 crianças. Residiam portanto na propriedade,
um total de 64 pessc.as, sendo 40 adultos e 24 meno-
res. A mata vinha sendo cortada e a lenha transpor-
tada para a estação ferroviária mais próxima, ou
para uma cidade vizinha, a fim de ser vendida. A
terra de onde esta foi retirada era então transfor-
mada em pastagens. Já foram limpos aproximada-
mente 40 alqueires, e restava ainda mais ou menos
o dobro disso, em matas. A maior parte dos homens
que moravam na fazenda se ocupava nesse trabalho.
Três famílias eram de arrendatários, cada um dos
quais pagava com um terço de sua colheita a casa
e pequeno pedaço de terra para cultivo. Existiam
na fazenda 45 cabeças de gado. Estavam sendo culti-
vados 7 2/3 alqueires, sendo a maior plantação, a
de milho.

A quarta propriedade está de fato apenas nc
processo de se transformar em fazenda. E' composta
de quatro pedaços de terra, localizados a alguma
distância uns dos outros. A sede, com sua casa e
outras construções, está situada no maior desses pe-
daços de terra, o qual compreende 62 alqueires, parte
dos quais pertence à esposa do proprietário. Esta
parte fica ao lado do caminho que vai da vila até
a sede do município, Boa Vista. Na época da nossa
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visita, o proprietário aí morava com sua família,
composta de 10 adultos e 3 crianças. Além deles,
moravam ali, em casa próxima, 4 homens solteiros
os quais trabalhavam por mês, recebendo casa, um
pequeno pedaço de terra para cultivo e 650 cruzeiros.
Toda a terra desta parte da propriedade, com exce-
ção dessas pequenas roças e de 1 alqueire de planta-
ção de cana, era usada como pasto. Existiam aí apro-
ximadamente cem cabeças de gado, alguns dos quais,
vacas leiteiras.

A segunda parte da propriedade fica fica distam
te mais ou menos 2 quilômetros e tem 54 alqueires.
Estão espalhadas nesse terreno seis casas, nas quais
moravam na ocasião da nossa visita, 24 adultos e 10
crianças. 5 dessas 6 famílias cultivavam cada uma
seu pedaço de terra, dando em pagamento um terço
da produção. Na sexta casa, uma enorme casa gran-
dc, moravam um homem, sua esposa, 5 crianças e 1
empregado. Este homem, além de cultivar 2 V_ al-
queires de terra pcssuia um engenho para fabrico
de pinga, quando há cana. Êle tinha para isso um
contrato com um homem que reside na cidade de
São Paulo, o qual por sua vez tinha um contrato com
o dono da propriedade que lhe permitia o uso do
engenho durante cinco anos. Nesta parte da fazenda

existiam 40 alqueires de pastagens, com 190 cabeças
de gado. Vinham sendo cultivados 14 alqueires, me-
tade dos quais tinha milho plantado.

A terceira porção da propriedade fica bem pró-
xima e consiste em 40 alqueires nos quais moravam,
numa das casas, na época da nossa visita, uma famí-
lia constituída por 3 adultos e 1 criança, e noutra
um homem solteiro. Esta terra era cultivada pagan-
do-se em troca um aluguel de metade da produção.
Quatro alqueires estavam plantados com milho, IV2
com feijão, 20 "tarefas" com arroz, V2 alqueire com
cebolas e 8 "tarefas" com batatas. Toda a produção
era consumida na própria fazenda com exceção das
cebolas e batatas. Vinham sendo criadas 70 cabeças
de gado. A quarta porção da propriedade fica no
outro lado da vila e possui 10 alqueires, todos eles
de pastagens.

A propriedade toda é assim de 166 alqueires.
Nas suas quatro partes residiam 9 famílias, compôs-
tas de 42 adultos e 14 crianças. Vinham sendo cria-
das aí um total de 360 cabeças de gado, em 127 al-
queires de terra. De um total de cerca de 15 alquei-
res de cultivo, 11 eram dedicados ao plantio de
milho.
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Um Processo em Marcha
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POMPEU ACCIOLY BORGES

JÁ 
HOJE não se discute a

inexorável tendência à
concentração industrial que pre-
domina em todos os países desen-
volvidos. As grandes empresas
ganham terreno sempre e, aos
poucos, vão absorvendo as concor-
rentes de menor envergadura.

Isto, que parece uma constante
da evolução econômica da socie-
dade contemporânea esbarra, po-
rém, com uma contradição. Assim
que penetramos no meio rural,
uma realidade nos fere de cheio:
a pequena exploração na agricul-
tura não obedece, de forma algu-
ma, a um processo de desapare-

cimento rápido; e a grande expio-
ração só lentamente conquista
terreno, perdendo-o mesmo aqui e
ali. A teoria econômica da con-
centração crescente da riqueza pa-
rece, assim, desmoronar-se na ex-
plicação da desconcertante dinâ-
mica da propriedade fundiária.

A análise mais atenta do fenô-
meno mestra, todavia, que na me-
dida em que a agricultura se mo-
derniza e se transforma, assimi-
lando os métodos de produção in-
dustrial, a grande exploração con-
segue subjugar a pequena. Esta
sucumbe invariavelmente em pre-
sença da grande propriedade ele-

trificada, mecanizada e racional-
mente dirigida.

No Brasil, ainda não atingimos
esse estágio de desenvolvimento e
a necessidade da criação de um
mercado interno (que, entre nós,
bem merece a denominação de
"mercado esquecido") impõe o
parcelamento dos latifúndios.
Nossas forças produtivas, que nos
últimos anos revelam expansão
surpreendente, forçarão inevità-
velmente a subdivisão das gran-
des propriedades inexploradas,
visto como a estrutura anacrônica
em que elas se apoiam é o maior
entrave ao progresso do país.
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OS 
CENSOS gerais realizados

nas três últimas décadas pos-
sibilitam visualizar, até certo pon-
to, a evolução da propriedade ru-
ral no Brasil. A lamentável di-
versidade de conceituação de es-
tabelecimento agrícola, que se
observa em cada um dos três re-
censeamentos — 1920, 1940 e 1950
— não é de molde a impedir a
análise estatística do fenômeno,
nem a. invalidar totalmente as
conclusões e inferências que dela
derivam.

Alguns economistas têm focali-
zado o elevado grau de concentra-
ção da propriedade rural no Bra-
sil, e na maioria de suas unidades
federativas, pondo de manifesto o
virtual monopólio das terras im-
perante no país, e que se traduz

por esta simples afirmativa: cêr-
ca de 149 mil proprietários, isto
é, 8$ do total são donos de 3/4 da
área total das propriedades.

Estarrecidos com essa mensura-
ção censitária de uma realidade
por todos sentida e proclamada., a
maioria dos estudiosos têm passa-
do por alto um dos aspectos mais
chocantes da economia agrária do
Brasil: a excessiva fragmentação
da propriedade.

Tal fato só pôde ser devidamen-
te observado em 1940, quando,
pela primeira vez, o nosso censo
agrícola adotou o desdobramento
internacional das classes de área,
que permitiu conhecer-se o nume-
ro de propriedades com superfí-
cies diminutas.

Ccnstatou-se, então, que, em
vários Estados do Brasil, grande
parte dos pequenos proprietários
possuíam parcelas ínfimas de ter-
ra, tornando a sua exploração ab-
solutamente antieconômica. As-
sim, por exemplo, tinham menos
de 5 hectares: 829. de todas as
propriedades do Maranhão; 54%
das de Sergipe, 44% das de Ala-
goas e 41% das de Pernambuco.
E isso sucedia justamente em Es-
tados onde os grandes proprietá-
rios possuíam áreas colossais, na
maior parte inexploradas. Era o
latifúndio ao lado do minifúndio,
atestando uma elevada concentra-
ção agrária.

CONCEITO DE MINIFÚNDIO
MUDA COM A LATITUDE

t-t> PRECISO que se diga que
J este não é um fenômeno ex-

clusivamente brasileiro: ocorre
em quase todos os países insufi-
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cientemente desenvolvidos. O cri-
tério para apreciá-lo e medi-lo é
que varia muito, pois a conceitua-
ção de minifúndio depende do tipo
de cultivo e da utilização da terra
em cada país.

Assim., na maior parte dos Esta-
dos Unidos e na Inglaterra tem-se
por pequena uma exploração agri-
coi de 30 hectares (75 acres), en-
quanto na Europa Oriental, onde
a superfície média das proprieda-
des rurais é de 5 hectares, ou em
certos países asiáticos, em que é
de 1 hectare, seria tal exploração
considerada muito extensa.

De modo geral, nos países agra-
rios a determinação do que se de-
ve classificar como propriedade
de superície mínima, isto é, a ne-
cessaria para que o agricultor uti-

ÁREA
CULT.
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lize plenamente sua maquinaria
agrícola e seus animais de traba-
lho, tem menor importância do
que a determinação da superfície
que lhe pode assegurar o mínimo
de subsistência.

A afirmação se tornará mais
clara com um exemplo. Na índia,
um acre de terra em vale irrigado,
proporciona duas colheitas por
ano e um rendimento triplo do de
sequeiro. Graças a isso, sua pro-
dução, apesar da área idêntica, é
seis vezes maior.

CAUSAS E CONSEQÜÊNCIAS
DA FRAGMENTAÇÃO

SÃO 
múltiplos os fatores que

contribuem para a formação
de minifúndios. A pressão da po-
pulação sobre a terra, a distribui-
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ção desigual da propriedade, a
pequena dimensão da área agri-
cultável total, o primarismo dos
sistemas agrícolas, a partilha he-
reditária através das gerações, o
alto preço das pequenas superfí-
cies são os mais decisivos.

Quanto menores as áreas, mais
imperiosa se torna para seu dono
a necessidade de um trabalho su-
plementar assalariado, mais irra-
cional a exploração, m:is premen-
te a falta de braços, especialmente
na época da colheita; menos con-
corrència fazem às grandes pro-
priedades e menor resistência ofe-
recém à sua sbsorção por estas. E
o proletariado rural vai engros-
sando com os milhares de agricul-
tores arruinados, que nas exíguas
glebas cifravam seus sonhos de
proprietários.

Não são uniformes as peculia-
ridades desss categoria social nos
diferentes países. O cottager in-

glês não é o mesmo que o possui-
dor de parvifúndio na França ou
na Itália, e este tão pouco se asse-
melha ao knecht da velha Prússia.
Cada um deles é fruto de um regi-
me agrário próprio; distinta* é a
história de suas relações agrárias.
Só têm de comum sua condição
de proletário rural na acepção
mais ampla do termo.

Esta decomposição do campesi-
nato, imanente ao processo da in-
dustrialização e que, em última
análise, concorre para ampliar o
mercado interno, é particularmen-
te acentuado nos países de grande
densidade da população agrícola.

Os Quadros I a III, indicando a
relação entre a população total e
a. superfície cultivada (infeliz-
mente não se dispõem de dados sô-
bre a população agrícola na maio-
ria dos países), servem para pro-
var que, via de regra, é tanto me-
nor a área média da propriedade

quanto maior aquela densidade.
Assim, por exemplo, alinhando as
áreas médias cultivadas per capita
do Japão, Egito, Indonésia, China
e índia, das menores do mundo, e
cotej ando-as com as respectivas
áreas médias de suas propriedades
rurais, iremos comprovar a tese:

países

ÁREA
CULTIVA-

DA PER
CAPITA

(HA)

Japão ...
Egito . ..
indonésia
China ..
índia . ..

0,07
0,12
0,15
0,20
0,29

ÁREA
MÉDIA

DAS PRO-
PRIEDADES

(HA)

1,00
0,94
0,86
1,47
1,80

I — RELAÇÃO ENTRE POPULAÇÃO E TERRAS NOS PAÍSES DA ÁSIA

A
í

ANOS
E

POPULAÇÃO
TOTAL VMILHA-

RES DE PESSOAS)

TERRAS CULTIVADAS

ÁREA

(MIL
HECTA-

RES)

PERCEN-
GEM DA
SUPERFÍ-

CIE TOTAL
DO PAÍS

PERCEN-
TAGEM DA
ÁREA ÇOS

ESTABE-
LECIMEN-
TOS AGRÍ-

COLAS

PER CAPI-
TA (HEC-
tares)

CAMPOS
E PASTA-
GENS PER-
MANEN-

TES (MIL
HECTA-

RES)

Afganistão
Birmânia
Ceilão . . .
Coréia . ..
China . ..

Federação Ma laia
Filipinas 
índia 
Indochina 
Indonésia

Iraque ..
Irão .. . .
Israel ..
Japão ..
Jordânia

Líbano . .
Paquistão
Síria . . . .
Tailândia
Turquia .

1947
1947
1950
1948
1947

1948
1949
1947
1947
1947

1930
1943
1951
1948
1949

1949
1948
1948
1937
1948

12.000 (1948)
18.489 (1950)
7.539
29.291 (1949)

463.000 (1948)

5.000 (1948)
19.518 (1950)

346.000 (1949)
27.460 (1949)
72.000 (1948)

4.800 (1947)
17.000 (1948)
1.470

83.196 (1950)
400 (1949)

1.247
74.437 (1949)

3.465 (1949)
18.318 (1950)
20.935 (1950)

1.150
8.754
1.315
4.390

91.040

2.121
8.180

98.696
4.700

11.000

7.750
20.330

300
5.907

600

210
21.100
2.290
5.000

19.941

1,8
14,6
20,0
21,5

9,6

16,2
27,5
43,8

6,4
5,8

17,1
12,6
14,4
16,1

5,0

20,6
22,6
12,7
10,0
26,3

60,8
50,0
81,5
31,9

76,4
68,9
58,7

84,2
23,8

68,5

41,3
70,1
23,5

33,9

1,10
0,47
0,17
0,15
0,20

0,42
0,42
0,29
0,17
0,15

1,62
1,20
0,204
0,07
1,50

0,17
0,28
0,66
0,27
0,95

194.133

956

24.400

934

4.049

36.195

Fonte: Reforma Agrária" - publicação da ONU.
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II - RELAÇÃO ENTRE POPULAÇÃO E TERRAS NOS PAÍSES DA ÁFRICA
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A

E
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África Equatorial Fran-
cesa 

África Ocidental Fran-
cesa 

Argélia 
Congo Belga 

Costa do Ouro 
Egito 
Eritréia ."' ....
Etiópia 
Kenia 

Libéria 
Líbia 
Madagascar
Marrocos 
Moçambique 

Nigéria 
Sudan Angloegípcio .
Tanganyika 
Tunez 
Uganda 

1947

1947
1948
1948

1948
1948
1948
1947
1.948

1948
1947
1947
1947
1948

1947
1947
1948
1948
1947

POPULAÇÃO
TOTAL (MILHA-
RES DE PESSOAS)

4.347 (1949)

16.700 (1949)
8.764 (1949)

11.046 (1949)

3.739 (1949)
20.045 (1949)
1.086 (1949)

16.700 (1949)
5.454 (1949)

1.648 (1949)
1.174 (1949)
4.396 (1949)
o oo^

6.388 (1950)

24.000 (1949)
7.558 (1949)
7.514 (1949)
3.416 (1949)
5.050 (1949)

TERRAS CULTIVADAS

ÁREA
(MIL

HECTA-
RES)

10.000
5.676

40.000

2.445
222

11.000
1.601

1.813
2.301
5.000
7.600
2.000

5.000
717

2.427
3.766
2.588

PERCEN-
GEM DA
SUPERFÍ-

CIE TOTAL
DO PAÍS

2,1
2,6

17,5

2,4
1,8

10,4
2,8

20,0
2,4
8,5

19,3
2,6

5,6
0,3
2,7

30,1
12,4

PERCEN-
TAGEM DA
ÁREA DOS
ESTABE-

LECIMEN-
TOS AGRÍ-

COLAS

28,6
12,1
37,0

2,3
11,6
11,8

37,8
24,0
11,8
49,7

2,8

47,1

PER CAPI-
TA (HEC-
tares)

0,60
0,65
3,62

0,12
0,20
0,66
0,29

1,10
1,96
1,14
0,92
0,31

0,21
0,10
0,32
1,10
0,51

CAMPOS
E PASTA-
GENS PER-
MANEN-

TES (MIL
HECTA-

RES)

67.000

25.000
41.311
68.000

7.068

9.130
20.000
12.000

2.590
6.542
37.000
7.700

24.038
13.274

100

Fonte: — "Reforma Agrária' publicação da ONU.

NÃO 
obstante >a> similitude dos

valores indicados, há sensí-
veis diferenças no padrão de vida
rural desses países. Se na índia a
área cultivada per capita é supe-
rior à dos outros quatro, as condi-
ções de vids, são das piores, devido
à fraca produtividade por hectare
e à circunstância de que apenas
insignificante percentagem da ter-
ra proporciona duas colheitas por
ano. Já no Egito, Japão e Indoné-
sia, além da renda agrícola por
unidade de área ser bem maior,
a dupla colheita é quase a regra.

Nos cinco países citados e em
muitos outros, a densidade da po-
pulação rural por hectare arável
é tão elevada, que a área média
das propriedades seria diminuta,
mesmo que a terra toda estivesse
distribuída por igual.

Em outros países, não é a pres-
são demográfica: sobre a terra o
fator primordial na propagação do
minifúndio. Nas Filipinas, por
e x e m p 1 o, os estabelecimentos
agrícolas têm em média 4 hecta-
res, porém, mais da metade deles
ocupam menos de 2 hectares, em
razão do elevado grau de concen-
tração da propriedade.

A FARTURA E A FOME
DE TERRA

CIRCUNSTÂNCIAS 
assaz pe-

culiares ocorrem no Brasil e
nos países de cultivo muito exten-
sivo que possuem grandes reser-
vas de terra. O fator "densidade
elevada" pouco atua. O minifún-
dio não é aí a única fonte de ren-
dimento do agricultor, como acon-

tece em certas partes da Ásia, mas
apenas mero complemento do que
êle percebe, na qualidade de assa-
lariado ou meeiro, em outra pro-
priedade, ou n'alguma indústria
próxima. Além disso, muitas pro-
priedades são antieconômicas pela
razão oposta: seu tamanho exces-
sivo. E' o caso da Argentina, do
Brasil e muitos mais. Naquelas,
85% da terra cultivável de pro-
priedade privada se compõem de
fazendas com área superior a 500
hectares, ao passo que 80$ da po-
pulação agrícola não dispõem de
terra alguma.

No Brasil (vide Quadro IV), o
Censo de 1940 provou que embora
fosse de 104 hectares a área média
dos estabelecimentos (das maio-
res do mundo) e quase metade da
terra estivesse constituída de pro-
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III — RELAÇÃO ENTRE POPULAÇÃO E TERRAS NOS PAÍSES DA AMÉRICA LATINA
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A

S
y:

S

ANOS
POPULAÇÃO

TOTAL (MILHA-
RES DE PESSOAS)

TERRAS CULTIVADAS

ÁREA
(MIL

HECTA-
RES)

PERCEN-
GEM DA
SUPERFT-
CIE TOTAL
DO PAÍS

PERCEN-
TAGEM DA PER CAPI-
ÁREA DOS TA (HEC-
ESTABE- TARES)
LECIMEN-
TOS AGRÍ-

COLAS

CAMPOS
E PASTA-
GENS PER-
MANEN-

TES (MIL
HECTA-

RES)

Argentina 
Bolívia
Brasil ...
Colômbia 
Costa Rica 
Cuba 
Chile 
Equador  ...
Salvador 
Guatemala 
Haiti
Honduras 
México ..
Nicarágua 
Panamá 
Paraguai
Peru 
República Dominicana .
Uruguai 
Venezuela

1946
1937-8
1940
1946
1946
1946
1946
1942
1947
1947
1947
1947
1946
1946
1947
1947
1948
1946
1947
1944

16.818
3.990

52.645
11.015

851
5.348
5.823
3.404
2.150
2.787
3.750
1.326

25.210
1.184

764
1.304
8.405
2.277
2.365
4.644

(1949)
(1949)
(1950)
(1949)
(1949)
(1950)
(1950)
(1949)
(1949)
(1950)
(1949)
(1940)
(1950)
(1949)
(1949)
(1949)
(1950)
(1949)
(1949)
(1949)

30.000
342

18.835
2.120

760
1.970
5.873
1.200
430

3.000
460
550

20.000
470
140

1.550
1.576
680

14.284
20.000

10,8
0,3
2,2
2,0

14,9
17,2
7,9
4,4

12,6
27,5
16,6
3,6

10,2
3,4
1,9
3,8
1,3

13,7
76,7
21,9

Fonte: — "Reforma Agrária" — publicação da ONU.

priedades com mais de 1.000 hec-
tares, 22'í de todos os estabeleci-
mentos tinham menos de 5 hecta-
res, abrangendo apenas 4% da
área cultivada total.

Seria de enorme interesse sa-
ber se nos dez anos subseqüentes,
o fenômeno da pulverização da
propriedade se agravou. Só mais
tarde, porém, com a publicação
dos resultados gerais do Censo
Agrícola realizado em 1950, encon-
traremos resposta à indagação.
Tudo indica que ela será positiva,
a julgar pelos resultados já co-
nhecidos de Alagoas e Sergipe, e,
também, pelas apurações procedi-
das em São Paulo, no ano de 1948,
pela Secretaria de Agricultura da-
quele Estado.

Em Alagoas (vide Quadro V),
o progresso do minifúndio é visi-
vel. O número de estabelecimen-
tos agrícolas com menos de 5 ha,
que era em 1940 de 14.355, ascen-
dia a 28.949 em 1950.

Não muito diferente se oferece
o panorama de Sergipe (vide
Quadro V) . As propriedades com

menos de 5 ha totalizavam, em
1950, 22.657, qusndo, dez anos
atrás, não excediam 18.778.

No Estado de São Paulo (vide
Quadro V), o censo de 1948 revela
cs seguintes fatos, que evidenciam
o progresso dos parvifúndios:

l/> __ O número de pequenas
propriedades, como tal conceitua-
das as de área inferior a 50 ha,
passou de 196.008 para 181.072, e
a superfície total por ela ocupada,
de 3.287.586 ha para 2.687.580,
daí resultando um declínio da
área média de 16,8 para 14,8 ha.

2.° __ O número de proprieda-
des com menos de 1 ha, isto é, au-
tênticos minifúndios, aumentou de
3.058 para 19.637.

Quando não bastassem os alga-
rismos censitários, aí estariam os
depoimentos de sociólogos e eco-
nomistas sobre o que, a respeito,
vem se desenvolvendo em diver-
sas regiões do país. Dos mais elo-
quentes é o relato de MARVIN
HARRIS (14-6-1951), transcrito
pelo Professor L.A. Costa Pinto,,
em "Migrações Internas no Bra-

20,7

10,4
7,5

77,5
33,4
46,4
44,1
72,9
83,3

71,4
16,7
10,1

10,4
54,0

40,0

1,78 115.153
0,09 —
0,37 132.555
0,19 26.300
0,89 220
0,37 3.897
1,01 6.786
0,35 1.520
0,20 160
1,08 600
0,12 —
0,42
0,79
0,40
0,18
1,19
0,19
0,30
6,04
4,31

220
100.000

280

13.544
580

30.000

¦-¦¦- - 
¦ *-1

sil", sobre a intensidade da frag-
mentação n'alguns municípios da
Zona da Serra Geral —- Bahia, —
especialmente Brumado e Livra-
mento. Diz HARRIS: "em cinco
gerações a falta de terra é uma
certeza matemática entre os lavra-
dores que vivem na margem do
rio. A fome de terra, por isso mes-
mo, é um traço dominante da vida
em Brumado. No mínimo, metade
da população do município não
possui terra bastante para garan-
tir seu sustento durante todo o
ano; e trabalhar em terra alheia é
a principal solução para o proble-
ma, cuja gravidade está constan-
temente aumentando".

Além 'do direito sucessório,^ da
elevada concentração fundiária,
exigüidade da área agricultável,
do arcaísmo técnico da lavoura,
um outro fator está favorecendo
no Brasil, sobretudo em áreas pró-
ximas dos centros urbanos e meios
de comunicação, a criação de mi-
nifúndios: a especulação imobi-
liaria através do loteamento de
propriedades incultas, e, até mes-
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IV — CLASSIFICAÇÃO, SEGUNDO O TAMANHO, DOS ESTABELECIMENTOS
AGRÍCOLAS DO BRASIL, 1940

classes de área
(hectares)

Menos de 5 ...
De 1 a 20
De 20 a 100
De 100 a 500
De 500 a 1.000
Mais de 1.000

TOTAL ....

ÁREA área cultivada

N.° DE ES-
TABELECI- PERCEN- TOTAL PERCEN- TOTAL PERCEN-
MENTOS TAGEM DO MIL HA TAGEM DO MIL HA TAGEM DO
(EM MI- TOTAL TOTAL TOTAL
LHRES)

i.,

414,4 21,8 1.092,7 0,6 762,3 4,1
555,8 29,2 6.358,3 3,2 2.586,0 13,7
659,7 34,6 28.554,6 14,4 6.370,8 33,8
212,3 11,1 44.609,2 22,6 4.891,0 26,0
131,5 1,7 21.575,8 10,9 1.572,9 8,3
30,7 1,6 95.529,6 48,3 2.651,9 14,1

1.904,4 100,0 197.720.2 100,0 18.835,2 100,0

QUANTI-
DADE

CONSTAN-
TE DE PES-
SOAS EM-
PREGADAS
(EM MI-
LHARES)

PERCEN-
TAGEM DO

TOTAL

1.153 11,4
2.047 20,1
3.447 33,9
2.248 22,1
589 5,8
676 6,7

10.160 100,0

Fonte: — Censo Agrícola do Brasil, 1940.

mo, de estabelecimentos agrícolas,
como vem ocorrendo no Estado do
Rio.

TUDO 
isso traduz, no fundo, a

desagregação da economia
latifundiária promovida pelo gra-
dual avanço de capitalismo no
campo brasileiro. As próprias mi-
grações internas que o minifúndio
tanto estimula, são parte integran-
te desse processo, pois significa a
formação de uma população mó-

vel e impede que os camponeses
se cubram totalmente das teias de
aranha que a história já acumulou
em excesso sobre eles.

Não é por acaso que os grandes
proprietários — empenhados, co-
mo ninguém, na perpetuação de
uma estrutura agrária altamente
vantajosa a seus interesses — vi-
vem clamando contra a marcha
dos homens do campo para as ci-
dades. Dramatizam um êxodo
que, em essência, reflete apenas o

desejo muito humano e incoercí-
vel de trocar uma existência jun-
gida ao cativeiro da meiação ou à
exploração de parcela ínfima de
terra por um trabalho livre, por
um salário mais alto.

O minifúndio não pass?, pois, de
uma das muitas facetas de que se
reveste a aguda crise agrária de
nossos dias, e que forçará inevità-
velmente a derrocada do seu con-
trário, de seu cposto: o latifúndio.

V — NÚMERO DOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS RECENSEADOS,
POR CLASSES DE ÁREA

CLASSES
DE ÁREA (ha)

SERGIPE ALAGOAS SÃO PAULO

1940 1950

1
2

5
5 — 10

10 20
20 50
50 100

100 200
200 500
500 — 1.000

1.000— 5.000
5.000 — 10.000

10.000 — 100.000
100.000 e mais ....
Não declarada

3.221
6.258

9.299
5.801
4.091
3.004
1.327

808
560
131
61
2
3

13

5.640
7.509

9.508
6.380
5.520
4.225
1.852
1.109

726
221
78
1
1

1940

1.945
4.146

8.264
6.519
5.008
3.490
1.370
829
606
273
227

9
5

34

1950 1940 1948

4.279
9.196

15.474
8.637
5.933
4.126
1.893
1.075
801
349
187

7
1

3.058
5.692

39.775
34.398
46.574
66.511
26.525
14.848
9.859
2.996
2.015

138
69

157

19.637
i
} 27.708
j

23.760
40.385
69.582
38.768
26.103
19.001
7.310

i
r 6.727

Fonte: —Censo agrícola 1950 e Secretaria da Agricultura do Estado de São Paulo.
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O programa de melhoramentos da ferrovia tem sido desenvolvido de acordo com
o plano meticulosamente estabelecido, tendo ern vista assegurar à Santos a

Jundiaí o melhor nivel de eficiência possível.

Estrada de Ferro Santos a Jundiaí

TRENS
AO ENCONTRO DE NAVIOS

(SEGUNDO DOCUMENTÁRIO)
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Os trabalhos de eletrificação foram intensificados na
medida do possível, sem o menor des falecimento.

COM 
ESTA designação — "Trens ao encontro

de navios" — O OBSERVADOR ECONÔMICO
E FINANCEIRO, em seu número de abril de 1950,
publicou ampla reportagem, em que focalizou a im-
portancia da Estrada de Ferro Santos a Jundiaí, a
antiga The São Paulo Railway Co. Ltd., no desen-
volvimento econômico do grande Estado bandeirante
e o seu entrosamento com a causa da civilização e
do progresso da vasta região, integrada por conside-
ráveis zonas de Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais e
Paraná.

A sua missão de instrumento de transportes e
comunicações, operada por uma linha de bitola larga,
1,60 m, com 139 quilômetros de extensão, que é a
distância de Santos, sua estação inicial, até à terminal
de Jundiaí, expressa-se em algarismos e realizações
que colocam aquela via férrea em situação ímpar
pois que se transformou na artéria-tronco de com-
plexo sistema viatório — terrestre e marítimo — uma
espécie de imenso e poderoso guindaste, pelo qual,
para apenas citar uma fração do tempo, nos cinco
últimos anos, foram alçados para o interior, 64 % do
volume das mercadorias importadas por Santos —
o maior porto do Brasil, em expansão econômica —
e escoados 67 % da produção exportada.

As responsabilidades da E. F. Santos a Jundiaí,
como agente desse enorme movimento de riquezas,
impõem à sua Administração iniciativas e providên-
cias de vulto, assim como de aperfeiçoamento técnico,
para que a capacidade de transporte não seja supe-
rada pelas contingências do crescente progresso eco-
nômico da região por ela servida.

INICIATIVA E AÇÃO

ESSE 
zelo funcional vem sendo brilhantemente

demonstrado, através de uma atuação inteligente,
metódica e infatigável, em face das dificuldades e
problemas de ordem administrativa, técnica, econô-
mica, financeira e social, através de estudos e exe-
cução de medidas, tendo em vista:

— eletrificação da Estrada, na zona do alti-
plano, com a finalidade de reduzir as despesas de
custeio e aumentar a eficiência no transporte de car-
gas e passageiros;

— construção de um oleoduto — o primeiro,
no gênero, já lançado no Brasil — arrojado e vitorio-
so empreendimento, para liberar, de pronto, cerca
de dois milhões de toneladas, no tráfego da Serra,
mediante o bombeamento mecânico do petróleo e
seus derivados;

— substancial economia de combustíveis, pelo
maior emprego da tração Diesel-elétrica, que conso-
me óleo, e conseqüente redução da tração a vapor,
assim como pela intensificação do uso do carvão do
Norte do Paraná;

— organização e exploração racional de ser-
viço rodoviário, para vencer a concorrência das es-
tradas de rodagem, notadamente entre Santos e São
Paulo e entre São Paulo e Jundiaí, superando-a, atra-
vés das facilidades proporcionadas aos seus usuários,
a par da prestação de serviço rápido, cômodo e eficaz,
pelas coletas e entregas de porta a porta e pela per-
feita conjugação com os comboios ferroviários, o que
tem resultado numa recuperação de transportes para
a E. F. Santos a Jundiaí, com a melhor aceitação
por parte do público em geral;

— emprego de vagões fechados, destinados ao
carregamento de trigo a granel, para reduzir de 500
mil toneladas, por ano, o movimento decorrente da
remessa de vagões abertos e vazios para Santos, e
fechados, também, vazios, para São Paulo;

— emprego de locomotivas Diesel-elétricas,
no serviço de manobras, em substituição às aciona-
das a vapor, para redução de 250 mil toneladas anuais,
em conseqüência de menor transporte de carvão;

— substituição da sinalização mecânica porelétrica, com sinais luminosos, assim como constru-
ção de torres de iluminação, para maior segurança
na circulação dos trens e considerável aumento da
capacidade de transportes;

m. v. 0. P. E. f. s. J.
MERCADORIAS E PASSAGEIROS TRANSPORTADOS

30-

20-
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As novas composições asseguram aos
passageiros o niáximo conforto.
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Modificações nos métodos de trabalho permitiram pratica-
mente dobrar a capacidade dos velhos planos inclinados.

— intensiva assistência à via permanente, pela
substituição de dormentes, colocando 1.800 unidades
em lugar de 1.500 por quilômetro, e pelo emprego
de trilhos de 57 quilos por metro;

— substituição de freios a vácuo, engates de
gancho e pára-choques laterais, que impossibilitam
o tráfego mútuo livre e já se tornaram absolutamen-
te deficientes, para, em seu lugar, serem empregados
engates automáticos e freios a ar comprimido, desa-
parecendo, assim, as limitações de peso, o que tor-
nará possível utilizar, com segurança, velocidades
muito mais elevadas que as atuais;

10 — modificação das especificações dos cabos
de aço utilizados nos planos inclinados da Serra, com
grande economia e maior eficiência no tráfego;

11 — construção de uma linha de simples ade-
rencia, para ser galgada a Serra em rampas e curvas
de raio suaves, em condições econômicas e técnicas,
à altura do planejamento estruturado, tendo em vista
a abolição do sistema de cabos, planos inclinados e
patamares, de baixa velocidade e de rendimento
exíguo;

12 — redução de pessoal e melhoria de salários,
bem assim de condições de trabalho, resultando maior
rendimento deste;

13 — seleção do pessoal, pela adoção de provas
de habilitação, mediante concurso para admissão de
empregados, e pela promoção obediente ao critério de
1/3 por antigüidade e 2/3 por merecimento, exceto

para as classes finais da carreira, preenchidas somente

por merecimento;
14 __ instituição do serviço social, com melhoria

das condições de vida dos trabalhadores, facilitando-
lhes a moradia e a compra de alimentos e outras uti-
lidades, estabelecendo medidas de higiene e de assis-
tência médica, e proporcionando-lhes oportunidades
de recreação e de levantamento do seu nível cultural

jr

e social;
15 — aperfeiçoamento técnico dos serviços de

contabilidade e estatística, consoante a padronização
de contas das estradas de ferro, mantidos em ordem
exemplar, sendo de assinalar a habitual presteza com

que a E F Santos a Jundiaí faz a publicação dos

seus balanços anuais, o que vem em abono da sua
organização que facilita o trabalho de exame e fisca-
lizacão, a cargo da Comissão de Controle, de que faz
parte um delegado do Tribunal de Contas;

16 — instituição, em base firme, do regime de
superavits, cuja linha ascendente denota um sistema
racional de administração, com apoio do alto espírito
de cooperação de quantos se acham a serviço do pro-
gresso e engrandecimento da E. F. Santos a Jundiaí.

Aí está, na seriação desses 16 itens, a súmula
da substanciosa matéria desenvolvida naquela repor-
tagem de abril de 1950, a qual, também, lançou em
tela a brilhante história da The São Paulo Railway
Co. Ltd., a 5»a via férrea construída no Brasil, iniciado
parcialmente o seu tráfego em 1864, pois a l.a foi a
E. F. Mauá, em 1854; a 2.1 e a 3.a — E. F. Recife
ao São Francisco e a E. F. Pedro II — ambas inau-
guradas em 1858; e a 4/ — a The Bahia-São Francisco
Railway Co. Ltd., em 1860.

Lá está igualmente em destaque a relevância da
acertada medida governamental que determinou, em
1946, a encampação da antiga Companhia Inglesa,
que explorou a Estrada durante 82 anos, a qual passou
a denominar-se E. F. Santos a Jundiaí e foi confiada
à administração de engenheiros brasileiros, cuja capa-
cidade profissional tem sido atestada, através de
resultados altamente honrosos, cabendo a chefia,
primeiro ao Engenheiro Romero Fernando Zander,
no período de 6 de novembro de 1946 a 28 de julho
de .1947, sucedido pelo General Durival de Britto e
Silva, que exerceu a administração até 10 de maio
de 1948, quando foi assumida e vem sendo exercida
pelo Engenheiro Renato de Azevedo Feio, destacada
figura da nossa engenharia ferroviária.

PARA FRENTE E PARA CIMA

AGORA, 
decorridos quase três anos, desde aquela

reportagem, retomamos o fio de tão palpitante
assunto, eis que o progresso das atividades da E. F.
Santos a Jundiaí arvora-se como fator decisivo do
engrandecimento paulista e das zonas que lhe são
tributárias, por vias diretas e indiretas, e, portanto,
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Ano

1944

1945

1946

1947

1948

1949

1950

1951
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ESTRADA DE FERRO SANTOS A JUNDIAÍ

DADOS ESTATÍSTICOS REFERENTES AOS ANOS DE 1944 A 1951
(Quadro n.° 1)

Especificação

Viajantes — Trens comuns .
Viajantes — Trens subúrbios
Bagagens e Encomendas . . .
Mercadorias 
Animais 
Coeficiente do tráfego 

Viajantes — Trens comuns .
Viajantes — Trens subúrbios
Bagagens e Encomendas . . .
Mercadorias 
Animais 
Coeficiente do tráfego 

Viajantes — Trens comuns .
Viajantes - Trens subúrbios
Bagagens e Encomendas . . .
Mercadorias 
Animais 
Coeficiente do tráfego 

Viajantes — Trens comuns .
Viajantes — Trens subúrbios
Bagagens e Encomendas . . .
Mercadorias 
Animais 
Coeficiente do tráfego 

Viajantes — Trens comuns .
Viajantes — Trens subúrbios
Bagagens e Encomendas . . .
Mercadorias 
Animais 
Coeficiente do tráfego 

Viajantes — Trens comuns .
Viajantes — Trens subúrbios
Bagagens e Encomendas . . .
Mercadorias 
Animais 
Coeficiente do tráfego 

Viajantes — Trens comuns .
Viajantes — Trens subúrbios
Bagagens e Encomendas . . .
Mercadorias 
Animais 
Coeficiente do tráfego 

Viajantes — Trens comuns .
Viajantes — Trens subúrbios
Bagagens e Encomendas . . .
Mercadorias 
Animais 
Coeficiente do tráfego 

Números

4.886.595
15.952.840

176.526
6.789.430

506.241
86,00 %

8.275.631
13.504.712

163.509
6.263.603

677.184
88,41 %

11.979.725
12.001.329

160.462
6.528.519

706.321
96578 %

11.860.032
13.187.404

161.435
5.934.522

684.742
100,63 A

r, A'.A «V-8.040.015
19.549.049

638.911
99,16%

7.734.366
21.615.861

687.420
97,52 %

7.699.670
24.085.624

712.050
92,44 %

9.303.438
26.313.637

669.750
77,23 %

154.814
5.590.321

133.129
5.526.192

129.991
6.007.897

136.891
7.030.165

Toneladas
Números

Quilômetros

354.323.595
151.551.980

24.994.889

408.263.220
128.969.999

31.258.759

487.176.036
114.012.626

35.959.793

257.932.419
288.157.923

37.330.162

348.721.616
186.687.604

31.562.552

243.096.922
201.349.256

36.243.530

299.029.805
243.761.433

36.895.500

324.770.938
268.027.862

34.510.775

Toneladas
quilômetros

24.802.652
10.608.639
9.979.949

459.959.372
4.998.978

510.349.590

28.578.425
9.027.900

10.160.299
431.164.383

6.251.752
185.182.759

34.102.322
7.980.884

10.927.949
449.057.051

7.191.957
509.260.163

18.055.269
20.171.055
11.038.602

416.673.665
7.466.032

473. 104.623

21.410.513
13.068.133
10.667.635

383.999.871
6.912.510

439.058.662

24.016.784
14.094.448
8.650.994

381.134.981
7.248.708

435.145.913

20.932.086
17.063.301
8.444.680

428.687.150
13.282.380

488.409.597

22.733.966
18.761.950
8.756.245

504.553.710
13.746.632

568.552.503

Receita
II *|(;.t ! | * '¦'* 

j *..

44.319.129,00
9.093.118,80

13.417.315,00
190.733.654,80

2.895.033,80
260.458.251,40

57.182.544,90
10.317.599.90
17.140.311.10

239.077.266.60
4.024.759.70

327.742.512.20

61.137.625.10
9.121.010.00

17.573.147,10
285.405.774,60

5.025.461.10
378.263.017,90

59.788.199.10
10.540.564,20
18.135.447,30

271.452.748,00
7.046.223.10

366.983.181.70

667.538,70
7.785.263.60

15.760.996,60
250.849.760,70

7.057.249,80
339.120.809,40

46.704.671,60
17.052.427,60
12.741 .636,40

240.958.682.80
7.378.124,60

324.835.543,00

45.701.553,20
17.943.581,50
12.717.154,90

256.001.212,80
7.445.606,90

339.809.109,30

47.438.141,10
24.591.160,40
18.039.651,60

354.774.371.30
9.328.557,60

454.171.882.00
*•*•" i ¦ -¦ ir 11
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confere à importante ferrovia o papel de militante
colaboradora da prosperidade nacional.

O vulto das suas operações de tráfego cresce em
função dos interesses econômicos da região por ela
favorecida e isto pode ser apreciado pelo exame dos
dados estatísticos constantes dos quadros e gráficos
que ora damos à estampa.

Do quadro n. 1, que compreende o período dos
últimos sete anos, comparado o movimento de 1951
ao de 1950 e ao de 1944 — tomamos aqui, para con-
fronto os dois derradeiros anos e o inicial do período
em causa — vê-se que, em 1951, a receita geral dos
transportes, exclusão feita das manobras, percursos
e estadias de vagões, subiu de CrS 339.809.109,30 para
454.171.882,00 — a maior até então verificada —
mais, portanto, CrS 114.362.772,70 que em 1950 e mais
CrS 193.713.630,60 que em 1944.

Concorreram, preponderantemente, para esse
considerável acréscimo o movimento de transporte
de mercadorias e o de passageiros.

Com efeito, em relação às mercadorias transpor-
tadas, verifica-se que, em 1951, subiram a 7.030.165
toneladas — a maior tonelagem até então constatada
— mais 1.022.268 que em 1950 e mais 240.735 que
em 1944, por onde se ve que o movimento do ano
inicial do período foi considerável, por isso que se
elevou a 6.789.430 toneladas.

Correspondentemente, a receita dos respectivos
transportes assim se revelou : em 1951, foi de CrS
354.774.371,30 — mais CrS 98.773.158,50 que em 1950
e mais 164.040.716,50 que em 1944, o que focaliza um
efeito da nossa inflação monetária.

O número total de viajantes ascendeu de 
31.785.294 em 1950 para 35.617.075 em 1951 — mais
3.831.781 que no ano anterior, e mais 14.777.640 que
em 1944; e a respectiva receita, que, em 1950, foi

de CrS 63.645.134,70, subiu em 1951 a Cr$ 
72.029.301,50 a maior receita até então observada —
mais CrS 8.304.166,80 que em 1950 e mais Cr$ ....
18.617.053,70 que em 1944.

Distinguidos os dois grupos de viajantes, temos
que, em 1951, os passageiros de trens comuns eleva-
ram-se a 9.303.438 — mais 1.603.768 que em 1950
e mais 4.416.843 que em 1944; e a respectiva receita
subiu em 1951 a Cr$ 47.438.141,10 — mais Cr$ ....
1.736.587,90 que em 1950 e mais CrS 3.119.012,10 que
em 1944; mas é interessante observar que o maior
número de viajantes em trens comuns registrou-se
em 1946, quando se elevou a 11.979.725 e a receita
correspondente atingiu CrS 61.137.625,10.

Os passageiros em trens de subúrbios apresen-
taram em 1951 um aumento de 2.228.013 em relação
a 1950 e de 10.360.797 em relação a 1944; a respec-
tiva receita elevou-se em 1951 a CrS 24.591.160,40
— mais CrS 6.647.578,90 que em 1950 e mais CrS
15.498.041,60 que em 1944.

Como se sabe — coeficiente de tráfego é a relação
percentual da despesa para a receita do exercício
ferroviário, pelo confronto das contas de receita dos
diversos transportes com as contas do seu custeio,
para a determinação do resultado econômico dos
transportes.

Isto posto, como expressiva síntese do resultado
econômico dos transportes da E. F. Santos a Jundiaí,
o quadro sob exame revela que o seu melhor coe-
ficiente de tráfego foi o de 1951, com 77,23 %, vindo
logo a seguir o de 1944, com 86,00 %; o de 1945, com
88,41 % , sendo o pior de todos o de 1947, com 100,63 %
—' quando ocorreu o único déficit na Estrada, na im-

portância de Cr$ 2.405.135,50.
Do quadro n.° 2, em que se especificam as merca-

dorias transportadas, ressalta que, considerados os

E S T R A D A DE FERRO SANTOS A JUNDIAÍ

MERCADORIAS TRANSPORTADAS DURANTE OS ANOS DE 1944 A 1951

(Toneladas) (Quadro n.° 2)

E s p e c í f i c a c ã o 1944 1945 1946 1947

t

1948 1949 1950

2
2
3
4
5

i

H
9

10
11
12
13
14 -

Produtos manufaturados 
Cale 
Algodão 
Açúcar 
Trigo o farinha de trigo 
Outros produtos agrícolas ....
Animais e seus produtos 
Carvão de pedra 
Outros produtos minerais e mi-

nérios .. 
Materiais para construção ...
Madeiras e produtos florestais
Produtos de petróleo 
Produtos químicos 
Outras mercadorias 

Totais 

n
620.712
489.515

96.020
(°)

1.196.554
54.580

218.195

139.973
1.901.352

578.256
(*)
C)

1.494.272

6.789.429

(°)
511.874
468.570

86.611
(•¦)

1.100.122
46.665
141.259

1.15.605
1.985.567
426.851
C)
(°)

1,380.479

6.263.603

C)
507.961
647.849
79.075
O

1.104.827
55.788
118.492

169.320
1.835.541
262.751
C)
C)

1.746.915

22.272
443.907
327.574
106.644
181.107
497.466
124.523
162.854

236.792
492.188
449.068
690.605

(°)
2.199.522

6.528.519 5.934.522

14.125
495.384
283.904
54.491
89.748

379.088
154.812
201.933

246.632
504.840
409.795
854.859

(*)
1.900.710

5.590.321

6.692
543.949 i

246.860
121.883
160.383
335.760
197.581
210.415

488.150
238.713
290.729
977.739
227.589

1.479.719

5.526.162

133.357
319.845
263.201
126.817
409.096
471.556
190.236
237.171

389.176
488.554
202.090

1.160.872
380.449

1.235.477

6.007.897

1951

193.980
311.234
301.039
127.586
511.821
629.619
161.629
212.216

514.072
547.111
238.357

1.457.295
527.100

1.297.106

7.030.165

{•) - Touelieem incluída no item 14 Outras mercadorias.

S Íractaa não ineluem a tonelagem transportada referente ao matena! da Estrada
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19 5 1

12 SCMCSTRC 22 SCMCSTRC

19 5 2
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transportes de mercadorias de frete compensador, tais
como o petróleo, café, açúcar, maquinaria, farinha
de trigo, etc. — a maior tonelagem transportada em
1951 foi a de produtos de petróleo, que subiu 
1.457.295 toneladas, mais 296.423 que em 1950; em
segundo lugar, os materiais para construção, com-
547.111 toneladas, os quais em 1945 tiveram o seu
mais alto nível: 1.985.567 toneladas; e em terceiro
lugar, os produtos químicos, com 527.100 toneladas.

De 1945 para cá, tem caído a tonelagem de café
transportado, que em 1944 foi de 620.712 toneladas,
para descer a 319.845 em 1950 e a 311.234 em 1951,

quando foi atingido o mais baixo nível, através de
todo o período.

A maior tonelagem de algodão transportado ocor-
reu em 1946, com 647.849 toneladas, caindo de ano
para ano, até 1949, com 246.860, e vem vindo em
linha ascendente, pois em 1950 foi de 263.201 e em
1951 de 301.039.

Em 1951, teve o açúcar a sua maior tonelagem
transportada, com 127.586 toneladas, sendo de 126.817
em 1950, e a menor foi em 1948, com 54.491, apenas.

A de trigo e farinha de trigo teve o seu mais
elevado nível em 1951, com 511.821 toneladas, sendo
em 1950 de 409.096; em 1949, de 160.383 e em 1948
de 89.748, apenas.

Outros produtos agrícolas, nestes últimos cinco
anos, alcançaram em 1951 a sua maior tonelagem
transportada, com 629.619 toneladas — mais 158.063
que em 1950 e mais 293.859 que em 1949; mas o seu
mais alto nível ocorreu em 1944, com 1.196.554 tone-
ladas.

Para todo o movimento da E. F. Santos a Jundiaí,
os trens formados em 1951 apresentaram os seguintes
números; tração a vapor, 46.034; tração Diesel, 27.534;

tração elétrica, 33.776 e automotriz, 1.850 — ao todo,
109.194 trens.

Os dados referentes aos meses de janeiro a setem-
bro de 1952, em confronto com igual período de 1951,
mostram o seguinte movimento de trens ferroviários :

-
I

Jan. Jan. a
Trens formados set. cie set. de Diferença %

1951 1952

Tração a vapor 36.733 1S.925 —17.812 —48,48

Tração Diesel . 19.110 2-4.200 + 5.090 + 26,63

Tração elétrica 24.312 36.295 + 11.983 + 49,28
Automotrizes . 1.386 1.284 102 — 7,35

81.545 80.704 — 841 _ 1,03
I

_:  _, i 
¦ 

i 
-^

O PORTO DE SANTOS

APOSIÇÃO 
do porto de Santos, na hierarquia dos

agentes econômicos que mais concorrem para o
engrandecimento do país, alteia-se em crescente des-
taque, conforme o quadro n.° 3, pois que, em 1951,
o total de toneladas movimentadas — importação e
exportação — subiu a 7.142.597 — a maior tonelagem
já verificada ali — mais 1.433.784 que em 1950, mais
1.943.830 que em 1949 e mais 3.075.874 que em 1944.

Confrontado o movimento, evidencia-se que a
importação supera a exportação : em 1951, a diferença
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TONELADAS-KM BRUTAS REALIZADAS E RESPECTIVAS PORCENTAGENS NAS TRAÇÕES A VAPOR, DIESEL E ELÉTRICA

TRAÇÃO A VAPOR
TRAÇÃO A DIESEL
TRAÇÃO ELÉTRICA
TODAS AS TRAÇÕES

MILHÕES DE TON. QUILÔMETROS
2000

1500

IOOO

500Jliffi
1946 1947 1948 1949 1950 1951 1952

PORCENTAGENS
IOO

1946 1947 1948 1949 1950 1951 1952

eleva-se a 3.875.931 toneladas; em 1950, foi de ....
2.996.209, e, em 1944, de 1.029.681.

Pois bem, a relevância do trabalho da E. F.
Santos a Jundiaí, na movimentação dos transportes
das mercadorias que buscam o porto de Santos, quer
no sentido da importação, quer no da exportação,
ressai em cifras deveras impressionantes : em 1951,
a tonelagem da importação que lhe coube transportar

foi de 3.714.655 toneladas — ou sejam 67,42 % ; a de
exportação foi de 1.025.368 — ou sejam 62,77%,
sendo o total geral de 4.743.023, o que corresponde a
66,36 % .

Os maiores percentuais, não as maiores tonela-
gens, foram, quanto à importação, em 1943 : 95,30 %;
quanto à exportação, em 1945: 93,46%; e do total
geral, foi o de 1942, com 91,19%.

MOVIMENT O G E R A L DA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO PELO PORTO DE SANTOS

A
N
O

1940
1941
1942
1943
1944
1945
1946
1947
1948
1949
1950
1951
1952

« • * •

• « • »

¦ •••*•

? 't V* *¦-'*." *

• • • • •

¦••••

*•¦<•

• • * • »

• » ¦? * ¦
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(Toneladas)
(Quadro n.° 3)

MOVIMENTO PORTO DE SANTOS TRANSPORTADO PELA E.F.S.J. - DE E PARA SANTOS

Importação

I 2.247
2.238
1.667
1.627
2.548
2.516
2.919
3.531

332
3.693
4.352
5.509

Exportação

T

114
619
622
931
.202
.522
.393
.522
.037
.615
.511
.264

1.558.
1.546.
1.144.
1.219.
1.518.
1.536.
1.907.
1.594.
1.642.
1.505.
1.356
1.633

Total Importação j % do total Exportação

789
648
427
610
521
472
096
581
332
152
302

.333

3.805.903
3.785.267
2.812.049
2.847.541
4.066.723
4.052.994
4.826.489
5.126.103
4.974.369
5.198.767
5.708.813
7.142.597

1.870.593
1.788.949
1.507.936
1.551.563
2.233.006
2.237.498
2.283.326
2.434.592
2.088.518
2.269.771
2.683.630
3.714.655

83,24
79,90
90,42
95,30
87,63
88,91
78,21
68,93
62,67
61,45
61,85
67,42

1.405.
1.280.
1.056.
1.067.
1.342.
1.436.
1.745
1.454
1.139
1.022

900
1.025

850
149
545
889
518
020
.369
.384
.486
.648
.576
.368

% do total

90,18
82,76
92,32
87,55
88,40
93,46
91,51
91,20
69,38
67,94
66,39
62,77

Total

3.276.443
3.069.098
2.564.481
2.619.452
3.575.524
3.673.518
4.028.695
3.888.976
3.228.004
3.292.419
3.584.206
4.743.023

% do total

86,08
81,08
91,19
91,98
87,92
90,63
83,47
75,86
64,89
63,33
62,78
66,36
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A iníensztpa utiZisocdo de 10 locomotivas Diesel elétricas foi fator preponderante na redução das despesas da Estrada

Isto patenteia que, tendo crescido, avultadamente,
em 1951, a tonelagem carreada pela E. F. Santos
a Jundiaí e sido menores os respectivos percentuais,
interveio a concorrência rodoviária, notadamente
entre Santos e São Paulo, pela rodovia Anchieta,
bem como a atuação da E. F. Sorocabana, cujos
trilhos, pela linha Mayrink a Santos, atingiram, ha

poucos anos, aquele porto.
Mas, aqueles percentuais das mercadorias que,

em 195l| buscaram o porto de Santos e foram trans-
portadas pela E. F. Santos a Jundiaí: 67,42% no
sentido da importação e 62,77 % no sentido da expor-
tação, falam, enérgica e concludentemente, do hercu-
leo e' amplo trabalho da esforçada ferrovia e da sua
real e indisputável preponderância no conjunto^ de
meios de transporte que operam o desafogo do porto
de Santos, do qual chegou a retirar cerca de 587 mil
toneladas, por mês, antes da conclusão do Oleoduto
Santos-S. Paulo.

SERVIÇO DE ELETRIFICAÇÃO

N,. O PLANO das grandes realizações da E. F.
Santos a Jundiaí, ocupa assinalado posto a mudança
do sistema de tração, pelo emprego da energia elétrica,
em consideráveis trechos da linha.

I)  Primeiro, entre Mooca e Jundiaí, cujos tra-
balhos foram intensificados no decurso dos anos de
1948 até meados de 1950, quando, em 20 de julho, foi

realizada a inauguração do vultoso melhoramento,
graças ao esforço, persistência e capacidade de tra-
balho de quantos dele participaram.

O trecho eletrificado, então entregue ao movi-
mento, um dos mais intensamente trafegados no sis-
tema ferroviário brasileiro, realiza um transporte
anual de cerca de 1 bilhão de toneladas-km brutas,
justificando-se assim o avultado investimento feito
na execução do serviço, cujos efeitos econômicos per-
mitirão rápida amortização do capital empregado.

Uma das principais parcelas da economia resul-
tante está na redução de mais de 50 mil toneladas
no consumo de combustíveis, o que redunda em apre-
ciável disponibilidade de divisas, tão necessárias ao
país, em crescente luta com a sua escassez.

Outro ponderável benefício vem a ser substancial
acréscimo na capacidade de transporte da E. F.
Santos a Jundiaí, porquanto a eletrificação permite
o aumento da velocidade dos trens e a utilização mais
intensiva das locomotivas.

Logo no primeiro mês de funcionamento, os trens
com tração elétrica efetuaram um trabalho de ....
18.276.000 toneladas-quilômetros brutas, apesar de
estarerr/então em serviço apenas 4 locomotivas, du-
rante/15 horas de cada dia, tempo esse em que era
possível dispor de energia elétrica na rede aérea.

E logo que foi possível o trabalho ininterrupto
de 24 horas por dia, os índices de aproveitamento
atingiram resultados que justificam plenamente o
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custo da realização do empreendimento, atingindo
perto de 1 bilhão de toneladas-km, brutas, em 1952.

O custo das obras executadas, cujo orçamento
original, aprovado pelo decreto n.° 21.454, de 16 de
julho de 1946, era de £ 1.672.000 e de Cr§ 
86.460.197,40, elevou-se a £2.098.000 e a Cr$ 
104.313.070,80 — em decorrência de melhorias pos-
teriormente julgadas indispensáveis.

Consistiram tais melhorias na substituição de
trilhos pelo tipo de 57 quilos por metro, numa
extensão de 60 quilômetros de linha dupla; no au-
mento do número de dormentes, de 1.500 para 1.800
unidades por quilômetro; no reforço do lastramento
de pedra britada; na construção da plataforma central
na estação da Luz; na elevação das pontes existentes;
no rebaixamento do túnel de Belém; e ainda em
inúmeros outros serviços empreendidos, quer para a

própria eletrificação, quer para a reforma da sina-
lização.

Foram montadas 4.300 toneladas de estruturas
de aço; estendidos 190 quilômetros de rede aérea e
84 de linha de transmissão, com o peso total de 1.027
toneladas de cobre; lançados 16 quilômetros de cabo
telefônico subterrâneo e empregados 14.400 metros
cúbicos de concreto na fundação das estruturas e
construção de sub-estações.

II) __ Solucionado de modo plenamente satisfa-
tório o problema da eletrificação do trecho de Mooca
a Jundiaí, impunha-se não retardar o prolongamento
da rede aérea até à estação de Santo André, provi-
dência considerada inadiável, como o meio mais ra-

pido e econômico para proporcionar um serviço de

transporte suburbano melhor e menos oneroso, dado
o crescente movimento de passageiros nos trens de

subúrbio, pois a média anual de pessoas transporta-
das, entre 1945 e 1947, era de 13 milhões, ao passo

que o movimento de 1949 subiu a mais de 21 milhões,

, v i.nrin tmure um acréscimo de 4 milhões de toneladas anuais em
O oleoauto Santos-São ^^^^1^6^ §>"«§£« 

o planaUo.

em 1950 a 24 milhões, em 1951 a 26 milhões, excedendo
de 29 milhões em 1952.

Tal aumento na movimentação de passageiros nos
trens de subúrbios tende a se ampliar, em face nao
só do crescimento demográfico da cidade de S. Paulo,
como também do seu pu jante desenvolvimento indus-
trial, da valorização imobiliária e de outros fatores,

que 
'têm 

contribuído poderosamente para o desloca-
mento da população do centro urbano para a periferia.

Tendo em alvo a necessidade da eletrificação do
trecho de Mooca a Santo André, a Administração da
Estrada de Ferro Santos a Jundiaí empreendeu deci-
sivas providências para a realização desse melhora-
mento.

Com tal finalidade, foram elaborados os necessa-
rios estudos, e, verificada a possibilidade de ser uti-
lizada a capacidade da sub-estação de Tietê, os esfor-

ços de realização desenvolveram-se energicamente,
de tal sorte que, iniciadas as obras em outubro de
1950, já em novembro de 1951 era inaugurada a ele-
trificação daquele trecho, tendo sido construídos 42

M. V. 0. P. E. F. S. J.

RECEITA OA ESTRADA

—| ~) ARRECADAÇÃO \. S |N/'LÍQUIDA \- . .-/

-4040-1 J

y"—i a _-3-_ ¦< / __ **

_, / \ N»« ^ •¦¦/ -

***** **->xfí .*"'AV '**% «ia Ulf *—-"""T. ...... I84B,-"' \ -30.5a 30- T~ /—y// '" X "V 5• l| fTll "
202°--VST-5- — ""S""***""5""""r 

jAN TEV MAR ABR MAI JUN JUL A&O SET OUT | NOV | DEZ j
•»«!r«**"*ir*-o',-n -*- ¦¦¦ —'  ¦
o> c» í o> o> o» o> o »

| MCOIA MENSAL jj-j.

______ ú____^ .-.Mt~ '¦ Jft' ¦ ".' líí"" B*s^Kw^''';''';,':*'-iB ^feiP^^^^'' ' —íj^^sj^B ^K.' ¦ '^m\ 
Wm\

Swsf, . l^^ffS_f__\\\\\\\\\\W

jftH"^! v __jr_______t____\_\ B^^^fü* *.^^f^ÊJ^mM\^^^^^^*^mu^ff $É—^3iS2i3 j^^^^^^^^T^ffiEíj^ffljyi^^TB^fej^Hfi ^Bt3^ K^mH ^^^B

IHmMmI Jmwk- ^.-^ídÊíÊÊAWW F^"*^E j__ 9*-shMS^b^^j^*mBMHk*1' ^Jmwm-tâlt.V^fcP^v*** 
* 
«.íí ^ ~*^* *-f^Z^"f m-iÊ-WfttmWWwitJ^-wmt^^^mm^^m ^^P*»H ma^í^^SM'ifítÊÊm^^m\wÊím^-mm ^^^BbBéü^B ^mwW^^AWx ^B

HlB k|m Km'ílnanyflvJH V^ulIfeiiSmS.^-vb^ ^___\______i____\__ts^ktttfWÊtWáir^ *»*^**-. ^idMnK*f!WBal mi KwV.^íliKffl fjH Mfi v ^ EtuméÊ-mm-t^Bí mm********** mm^*9t!^K3É^9wMWm\\WmT^^M-mh^>í. ir^&£*lQKF%\W^JmW:^-y9lEFkL4s- ^m\\\ \\WÊkU*mmj&Já\\\\*\v£&^WÊ_7_____v_*• *&fà*^*£>™_*F____^_Wíi9ty^-r HfcP^Iw* cSf x3*mw \mm**___Tàitm^'wf^_h W___^*_¥_____m.^-* <**-*-TMB ÍMML^-**^:.tj^i). __t mm****m^^m_i____ mm»&*&jm

*\\\\—wmm __m__L_yy ^' j3f'• '•'Çii' KtT^Sff F^*^7tV:j»V ^:<J.?/jWri _j__. "¦V" _f_Z %Sy9r^___o__f^*__' *""'> '•'Ai**&MW**n\™AÍmM\ S^fc^3t^vtjrhM^^*^4gW k!&9A>'-^' _*jÊ___Wr "3Í___k. - **¦ * ^J&^^^mX^&ÊFy T ^^___t,

¦¦¦'¦¦¦¦¦¦ 

.'¦ 

¦



fl#i^%ftfjfn^ •x -^--t^ ^ ¦$______* *^ /S^^Bs9FB:;:'':',;"

';::>^a^vSB^^ÍBBI JBfcfc^MMfci. "JB B ¦•^¦í».. 1 * ¦ J-t„,
gwMgr^ipilMil&íJH ^R__LF-'-a I^B^.Á •¦ I '¦' ABUS '7% ÍBÉMPtVti^B lMiCMfefl^M£L. ^^kI yatâj£&< ¦ ;jjfie& -' .'flH&ift' *r^^^^BnwffiSwJSfr•" J^^^BJ^B^S ?.& Ir: IB^IT^fl _________________ _______

^^^^ ^^tÊÊÊk ____«^_____flB BfÇ_&i_&_fl Wj/x^

pw^ j..^___i____| S^üã^^*?3KM BM Bl^m^.v:. v^^iâfiflB BBp^^^^BJHSbRHB^^B HK&mSPükFíT^ . ¦ HfíBM W^^ttí _BPT'^CTt^BTnTrTBw?M*yiiaiSM BB W^Tm» ¦¦¦:>a^ ;.£____ mW^^<^^^aWmM BSW^aii^^db^^a3KS8i0wfeCTÍ ^B^B BttflBB-1

? • .______¦ IPSÍ_5__r#^^MÍB 25*^31^«i'.ic?Ç3(W__38E WaK'.^mjmwMmfaw^-- 
™~*ww*£ ,wr*mmm^mmjimfiir^^

BPJB^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^I^^Bff^B^^^^^fiMMiiHB^^&i^^ ._3BHBB5í^^^BB8EcffiiH?*lB*!3

160 000

rnrreaamento de vagões-tanque terminal do oleoduto.
oTpZutTde petróleo representam 25% dos transportes
da Estrada e, em 1951, antes do funcionamento do óleo-
duto 1 457 295 toneladas foram movimentadas de Santos

para São Paulo e interior.

quilômetros de rede aérea em linhas principais, secun-
darias e desvios, abrangendo 309 estruturas de aço
em pórtico e utilizando 172 toneladas de cabos e fios,
além de 2.300 metros cúbicos de concreto para fun-
dacoes.

Para reforço da subestação de Tietê, foi adqui-
rido mais um retificador de 2.000 KWS - 3.0001 V,
elevando-se assim a sua capacidade para 6.000 KWS
contínuos.

O custo da extensão inaugurada elevou-se a Crlf»
22 904 886 00 — assim distribuído : equipamento im-

portado para a rede aérea, Crf; 10.189.656,00; equipa-
mento para reforço da sub-estação de Tietê, Cr$
1.415.230,00; montagem do equipamento no pais, Crf
7 500.000,00; despesas diversas executadas pela Es-
trada, inclusive modificações em desvios, canalização
de linhas telefônicas e telegráficas, trens de serviço,
fornecimento de areia e cimento, Cr$ 3.800.000,00.

III) __ E continuando a eletrifica-

ção da Estrada, já o melhoramento atin-

giu a estação de Mauá, permitindo exe-
cutar, com locomotivas elétricas, todo o
tráfego suburbano de S. Paulo, onde, em
1950, antes da eletrificação, eram ratili»-
zados, no transporte de 24 milhões de

passageiros, 88 trens diários, exigindo
um trabalho de 240 milhões de toneladas-
quilômetro, todos rebocados quase exclu-
sivamente por locomotivas a vapor e
apenas uma pequena parte por Diesel
elétricas.

A extensão eletrificada, compreen-
dida a linha dupla, constituía, em 31 de
outubro último, um total de mais de 248

quilômetros., sendo 173 de linhas princi-
pais e 75 de linhas secundárias e desvios.

om a eletrificação das suas linhas de
tráfego, a E. F. Santos a Jundiaí está
devotada ao propósito de melhorar consi-
derávelmente os seus serviços, propor-
cionando mais conforto aos passageiros,
maior rapidez nas viagens, possibilitando
o emprego de trens-unidades elétricos, e
economizando para o Brasil avultadas so-
mas de divisas, que seriam empregadas na
importação de carvão estrangeiro.

NOVOS TRENS

NOVOS 
trens-unidades elétricos, cada um com

capacidade para transportar 198 passageiros
sentados, foram, há pouco, postos em serviço, entre as
cidades de São Paulo e Campinas, fazendo o percurso
em 1 hora e 22 minutos.

A inauguração do novo sistema realizou-se em
data de 2 de dezembro último, presente o Sr. Mi-
nistro da Viação, Engenheiro Souza Lima, que de-
clarou constituírem os novos trens uma verdadeira
revolução nos transportes ferroviários, visto que
vêm proporcionar mais rápida ligação da capital
bandeirante com a zona servida pela Companhia
Paulista de Estradas de Ferro, e representam a intro-
dução de um novo sistema, com a finalidade de au-
mentar o conforto, a segurança e a rapidez das via-
gens, a preços mais módicos.

CompÕe-se cada trem-unidade de 3 carros de
classe única, semipermanentemente ligados entre si,
por meio de engates automáticos, funcionando nor-
malmente como uma só unidade.

Trens-unidades semelhantes serão empregados
nos serviços de transporte de passageiros de su-
búrbios.

OLEODUTO SANTOS-SÃO PAULO

OUTRA 
marcante realização da E. F. Santos a

Jundiaí é a construção do Oleoduto Santos-São
Paulo, obra de grande envergadura técnica e finan-
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ceira e cuja integração na economia nacional constitui
empreendimento de excepcional mérito.

Já esta revista assinalou o grandioso cometi-
mento em duas completas reportagens: primeiro,
quando a obra estava em ativa fase de execução,
número de março de 1951, e, recentemente, edição
de outubro último, em que ficou registrada a con-
clusão, coroada por solene ato inaugural, que teve o
realce'da presença dos Srs. presidente da República
e do governador do Estado de São Paulo.

São dois amplos repositórios de informes e ilus-
trações, com que O OBSERVADOR ECONÔMICO E
FINANCEIRO contribuiu para a divulgação da edifi-
cante capacidade realizadora de uma plêiade de téc-
nicos brasileiros, assumindo, também, condigno des-
taque a obra de financiamento, que a Administração
da E. F. Santos a Jundiaí soube conduzir, com arrojo
e^obre espírito de bem servir a causa pública, utili-
zando os crescentes saldos obtidos na exploração fer-
roviária de 1948 em diante. _

Quem haja de haurir elementos de apreciação do

que foi a execução das obras de Oleoduto Santos —

São Paulo e do que êle representa no campo da eco-
nomia nacional, encontrará, naquelas reportagens,
uma fonte de esclarecimentos preciosos, digna de ser

consultada e conservada como legítimas memórias do

assunto
A indicação das duas referidas reportagens, que

também figuram em separatas, vale por um ponto de

referência e o fazemos gostosamente, porque nao te-

mos dúvida de que os nossos fiéis registros ficaram

PELA CIA. DOCAS DE SANTOS
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Oleoduto — Tanques de armazenagem
no terminal de Utinga.

enriquecidos, para prestígio do decidido cuidado que
sempre pomos em assinalar os empreendimentos que
honram o trabalho, a cultura e o progresso do pais,
nos setores da economia e finanças.

Por hoje, contentamo-nos com alinhar os dados

do seguinte quadro, referente ao período de janeiro a

setembro deste ano e que sintetiza as operações do

Oleoduto Santos - São Paulo, em satisfatório funcio-

namento, justificando as iniciativas,**to|^
ficios e gastos, que compõem o justo preço daquela

obra verdadeiramente pioneira e futurosa, festiva-

mente inaugurada em 12 de julho ultimo, e cuja rea-

lizacão teve por escopo, desafogando o porto de San-

tos que recebeu em 1951 mais de 2 milhões de tone-

ladasde produtos petrolíferos, destinados em sua qua-

GRANEIS LÍQUIDOS .

.60 000-r

140 000-

120 000

1 00 000-

0 0 000-

60 000

.0 000

20 000 -

°T. >____ i_tli
FMANJJA SONO

1948

üi it
JFMAMJJASONO

.949

I \

AAmAL
JFMAMJJASOND

T950

I
H^4
jFMAMJ JASONO

1951

P

====t=3i5i GBlíTííri ÜO 01 l~

II III II

.2 00 000

_ 1 80 000 ji

—160 000

- 1 4 0 000

1. .. /\/.--i-WãJ. t iT~n ¦¦¦¦
JFMAMJJASONO

1952

{==31 1
J -120 000:

n^tm I r S
_—JY I -100 000 1

E.F.S.J. L

MlMll III I -...-|]HBI I
M i - I

i _ 40000A ... 1
/*---m \ •- / M

liVHiii " 20000«
, '""\ /"¦ ,'T "'*"- /-'
.' i ¦ r« -¦••' ,-]|ll(iltt™iilliililili iiiiiiiiiiiiiiiiiiiir. -vi

LFMAM.Ot.ONO

1948

JFMAMJJASONO

1949

JFMAMJJASONO

1950

JFMAMJJASONOU.FMAMJJASOHO

1951 1952

j



M.V. 0. P. E. F. S. J.
PASSAGEIROS TRANSPORTADOS
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se totalidade ao consumo da vasta e próspera região
planaltina, aliviar o transporte ferroviário de tais pro-
dutos, em sua maior parte a cargo da E. F. Santos a
Jundiaí, que está assim amplamente habilitada, em
sua capacidade de tráfego, para atender à intensa e
crescente movimentação de outras riquezas, ao passo
que fica barateado o transporte dos produtos petrolí-
feros, agora feito com a rapidez que só um oleoduto
pode oferecer.

O quadro refere-se aos recebimentos em Utinga
— onde está instalada a estação terminal da linha-
tronco do Oleoduto, com 49 quilômetros de extensão,
e da qual parte um ramal de 7 quilômetros, para os
depósitos das companhias importadoras e distribui-
doras de produtos petrolíferos.

OLEODUTO SANTOS-SÃO PAULO

RECEBIMENTOS EM UTINGA

Janeiro a setembro de 1952
(Quadro n.° 4)
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Óleo Querosene Óleo com-
Gasolina Litros bustível

Meses Diesel (Início Litros
Litros em (Início em

Litros 11/7/52) 7/9/52)

Taneiro ! 92.004.000 3.023.000
Fevereiro . ; 82.713.000 16.840.000
Marco i 88.301.000 18.840.000
Abril '¦ 92.581.000 20.466.000
Maio 94.333.000 21.426.000
junho 99.035.000 20.973.000
Julho 102.155.000 18.092.000 4.233.000
Agosto 85.460.000 18.019.000 5.840.000
Setembro 105.372.000 26.998.000 7.980.000 21.116

841.954.000 164.812.000 18.053.000 21.116

¦aM______8wa____M______a___i ¦ i i msJ\Ws\\Wk\wttÊÍÊÊsWsWks^

Nunca é demais frisar os seguintes dados referem
tes ao Oleoduto Santos — São Paulo :

Começo das obras : julho de 1950.
Início do bombeamento de produtos claros :

outubro de 1951.
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Moderna composição tracionada por u
os arranha-céus de São Pau

Testes finais da linha, para óleos cru e com-
bustível : 8 de julho de 1952.

Inauguração oficial do Oleoduto : 12 de julho
de 1952.

Extensão da faixa : 49 quilômetros.
Extensão das tubulações : 110 quilômetros.
Peso das tubulações : 12.000 toneladas.
Linhas de transmissão, telefônicas e de tele-

tipo : 60 quilômetros.Homens em serviço diário, durante a constru-
cão : 1.000.

Dificuldades da construção : escalada de 800
metros, em 2 quilômetros de distância, travessias de
zonas densamente povoadas, de terrenos alagadiços e
de cursos de água doce e salgada.

Pressões de bombeamento : até 1.500 libras
por polegada quadrada.

Capacidade de transporte: 80.000 barris diá-
rios ou cerca de 13.000 toneladas de produtos petro-
líferos, por dia, necessidade estimada para o consumo
da região dentro de 10 anos.

Financiamento : 308 milhões de cruzeiros, sen-
do cerca de 220 milhões, supridos pela E. F. Santos a
Jundiaí e 88 milhões recebidos através do Plano Salte.

Finalidades : desafogo do porto de Santos e do
tráfego da E. F. Santos a Jundiaí, serra acima, no que
se refere aos produtos petrolíferos, com a libertação
de cerca de 300 vagões-tanque; bem assim, transporte
da matéria-prima e dos produtos das refinarias de
Cubatão e Capuava, com uma capacidade conjunta de
65.000 barris diários, e da refinaria Matarazzo, com
capacidade de 1.000 barris diários; barateamento e
rapidez do transporte de produtos petrolíferos.

•>.
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ma locomotiva elétrica deixa para trás
lo com destino ao interior.

PROGRAMA DE MELHORAMENTOS

Já, realizados, como vimos, diversos e impor-

tantes melhoramentos, outros, também, de evidente

relevância, estão programados, com estudos cuidado-
samente elaborados e - o que sobreleva considerar -

com base econômica para produzir, em conjunto,

meios capazes de fazer face às despesas com o finan-

ciamento previsto, dependendo apenas de operações
de créditos, para o levantamento do capital necessa-

rio. ;'; . A,
É este o programa, para cuja realização a Ad-

ministracão da E. F. Santos a Jundiaí pleiteia em-

préstimos :

a)
b)
c)
d)
e)
f)
g)

Locomotivas-Diesel de manobras.
Unidades elétricas para subúrbios.
Sinalização automática e C.T.C.
Reforma da via permanente.
Terceira linha de tráfego.
Sistema de comunicações.
Remodelação das Oficinas.

M. V. 0. P. E. F. S. J.

RECEITA E DESPESA
(funoos oe renovação e eletrificação não incluídos)
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estrangeira e assegurada a concessão de garantias
para o financiamento das despesas.

COMBUSTÍVEL LÍQUIDO TRANSPORTADO

de 1948 a 1951 - de Santos a Jundiaí

(Toneladas)
(Quadro n.° 8)

Espécie 1948 1949 1950 1951

Gasolina . . .
Óleo Grosso
Óleo Diesel
Querosene .
Derivados .

Total

351.178
347.596
104.154
38.102
6.896

847.926

363.846
431.560
122.152
41.664
10.830

970.052

407.423
537.557
150.964
40.301
15.430

1.151.675

587.190
632.489
174.326
39.987
17.329

1.451.321

Passamos agora a esclarecer cada um dos itens do
novo programa de melhoramento da E. F. Santos a
Jundiaí, conforme o esquema já enunciado.

Dois milhões e trezentos mil passageiros foram trans-
portados em 1952 pela Santos a Jundiaí a mais que em

1951, atingindo o total a 37.968.121.

t>

Em estágio final de negociações, encontra-se o

programa àípadronização de freios e engates pos
com apoio de Comissão Mista Bras.l-Estados Unidos,

iá foram obtidos um empréstimo de Ubb .... ¦••••¦

8.600.000,00 no Export-Import Bank e outro,, de C£

85.000.000,00 no Banco Nacional de Desenvolvimento

Econômico. . _ . _vA™ o ™rnnm
O projeto em causa, que inclui, também, a canga

de 1.100 modernos vagões, estudado pela Comissão

Mista foi aprovado pelo Sr. Presidente da Republica
À. j ^o 1QR9 ficando a Administração da

em 4 de março de 19oz, ncanau d  Í^^a.,
Estrada autorizada a negociar o empréstimo em moeda
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ESTRADA DE FERRO SANTOS A JUNDIAÍ
CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS

(Quadro n.° 5)

A LENHA CARVÃO- (Toneladas) ÓLEO - (Toneladas) ENERGIA

 ELÉTRICA

~
S m* Estrangeiro Nacional Combustível Diesel kWh

1945  782.292 67.429 61.372 26
1946  797.898 78.485 45.828 116
1947  482.954 98.769 37.487 8.368 1.581
1948  74.294 102.697 42.110 8.871 1.778
1949  50.940 95.937 41.182 9.326 3.703
1950  16.629 93.222 33.563 14.541 3.294 10.007.629

1951  11.727 80.856 2.421 21.569 2.757 27.495.829

1952 (*)  10.708 62.888 8.592 23.808 3.500 35.322.672

—'— ' ¦¦¦ ¦ -'. """ÜTÜILIZ.' '. wmmmmmmmÊmÊim "rrT -.--.-•T.r.r,T«-iurt«aLw>..iiiiiMÉtÉi«fTinmi
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(*) — Inclusive o 4.° trimestre orçado.

f

LOCOMOTIVAS DIESEL DE MANOBRAS

O serviço de manobras na E. F. Santos a Jundiaí
é excepcionalmente pesado, pois embora tenha a sua
linha-tronco principal apenas 139 quilômetros de via
dupla, conta, entretanto, com 300 quilômetros de
linhas secundárias e desvios próprios, além de 200
desvios particulares ligados ao seu sistema, com ex-
tensão superior a 250 quilômetros, o que exige perma-
nente mobilização de 52 máquinas de manobra, des-
tacadas em 15 pátios diferentes.

Para a operação dessas locomotivas, foram esca-
ladas, em 1951, 339.141 horas de tripulação, ao passo
que o serviço de trens, nas linhas principais, necessitou
apenas de 228.000 horas.

A realização de tal serviço, hoje executado com
crescente dificuldade, constitui permanente preo-

cupação da Administração da Estrada, porquanto
para o mesmo dispõe apenas de 62 obsoletas loco-
motivas a vapor, a maior parte das quais tendo
acima de 40 anos de atividade.

Por todos os meios ao seu alcance, vem ela,
desde março de 1949, procurando adquirir locomo-
tivas Diesel-elétricas necessárias, tendo, para isso,
proposto vários planos de financiamento destinados
a essa aquisição.

Dada a existência de inúmeros desvios com tri-
lhos leves e bastante usados, onde não seria conve-
niente o tráfego de locomotivas com grande peso por
eixo, foi esse valor fixado em 16 toneladas métricas,
tendo a locomotiva julgada mais conveniente as se-
guintes características gerais : B-f-B • peso total, 64
toneladas métricas ; motor Diesel Caterpillar de 500
HP e 1.200 rpm.; esforço de tração contínuo, 10.730

ESTRADA DE FERRO SANTOS A
DESPESAS COM COMBUSTÍVEIS

Em Cr$ 1.000,00

JUNDIAÍ

(Quadro n.° 6)

ANOS

1945 ..
1946 ..
1947 ..
1948 ..
1949 ..
1950 ..
1951 ...
1952 (*)

LENHA
CARVÃO

Estrangeiro Nacional

30.096
36.791
26.943
4.626
2.518

837
606
708

27.638
33.583
45.598
45.768
35.146
30.292
42.133
32.060

ÓLEO

Combustível

12.686
22.222 
19.008 4.097
21.766 5.661
19.141 4.943
14.624 6.226
1.011 9.442
3.567 11.688

Diesel

18
65

9S9
1.661
3.183
2.491
2.221
2 292

ENERGIA
ELÉTRICA

1.849
4.267
5.653

Total

70.43S
92.661
96.635
79.482
64.931
56.319
59.680
55.958

(*) — Inclusive o 4.° trimestre orçado
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kg; esforço de tração máximo a 30%, 19.000 kg;
motores de tração, 4; engrenagens de redução sin-
gela ; e velocidade máxima de 80 km/h.

Como é possível obter um aproveitamento bem
maior das locomotivas Diesel-elétricas, considerando
que as máquinas a vapor perdem cerca de 30rÃÍ do
seu tempo em abastecimento de combustível e água,
limpeza de fogo e outros serviços, ao passo que as
Diesel estão disponíveis, para trabalho efetivo, mais
de 95r< do seu tempo, foi julgado conveniente adqui-
rir, no presente, apenas 40 máquinas do novo tipo.

Minuciosos estudos conduziram à conclusão de
que será da ordem de CrS 25.000.000,00 anuais a
economia total a ser obtida com o emprego de loco-
motivas Diesel-elétricas, no trabalho de manobras.

O custo da aquisição das 40 locomotivas do tipo
escolhido pela Estrada será de USS 4.172.320,00
.— ou sejam CrS 78.105.830,40 que, acrescidos de

ARMAZÉNS GERAIS S ANTO S - JU NDI Al

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA

Anos dc 1950, 1951 e 1952
(Quadro n.° 7)
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Anos | Receita Despesa Superávit

» • • ? *1950
1951 
19.52 até julho

376,5043
1.2.58..591,10
1.342.052,00

L 000.350,20
914.229,60

258.240,90
427.822,40

I

Subestação de Caieiras :\-

M. V. 0. P. E. F. S. J.

PASSAGEIROS E T0NELA0AS QUILÔMETROS

10% para taxa cambial e despesas bancárias, elevam
a CrS 85.916.413,40 o total a dispender.

Verifica-se, assim, que, além das grandes vanta-

gens decorrentes da melhoria dos seus serviços, a fcs-

irada ainda fará economia suficiente para amortizai,
em 4 anos, o custo das novas locomotivas caso tal eco-

nomia não deva ser utilizada para auxiliar o paga-
mento de outras inversões que nao resulta*em redu-

cões diretas de despesas suficientemente gi andes^para

pagar o investimento feito, dentro dos prazos possi-
veis para empréstimos.

É de considerar ainda que, sendo hoje de 40.000

toneladas o consumo anual de caryao 
^o 

«v«o 
£emanobras, reduzido o mesmo Para 4.000 tondadas e

gastando-se 2.250 toneladas ^ °le^ Diesf *™b^

com transporte médio de 70 quilômetros, a Estrada

deixará de realizar 2.362.500 to™**^*™**?
de tráfego não remunerado, que poderá ser imeaia

famente substituído por mercadorias comuns pols
ficarão livres os vagões atualmente utilizados para
esse serviço. ¦¦ u;i„

Resulta assim a PoggUW de s e_r 
^btida

uma receita adicional de US l. "i.o 
,

do como de CrS 0,75 por tonelada-quüometro o valor

médio dos fretes entre Santos e Sao Paulo.

UNIDADES ELÉTRICAS PARA SUBÜRBIOS

Grande parte dos trens °e subúrbios cujas

composições são constituídas de antiquados car de

de construção mista, já esta sendo, atualmente, re
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O Ministro Souza Lima, tendo a seu lado o EngP Renato
Feio Diretor da Santos a Jundiaí, põe em movimento uma
das 

'novas composições que farão o percurso S. Paulo-
Campinas, com grande economia de tempo
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E F SANTOS A JUNDIAÍ
*

MIL TONELADAS KM BRUTAS REALIZADAS E RESPECTIVAS PORCENTAGES NAS TRAÇÕES A VAPOR, DIESEL E ELÉTRICA

1946
DIESEL 1 /o

tf * • . . \

/•••'{••'• . \

[¦*'•'* * 
' * 

\

.*.*.. •* •
•' '..'*. I

1 • •«••• I
* • •.-*•'/

V' ...¦:• VAPOR\ 99 X; .
\ ' ' '/

TRAÇÃO A VAPOR 1.S72.706
Ot£S£L f 5-399

TOTAL I.538-/05

1950

jÉÍIlliíílk
 ELÉTRICA LA

t= diesel.=: id,s%^yr:-\
f=a7,9Z = \í><a- ¦ :.-]

^r-^\ - • • • • irU_ ———^ > ••»•... I
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V. * " * vapor 53, èy' * 7
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TRAÇÃO A VAPOR 9O4.724
i> O/ESEI.. 4-70. 704
>> ELÉTRICA 3Í2Ô6S

TOTAL 1668.291

1947
À^TTeselz -' - ¦ 7\
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vapor 86,7% y

TRAÇÃO A VAPOR 1.363 6 6/
ii OIESEL. 20B.708

TOTAL t. 5 72.369

1951
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bocada por locomotivas elétricas, utilizando as dispo-
nibilidades de tração, conseguidas mediante cuida-
doso estudo das escalas e intensivo aproveitamento
das 15 máquinas existentes.

Entretanto, para a satisfatória execução desse
serviço, cujo volume é hoje da ordem de 30 mi-
lhões de pessoas por ano, a E. F. Santos a Jundiaí
considera necessária a aquisição de 30 trens-unidades
elétricos de 3 carros, sendo 24 para a execução do
atual serviço suburbano, 3 para aumento previsto até
o ano de 1955, e 3 para reparação e reserva, podendo

Trem-unidade empregado no serviço São Paulo a Cam-
pinas, permitindo reduzir o tempo de percurso e aumentar
extraordinariamente o conforto na viagem entre os dois

grandes centros.
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ser formados trens de uma, duas ou tres unidades,
conforme a intensividade de tráfego, nas diversas ho-
ras do dia.

Sendo de 2.500.000 passageiros o índice de crês-
cimento anual de transporte no serviço suburbano e
de dois anos o prazo razoável para que as novas
composições possam ser recebidas e entrem em ser-
viço, previu-se o aumento do tráfego até 1955, pois as
27 unidades, postas normalmente em movimento, po-
derão efetuar um transporte anual máximo de
42.200.000 passageiros, número esse que, possivel-
mente, será alcançado até fins daquele ano, graças à
grande melhoria do serviço, decorrente da substitui-
ção dos atuais e obsoletos carros de madeira, pelos
novos trens-unidades.

O custo total da aquisição está orçado em 
US$ 8.970.000,00 ou sejam CrS 184.782.000,00 —
montando a CrS 1.800.000,00 as despesas a realizar
no país, com a retirada do porto, transporte, pintura
e preparo para entrada em serviço.

Para fazer face a esse encargo, foram computa-
das economias anuais num total de CrS 29.000.000,00
— dos quais CrS 13.600.000,00 resultantes da dife-
rença entre o custo de carvão e o de energia elétrica,
e o restante da economia com a supressão dos foguis-
tas e do abastecimento das locomotivas a vapor, bem
assim com a diferença de cusco de lubrificantes, con-
servação e reparação de locomotivas a vapor e carros
motores.

Receitas adicionais poderão ser obtidas com o
transporte de mercadorias em vagões hoje utilizados
para carvão e com o acréscimo de arrecadação prove-
niente de 17 milhões de passageiros, que as novas
unidades poderão transportar a mais, praticamente,
sem aumento de despesas.
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Santos a Jundiaí maior

As economias e receitas adicionais resultantes

são suficientes para fazer faceta*' ««««" 
?° 

«"T

préstimo necessário à aquisição do matéria^uma
vez obtido, para isso, um prazo de 15 anos, a juios de

M ao ano, condições já aceitas pela Comissão Mista

Bi'asil-Estados Unidos, em outros projetos aprovados.

SINALIZAÇÃO AUTOMÁTICA

A Administração da Estrada, com 
gamento 

em

judiciosas razões de ordem técnica eeomc, jul

gando impraticável qualquer melhoria pai ciai no seu

Lal sistema de sinais e cabinas ™^*^\
inadiável a sua total substituição, poi ™l»g^
eficiente sistema de sinalização, 1^3
automático, cabinas elétricas e controle centralizado

de tráfego, comumente denominado Ui.u
A par da segurança que __

passará a ser obtida para
a circulação dos trens, o
emprego de bloqueio au-
tomático e C.T.C., em tô-
da a linha, entre Santos
e Jundiaí, oferecerá tam-
bém a flexibilidade in-
dispensável, para fazer
correr maior número de
trens, a menores interva-
los que os atuais.

Está estimado em USS
5.386.500,00 o custo total
do equipamento a ser im-
portado para a nova si-

300-1

nalizacão, sendo USS 3.206.500,00 para o trecho de

SâcI Paulo-Santos, e US$ 2.180.000,00 para o trecho

São Paulo a Jundiaí.
As despesas a realizar em cruzeiros estão orçadas

num total de Cr§ 35.300.000,00 -compreendendo

CrS 13.600.000,00 para montagem do equipamento
Cr§ 5.200.000,00 para construção da linha üe *.*uu

volts e linha piloto para o C.T.C.; e Cr$ .....: • •• •

16 500.000,00 para modificação nas linhas principais
Não são especificamente de ordem econômica as

vantagens a serem obtidas com a execução desse pro-
grama estando as mesmas mais caracterizadas como

de taperiosa necessidade, em virtude de exigência

da segurança de tráfego e de aumento de capacidade

das linhas atuais. ,
Entretanto, a nova sinalização permitira, no mi-

nimo, a supressão de 120 cabineiros e de 50 homens
m do serviço de manutenção,

que acrescido a 42 homens
a serem dispensados com
a sinalização da Serra,
perfazem um total de 212
empregados, com uma des-
pesa total de Cr$ 
5.088.000,00 por ano.

Não é, portanto, sufi-
ciente a economia desse
modo alcançada, para
ocorrer sozinha, aos encar-
gos do empréstimo para a
execução do melhoramen-
to, e a parte f altante deve-

MERCADORIAS ENTREGUES PELAS DOCAS DE SANTOS

TONELAGEM TOTAL rTW-Tt"
• írfliWtf Ul f250- Cf.SANTO! A JUMOIAI _T

200- r T 
"
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LJ rá, então, ser custeada pelo
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Tradicional vista da antiga estrada inglesa — trem
a vapor vencendo os viadutos da Serra em busca do
planalto. A rampa é de 8% na Serra Nova e 10% na Velha.

Fundo de Eletricidade ou por economias provenien-
tes de melhoramentos de maior rentabilidade.

REFORMA DA VIA PERMANENTE

A superestrutura da linha da E. F. Santos a
Jundiaí, construída desde o início sob orientação
inglesa, ainda apresenta consideráveis inconvenien-
tes, dos quais decorre a necessidade de manter nume-
roso pessoal de conservação, cujo custeio é assim bas-
tante elevado.

Para a remodelação da via permanente, compre-
endendo extensa série de aquisição de materiais ne-
cessários à substituição de trilhos, dormentes, talas,
parafusos, placas de apoio, retensores, chaves, cruza-
mentos, aparelhos de mudança de via e reforço de
lastramento, assim como substituição de quase todas
as pontes do trecho da Baixada, o valor total das
despesas a realizar está orçado em cerca de Cr$
84.000.000,00 — sendo Cr$ 59.000.000,00 correspon-
dentes a material importado.

TERCEIRA LINHA DE TRÁFEGO

INAUGURADA 
em 1867 a sua linha principal en-

tre Santos e Jundiaí, precisou aquela via férrea,
em 1896, de cogitar da duplicação de toda a linha res-
tante, devido ao aumento do tráfego e à construção
do segundo sistema de planos inclinados na Serra, ten-
do ficado concluída a duplicação, no ano de 1899, mas
ainda hoje a situação é a mesma, apesar de decorri-
dos 53 anos e de muito ter crescido o movimento da
Estrada.

Essa situação já vem, no presente, criando di-
ficuldades para o tráfego da Estrada e maiores ainda
são esperadas para um futuro próximo, com a inevi-
tável expansão dos transportes, inclusive do próprio
serviço suburbano.

Por isso, já foi iniciada a construção de urna ter-
ceira linha, numa extensão de 30 quilômetros, entre
Santo André e Pirituba, trecho esse que, pelo cons-
tante desenvolvimento do tráfego, reclama tal medi-
da, registrando-se ali uma circulação diária de perto
de 150 trens rápidos, suburbanos e de carga.

Poderá a circulação dos trens ser efetuada com
muito maior facilidade em toda essa seção conges-
tionada, o que habilitará a Estrada a manter absoluta
pontualidade no horário dos seus trens de passageiros
e maior regularidade no seu serviço de cargas.

A terceira linha, sinalizada para tráfego em am-
bos os sentidos, servirá, igualmente, com enormes van-
tagens, como linha auxiliar para o tráfego de passa-
geiros, podendo por ela ser desviada a circulação dos
trens de subúrbios e de outros trens de passageiros,
na hipótese de ocorrências que venham a impedir
qualquer uma das duas demais linhas.

Para construção dessa linha, o custo total está or-
çado em Cr$ 41.334.000,00 — divididos em duas par-celas, sendo uma de US$ 959.914,80 de material a ser
importado e Cr$ 22.135.000,00 de materiais e obras a
serem custeadas em moeda nacional.

SISTEMA DE COMUNICAÇÕES

O bom funcionamento de uma via férrea de-
pende, essencialmente, da existência de perfeito sis-
tema de comunicações, entre todos os seus setores, e
a E. F. Santos a Jundiaí tem elaborado um plano de
completa remodelação do seu serviço telegráfico e
telefônico, que, dadas as suas atuais características,
não mais satisfaz as condições presentes do seu in-
tenso tráfego.

Ficarão localizados em Santos, Paranapiacaba,
São Paulo, Lapa e Jundiaí os principais núcleos do
sistema planejado, e serão todos providos de novos
centros telefônicos automáticos, sendo que os de
São Paulo, como mais importantes, terão respectiva-
mente, 500 e 200 números, servindo dessa forma toda
a área suburbana compreendida entre Santo André
e Pirituba.

Está prevista a colocação de telefones em todos
os centros de atividades da Estrada, desde Santos
até Jundiaí, inclusive nas residências, situadas ao
longo das linhas, dos empregados responsáveis pelo
funcionamento dos seus diversos setores.

O centro de São Paulo, além do mais, ficará en-
trosado com o sistema da Companhia Telefônica
Brasileira, permitindo a ligação de qualquer dos seus
telefones ou mesmo outras ligações interurbanas, por
intermédio das suas linhas.

Entre os núcleos previstos, as ligações serão efe-
tuadas pelo uso do rádio em VHF ou "miero-ondas",
o que garantirá perfeita segurança de comunicações,
independentes de linhas aéreas, sempre sujeitas a de-
feitos e outras ocorrências.

O emprego de equipamento "carrier", conjugado
com o sistema de rádio, possibilitará o funcionamento
simultâneo do número de canais necessário para
atender ao tráfego telefônico e telegráfico entre os
diversos centros.

Parte desses canais será utilizada para instalação
de aparelhos teletipo, que serão adotados para todo o
serviço telegráfico da Estrada, passando a ser exe-
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cutado pelo mesmo, mediante o emprego de teleper-
furadoras para cartões Hollerith, todo o atual ser-

viço de controle de vagões e estatística.
A fim de coordenar o movimento de cerca de 30

locomotivas de manobra, que funcionam, Pe™anen-
temente, entre Santo André e Pirituba, e obter me-

lhor rendimento em seu serviço, será instalada em

Sâo Paulo, uma estação de rádio HF que se manterá
em comunicação constante com todas, transmitindo
ordens e recebendo informações sobre a marcha dos

serviços. , ,
Esta estação estará também ligada ao centro tele-

fônico local, permitindo comunicações dietas com os

centros de Chefia do Movimento e Direção Geral da

Os atuais sistemas telefônicos do Oleoduto e do

Departamento de Eletrificação «aoligados^
tema geral, de modo a constituir o todo um conjunto
de comunicações que muito virá contribuir para a

melhoria de operação em toda a Estrada.
Em CrS 15.000.000,00 estão estimadas a aquisi-

ção de todo o equipamento necessário e ai sue, mon-

tagem e instalação, inclusive as ampliações necessa

rias, na rede de distribuição existentes.

REMODELAÇÃO DAS OFICINAS

Dispõe a E. F. Santos a Jundiaí de.uma única

oficina 
'central, 

situada na Lapa egpg --anega
de todos os serviços de leparaçao ae i
carros e vagões, bem como da ?««fe^^g
materiais indispensáveis ao serviço feuoviano, in

clusive peças de ferro fundido, chaves e jacarés para
a linha, peças de sinalização, alguns materiais para
construção civil, etc.

No ano de 1952, foram executados 148 reparos e

revisões, assim distribuídos: locomotivas a vapor e

locobreques da Serra, 46; locomotivas Diesel, 63 e

locomotivas elétricas, 39.
Ampliando a Estrada, cada vêz mais, a tração

elétrica e a Diesel-elétrica, as secções das oficinas

previstas, exclusivamente, para reparação de ma-

Quinas a vapor, serão modernizadas, recebendo as

modificações e equipamentos convenientes, a fim de

atender a um maior volume de reparações de locomo-
tivas dos novos tipos.

Para esse fim, foi importado, juntamente com o

material da eletrificação, equipamento indispensável
às necessidades mais urgentes, enquanto outras ma-

quinas operatrizes terão de ser adquiridas, para com-

pletar o aparelhamento necessário.
Dado o constante crescimento do número de

carros e vagões metálicos, em substituição aos an-
tigos tipos mistos ou de madeira, as respectivas
secções das oficinas também terão de ser moderniza-
das fazendo-se, ao mesmo tempo, as convenientes
adaptações no abrigo de São Paulo, com a finalidade
de ocorrer às inspeções periódicas e pequenas repa-

rações de locomotivas elétricas ou Diesel e unidades
de subúrbios.

Depois de modificadas, as oficinas terão capaci-
dade para realizar, inicialmente, as seguintes repara-

ções pesadas : 5 locomotivas elétricas ou Diesel, 12
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carros de subúrbios, 3 carros de passageiros de longo
percurso e 60 vagões.

Será ainda organizada úma secção especial, com
equipamento apropriado para cuidai> da manutenção
de 450 motores de tração, 100 motores geradores e
outros tantos compressores, tendo margem para apre-
ciável aumento.

O plano das obras a executar está estimado em
Cr$ 41.000.000,00 —sendo Cr$ 18.000.000,00 de má-
quinas operatrizes aderem importadas e o restante, íj
isto é, Cr§ 23.000.000,00 em novas construções civis
ou modificações das existentes.

O GRANDE DESFILE

O Departamento Nacional de Estradas de Ferro
vem publicando, anualmente, magnífico trabalho de
divulgação : "Estatística das Estradas de Ferro do
Brasil" — que é um bem cuidado repositório dos prin-
cipais dados relativos às 49 vias férreas existentes no
país.

Da edição correspondente ao qüinqüênio de
1947-1951, extraímos dados pertinentes, aos dois úl-
timos anos do período e às 12 principais ferrovias do
Brasil, das quais onze assim consideradas segundo a
extensão total das suas linhas, e uma — a E. F.
Santos a Jundiaí, pela sua real importância, dada a
pujante projeção econômica com que se agiganta,
não obstante ter apenas 139 quilômetros de extensão.

O conjunto em foco assim se define :

— Rede Mineira de Viação, com 3.989 quilo-
metros;

— Viação Férrea do
Rio Grande do Sul,
com 3.649 quilo-
metros;

_ E. F. Central do
Brasil, com 3.495
quilômetros;

— E. F. Leopoldina,
com 3.057 quilo-
metros;

— Viação Férrea Leste
Brasileiro, com ....
2.557 quilômetros;

Y
8

9

11

12

Rede Viação Paraná-Santa Catarina, com
2.547 quilômetros;
E. F. Sorocabana, com 2.212 quilômetros;
Companhia Paulista de Estradas de Ferro, com
2.114 quilômetros;
Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, com
1.959 quilômetros;

10 — Rede Ferroviária do Nordeste (antiga The
Grea.t Western of Brazil Railway Comp. Ltd.),
com 1.838 quilômetros;
E. F. Noroeste do Brasil, com 1.603 quilo-
metros; e, finalmente,
E. F. Santos a Jundiaí, com 139 quilômetros,
apenas.

Naquela publicação, os dados estatísticos figuram
em ordem geográfica, no sentido Norte-Sul, e na con-
densação que fazemos, constante do quadro n.° 4,
mantemos dita ordem.

EFICIÊNCIA E LUCRO

A Administração da E. F. Santos a Jundiaí ha-
via considerado a possibilidade da substituição das
máquinas fixas, que realizam a operação dos trans-
portes nos planos inclinados da Serra de Cubatão,
por motores elétricos.

Nesse propósito, foram efetuados estudos de
ordem técnica e financeira.

Todavia, em vista do aumento de transporte con-
seguido naquele importante trecho, permitindo ele-
var a 5 milhões de toneladas anuais, só no sentido da
importação, o movimento de cargas, após o recebi-

mento dos 1.100 novos va-
gões de grande capacida-
de, bem como a retirada
dos planos inclinados de
toda a movimentação de
petróleo, que poderá atin-
gir 4 milhões de tonela-
das anuais., dentro do li-
mite de capacidade do Ole-
oduto Santos-São Paulo,
foi considerado mais con-
veniente evitar grandes
despesas na Serra, reser-
vando todas as possibili-

m v o. p e r. s. j.
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ESTRADAS

Mercadorias, baga-

gens, encomendas e
animais

Milhões

R. Ferrov. do Nordeste 
V. F. Fed. Leste Brasileiro
E. F. Leopoldina 
E. F. Centrai do Brasil 
R. Mineira de Viação 
Cia. Mogiana de E. F. .
E. F. Santos a Jundiaí ....

Cia. Paulista de E. 
E. F. Sorocabana 
E. F. Noroeste do Brasil .

R. V: Paraná-Sta. Catarina
V. F. R. Grande do Sul ..

TOTAL BRASIL 

7,023
4,971

33.07Í
203.329

3.293
3.285

32,385
11.777
13.964

2,013
2.756
3,182

Tonela-
das

Milhares

1.789,2
316.4

2.111,2
4.971,4

833.0
1.104.4
6.389.3
3.427.4
4.471,5

813.1
2.044,7
1.728.1

Tonela-
das-km
Milhões

179,0
84.1

350.2
1.463.1

248,5
348.5
450.4
805,6

1.527,4
3320.0

72,5
784.1

(-f)Saldo
(—) De-

ficit
CrS

Milhões

Mercadorias, baga-
gens, encomendas e

animais

Milhões

134,7
42,1

247.5
939,1
134,8
178.9
377,6
459,9
604,4
133,1
283,4
356,5

Tonela-
das

Milhares

1.899,6
296,4

2.261,9
5.061,1

908,6
1.175,7
7.415.2
3.845,1
4.986,6

883,6
2.057,8
1.779,9

Tonela-
d*?.s-km
Milhões

Receita

CrS

Milhões

t-f) Saldo
(—) De-

ficit
CrS

MiDAões

197,1
769,8
373,3

1.535,5
274,8
374,3
526,3
758,0

1.761,8
860,7
733.1
816,5

158,2
48,4

277,7
.028,5
169,8
203,0
508,1
573,9
763,5
156,8
301,5
395,0

(—)
( —)

(—)
(—)
(—)
( + )
( + )
( + )
(—)
(—)
( —)

(—)

57,5
112,2
202,2
557,7
108,4

8,8
115,7

93,0
45,8
70,6
27,7
46,6

^.^^^^^M^m^smiiamsmmiÉm
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_4ssisíência soczaZ -A /ortnação de aprendizes em escolas orientadas pelo SENAI proporcionará
ampla reserva de profissionais habilitados.

dades de obtenção de recursos para a construção da
futura linha de simples aderência.

A capacidade hoje disponível permitirá atender
às necessidades, nos próximos 15 anos, tempo mais
que suficiente para a construção da referida linha,
cujos estudos, tanto sobre a natureza geológica da
faixa a ser percorrida, como em relação às possibili-
dades de financiamento, prosseguem com real inte-
rêsse e afinco, pois é esta a grande, definitiva e natu-
ral solução para o problema, não se justificando, por-
tanto, despesas com equipamentos que teriam de ser
abandonados dentro de pouco tempo.

A seguir, fixamos alguns dados estatísticos rela-
tivos a todo o ano próximo findo.

Em 1952, o movimento de passageiros cresceu de
2 300.000, exigindo a formação de um total de 6.118
trens, dos quais 33.817 destinados ao serviço de su-
búrbios da cidade de São Paulo.

Do total acima, foram rebocados por locomoti-
vas elétricas 35.362 trens; por locomotivas Diesel,
13.669; por automotrizes Diesel, 1.654, e, assim, cou-
beram à tração a vapor apenas cerca de 15% dos
trens.

Em termos de toneladas-quilômetro brutas, num

I..

BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A.
SEDE: — RUA ÁLVARES PENTEADO N.° 180 — SÃO PAULO

CAPITAL E RESERVA Cr$ 235.000.000.00

AGÊNCIAS NOS ESTADOS DO PARANÁ — RIO DE JANEIRO
GERAIS E MATO GROSSO

MINAS



Trens ao encontro de navios 87

"¦¦¦¦¦íaJÍ

aM
-'"J

total de 1.675 milhões, foi o seguinte o serviço reali-
zado pelos três tipos de tração: a vapor, 13,3'/<; Die-
sei, 28,7% e elétrica, 58%.' 

Subiu a 37.968.121 o número total de passagei-
ros cabendo ao movimento de subúrbios 28.931.953
viajantes.

Durante o ano de 1952, correram 46.938 trens de
carga, sendo 13.383 com tração elétrica e 17.128 com
tração por locomotivas Diesel, contribuindo estas
para a realização de 40 % dos trens formados, ao
passo que cada um dos outros dois tipos concorreu
para o reboque de 30 % dos trens.

Foi de 6.872.677 toneladas o peso total transpor-
tado pela Estrada, em 1952, sendo de assinalar que
o transporte de combustíveis líquidos, apesar do fun-
cionamento do Oleoduto, subiu a 1.857.502 tonela-
das, representando um acréscimo de 400 mil tonela-
das sobre o ano de 1951.

A frota do Serviço Rodoviário foi, em 1952, au-
mentada de 43 caminhões e assim pôde a Estrada
oferecer ao público a capacidade instantânea de 1.277
toneladas.

No tráfego mútuo, elevou-se o movimento do Ro-
doviário a 128.740 toneladas de mercadorias e 648
toneladas de encomendas, ao passo que, no tráfego
próprio, foi êle de 536.834 e 66 toneladas, respectiva-
mente.

Foram entregues a domicílio 144.953 volumes,
correspondentes a um peso total de 3.268 toneladas.

Verificou-se, em 1952, um acréscimo de quase o
dobro de 1951 no movimento dos Armazéns Gerais,
cuja renda bruta alcançou o valor de CrS 3.587.372,00.

Elevou-se de 417 em 1951 para 736 em 1952 o nú-
mero de vagões recebidos naqueles Armazéns, crês-
cendo de 89.444 para 315.133 a quantidade de volume
em depósito.

Coroando todo o feliz êxito das atividades da E.
F. Santos a Jundiaí, é de assinalar, neste fecho da

presente reportagem, o regime de constantes supe-
ravits até agora verificados, numa firme e deliberada
orientação de economia e melhoramento dos trans-

portes :

Al II

CrS 2.984.000,00
CrS 8.754.000,00
CrS 22.738.000,00
Cr$ 115.729.000,00

em 1948, saldo de ...
em 1949, saldo de ...
em 1950, saldo de ...
em 1951, saldo de ...

e em 1952, o saldo de gestão estimado, compreen-
dendo os resultados líquidos da operação *™°™r
ria, do Oleoduto Santos-São Paulo, dos Armazéns
Gerais, do Serviço Rodoviário e das operações banca-
rias, é da ordem de Cr§ 125.000.000,00 - mantendo-se,

portanto, no mesmo nível do que foi alcançado em

1951. . ;, *
Pelo visto, a grande ferrovia federal esta em pie-

no sucesso com o binômio: eficiência e lua£;
Militando na linha vanguardeira das importan

tes organizações que prosperam em Sao Paulo,a *.

F. Santos a Jundiaí, com o seu poderio econômico,
reflete o notável fenômeno do vertiginoso engrande
cimento paulista, que se define, de modo em^gante,
no resultado da arrecadação do imposto de renda r*

quele Estado, em 1951, confrontado com o resultado

de todo o país: São Paulo contribuiu comj**^
Distrito Federal com 26 A, e os demais Estados jun
tos, com 30 %.

„.,....,.,.,,„„„„„.......,.......< iiiiiimi „u...I..i..M.H.iuu«u'.i..««ini"iin.H..u..i,....i.»,i

INDUSTRIALIZANDO
as fontes
de produção
do Brasil A

A

Na produção de carnes e de seus deri-
vados, pelos mais modernos métodos
industriais; na extração de óleos comes-
ti veis de alta qualidade - a Cia. Swift do
Brasil S.A. tem sempre orientado as suas
atividades no sentido de prestar uma efi-
ciente colaboração ao desenvolvimento
das fontes básicas da produção nacional.

Swift
CIA. SWIFT DO BRASIL S. A.
RUA FORMOSA, 367 • 9.<> AND. • SÃO PAULO

*/iiiiiii.iii.ii ,l|llUllllHllllllllllllmlll.lllll••<^•«•»"••'•»«¦¦»"•»¦"••,,,,,",,,,,,,,,",,,,,,, ililllilllillll*^
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Trilhos e Alcatrão Nacionais

A NUNCIANDO que sua produção no ano passado constituiu m MTO»m
r\ de, superando em 5% a do ano anterior, num total de 36ü 088.toneladas
de nrodutos laminados, com o que manteve a sua^^^^ndente a usm
de Volta Redonda destacou um aspecto desta produção que merece, na r.an
dade, citação louvável.

É que o nosso principal parque siderúrgico, no momento |;M5a£\.A?S
trabalhos de expansão que incluem um novo alto-f orno e mais dou.foi nos

de aço produziu em 1952 quantidades excepcionais de trilhos e de alcatiao

paradas estradas de ferro e de rodagem do pais.
A orodução de trilhos da usina em 1951 não foi das maiores. Carecentes

as estradas de ferro dos recursos necessários à compra das linhas e as custo-
sas obrts de suaConveniente aolicação, as encomendas que chegaram a Volta
Redonda foram reduzidíssimas." Não podia a usina fabricar trilhos para esto-

que, sabido que este oroduto varia nas suas características, e so em função
ae planos preestabelecidos pode ser laminado.

No ano que passou a situação apresentou-se radicalmente diversa. Nao
só o reaparelhamento da Central do Brasil como vários outros planos espe-
cialmente o da Sorocabana, originaram vultosas encomendas, de modo que
Volta Redonda passou a trabalhar afanosamente na produção de trilhos,
chegndo mesmo a susnender qualquer outro trabalho na sua lmha de trilhos
e nerfis Ao encerrar-s"e o ano, haviam sido produzidas quase oitenta mil tone-
ladas de trilhos, exatamente 77.890 toneladas, o que representa um aumento
de 84 4% sobre a produção do ano anterior. Estes trilhos, que constituem a
maior produção da nossa história, foram totalmente entregues as ferrovias
nacionais, e estão sendo empregados de norte a sul do pais.

Por outro lado, concorreu Volta Redonda para a pavimentação das^estra-
das de rodagem com uma produção de alcatrão bruto da ordem de 12 693 800

litros sunerior em nerto de um milhão de litros à do ano anterior, e de alça-
trão RT-2 e RT-12, que são qualidades específicas para pavimentação,
12 019 195 litros, quando em 1951 foi de 10.657.715.

Sendo a única usina siderúrgica a reduzir o minério_ de ferro pelo c«que
Volta Redonda dispõe de usinas especiais para a obtenção de subproduto cio
carvão, entre os quais se encontra o alcatrão. Uma grande pau.eIa iodo-
via Prudente Dutra é pavimentada com o alcatrão de Volta Redonda, e mui-

Z estodafdo0^ o Jenkm agora uma pavimentação inteiramente nacio-

nal, quanto ao concreto e quanto ao revestimento externo.
v pvidpnte aue constitui para a economia nacional motivo animador esta

produção de trUhose alcatrão, pois com os nossos próprios meios melhora-

mos o sistema de transportes de que tanto carece o pais.

AUMENTA A PRODUÇÃO
DE AUTOMÓVEIS

NA 
ÚLTIMA semana de janeiro, a

produção de automóveis nos Es-
tados Unidos ascendeu ao mais alto
nível registrado em 12 semanas con-
secutivas. Na última semana, 118.005
automóveis foram montados no país,
isto é, 4% acima do total de 113.795
autos montados na semana prece-
dente e 64% acima da cifra de 71.687
carros montados na semana corres-
pondente do ano passado, conforme
informa a publicação Ward's Auto-
motive Reports. Durante o mês de
janeiro, as fábricas americanas pro-
duziram 465.732 automóveis e 111.610
caminhões, contra 284.927 automo-
veis e 104.348 caminhões fabricados
em janeiro de 1951.

MAIS ÓLEO ESTRANGEIRO

Segundo dados fornecidos pela Cia.
Docas de Santos, a importação do
óleo Diesel, entre os derivados de pe-
tróleo, foi o que registrou aumento
nes primeiros onze meses do ano pas-
sado em confronto com igual período
de 1951.

Esse aumento foi de 50 por cento,
o que certamente se deve, pelo menos
em grande parte, à crise da energia
elétrica, que está levando número
cada vez maior de indústrias a mon-
tar geradores próprios. A escassez de
eletricidade atua, assim, duplamente
como fator de consumo de divisas; na
importação de combustível e na com-
pra de geradores.

Quanto aos demais produtos, a im-
pertacão de gasolina aumentou em

217% e a de óleo combustível em
16 7% O próprio querosene teve um
aumente considerável, confirmando-
se a tendência de grande expansão
do consumo de combustíveis.

CRISE NO MERCADO
AUTOMOBILÍSTICO

A política de severas restrições às
importações de automóveis tem oca-
sionado reflexos que se estendem des-
de a alta no mercado de veículos usa-
dos até a diminuição — e em alguns
casos paralisação — do trabalho nas
usinas de montagem das fabricas
americanas em São Paulo.

Apesar disto, milhares de veículos
chegaram ao Brasil no ano passado.
São conhecidos os números de impor-
tacão de janeiro a setembro de 1952,
peícs quais se vê que cerca de oitenta
mil veículos foram importados, com
notória predominância dos ônibus e
caminhões.

A participação dos Estados Unidos
nas remessas de automóveis para pas-
sageiros ao Brasil no período refe-
rido foi da ordem de 2 para 1 em
relação ao continente europeu, ele-
vando-se a 4 para 1 no que diz res-
peito aos caminhões e ônibus. 20.156
carros para passageiros foram em-
baixados com destino ao Brasil nos
portos americanos de janeiro a se-
tembro do ano passado, enquanto o
continente europeu nos remeteu ape-
nas 10.098. Desses, 6.023 de proce-
dencia inglesa, 2.145 alemã, 1.150
francesa e outros menores.

Com referência aos ônibus e cami-
nhões, as remessas dos Estados Uni-
des se elevaram a 43.121 toneladas
e as do continente europeu 11.500.
Dentro o grupo europeu, a Alemanha
remeteu ao Brasil 5.344 unidades, o
Reino Unido 2.364, a Itália 1.887 e a
Suécia 1.307, sendo pequena a parti-
cipacão de outros países.

DÉBITO DO LÓ1DE

Severas críticas vêm sendo feitas
no Congresso ao Lóide Brasileiro, cuja
situação é deveras lamentável, em
que pesem os esforços dos seus diri-
gentes para amenisá-la.

A propósito informa-se que o déoi-
to do Lóide só com o Instituto dos
Marítimos eleva-se a 200 milhões de
cruzeiros. Esta empresa recolhe dia-
riamente 10 mil cruzeiros, mas isto
é insuficiente e o atraso está crês-
cendo na razão de 15 milhões por ano.

REGISTRO INTERESSANTE

Dois governadores, o do Estado do
Rio e o de Minas Gerais, comemora-
ram no último dia do mês o segundo
aniversário de seus governos. Am-
bos timbraram, nos discursos e nas
solenidades inauguratórias, no as-
sunto — estradas. Milhares de quilo-
metros de novas estradas de roda-
gem, algumas centenas com boa pa-
vimentação. foram entregues ao trá-
fego público.



89

Banco da Prefeituraüo
Distrito Federal S.A.

:«•

CAPITAL E RESERVAS .... CrS 143 795 947.70

Matriz: AVENIDA RIO BRANCO Ns. 39/41

AGENCIAS:

Méier-RUA CAROLINA MEYER N.° 22

Madureira- TRAVESSA ALMERINDA FREITAS, 43-A

Penha -RUA CUSTÓDIO DE MELLO, 81-A e B

Campo Grande - A V E N I D A CESÂRIO DE MELLO, 1188-B

Castelo -AVENIDA NILO PEÇANHA N.° 12

Jacarepaguá - A V E N I D A GEREMÂRIO DANTAS, 56

H. «_M. - B O A SAO CRISTÓVÃO. 1047-B_

Copacb,», - A V E N , D A NOSSA SENHORA DE COPACABANA

_ Esquina de Rainha Elizabete (a inaugurar-se)

Avenida _ AVENIDA RIO BRANCO- Edifício Marquês de Herval

1

!
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DESCONTOS - CAUÇÕES - COBRANÇAS -

VALORES - FINANCIAMENTO AGRÍCOLA

GUARDA DE

DEPÓSITOS
V ISTA E A PRAZO
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Produtos e Mercados
y '.¦••¦ WfÊÊÊÈÊsflllISli^pllflIlllll

Parque Industrial Fluminense

"D 
ECENTES declarações do ^^'^^^^^^^fât-tt tado do Rio vieram pôr em «levo as excepciona^ c°ndiçoe^ q

congregam, para o desenvolvimento de umpa qu 
$Tacentuado, o que lhe

Na verdade, o progresso industria flummense ja^ac f._
dá um curioso aspecto do ponto-de-vista h"*™ «t 

Wa um
queza agricola que sustentou a primei:a ^ociacia sustentando um
moderna riqueza íabrll, ammandc.urna elite *™^ento 

dos antepassados.

rZ%dSetiZfos50doPepoLncfal l^ela^ln^a industria básica de

Volta Redonda. iie. .. p.pradoras em ordem de importância,
A potência instalada das usinas |eia^as 

™ oiu tacão de
positiva a capacidade do Estadc, do B£, em que s» pge 

^M&sãd Paulo
energia para a capital do pais. *n\^**WRiodispõe de 425.139 kW para
dispõe de 855.065 kW..encanto o Estado 

^^ possui, ape-

^cfaàa^a Sv* ^^gl^ 
^ ^ "

lflIÉÍ^^ «soais 
e beneficies

3S2?TsSSí5@iíí^^*í!Ss%^ffi«*£a*É3í4rEira
Safá^op^rà fofe" 

'.slfao 
grup*de*menos^e"cinco. Nesse total não

Cm 
innd^tHaletaim-UtoHramuentos «produtos de leite, sardinhas,

etc ) cem in total de CrS 2.137.894.000,00 daquela cifra, vindo em.segundo
luear a metalúrgica, que tem em Volta Redonda sua expressão maior e que
¦se desenvolve à sombra da grande usina. Esta indústria metalúrgica teve sua

Produção, m 19I0, na ordem de Cr$l.408.696.000,00 Hoje, com o desenvolvi-
mento dè Volta Redonda, este valor elevou-se muito, pois so a C. S. N. tem
SoSucão superior a um bilhão e meio. Em terceiro lugar vem a industria
têxtil, somando a sua produção CrS 1.166.072 000,00.

O número de operários nos principais estabelecimentos industriais era,
pm 1950 de 6 797, notando-se que justamente na industria têxtil o seu nu-
mero era maior, sendo menor na indústria metalúrgica. Osmunicipios que
mais se destacam, segundo o número de estabelecimentos, sao os seguintes:
Petrópolis, Campos, Barra Mansa (do qual Volta Redonda e um distrito),
Niterói, São Gonçalo, Nova Friburgc e Barra do Piraí.

NOVA CRISE
ENTRE OS MADEIREIROS

Um novo apelo aos titulares do
"Trabalho e da Fazenda acaba de ser
feito pelo Instituto Nacional do Pi-
nho em favor das classes madeireiras
do Rio Grande do Sul, Paraná e San-

ta Catarina, que se semtem ameaça-
das de grave prejuízo.

Informa aquela autoridade que os
referidos madeireiros, depois de ob-
terem a autorização do Presidente da
República para a exportação de 106
milhões de pés quadrados de madei-
ra de pinho serrado para os Estados
unidos e a Europa., na forma do ajus-

te consertado com a CEXIM, conse-
guiram remeter apenas 54 milhões de
pés, ficando retidos, aguardando au-
torização outros 52 milhões de pés,
representando 120 milhões de cruzei-
ros, cujo crédito está aberto em nos-
so país para essa operação.

Segundo o presidente do Instituto,
o saldo, cuja liberação pede, está co-
berto com cartas de crédito irrevo-
gáveis, com prazos pequenos para
vencimento, havendo alguns créditos
vencidos e não prorrogados, cujos
embarques não puderam ser efetua-
dos por não terem obtido oportuna
veiculacão.

OITO MILHÕES E MEIO DE CACHOS

Enquanto se desenrolam as nego-
ciacões entre o Brasil e a Argentina
para um acordo econômico geral, no
qual o trigo vai ocupar, naturalmen-
te a posição predominante, um con-
vênio foi elaborado para a exporta-
cão pelo Brasil para aquele pais de
oito e meio milhões de cachos de ba-
naEsata 

quantidade será embarcada
durante quatro anos, e o convênio
contém uma cláusula de revisão
anual relativa a preços e tonelagem,
desde que causas ou motivos ponde-
ráveis aconselhem ou exijam essa
medida. As quotas de tonelagem fo-
ram aumentadas, com um adicional
de vinte por cento, e a fruta embar-
cada será paga na base de 18 pesos
o cacho para a banana nua e cie
19 60 para a banana empalnaaa.

A taxa de câmbio combinada para
os giros de patamento é a de 40,j0
sendo o peso, assim, para esse giro.
correspondente a 2.44. A exportação
de oito e meio milhões de cachos re-
presenta mais de dois bilhões de cru-
zeiros.

INDÚSTRIA DE SERRAS E FACAS

O Brasil pode vir a tornar-se auto-
suficiente no que diz respeito a In-
dústria de serras e facas dentro de
muito pouco tempo. Isto e o que sa-
lienta o Sindicato da Industria de
Artefatos de Ferro e Metais em Ge-
ral em ofício dirigido a CEXIM, no
qual pede que diante das atuais
condições da produção brasileira se-
jam revistos os critérios de impor-
tacão. .

Até há pouco tempo o pais tinna
de importar quase totalmente o que
consumia em serras e facas, mas so
uma fábrica transferida da Teheco-
Eslováquia em 1950 está agora abas-
tecendo 60% do consumo. Uma ins-
talacão que se está ultimando em
Jundiaí, capaz de produzir serras e
serrotes dos mais variados tipos, ma-
miais e mecânicos, com capacidade
inicial de 72.000 unidades anuais,
completará o abastecimento do mer-
cado nacional e é possivel que se pen-
se em exportação.

A produção brasileira no gênero e
de serras circulares. braçais, horizon-
tais. verticais, para arcos, lenha,
açougues, serrotes-de-mão. traçado-
res de dentes, facas para maquinas
e para artes gráficas, produção do
mais alto interesse para inúmeros se-
tores da nossa atividade

OS COMBUSTÍVEIS EM SANTOS

Segundo quadro organizado pela
"Folha da Manhã" de São Paulo,
abrangendo o período de janeiro a
outubro do ano passado, verifica-se
constante aumento da importação de
produtos petrolíferos por Santos.

O jornal arrola vários motivos
para a justificativa deste aumento,
entre os quais a crise de energia elé-
trica. a expansão da frota automática

e dos serviços de mecanização agri-
cola.

Em confronto com os primeiros 10
meses de 1951, o período de janeiro a
outubro apresenta uma particulari-



11

Àite digna de nota: o aumento da
d Inrí _eão de gasolina foi muito
3££ sens°veí do que o das compras
d.Óleo combustível, mas bastante

oriArdo aue o acréscimo verificado
n. importação de óleo diesel. Note-
1 wMo. aue o carvão continua a
fp_ism declínio nas importações.

Sacão que se observa em conse-
nüência da expansão da inciust a
Sonífera nacional, e tivemos tam-
Sm Brande acréscimo na importação
rio «ás butano. empregado principal-
mente para uso doméstico, nas maro-
,.__«. ridades paulistas.

Oini to à procedência dos produtos
• Sbados recebemos 55.7 por cen-
rPd°o meo combustível. 46.4 por cen-

o da gasolina. 74 por cento do que-
Insone e 98.2 por cento do gas pro-
mm das Àntllhas Holandesas, que

1 n nssim aparecem como nosso
Srinciplü fornecedor. Dos Estados
unidos recebemos todo o gas butano
totSrtW». 94.2 por por cento do óleo
X ieante e 87.7 por cento do car-
foi A Venezuela, por sua vez. nos
enviou 35.8 por cento do óleo combus-
uvel 48 por cento da gasolina e
08 4 por cento do óleo diesel recebidos

pelo porto de Santos.

O CAFÉ SOLÚVEL E O FUTURO DO
CAFÉ BRASILEIRO

Regressando de Boca Raton, o che-
fe dl delegação da FARESP a con-
von.o anual da National Coffee As-
sociation disse palavras tranqüilas a
respeito do mercado americano, que
reputa normal e com capacidade
crescente de absorção do cale.

to escondeu, contudo, o Progresso
dn eafé solúvel nos Estados Unidos,
afirmando que . esta modalidader de
nreparo do café, pela sua prática e
fie aplicação, é considerada como
von ctòra. Dc fato. diante das dif-
cuidados de servidores .notada nao
somente nos Estados "meios 

J^mo
om toda a parte, encontra-se no ca
fé solúvel a solução para oi pi^
ma Acresce ainda que o rendimento"bem 

mais elevado, o que permi-
tindo um maior aproveitamento, ofe-
•eco a rula maior resultado economi-

co O paladar da infusão esta lon-
õdc ser o da bebida conleciona-

da com o café como ora se faz. um
tudo, como o paladar se educa em
breve será o gosto do soluve o ideal
No momento, não existe anda sua
aplicação nos bares "*™*"£>r":

sendo vendido nas mercearias e su
per-markets". Conquanto seja nuUtq
prático e. segundo parece, tenha, mes
mo assegurado o seu sucesso u Uno.
a transformação por que passar a in
dúslria do torrefação, por, nlte-nos
prognosticar um longo W*&vi£
tempo para a sua total subseção.

Sobro a situação do caféeta*W»
no mundo o Si . Silvio ae « -
Prado disse que embora haja tenden
cia para o aumento de P^f^n-
diversas regiões produtoras do mm
do. mais alardeada na África onde

iá foram realizados _;*«:¦-JW^gíg
cuidadosos estudos. n»V«»»
elas, à exceção do Brasi UF^
lidade de uma rápida devaçao OT*
seus atuais níveis. No Brasi ui
o enigma paranaense as novas m
vouras do Espirito Santo e os esp-ra

PRODUTOS £ MERCADOS

dos resultados da recuperação paulis-
ta, que. dentro em breve, deverão fa-
zer-se presentes. Contudo, os seus
efeitos, não comprometerão a boa
posição estatística que ora desfruta o
café,' se soubermos prevenir-nos e
expandir o atual nivel de consumo.
A superprodução se atinge por um
aumento substancial e repentino da
produção ou pela retração e conse-
quente perda de consumo.

E finalmente:
— A chave da solução do problema

mundial da produção do café está de
posse do Brasil, assim como as con-
seqüências de uma politica ma e ime-
diatista o afligirão em primeiro lu-
gar. Adotada uma criteriosa e real
politica cafeeira em nosso pais. ja-
mais o café será envolvido por uma
nova crise.

A EXPORTAÇÃO DE CAFÉ

A exportação de café durante os 9
primeiros meses do ano findo mante-
ve-se em bases estáveis chegando a
acusar aumento de 310.920 sacas e
CrS 551.0266.703,00 em rdaçag ao
mesmo periodo do biênio 1951/52.

Prova esse fato que a atual crise de
dólares (Gr$ 337.529.446. segundo m-
forma a carta semanal de 

j 
de de-

zembro último da National Coffee
AsTociation) não se relaciona com
indício do qualquer enfraquecimento
da exportação do nosso maior pro-
dUtó 

exportações dc café em 1952. no
oeriodo aludido, renderam divisas

um total de 476.654.398 dólares que
se distribuíram. Principalmente pe-
les portos, de Santos - J82 *6*6 • 23rf'
Paranaguá 119.796.166 o Rio de
Janeiro 60.580.441 dólares.
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azeite de dendê para a nossa indus-
tria siderúrgica, que "enquanto o
mundo negocia, a Bahia cozinha

Realmente, embora seja a Boa-
Terra tradicionalmente produtoia de
dendê, largamente empregado em sua
cozinha característica, nao e capaz
do fornecer ao país e pensar em ex-

portar o óleo refinado tão consumido
em todo o mundo.

Sumatra e Congo Belga suprem as

indústrias mundiais de aço e ae sa-
bonetes do "palm oü", como e mter-
nacionalmente conhecido o dendê 

^ 
e

até Volta Redonda o importa paia um
dos processos finais da fabricação de
fòlhas-de-Flandres.

Tendo em vista a possibilidade da
produção nacional, capaz nao so ae
aliviá-la de Piadas divisas como de
libertá-la da dependência do estian
o-eiro neste particular, a Companhia
Siderúrgica Nacional vem estudando
a possibilidade de produzir o dendê
em escala racional, industrializando-
o convenientemente. Pfi-a.1^0§e-
neral Sylvio Raulino de Ohvena, pre
sidente C.S.N., entendeu-se com o
Ministério da Agricultura e com o go-
vêrno bahiano, designando o Eng.

.Paulo Martins, vice-presidente da Si-

O AÇÚCAR PAULISTA

As usinas de açúcar paulistas au-
mataram bastante o volumo de pro-
d cao na safra 1952/53. Ao se findar

terceiro mês dessa safra, em 31 de
agosto P.P-. iá haviam saído das

• „ ....niic.¦•¦.<< 4 32d 3ol •.atcib uc
usinas paulistas * .o ^-^ „.impnt0
ácücar representando um aumenio
.0 0 7";. sobro a produção em igual

eriodo de 1951/52 (3.907.649 sacas).
rde 50 3 7. sobre, o volume registra-
cío no primeiro trimestre da safra üe

v.Ip 
'observar, 

porém, que as sai-
cias ¦ Ao obodecoram ao mesmo ritmo

^aünien^o registrado pela produção

TATt lA s°acas.C en-
emín ó que no mesmo período do ano
mssado as saídas atingiram apenas
1*296 319 sacas. Atribui-se essa que-
rio de 449 mil sacas, ao fato de cs

comerciantes terem hesitado.em-Vg
o 

"o 
preço estabelecido pelo Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool
A* nerspectivas para a safra 1952/

i*«á? são excepcionais, permitindo es-
inativas sem precedentes quanto ao

^Ò açucaX em curso, na área ca-

navieira paulista.

PRODUÇ&P DO DENDft

vrá nniico tempo lemos na impren-
S£_í2Íum titulo interessante e

sa ^vordadeiro Dizia êle. referiu-
T£ àTtoportações crescentes de

FaulO iviaiwxia, vi., v*y?.-
derúrgica e responsável pelo setor
das matérias-primas, de levar a efei-
to os planos por êle traçados para a
obtenção do dendê bahiano, _ tanto
mais porque, com a &&#&*&
usina de Volta Redonda, o consumo
vai ser superior a mil toneladas
anuais de óleo.

Os entendimentos da C.S.N., com o

governo bahiano e Instituto Agrono-
mico do Leste vão adiantados, deven-

o ser aproveitadas áreas litorâneas
do sul bahiano para o plantio üo

dendê e instalada uma usina de reli-
nação na Bahia.

A PRODUÇÃO DE SAL

Repete-se êste ano o que cem ocor-
rido há decênios no mercado do sal
-1 há abundância do produto no nor-
te mas os principais centros consu-
midÒres não dispõem das quantida-
des desejadas por falta de transporte.
E assim se mantém, com graves pie-
juizos gerais, um preço artificial.

A estatística referente ao ano sali-
neiro de 1952-53 distribui a produção
de sal por onze unidades federadas,
a começar pelo Pará, ao norte, e a
terminar pelo Rio de Janeiro, ao sul,
estando a produção calculada em
um milhão de toneladas.

O maior produtor é o Rip Grande
do Norte, com 611.800 toneladas, se-

guindo-se o Rio de Janeiro com
145 000 toneladas. O Ceara detém o
terceiro posto, com 117.000 toneladas,
distribuindo-se o restante por oito
Estados menores produtores.

A fim de facilitar a distribuição da
Produção, e tentando quebrar um sis-
tema tradicional que tem conferido a
determinados grupos o controle do
mercado, o governo vem 

çle 
tomar

medidas especiais no sentido de se
ampliarem os meios de transporte
para o sal.

':;
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FALTA DE MERCADO PARA OS
REFRATÁRIOS

Em vista da crescente importação
de material refratário, a Federação e
o Centro das Indústrias de Sao Pau-
lo dirigiram-se ao governo afirmando
existir no pais suficiente produção,
prejudicando-se a indústria com as
compras no estrangeiro.

Segundo afirmaram, existem no pais
três grandes e numerosas industrias
pequenas de refratários, e o V*oUe-
ma que as aflige não e o de incapa-
cidade de produção, mas de falta de
mercado. A produção anual de ti]o-
los e pecas refratárias, consideiadas
apenas as principais categorias, e ae
136.500 toneladas.

Em 1951, importou o Brasil, segundo
os dados oficiais, cerca de 44 milhões
de cruzeiros de artigos retratai íos,
sob diversas denominações, no total
de 14 mil toneladas. É de acreditar,
porém, que essa importação tenha si-
do muito superior, pois os produtos
refratários podem ser importados
também sob a denominação de areias
ou silicas, argilas, instalações comple-
tas (caldeiras, formas de vidro, la-
brica de cimentos, etc;), acessórios
ou equipamentos industriais. Entre-
tanto, são poucos os tipos de reira-

tários que, em virtude d nao com-
portar o mercado produção em e
cala industrial, ainda nao se labn-
cam no Brasil e, portanto, devem sei
importados. São os seguintes ei a-
tários de grafite e de oa^qnp,. refr^
tários isolantes para emprego m
tpmneraturas acima de 1.300° Ctupo
Scano); refratários de carbureto
de silício (carborundum), refratários
aluminosos com 7 % ou mais A1203,
refratários de óxidos puros e ÍWggg»
Coridon, oxido de zirçpnio, alumma

ou magnésia fundida, etc Kepj^
fundidas de composições lefi atar ias
(Cohrart, etc). ™ninr

O memorial declara ser da maioi
necessidade estabelecer-se ampla co-
'operação 

entre a CEXIM, as :alfande-
p4s e as entidades industriais paia
Ivftar a entrada no pais de material
refratário cuja importação nao se jus-
" 

E^faia na possibilidade de vendei-
mos refratários ao estrangeiro.

O Brasil já exportou para a Argen-
tina em quantidade substancial, re-
feJS dos mais diferentes tipos.
Entietanto grandes dificuldades es-
fão impossibilitando novas exporta-

ções com enormes prejuízos para as
CnEÈnosnapra- exportar mais de

tw-er jn,*^*^*+++*<r****^*\

Companhia Auxiliar de

Serviços de Administração

DEPARTAMENTO DE MICROFILMAGEM

UMA NOVA ARTE QUE A Tfi^C^OlOTNAPÔSA
SERVIÇO DA SEGURANÇA DO PATRIMÔNIO CULTU-

RAL DA HUMANIDADE ;

tt™ Knvc, MÉTODO DE ARQUIVAMENTO DE DO-

CUMENTOS, CW^ECONOMIA DE TEMPO, ESPAÇO E

DINHEIRO ;

UM NOVO PROCESSO DE CÓPIA FIDELISSIMA DE

QUAISQUER DOCUMENTOS, PÁGINAS DE LIVROS,

JORNAIS E REVISTAS, FOTOGRAFIAS, ETC.

AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 509 - 17.° AND.

FONES: 43-4811 e 23-0 38
*^#s#s^r-;
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20 mil toneladas anuais de Produtos
refratários, no valor de cerca de 40
milhões de cruzeiros, sem computar
800 mil dólares de magnésia sinteti-
zada, no total de cerca de 56 milhões
de cruzeiros, anualmente. É devido
apenas às condições reinantes na Es-
trada de Ferro Lestre Brasileiro, que
não se está fazendo a exportação de
magnesita.

PRODUÇÃO ANIMAL BRASILEIRA

O Serviço de Estatística do Minis-
tério da Agricultura, a propósito da
2.a Reunião Interamericana de Pro-
ducão Animal, que se realizou há
pouco em Bauru, divulgou números
relativos à produção animal brasilei-
ra que constituem as últimas indica-
ções a respeito.

Em 31 de dezembro de 1951 a esti-
mativa do gado existente (gado
maior) era de 53.512.780 cabeças de
bovinos, 6.994.120 de eqüinos, 
1 592.560 de asininos e 3.180.590 de
muares. Em cruzeiros os valores cor-
respondentes eram os seguintes: bo-
vines, 49.350.663.000; eqüinos
6 328 946.000; asininos, 682.726.000;
muares, 4.918.087.000.

No referido ano o maior número
de bovinos pertencia ao Estado de
Minas Gerais (11.989.000 cabeças) se-
guindo-se-lhe o Rio Grande do Sul
(8 544 900 cabeças) . Em relação aos
eqüinos esses Estados apresentavam
igualmente os maiores índices
d.264.400 e 1.082.990 cabeças I.
Quanto aos asininos o primeiro lugar
cabia ao Estado da Bahia (479.080 ca-
becas) e o segundo ao Ceará (297.430
cabeças). Em relação aos muares o
Estado de Minas ainda se apresenta-
va com maior contingente (632.280
cabeças), seguido do Estado de São
Paulo com o total de 608.630 cabeças.

Ao findar o ano de 1951 o total
existente no país era o seguinte: suí-
nos, 27.800.800 cabeças, no valor de
CrS 10.765.880.000,00; ouvinos
15.891.430 cabeças, no valor de CrS
1 990 704.000,00; caprinos, 8.839.610
cabeças, no valor de Cr$ 670.447.000,00.

Por Estados, os principais produto-
res eram os que seguem: Suinos —
Minas Gerais, 5.076.000 cabeças; Sao
Paulo, 3.683.940; Rio Grande do Sul,
3 4408 160 cabeças. Ouvinos -— Rio
Grande do Sul, 9.693.060 cabeças.
Bahia, 1.634.380; Cera, 1.002.860
cabeças. Caprinos, Bahia 2.130.680
cabeças; Pernambuco. 1.507.070;
Ceará 1.210.350; Piauí, 1.094.210.

Nos matadouros, frigoríficos, char-
queados, fábricas eventuais de char-
que, o total de bovinos abatidos
tl951) foi de 6.452.305 cabeças (com-
preendendo bois, vacas e vitelos).

Acentua o S.E.P. que em 1950 o
abate atingiu o total de 5.964.718 ca-
becas e em 1949 o total de 6.022.521
cabeças.

A matança de suinos verificada nos
citados estabelecimentos alcançou o
total de 5.986.273 cabeças, em 1951,
contra 5.408.106 no ano anterior.
Ovinos, 1.228.626 cabeças, e caprinos
1.298.759 cabeças.

¦;--»; f- l



93

^ff..-*%i-* v'r''ÉlíÊBk^fíti mm

reparti*, t. ,,,-*^u\mt1Sa '"^Sli»"'fa*i; X—i. 
"*^<W- ''^NL^" '¦MBfafcüJ EssISi

'-" . 5>"BiáílBS|&, ¦¦-*-,,,-" :»."«*¥. v-agi^aa HH^^Sn ¦hBS I
ir^^riaj^i r^v^^*^ir^»»»i»»^«»á»'*->. •*», ^3fllilbá«L^!5 BBtS-^s^fí^ffl be*& *^B

- '*»irf'Si5^ «- ~~ 1W-- ^^^^*»i»»l|'»»»»^MBifci^^^^?^l*.»^L^L^L^L^L^L^L^L^L^L^L^L^L^^L^L^L^L^L^L .-- ^»*a^L^L^L^L^Ll

i, "•* ¦rjifPWiTMnfr^ •*--*¦-- -^- ¦ . »<Wrt^ BfcLA-**AAM mL* •j^mIP í^rXí»í*«S

r^m\*iJ£&-**2&t^y™*!^£m mâwÊ Bl^A*^* N^fÉM a^^ T-"ír'-tHSi^ ^^Hl

^^^^^^^^DQI^H^HH^^^^^^^^^^^^HHV^ '.%. jfci^ai^iMi^i^l^àfefl-A-.¦..¦-..¦ witâÈÊMÊÈfâmKÈ(,' . ^i^^^^Ê mmM^ WmmWÊ^^^M^É:'EZBtçWm mHF L^IT i l*iilí i'1 hTTlii l^HMB-lplT1 ''¦i*&>'*?,*'if<y*ssa^M W^>-

¦É* tB ¦^as^—- ^W1- , ¦'fy,dÈÊÈmmM&Ê8m^ÊttimW'Wl!lJÈÊM Bs^PÍbHHkw^: ¦¦ ¦ ¦ '¦'•-.¦'ãH BKà^ j

WÊÈLÁ*Á t.."-'"'"'' -:Éfefc*T " -wsl rW ^^^?ài»^Bl a^tWKãB^£:^^ÉI Ê&ÍLAA* "^ ~-&»Ê^!Mk < *%2Êm

¦Stjí línSífc^A tij^ítl Lr .'diHwa HKéHP^lPfl LPWIH RPvH^lir«wl^' í¥í»

SíJIDmKi -X^ilIfaíSl ^t^ K""" jiImBÜ^S BafllXaiv: ^-:-..„-.¦ . .,-XHiÍ j|gg&||ji|âya| B^lP^t 
y*8&b--

mWmmúM-*- yESÊ^rWlrT »>*iV*k ..^JI-èiMiAiK-^ !^3e>»gi<?v^l£ÍÍalHti*attife»i. ^.#fjS<M LBWWaiPil Mifllai^»- - .„ . s-^^F
V%*U9 HÍMÚÍL» ¦'"^ÉCRaVal ^^-St^yr' BmP^VÍ^ShI B^T?*$P» ......

BjHQa^^.v9?-^-'' .^^"' *+4i^i iSíajMI^T** —a 
"'**- "-*^ 

JAftp jjp*1*1"» ; - _,- —»-¦¦¦ ¦-¦^!»^^~'**afcfe*?i.,','l -a^^^^8|^^^^^StSS^^K fi&ri^'*fS'1

*HÉyáaáVWMKí3ffiE.'K H*1;J[ W.Jt ».¥.*'. "«: »^^~«'Si«<t"ByS,"*,r"L». . ¦* .-.^e.. ""• .'MP'' i7*l—^Yafilli^ ^z^HTj ¦ ¦ _ít'tmr _J ^mPw

m^^àx^^^imrmímt^ fl'^3rk ^jl-Jiíi^ %a^8^py*^J\MBKZ3 *ffn*' *"^^^-^¦^" »* or£^¦¦**¦' / ^p j3 » jSSSfe^ *» * ..ajwffh * ' "^Bn

^B IMaaraSMaa^i^^^^giMm-i^

-ÍN

Sabe você que a eletricidade necessária para

produzir uma tonelada de alumínio dana paia

iluminar sua casa durante L5 anos.

1.500.000 cavalos dc força! Para obtê-los a

Usina de Shipshaw presisou domar a impetuosa

torrente do Rio Saguenay! E toda esta tremenda

força é fornecida para a maior fábrica de alu-

mínio do mundo - An ida - da A.un.inu.n Company

of Canada, Limited (Alcan), uma das componentes
do grupo Aluminium Limited.

Energia elétrica abundante e maquinaria mo-

derna vêm permitindo ao nosso grupo fornecer

alumínio, cada vez mais alumínio - milhares de

toneladas - para melhorar os meios de trans-

porte, para »fins essenciais, para a defesa mili-

tar e para uma infinidade de outras aplicações!

É9 MUMOMUM OMn>®iair
CORPORATION

u • «rio Ocidental dos produtos das companhias ligadas ao Grupo A.uminiun, LirniteJ

"***«* pa'a °. HrMr; ° 
7Tandor - Sao Paulo - Telefones 32-0851 e 32-1244

Rua da Quitanda, yó -< .....«^„T.,

Caixa Postai, 7199 - Endereço Telegráfico "ALIMPORT"

Norton 3601
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Observações Financeiras

4
Justiça Tributária

AVIVA-SE a necessidade de uma definição que conduza à 
^rqiúa

tributária, com base na verdadeira justiça sócia isto e sem^ pie-
venções e sem excessos. A verdade é que os legisladores ainda nao se an ma

ram ao lançamento das normas de direito financeiro * <iue ?e refe.re a

Constituição Essas normas seriam capazes de conter o descomedmiento üos

poderes regionais e locais responsáveis pelo encarecimentc, da vida pois o

encarecimento se funda, principalmente, na periódica elevação dos impostos,
o que torna impeditivo o congelamento dos preços u~^^ mcPiVpa

O exemplo do Distrito Federal é típico. A variedade dos tiibutos 'TO
localização, indústria e profissões, vendas e ™™^™S°^*^n*Mbe1ÊZ
das incidências a que se sujeita o comercio, nesta ou, naqueIa zona <*tabelece
o disparate com que é visível a modalidade de custo de uma m^A^f%
doria" neste ou naquele bairro, nesta ou naquela rua de um baino. As
normks financeiras que a Constituição preconiza seriam como e obvio o

ponto de partida natural para o_ advento de uma polntica de equihbno dos
nrecos no compasso da tributação.

Neutralizariam, as normas em apreço, os excessos dos movimentos com
que se elevam as receitas núblicas sem consideração pelas reais possibilidades
dos contribuintes. Sem essas normas, o congelamento, de que tanto se laia
ultimamente, será promessa enganadora, assim uma especie de nota roman-
tica tirada a uma velha canção. ...¦...¦_ ,

Por outro lado, não há quem ignore o estranho paradoxo da Constituição .
atribui à União a direção da uolítica do consumo e defere aos Estados-
membros o direito de tributar as venais. Sem embargo do caráter pessoal
que os impostos devem ter, sempre que possível, conforme o texto da Carta
Magna qüe manda graduá-los de acordo com a capacidade econômica do
contribuinte os tributos continuam a ter caráter geral. Recaem mais sobre o
consumo e sobre as vendas, desmerecendo as classes do trabalho, sem afetar
a sorte dos mais favorecidos, porque tais ônus são proporcionais.

Não sendo progressivos, não suporta igualmente a imposição real do
tributo quem possui cem e naga cinco, em confronto com quem tem dez
mil e só paga quinhentos. O simples registro dessas considerções, deixa claro
o muito que se tem a fazer, no campo dos impostos, no sentido do estabe-
lecimento de uma justiça tributária que represente justiça social.

EXAME DE CONTAS

EM 
SEU RELATÓRIO correspon-

dente ás atividades do Tribunal
de Contas em 1952, o Ministro Bit-
tencourt Sampaio faz uma afirmativa
das mais contristadoras — a de que
apenas 13,47% da despesa pública
estão sujeitos ao exame daquele órgão
e de que em 1951 foram realizadas
despesas sem crédito num total de
2.880 milhões de cruzeiros. E declara,
a seguir, não poder "considerar bom
um sistema a que não se está per-
mitindo controlar a maior parcela da
arrecadação da receita pública —
aquela que é feita pelas coletorias, a
um só tempo lançadoras e cobradoras,
e, isso, sem cadastro fiscal".

O relatório do Ministro Bittencourt
Sampaio vale, sem dúvida, como um
diagnóstico das mazelas que afligem
nosso aparelho de fiscalização e exa-
cão e como testemunho eloqüente do
descontrole e da burocracia que cer-
cam a movimentação das contas pú-
blicas. Ao que tudo indica, a maior
responsabilidade por esse estado de
coisas cabe a certa resistência encon-

qualquer plano de reforma deve en-
volver a simplificação do Código e
não a redução do campo de compe-
tência do Tribunal de Contas. Alias,
o aprimoramento dos trabalhos do
Tribunal poderia já se ter procedido,
visando a atenuar as dificuldades es-
truturais das tomadas de contas, com
a instalação de nova Diretoria de Fis-
calização Financeira. A propósito,
lembra o Ministro Bittencourt Sam-
paio : "Infelizmente, porém, os nos-
sos serviços não puderam ser assim
aprimorados porque, não obstante o
Congresso Nacional nos ter proporcio-
nado os recursos para tal fim, pela
Lei n.° 1.591, de 17 de abril de 1952.
até este momento o Ministério da Fa-
zenda não entregou a área que nos
cabe por lei, embora tenhamos pro-
movido todas as demarches para tal
fim".

EVOLUÇÃO DA DESPESA

É impressionante que os gastos fe-
derais orçados para 1953 totalizem
importância superior a 34 bilhões de
cruzeiros, denotando aumento de gra-
ve significação, no cotejo com a lei
de meios do ano passado. Para que se
tenha melhor idéia da situação, basta
acompanhar-se a progressão das ci-
fras correspondentes aos gastos fe-
derais nos últimos anos, em milhões
de cruzeiros.

Despesa íederal realizada

(em milhões dc cruzeiros)

trada em alguns setores da adminis-
tração diante das exigências de pres-
tação de contas e aos processos com-
plicados que informam o Código do
Contabilidade Pública.

Neste particular, atente-se a que
um dos objetivos da reforma admi-
nistrativa preconizada pelo governo
seria o de encurtar-se o prazo de jul-
gamento das contas. Ocorre, contudo,
que, a acreditar no relatório Bitten-
court Sampaio, os prazos de julga-
mento, pelo Tribunal de Contas, não
excedem a limites razoáveis. E tanto
é assim que, no mês-índice, isto é, em
novembro último, o tempo médio dis-
pendido para os julgados foi de 10,7
dias para os contratos, 8,5 dias para
abertura de crédito, 7,6 dias para dis-
tribuição de crédito, 9 dias para o
registro prévio de ordens de paga-
meito, e 8 dias para ordens de paga-
mento.

Acontece que, assim procedendo, o
Tribunal de Contas não o faz por su-
perfetação. Cumpre, apenas, disposi-
tivos do Código de Contabilidade Pú-
blica, contra os quais avulta genera-
lizada animosidade. Nestas condições,

1944 8.399
1945 10.839
1946 14.203
1947 13.393
1948 15.696
1949 20.727
1950 23.670
1951 23.548
1952 (orçada) 25.431
1953 (proposta) ... 30.482

(orçada I 34.005

Limitamo-nos â reprodução das ci-
fras retrospectivas ao ano que proce-
deu á conclusão da guerra, seguido
pelo período de transição que prece-
deu o retorno do regime constitucio-
nal. Fixamos também os algarismos
do orçamento proposto, para confron-
to com os níveis que o Congresso vo-
tou, acentuando, desde logo, sem
hesitação, que não há economia sufi-
cientemente sólida ao ponto de resis-
tir a tal ímpeto dos gastos públicos
de um a outro exercício.

Urge, assim, já não diremos estabi-
lizar o nível das despesas, mas recuar
vigorosamente, de modo a restabele-
cer o bom senso. A verdade é que. de
1952 para 1953, os níveis dos gastos
federais se agravaram enormemente,
denotando o aumento superior a 8 e
meio bilhões de cruzeiros. Para se
dar uma idéia do que significa isso,
basta ver que toda a despesa da
União, realizada no exercício de 1944,
ano da guerra, atingiu a 8.399 mi-
lhões de cruzeiros, enquanto a dife-
rença a mais, resultando do cotejo
da despesa orçamentária de 1952 e-
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1953 eqüivale a 8.574 milhões de cru-
zeiros.

IMPOSTO DE RENDA

Como é sabido, o orçamento geral
da República manteve, com maior
destaque, o imposto de renda na lide-
rança dos tributos da União. Isto
vem significar não apenas uma vitó-
ria financeira para o erário público,
senão também uma conquista social
importante. É o imposto de renda
a única fonte de receita, na base da
capacidade contributiva de cada um.
que, de modo justo, isenta os que ga-
nham pouco como pouco cobra das
classes médias, para gravar, até 50%,
os rendimentos dos mais abastados.

Assim, pode-se afirmar que o im-
posto de renda é um instrumento de
regularização social e de desenvol-
vimento econômico, acompanhando a
crise e a prosperidade das fontes de
receita com equilíbrio e justiça fis-
cais. Este ano, o orçamento da Re-
pública prevê, como renda tributária,
uma arrecadação total de 27 bilhões
de cruzeiros, para a qual somente o
imposto de renda contribuirá com 11
bilhões, ou sejam 42% do global.

A participação em apreço é o ates-
tado mais eloqüente da ascensão do
referido tributo, sem majoração de
taxas, o que evidencia ser possível
aumentar a receita por meio do aper-
feiçoamento fiscal, tal como se vem
verificando nos serviços da Divisão
do Imposto de Renda. Convém ain-
da ressaltar que o imposto de renda
também contribuirá com mais um
bilhão e 600 milhões de cruzeiros, em
1953, para a formação dos fundos do
Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico. Esses fundos se desti-
nam, como é sabido, de modo especi-
fico, ao reaparelhamento das ferro-
vias e das instalações portuárias, bem
assim ao fomento da produção de
energia elétrica e outros projetos de
alto interesse nacional.

ORÇAMENTO DOS EE.UU.

A última prooesta orçamentária
apresentada por Truman ao Congres-
so norte-americano, correspondente
ao ano financeiro que começa a 1.°
de julho próximo e vai até 30 de ju-
nho de 1954, prevê uma movimenta-
ção de dólares inferior á do exerci-
cio precedente, que termina a 30 de
junho do ano em curso. As despesas
previstas vão a 78.600 milhões de dó-
lares, e as receitas são estimadas em
68.700 milhões, de onde um déficit
previsto de 9.900 milhões de dólares.

Em sua mensagem, Truman salien-
tou que 73% de todas as despesas or-
çamentárias para o exercício de
Í953/54 serão consagradas aos pro-
gramas ditos de segurança. Consti-
tuem elas os capítulos seguintes:
exércitos de terra, de mar e ar; auxi-
lio ao estrangeiro; produção de ener-
gia atômica; produção de defesa; es-
tabilizacão econômica; defesa passi-
va e marinha mercante. As despesas
previstas para esses programas ele-
vam-se a 57.300 milhões de dólares,
dos quais 46.300 milhões destinam-se

aos exércitos de terra, mar e ar, e
8.000 milhões para auxílio ao estran-
geiro.

Contudo, esses números contêm sal-
dos disponíveis de exercícios prece-
dentes. Assim é que, em contraste
com as despesas previstas, os novos
créditos militares pedidos se elevam,
de fato, a 41.500 milhões de dólares
e os pedidos para o auxílio econômi-
co a 7.800 milhões. As despesas pre-
vistas para o programa de energia
atômica se elevam a 2.700 milhões
de dólares, levando em conta os sal-
dos dos créditos para os projetos
atualmente em curso, e os créditos
pedidos para fazer face ás despesas
previstas se elevam, para esse progra-
ma, a 1.997 milhões de dólares.

No que concerne às despesas mili-
tares, pode-se notar que as previstas
para a construção de aviões montam,
para o exercício de 1953/1954, a 8.100
milhões de dólares, em relação aos
7.400 milhões do exercício preceden-
te. O quadro do conjunto do projeto
de orçamento geral proposto por
Truman se apresenta assim, para o
exercício de 1953/1954 :

Forcas armadas, despesas previstas:
46.296.000.00 de dólares. Créditos
novos: 41.353.000.00;

Auxílio ao estrangeiro: despesas
previstas: 7.861.000.0Õ0; créditos no-
vos: 8.011.000.000;

Finanças. Comércio e Indústria:
despesas previstas: 275.000.000; cré-
ditos novos: 80.000.000;

Transportes e Comunicações: des-
pesas previstas: 2.016.000.00; crédi-
tos novos: 2.068.000.000;

Recursos naturais: despesas previs-
tas: 4.097.000.000; créditos novos:
3.459.000.000;

Agricultura: despesas previstas:
1.827.000.000; créditos novos: 
1.455.000.000;

Trabalho: despesas previstas:
268.000.000; créditos novos: 
278.000.000;

Moradias de baixo preço: despesas
previstas: 509.000.000; créditos no-
vos: 691.000.000;

Ensino e pesquisas científicas: des-
pesas previstas: 288.000.000; crédi-
tos novos: 117.000.000;

Segurança e Higiene Sociais: des-
pesas previstas: 2.579.000.000; crédi-
tos novos: 2.563.000.000;

Ex-Combatentes: despesas previs-
tas: 4.564.000.000; créditos novos:
4.617.000.000;

Serviços administrativos governa-
mentais: despesas previstas: 
1.547.000.000; créditos novos: ... ..
1.478.000.000;

Juro sobre a dívida pública:
6.420.000.000;

Reserva: 40.000.000.
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Bancos e Moedas

Ainda a Reíorma Bancária

( , ONTINUA ganhando novos adeptos a tese da transformação definitiva
^^ da Superintendência da Moeda e do Crédito em Banco Central, com

a anexação, a esse órgão, de muitas atribuições e de alguns serviços até o
momento desempenhados pelo Banco do Brasil. Acredita-se que., a contar
com poderes para traçar a política de crédito e de câmbio do país e para
indicar as providências e medidas que visem ao controle e estabilidade do
mercado monetário interno e ao equilíbríio do balanço de pagamentos com
o exterior, a SUMOC poderia desempenhar valioso papel na distribuição
adequada do dinheiro necessário às atividades econômicas no interior.

Produziria a nova Superintendência da Moeda e do Crédito uma verda-
deira revolução no meio brasileiro, especialmente se funcionasse como uma
câmara central de compensações, articuladas com os bancos regionais de
que o Brasil está precisando. Dois bancos dessa natureza, o Banco de Crédito
da Amazônia e o Banco do Nordeste, já existem no país. O primeiro desses
bancos funciona desde a última guerra e o segundo está prestes a ser instalado.

Advoga-se que, ambos, ligados à SUMOC, já se poderá partir para a cem-
posição de um sistema federal de reserva, à semelhança do existente nos
Estados Unidos, o qual supre e controla as necessidades de crédito nas gran-
des zonas do país. Nos termos dessa tese, acredita-se possível, então, efetuar
o planejamento regional, como ponto de partida para a descentralização
administrativa do Governo Federal.

Em função do exposto, tornar-se-ía desaconselhável qualquer medida
prática a ser tomada no momento objetivando a reestruturação da admi-
nistração pública federal. É que essa reestruturação, nos moldes reclamadcs
pelos novos tempos brasileiros, apenas seria atingida plenamente, com resul-
tados satisfatórios, quando a União estivesse, de fato, e não só de direito,
presente em toda a superfície do nosso minério continental, que ainda é
uma colônia dentro da República.

EMISSÕES DE CAPITAL

VT ÃO obstante a queda geral veri-^ ficada no ritmo das atividades
econômicas do país, a cadência das
emissões de capital foi muito mais
rápida em 1952 do que no ano ante-
rior. Por falta de estatística referen-
tes ao mês de dezembro último, não
se pode ainda estabelecer um con-
fronto completo entre os dois exerci-
cios. Já se pode notar, contudo, que,durante os primeiros onze meses do
ano findo, as emissões no Rio e São
Paulo ultrapassaram a cifra de 12
bilhões de cruzeiros, contra o total,
já considerado excepcional, de 11 bi-
lhões em todo o ano de 1951.

Prevê-se, pois, que o movimento de
capitais de 1952 se revele superior em
cerca de dois bilhões de cruzeiros ao
de 1951. Esse movimento, por outro
lado, caracterizou-se por três aspectos
essenciais: de um lado, sua intensida-
de; de outro, seu dinamismo, espe-
cialmente no Estado de São Paulo; e,
finalmente, a crescente importância
das emissões nas demais Unidades da
Federação, no chamado "interior" do
país.

Em 1951, segundo o boletim "A
marcha dos negócios", editado pelo
Consórcio Brasileiro de Investimen-

tos", 103 companhias, com um capi-
tal de 1.053 milhões de cruzeiros, fo-
ram constituídas nos Estados de Mi-
nas Gerais, Santa Catarina, Espírito
Santo, Pernambuco e Bahia. No pri-meiro semestre de 1952, as emissões
realizadas nesses mesmos Estados járepresentavam um capital superior a
1.300 milhões, o que indica um crês-
cimento mais acelerado que o regis-
trado, por exemplo, no mercado fi-
nanceiro de São Paulo.

INVESTIMENTOS
Admite-se que o fluxo líquido de

capital norte-americano para o Bra-
sil, durante o primeiro semestre de
1952, foi de cerca de 176 milhões de
dólares, cifra essa que deve ser cote-
jada co mo total de 187 milhões de
dólares aqui investidos por capitalis-
tas dos EE.UU. durante todo o ano
de 1951.

As inversões diretas de capital dos
EE.UU. no exterior, em 1952, deve-
rão exceder, quando apuradas, o
total de 603 milhões de dólares, que
foi a cifra alcançada em 1951. Não
obstante, acredita-se que o mon tan-
te, de inversões correspondente ao
ano findo será provavelmente infe-
rior ao nível recorde de após-guerra,

de 786 milhões de dólares estabele-
cido em 1949.

Embora o movimento liquido de
capital particular a longo prazo e as
inversões de lucros das companhias
norte-americanas com suas subsidia-
rias no exterior tivessem atingido
níveis além dos recordes anteriores
durante o primeiro semestre do ano
findo, calcula-se que um declínio
considerável deve de ter ocorrido no
segundo semestre.

RESERVA DE OURO E DÓLAR

As reservas em ouro e dólar da
Alemanha Ocidental saltaram da
estaca zero em que praticamente se
encontravam há dezoito meses para
cerca de 550 milhões de dólares em
íins de 1952. Enquanto isso, as reser-
vas de ouro e dólares da Grã-Breta-
nha aumentaram novamente em no-
vembro, pelo terceiro mês consecuti-
vo; no último dia de novembro
alcançavam 1.895 milhões de dólares.

Durante o terceiro trimestre do
ano findo, segundo informou o De-
partamento de Comércio dos EE.UU..
vários países estrangeiros consegui-
ram aumentar suas reservas de ouro
e dólares em mais de 700 milhões de
dólares, através da redução de suas
compras no mercado norte-america-
no. Esses países conseguiram mais
do que compensar a quantidade de
dólares e ouro que perderam de mea-
dos de 1951 ate março de 1952. O
acréscimo, durante o período supra
mencionado, foi de 1,1 bilhões de
dólares.

No fim de setembro do ano passa-
do, as reservas de ouro e dólares nos
paises estrangeiros eram superiores
ao nível máximo registrado durante
a expansão conseguida nos preçosdas matérias-primas importadas cie-
pois do início da guerra na Coréia.
De acordo com o relatório do Depar-
tamento do Comércio dos EE.UU.. o
declínio nas exportações de bens e
serviços pelos norte-americanos per-mitiu aos países estrangeiros melho-
rarem sua balança de pagamentos.O declínio foi de 5,3 bilhões de dóla-
res no segundo trimestre para 4,6 oi-
lhões no terceiro trimestre de 1952.

A greve de aço foi um fator impor-
tante, que contribuiu para a redução
das importações. Condições melhores
de suprimentos em outros países,bem como as enérgicas restrições
cambiais impostas por algumas na-
ções. principalmente no caso do
Brasil e da área do esterlino, redu-
ziram a demanda de mercadorias
produzidas nos Estados Unidos e.
conseqüentemente, a procura de dó-
lares.

As importações de bens e serviços
no terceiro trimestre de 1952, que
atingiram aproximadamente 3,9 bi-
lhões de dólares, não demonstraram
alteração alguma em relação ao tri-
mestre anterior. Um declínio sazo-
nal nas importações de mercadorias
foi compensado por um aumento
mais do que sazonal nas despesas dos
turistas e nos gastos com o progra-
ma de armamento, inclusive as com-

(Continua na pág. 98 >
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BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S. A.
(AUTORIZADO A FUNCIONAR POR FORÇA DO DEC. FEDERAL N.° 17.981. DE 12/11/1927)

EDIFÍCIO - SEDE: PRAÇA ANTÔNIO PRADO N.° 6 — SAO PAULO

CAPITAL  CrS 100.000.000.00 RESERVAS  CrS 237.356.235.29

ATIVO Cr$

CARTEIRA COMERCIAL

A-DISPONÍVEL ¦- CAIXA 531.84g.780,00
Em moeda corrente¦:.. -_y 

y.; 
*' 152.038.054.50

Em den. no Banco do Brasil ..

Em depósito à ordem da Sup.
da Moeda e do Credito
Decre»o-lei n.° 7.293 

Em outras espécies 
B —REALIZÁVEL
Letras do Tesouro Nacional
Empréstimos em C/Corrente

PASSIVO CrS

-XiGÍVEL CARTEIRA COMERCIAL

88.292.426,3C ..=.
1.624.484.40 773.804.755,^

F _ NAO
Capital • • • •:
Fundo de reserva legal
Fundo de previsão 
Outras reservas 

100.000.000,00
51.260.652,60
58.853.840,80

127.241.741,89 337.356.235,293

1

380.929.311,90
15.717.233,20
12.934.362,60

454.793.908,50
42.489.297,10

294.000,00
365.024.520,10

empréstimos Hipotecários  533 788 094 00

Títulos descontados 
Aqências no Pais . 
Correspondentes no F ais ....
Correspondentes no Exterior ..

Outros créditos 
Imóveis •••.*. ¦.**''"'

Tit e valores mobiliários .

Apólices e Obriqs. Federais.
inclusive as do valor nomi-
nal de CrS 88.293.200.00 de-

positadas no Banco do Bra-
sil S. A., à ordem da S.M.U
e CrS 1.000.000.00 na Dele-
aacia Fiscal, conformo Dec-
Íoi 9.602

Apólices Esladuais 
Apólices Municipais 
Ações e Debêntures 
Outros valores ..
C — IMOBILIZADO
Ediíícios de uso do Banco
Móveis e utensílios 
Material de expediente
Instalações . . . ¦••••;; "J. 
D —RESULT. PENDENTES
Juros e descontos • •
Impostos •"
Desp. qerais e outras contas .
E —C/DE COMPENSAÇÃO

G — EX1GÍVEL
Depósitos : — à vista e a curto prazo :

de Poderes Públicos
de Autarquias 
em C/C sem limite .
em C/C limitadas .
em C/C populares .
em C/C sem juros
em C/C de aviso . .
Outros Depósitos . .

a prazo ;

de Poderes Públicos
de Autarquias 

2.025.884.079,20
199.011.230,20
458.527.164,70
180.397.232,00
314.169.162,20

231.281,70
4 670.413,40

137.369.823,10

3.320.000,00
772.500.000,00

243.240.162,30
124.522.241,30

61.917.899.40
450.837.985,70

331.766,90
15.810.887,00
1.595.839,30

177.813.781,30
24.951.376,70

1.713.897,00

6.159.256.744,80

204.479.055,00

de diversos :
a prazo fixo 
de aviso prévio

4.464.142.790,10
OUTRAS RESPONSABILIDADES

1 109.084.705,50
374.331.099,00

47.557.800,30
2.153.184,60

686.791.937,82
12.035.798,00

Obriqacões diversas 
Aqências no País ....
Correspondentes no Pais 
Correspondentes no Exterior .
Ord. de paq. e outros créditos
Dividendos a paaar

H RESULT. PENDENTES

Contes de resultados . . . .

6.696.097.315,32'

104.087.004,391

2 879.378.529,40Valores em qarantia  *>¦• 3 
848>50

Valores em custodia ••••-•.•.-•
Titulos a receber de c/alheia .
Outras contas 

5.260.376.918,40 j
423.945.160,20

1.354.209.380,30
~~c7s 

12.397.917.473,40

CARTEIRA HIPOTECARIA 
"OURO" ^ 

154_mcn
Emissão de Letras Hipotecárias. . . 

Empréstimos Hipotecários Ouro
Rurais 1 005.740,50

Série A * 951.818,80
Série B g68 _ 698,70
Série C 

í — CONTAS DE COMPENSAÇÃO

Depositanies de valores em qa- 222.377,90
rantia o custodia a.*o&.**

Deposit. de títs. em cobrança ^ 
^ 806;40

^° £21S. 85.671.353,80do Exterior 1.354.209.380,30
Outras contas 

5.260.376.918,40'

CrS 12.397.917.473,40

2.926.258,00

Disponibilidades junto a
a) Lm ApóLces do Reaju

Série A 
Série B 
Série C 

b) Em dinheiro :
Série A 
Série B 
Série C ;,

Hipotecas 
"Ouro

Rurais 
Carteira comercial 
Diversas contas 

Carteira Comercial:
s.amento Econômico-

590.000,00
890.000,00

3.000.000,00

Obrigações 
"Ouro

CARTEIRA HIPOTECARIA 
"OURO

em circulação :

4.480.000,00

Série A
Série B
Série C

10.936.000,00
12.796.000,00
13.424.000,00 37.156.000,00*

9 340.259,50
10.954.181,20

9 455.301,30 29.749.742,00

31.569.300,00
17.631.705,20
9.879.773,50

Letras hipotecárias 
"Ouro" caucionadas:

Série A
Série B
Série C

10.935.500,00
12.795.500,00
13.423.500,00

Garantias diversas
Diversas contas ..

37.154.500,OQ

31.569.300,00
27.511.478,70

CrS io 531 308.752.10 J

Pacheco Fernandes. Presidente

12.531.308.752,10
 CrS

,or da Carteira Agrícola^-J
rente. — Nelson Lobo de Barros,

bao ruu.u, x*> ~- ----  D Manoel ae ri*j*-c»-v - —
MorandL Diretor-Superintendente. 

« 
Camargo Júnior. Gerente.

)iretor da Carteira Agrícola. ^A^ano^ __ q r q ^ 15 458>

atarirffffffiiiiin "»* iriiTOWWwtfn



98 BANCOS E MOEDAS

yi- ?j3MB£is'

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1952

DÉBITO

Despesas Gerais :
Honorários da Diretoria e do

Conselho Fiscal 
Ordenados e gratificações do
Pessoal

•Contrib. para o Instituto de
Aposntadoria e Pensões dos
Bancários 

Contribuição para a L. B. A.
Despesas Diversas 

Gastos de Material

639.000,00

71.399.387,40

1.342.356,70
83.891,60

16.596.940,70

90.061.576,40
149.566,60

Impostos 
Despesas de juros 

Amortizações do Ativo :
Importância levada a crédito da C/Fundo de

Amortizações de Móveis e Utensílios 
Perdas Diversas

6.000.000,00

SUBTOTAL 
Fundo de Reserva Legal:

5 % s/o lucro líquido deste semestre 
Outras Reservas :

Importância levada a crédito da C/Reserva para
Prejuízos Eventuais 
Dividendos aos Acionistas :

53.° divid. de 12 % a. a., ou
CrS. 12,00 por ação 

Reserva para eventual bonif.
aos acionistas s/os divid.
do 2.° semestre de 1952,
sujeita a aprovação da pró-
xima Assembléia Geral ... 3.000.000,00

Gratific. a Pagar aos Funcionários :
10 % s/o lucro líquido do semestre  .

Dotação :
Para melhoramentos na Chácara São João — Pa-

rada^ Petrópolis —, destinada ao uso dos fun-
cionários do Banco 

Saldo que passa para o semestre seguinte 
TOTAL  CrS

CrS

90.211.143,00

5.304.621,80
215.699.695,60

1.057.059,20
12.085.251,00

324.357.780.6.0

1.741.747,70

9.000.000,00

9.000.000,00

3.483.495,50

500.000,00
40.852.952,49

388.935.976,29

CREDITO CrS

Saldo não distribuído do exercício anterior ....
Receita de Juros 172.113.939,88

Descontos :
Resultados neste semestre, de-

duzidos os juros pertencen-
tes ao semestre seguinte .. 153.160.957,50

Comissões Recebidas ou De-
bitadas ."•;¦¦.. 22.770.039,30

Rendas de Títulos e Valores
Mobiliários 2.981.833,90

Lucros em Operações de Câm-
bio 1.112.445,60

Rendas de Capitais não Em-
pregados em Operações So-
ciais 4.538.341,50

Outras Rendas 1.213.011,31
Recup. de Prejuízos Lançados

em "Lucros e Perdas" .... 1.302.166,40

29.743.240,90

359.192.735,39

TOTAL  CrS 388.935.976.29

Moranli? tts^SX,.*-*, MaS le ^^7^ 
?SS^St\ 

Aa ?¦ ^ 
R°d°'fh°, "j™^ Vice-Presidente. - Mario

Diretor da Carteira Agrícola. - Albano CamargoT Júnior Ger°nfjF™„r .1 p • ^ Comercia] e Industrial. - - João de Souza Dantas.
Gerente. - Nelson Lobo de Barros. Condor - C R C -Sn. 1° ^458 

Pere""a de Andrad*< Gerente. Dr. Paulo De Camargo.
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BANCOS E MOEDAS

( Conclusão )

pras de materiais militares feitas em
outros paises e a contribuição do go-vêrno dos Estados Unidos à constru-
ção de instalações militares no es-
trangeiro.

DINHEIRO NOS EE.UU.

O dinheiro em circulação nos Es-
tados Unidos, a 26 de novembro do
ano passado, teve um acréscimo de
310 milhões de dólares, sobrepujando,
pela primeira vez, o nivel de 30 bi-
lhões de dólares, segundo informou
o Banco de Reserva Federal de Nova
York. Revelou o mesmo estabeleci-
mento que, simultaneamente, houve
uma queda de 386 milhões de dóla-
res nos depósitos do Tesouro, dos
bancos ligados ao Sistema da Reserva
Federal. O volume de cheques não
resgatados do referido sistema decli-
nou de 219 milhões de dólares, de-
créscimo mais que satisfatoriamente
compensado pelo total de 129 milhões
de dólares em descontos feitos, no

Banco de Reserva Federal, pelas ins-tituições membros e por 190 milhões
em compras de títulos do Tesouronorte-americano. As reservas de ou-
ro tiveram o aumento nominal de ummilhão de dólares.

ABUNDÂNCIA E ESCASSEZ
DE DINHEIRO

Nos termos de estudo divulgado
pelo Manchester Guardian, na Suíça,
presentemente, é onde existe abuíi-dancia de capital, enquanto na Fran-
ça, na Alemanha e na Itália há "es-
cassez aguda" de dinheiro. Por outrolado, na França e na Alemanha nãohá mercado, praticamente, para osempréstimos a longo termo ao tem-
po em que, na Holanda, este tipo detransação é completamente monopo-lizado por tomadores oficiais.

Na Alemanha, quase não se conhp-cem os investimentos diretos, do pú-blico, em empreendimentos privados*as necessidades de capital, das gran-des empresas, são atendidas peloreinvestimento de lucros. Acredita-
se, porém, que a situação se modifi-

que, após o governo solucionar pro-blemas resultantes da divida inter-
na pública e comercial de pré-guer-ra. Como as coisas estão no momen-
to, para colocar debentures em um
grupo de bancos, a 8%, uma firma
comercial deve apresentar "ficha"
verdadeiramente fora do comum.

O Manchester Guardian observa, arespeito, que as operações desse tipo
são raríssimas; um particular não
obtém créditos hipotecários a menos
de 9% ao ano. Na Franca, somente
as grandes empresas, isto é, as fer-
rovias oficiais ou as companhias deeletricidade, podem recorrer a invés-
timentos do público. Em vista daconstante inflação, os inversores jáexigem garantia contra a desvalori-
zação da moeda.

Pelas taxas de juro sobre títulos
comerciais a 90 dias verifica-se quea maior escassez de dinheiro ocorre
na Alemanha. A taxa média é, ali,de 7 y2 %. Na Suíça a taxa paraempréstimos do mesmo tipo e

Vo,
2-2 y2 %, na Holanda de 3 V4 °A
Itália de 5 y4 %, na França de 45 %, na Bélgica de 4 y2 %

de
na

a
a 5 y2 %.

¦
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"EIS PORQUE ATIREI-ME NAGUA" diz o Pirata Consumidor de Papel

A escrituração repetida custa dinheiro.

As horas de custoso trabalho de escritório in-

fluem muito na redução dos seus lucros. Há,

todavia, um modo fácil de V.S. se livrar do

Pirata Consumidor de Papel. Com os métodos

Addressograph V.S. poderá obter maior produ-

tividade do seu pessoal e, diminuindo os ser-

viços extraordinários, ...menos custoso será

o trabalho.
O método de escrituração Addressograph o-

ferece três vantagens primordiais... veloci-

dade, precisão e economia. A velocidade, tão

essencial ao controle eficiente do escritór 10 ,

é simplesmente fenomenal. É possivel escri-

'.",5

turar-se de 80 a 50 vezes mais rapidamente

com a Addressograph do que ut i 1 izando- se mé-

.todos comuns. A precisão é uma garantia. Es-

critura-se repetidamente descriçSes, nomes e

algarismos sem um erro siquer. Quanto à eco-

nomia, este processo permite escrever 5.000

palavras por minuto reduzindo o custo a um

mínimo absoluto.
Permita-nos demonstrar-lhe como o Pirata

Consumidor de Papel pode ser atirado à água.

Dirija-se à Addressograph - Mui tigraph do

Brasil S. A-, a Av. Graça Aranha 182-3°

andar, Rio de Janeiro ou às suas agencias nos

Es tados.

MVa*M—^> ** __ . OTT c A
ADDRESSOGRAPH MULTTGRAFH DO BRASIL S. A

Av. Graça Aranha 182-2." and. irar Rio de Janeiro

".*,*'>

ReprwientanftM em:

S. PAUIO-8EIO HORIZONre.ClHWTIBA.«ÉC.FE.SAlVADO«.P. 
ALEGRE-8EIEM

»..'•#>«"
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NAO ACOMPANHAR

A MARCHA

DO PROGRESSO?

Para pfotfyiir as cartas mais primorosas da dactilografia moderna
\g:$t--y ~?y*
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A eletricidade a serviço da dactilografia! Isto tinha de
acontecer! E, que perfeição esta fôrça-atrás-do-teclado
lhe proporciona! Impressão elegante... clareza notável...
espaçamento gracioso... uniformidade sem par! Dactilo-

grafia digna do prestígio da sua firma! Digna também,
do primeiro nome em máquinas de escrever:
REMINGTON-RAND! Os testes revelam que a
REMINGTON-ELECTRI-CONOMY aumenta o rendimento
dactilografico em cerca de 50%I

WêêêÊÊÊÊÈVÊÊSÍ, ãmMUãádL ¦Cá %

S. A. CASA PRATT
Rua da Quitanda 46/48 • 52-2033

Rio

O primeiro nome em máquinas de escreve

FILIAIS: Sâo Paulo - Belo Horizonte - Porto Alegre

Curitiba -Bahia -Recife -Juiz de Fora

AGENCIAS: nas princjpais cidades do paiz
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